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SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 9 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 146• Sessão, 
em 8 de setembro de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Clàudionor Roriz- Galvão Modesto -Odacir Soares 
--Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Casta 
- Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Albano 
Franco- Lourival Baptista- José Ignácio- Roberto 
Saturnino - Alfredo Campos - Henrique Santillo -
Gastão Müller - José Fragelli - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)'- A lista de 
presença acusa· o comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciainos nossos tfabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 174/83 (n9 330/83, na origem), de 6 do corrente, re­
ferente às matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República n9s 116, 125, 135, 170, 194 e 307, de 
1983. 
N9 175 j83 (n9 331 j83, nã origem), -de 6 do corrente, refe­
rente à promulgação das Resoluções n9s 319 e 321, de 
1983. 

N9 176/83 (n9 333f83, na origem), áe 6 do corrente, re­
ferente às matérias constantes das Mensagens da Presi­
dência da República nYs 72, de 1980; 132,411 e 549, de 
1981; 151, 275,178 e 156, de 1982; 71, 148, 236, 237 e 
276, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. Sobre a mesa, projeto de lei 
que vai ser lido pelo Sr. !9-Secretãrio, 
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pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em 
que reassumiu o cargo, no dia 26 de 
agosto de 1983. Votaçil.o adiada por 
falta d~ ... quorum". 

- Projeto de Lei da Câmara nO? 
66/81 (n• 1.412/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a alienação 
de imóveiS da Uni~o. nas condições 
que menciona. Discussão encerra­
da, voltando à!; comissões compe­
tentes em virtude de recebimento 
de emenda. 

-Projeto de Lei da_ Câmara n'1 
51/83 (n<? 88f79, na Casa de ori~ 
gem), que revigora, com nova re­
dação, o art. 278 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de IY de 
maio de 1943,_ dispondo sobre a 
jornada de trabalho dos estivado­
res. Discussio encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de_ "quo­
rum". 

~ lido o seguinte 

- Projeto de Lei do Senado rt<t 
21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas Condições que especi­
fica. Discussão sobrestada em virtu­
de de falta de .. "quorum" para vo­
tação do Requerimento nY 775/83, 
de adiamento da discussão para a 
sessão de 7-10-83. 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ODACIR SOARES 
- Considerações sob_r~~ a dívida 
econômic8., sOCiã.I e institucional do 
País. 

SENADOR PASSOS PORTO 
---=- Edit_orial __ dõ- Jornal Foliia de' S. 
Paulo alusivo à passagem dQ. "Dia-
7 de Setembro". 

SENADOR HUMBElfTO LU­
CENA - Manifesto reivindica-_ 
tório da Diretoria Executiva da 
Confederação dos Servidores 
Público-s do Brasil. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

-2- DISCURSOS _PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 
D~ St:_. José Ignácio, pronuncia­

do na sessão de 6-9-83. 
Do Sr. José Lins, pronunciado _ 

na sessão de 6-9-83. 
Do Sr. Joãq_ Calmon, pronuncia­

do na sessão de 19-9---83, (Republi­
caçào.) 

3-A.TA DE COMISSÃO 
4-MESA DIRETORA 
5- LIDERES E VICE­

LIDERES :DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS CO­

MISSOES PERMANENTES 

PROJETO DE LEI DO SENA!>O N• 228, DE 1983 

Sem inovação de c.._omparações desnecessárias, parece 
que o nome de Ana Udia é significativo para marcar a 
juventude brasiliense, especialmente no que diz respeito 
à sua resistência, - embora no caso lhe tenha custado a 
imolação sumária, brutalmente assassinada em 1973 em 
crime até hoje impune, - aos abusos e imposturas de 
uma irresponsáVel casta mirim, acobertada eventual­
mente pelos novos integrantes de uma elite burocrática, 
a serviço de negra ditadUi'a, que talvez presumisse poder 
transform_ar a nova capital federal em uma zona franca 
para prática continuada e imolestada de seus excessos, 
desvios e degradações. Não fosse, talvez, o sacriflcjo 

Dispõe sobre a substituição por "Ana Udia" do 
nome de "Rogério Plthon Faria", no logradouro 
público de Brasília, anteriormente conhecido como 
Parque da Cidade. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Passa a denominar-se Parqu~. "Ana Lídia" o 
logradouro público de Brasília atualmente_, noÕ1eado 
Parque:. "Rogério Pithon Faria". 

Art. 29 Esta_ ki entra em Vigor na data de sua publi-­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições Cõntrário. 

Justificação 

Brasília é uma cidad~ jovem~ nada mais natural que 
seus monumentos e logradouros perpet~e~ a inlagem dé 
seus jovens. 

-- martirial de Ana Lídia e muito mais de dor e de opróbrio 
teria de sofrer a honesta e pacifica família brasiliense 
que, agora, passados os tempos omissos, tem motivo 
para lembrar sempre e com gratidão e respeito o sacriff­
cio de_ An_l:!. Lídia. 

Por outro lado, o nome da menina mártir, dado ao 
inais importante logradouro público de Brasília, servirá 
para desagravar, através de decisão do Congresso Nacio­
nal; ceOienas de famílias, cujos filhos e filh~s_ foram víti­
mas, j:lelo Brasil afora, da impunidade dos poderosos e 

de seus afilhidos, aos quais a Justiça, peiada pelo regime 
de exceção, não pôde a:lcançar. 

Sala das sessões, 8 de setembro de 1983.- Hélio Goei-
ros. 

Às Comissões de Constituiçdo e Justiça e de Edu­
cação e Cultura. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O projeto 
lido serâ publicado e remetido _às comissões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival 

Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, as dimensões geodemográficas, econômicas e sociais 
do Brasil preestabelecem, como uma das prioridades 
fundamentais dos Governos da União, dos Estados e dos 
Municípios, a implantação de uma eficiente e dinâmica 
política geradora de empregos - não somente nas me­
trópoles e grandes aglomerações urbanas como, sobretu­
do, na região nordestina que vem sofrendo, há cinco 
anos, os impactos destruidores de uma seca implacável 
de efeitos catastróficos, 

As bases da economia regional dos nove estados nor­
destinos se encontram praticamente desmanteladas pela 
calamidade climática. 

Dezenas de milhões de pessoas jâ deram início a um 
gigantesco e desordenado êxodo, no rumo das capitais e 
cidades mais importantes do Nordeste, forçadas pelo im­
perativo da sobrevivência, carentes de âgua e alimentos, 
fciniiiiüis, desnutridas e doentes. 

Como deter, em sua origem, nos seus roçados, em suas 
pobres e despojadas residências, essa ameaçadora ava­
lanche de centena& de milhares de seres humanos tangi­
dos pelo trágico flagelo das secas? 

A resposta consistiria em proporcionar-lhes, nos luga· 
res onti~ nasceram_ e lutam pela sobrevivência, em con­
dições infra-humanas de existência, oportunidades de 
empregos razOavelmente remunerados. 

Piua que se tenha uma pálida idéia das proporções 
-dessa tragédia nordestina, basta mencionar o exemplo 
do Ceará, segundo ínformações do seu ilustre Governa­
dor Gonzaga da Mota: .,.,. "para uma população de quase 
2 milhões e400 mil flagelados", as frentes de trabalho do 
governo federal estão socorrendo e assistindo apenas a 
cerca de 600 mil. Ora, o Ceará tem, portanto, dentro de 

-suàs fronteiras, maiS da metade de sua população intei­
ramente flagelada. -

Nada mais seria preciso acrescentar às terríveis e con­
tun.dent~ declarações do Governador Gonzaga da Mo­
ta. 
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Ocorre, todavia, que o desemprego originado pelo fla­
gelo das secas nordestinas, constitui apenas um dos as­
pectos - possivelmente o mais traumatizante - desse 
problema. 

Levando-se em consideração que a atual população 
economicamente ativa do Brasil, hoje, foi Calculada em, 
aproximadamente, 50 milhõeS- os integrantes da ilossa 
força de trabalho - quantos são, na verdade, os desem­
pregados propriamente ditos, independentemente dos 24 
milhões de flagelados que já se movimentam nas estradas 
dos nove estados do Nordeste, do Maranhão à Bahia? 

Sobre o assunto, o Ministro do Tribafho, Murilo Ma­
cedo, ocupou a tribuna da Escola Superior de Guerra 
(ESG, no Rio de Janeiro), a 3 de agosto passado, pro­
nunciando uma conferêncfa especificamente voltada 
para a Urgência de uma política de emprego- tema prio­
ritário de suas preocupações nestes últimos dois anos. 

São simplesmente eStarrecedores os indicadores es­
tatísticos revelados pelo Ministro Murilo Macedo peran­
te o seleto auditório dás estagiários da ESG. -Disse, en­
tão, o Ministro;, '' ... hoje temos inais de 3 milhões de inte­
grantes da PEA (População Economicamente Ativa). 
"Em 1984, para um crescimento zeio- teremos, pelos me­
nos 4,5 milhões de desempregados" ... Ora, isto significa 
quase 9,3% daquela população recenseada. Acresce sa­
lientar que se deve adicionar a esse total, a percentagem 
relativa ao subemprego que, como se sabe, gifa em torno 
de 15%. 

Segundo asseverou o Ministro d_o Trabalho, ao res­
ponder à pergunta. ·~quanto custa à Nação o elevado nú­
mero de desempregados atualmente existente?" (Aproxi­
madamente 5 milhões) 

Nada mais, nada menos- respondeu o Ministro Mu­
rilo Macedo- do que a fantástiCa importância de quase 
12 trilhões de cruzeiros por ano, ou seja, mais de 27 bi­
lhões de dólares por anot (cálculos e taxa de câmbio de 
abril/maio de 1983.) -

Acontece, ainda, que essas altíssimas taxaS dC desem­
prego têm reflexos no tocante ao consumo dos seus qua­
se 15 milhões de dependentes,, e dos demais traba!l:tado­
res, fatores esses que afetam os níveis do empregO -geral 
da economia brasileira como um todo. 

Será que podemos nos dar ao luxo de perder quase 30 
bilhões de dolares por ano? Exclamou o Ministro do 
Trabalho em sua aplaudida conferência na ESG. De fa­
to, isso representa mais do que o totãl de nossas expor­
tações. É, efetivamente, mais do que. o serviço da dívida 
externa (juros mais amortizações),, "b o correspondente 
à nossa dívida interna. Trata-se aproximadamente de 
20% do nosso produto interno bruto-". -

São estas as razões que me levam a solicitar a incorpo­
ração da conferência anexa do Ministro Murilo Macedo, 
na ESG, sobre 3 Urgência de uma polítict: de Emprego ao 
texto deste ligeiro 'pronunciamento. 

Esse trabalho deve ser objeto de pr-ofundas reflexões, 
pela seriedade e densidade realista dos conceitos emiti­
dos, pelas propostas formuladas, como uma das possí­
veis e imediatas respostas aos impasses, dilemas, e crises 
que nos afligem nesta hora de graves apreensões. 

Estou sinceramente convencido de que o MiD.istro 
Murilo Macedo prestou à Nação brasileira uma colabo­
ração inestimável, pelo corajoso posicionam-ento, objeti­
vidade e patriotismo de sua propoSta no sentido de im­
plantação de uma política anti-recessiva e geradorã de 
empregos, capaz de promover a retomada do desenvolvi­
mento auto-sustentado do Brasil. 

Mesmo porque, conforme reconhecem todos os so­
ciólogos, economi§tas e administradores responsáveis: 
"Somente a guerra é pior do que o desemprego". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

. MINISTt!UO DO TRABALHO 

URGENCJA DE 
UMA POLlTICA 
DE EMPREGO 

MURILLO MACEDO 

Pronunciamento do Ministro Murillo Macêdo 
na Escola Superior de Guerra, Rio de Janeiro, 3 de 
agosto de 1983. Produção gráfico-editorial realizada 
em agosto de 1983 pelo Serviço Gráfico áo--Centro 
de Documentação e Informática do MTb. 

URGENCIA DE 
UMA POLlTICA 
DE EMPREGO* 

1. O Desemprego no Brasil de Hoje 

Para abordar especificamente a questão do emprego 
em nosso País, esta é a terceira vez que me dirijo a esta­
seleta platéia. Desde a minha primeira intervenção_ sobre 
o aSsunto iealizada nesta Casa em 31 de julho de 1980, 
venho insistindo n8. necessidade de praticarmos no Brasil 
uma política específica voltada para o emprego. Se tal 
idéia já se mostrava consisteOte em meados de 80 quando 

- apenas prenunciavam-se as primeiras graildes contrações 
em -nosso- mercado de trabalho, ela ganha ampla justifi­
cativa hoje em dia quando o País se acantona na mais 
persistente escalada do desemprego deste século. 

- A Fundação IBGE acompanha a evolução do desem­
prego em seís Regiões Metropolitanas: Rio de Janeiro, 
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador e Re­
cife. Para essas seis RCgiões, observa-se que, em mêdia, 
·cerca de 8,5% da força de trabalho acha-se desemprega­
da. Isso atinge a mais de 9t>O. mil trabalhadores. Tal esti­
mativa refere-se exclusivamente àquelas seis Regiões, e 
port3n~O exclui as demais Regiões Metropolitanas, as ci­
dades de pequeno e médio portes e toda a zona rural. Es­

-seS ma.ISde 900 mil trabalhadores são parte de uma po­
pulação econOmicamente ativa de 12,5 milhões de pes­
soas. 

Mas a população economicamente ativa do Brasil, ho­
je, está em torno de 47 milhões de pessoas distribuídas 
em milhares de cidades e no campo, quantos são os de-­
sempregados em tcido o Brasil, afinal? 

Infelizmente, não dispomos de números seguros sobre 
-o desemprego total. Como disse, a pesquisa da Fun­

dação IBGE refere-se a somente 6 Regiões Metropolita­
nas. O Ministério do Trabalho, entretanto, tem procura~ 

-do estimar - ainda que precariamente - a extensão do 
desemprego em todo o território nacíonal. Para tanto, 
temos utilizado as taxas da própria pesquisa da Fun­
dação IBGE, dados_do Censo, das rNAD's (Pesqui~a 

_:Nacional por Amostra de Domicílio), do SINE (Sistema 
Nacional de Emprego) e da RAIS (Relação Anual de In­
formações Sociais}. Eviiarei aqui a digressão metodoló­
gica sobre o procedimento utilizado- o que poderá ser 
feito em outra oportunidade- e, em lugar disso, procu­
rarei chamar a atenção dos senhores para o resultado e o 
significado do referido exercício. 

Apresentado na E:Jcola Superior de Guerra (ESG), Rio de Janeiro, J-8-
83 
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Para as seis Regiões Metropolitanas e para uma popu­
lação economicamente ativa de 12.5 milhões de pessoas, 
como vimos, há cerca de 900 mil desempregados. O 
exercício referido indica que para todo o Brasil e para 
sua população economicamente ativa de aproximada­
mente 47 milhões de pessoas, há, no mínimo, 3 milhões 
de desempregados. Ainda que em termos relativos, tal 
resultado não esteja mUito distante do encontrado para 
as seis Regiões Metropolitanas (8,5%), seu significado, 
em termos absolutos, ganha gravidade maior. 

Mais de três milhões de desempregados são mais de 
três milhões de desamparados, o que, por sua vez, afeta, 
pelo menos, 6 milhões de outras pessoas, seus dependen­
tes. Trata-se, sem dúvida, de nosso mais grave problema 
sociaL Um problema de dramáticas dimensões econômi­
cas, políticas e até psicológicas. Sim, porque do lado eco­
nômico, um mínimo de 3· inilhões de desempregados tem 
um elevado custo para a sociedade. Do lado político 
constituem inegável risco à estabilidade social. E do lado 
psicológico, um severo c_omprometimento da dignidade 
dos trabalhadores que querem, mas não conseguem tra­
balhar. 

2. O Custo do Desemprego 

A discussão teórica a respeito da relação entre desem­
prego e recessão é algo que eu gostaria também de evitar 
aqui. Vivemos um momento que não me parece propfcio 
para entrarmos em especulação e a contrastar a opinião 
d(_)s que defendem Scer o desemprego o preço para se sair 
das dificuldades com a postura dos que defendem ser o 
desemprego um agravante do quadro recessiVo. Ao invés 
disso,' proponho nesta oportunidade responder uma 
questão que aqui levantei em julho de 1981, ao tratar 
tambêm da questão do emprego, ou seja, quanto custa 
para ô Pais educar, preparar, treinar, manter viva e fora 
do merca:d6 de trabalho e de consumo mais de 6,5% de 
sua força de trabalho. 

Estou querendo, portanto, perseguir um rumo prag­
mático neste debate, pois, mesmo para os que admitem 
ser o desemprego um preço inevitável para a solução de 
nossos problemas de inflação e endividamento, parece­
me pertinente indagar quanto custa essa solução para a 
s_pciedade. Afinal, a simples manutenção de mais de 3 
milhões_ de brasileiros sem empregos tem um custo. Al­
guém paga por isso.CTodos eles estão vivos, ainda que 
precariamente, se. alimentam e são tratados quando 
adoecem. Além disso, a maioria deles recebeu alguma 
educação escoiar, assistência mêdica nos primeiros anos, 
gastaram em nutrição, prevenção de doenças, medica­
mentos, etc. Trata-se de um patrimônio social que, ao 
contrário de fer surgido do vácuo, foi produto de dispên­
dios diretos e indiretos efetuados ao longo de muitos e 
muitOs ãnOs. E depois de tudo isso, ao desempregá-los, a 
sociedade esteriliza o seu poder de produzir e de consu­
mir. 

Pois bem: o Ministério do Trabalho lançou-se a tal 
exercício de estimação do custo do desemprego-no Brasil 
de hoje. Trata-se, sem dúvida, de um exercício discutível. 
Inexiste uma metodologia ortodoxa para a estimação 
desse custo. É in-egável, porém, que esses mais de 3 mi­
lhões de brasileiros desempregados significam certa per­
da para a sociedade que os criou, os mantêm e deles não 
pode se beneficiar. Não ocorre para nenhum de nós 

- deixá-los adoecer sem assistência ou morrer sem ampa­
ro. De algum modo, a sociedade se mobilizarâ e vem se 
mobilizando para mantê-los vivos. Esta é a realidade nua 
e crua: os nossos 3 mílhões de irmãos (de fato mais que 
isso, já que estamos usando o limite inferior da estimati­
va) estão custando algo muito substancial para todos­
nós. 
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CUSTO DO DESEMPREGO 
(ÉM BILHOES DE CRUZEIROS) 

Itens de custo Limite Limite 
Mínimo Máximo 

(3.000.000) (5.500.000) 

l. Despesas de 
Subsistência (Alimen~ 

tação, vestuário e o_u~ _ 
tras necessidades bási-
cas) ..... ,_, ·-·-·-~·~·· 

2. Encargos trabalhistas 
não arrecadados ..... 

1.21)2 

288 
3. Despesas com doença e 

medicamentos ..... ·-·-~- __ 3..34 
4. Perdas dos retornos aos 

investimentos em edu-
cação, treinamento e ex­
periênci"a ...•..• ~ . , • 

5. Perdas derivadas da 
queda de demanda 
agregada .... ·-·-·-· .. ~· 

Total ............. ,_, ~~ 

Fonte: Ministério do Tra.balho 

1.168 

8.750 

1l.742 

2.224 

528 

618 

2.141 

16.042 

2l.5S3-

Quanto custa e&te elevado_ núrneco de_desempregados 
para a Nação? A alimentação e QS gastos de subsist~ncia 
destes 3 milhões de desempregadQs e seus respectivos de­
pendentes somam, aproximadamente, 1,2_ trilhões de 
cruzeiros por ano. Por outro lado, as encargos sociaís­
não arrecadados pelo fato-desses trabalhadores estarem 
desempregados somam cerca de 290 bilhões de cruzeiros 
por ano. O gasto da sociedade para o atendimento dos 
desempregados que adoecem e demandam tratamento 
mêdico e medicamentos deve estar por volta de 335_ bi­
lhões de cruzeiros. As despesas relativas ao retorno _aos 
investimentos em educação e experiência no trabalho 
chegam, em mêc[ia, a cerca de 1 ,2 trilhões de cruzeiros 
por ano que- durante o tempo de desemprego - dei­
xam de produzir retornos palpáveis à produção nacio­
nal. Finalmente, os nossos desempregados provocam 
uma cons_id_erâvel retração na demanda agregada da so­
ciedade- com perniciosos efeitos mUltiplicadores para 
a geração de outrt?s empregos - e que pode ser estimada 
em cerca de CrS 8 trilhões. Tudo isso somado nos leva à 
fantástica importância de quase 12 trilhões de cruzeiros 
por ano, ou seja, mais de 27 bilhões de dólares por ano! 
(Cálculos e taxa de câmbio de abriljmaio de 1983.) Isso é 
o que se perde pelo fato de termos 3 milhões de brasilei­
ros desempregados. O prejuízo, como se vê, v~i muito 
além do_ mero salário que eles deixam de ganhar. O seu 
desemprego tem reflexos para o consumo de seus depen­
dentes, de outros trabalhadores o que, por sua vez, afeta 
o nível de emprego geral da economia. 

Será que podemos nos dar ao luxo de perder quase 30 
bilhões de dólares por ano? Isso é mais do que o.total de 
nossas exportações. ~ mais do que o serviço da dfvída 
externa (juros mais amortizações). E é o correspondente 
à nossa dívida interna. t aproximadamente 20% de nos­
so produto interno bruto. Mais importante, isso daria 
para _criar, no mínimo, 6 milhões de bons_ empregos. 

3. A Necessidade de Crescer 

Esse imenso prejuízo- põe às claras porque não pode­
mos deixar de crescer. Uma coisa é desemprego de 6,5% 
em uma força de trabalho de 3_,5 milhões de pessoas 
como o Chile ou menos de 2 milhões como o Uruguai; 
outra coisa é 6,5% sobre uma força de trabalho de quase 
50 milhões. Neste caso, o tamanho faz muita diferença. 

Nós precisamOS vo1tar a -crescer. Com crescimento 
zero por 4-5 anos acumularemos déficits sociais iire-

movfveis na história contemporânea. Insisto: precisamos 
voitar a crescer. Essa é uma imPOSíçãO do nosso taina­
nho. Da nossa demografia. Deixar de fazê-lo parece Cus­
tar bem mais caro do que crescer. Nosso desafio é buscar 
modos viáveis de crescer. De bem administrar nosso 
crescimento. 

Quando se considera o desemprego já acumulado e 
ainda o fato da nossa população economicametl.le ativa 
continuar crescendo aceleradamente- à base de 3% ao 
ano ~. como resultado de rápidas taxas de crescimento 
demográfico doS anos 50 e 60, conclui~se que só o cresci­
mento f!~O resolverá nossos problemas. POr hipótese, se 
a taxa média de crescimento não resolverá nossos 

- ~pioblemã:S. POi hipótese, se a taxa média de crescimento 
dÜ prfmeiro qüinqdêó.lo desta década ror 3,)%, "isso re­
dundará ·em uma tâxa de expanSão -do empregO de ape­
nas l ,6% ao ano - o que evidentemente _é insuficiente 
para o ritmo de expansão anual da PEA e para um de­
semprego acumulado de no mínimo 6,5%. E para tirffios 
3,5% de crescimento de _81 a 8_5 serja_ necessário que cres­
cêssemos à base de _7_% ao ano nos próximos três ã.nos. 

Crescer é necessário, mas não suficiente: Precisamos 
crescer adequadamente. Cr~cer naquilo que absorve 
muita mão-de-obra. ·coni isso, estar~mos_ forçandQ nOssa 

-=-:economia a mudar a relação _entre cres~imento e empre-
-go. Talvez essa seja a nossa grande tarefa~ até o finàl dest~ 
milênio.' o Brasil precis~ encontrar ffiodoS de crescer que 
redundem e-m maior absorção de trabalhador~. Sua po­
pulação é muito grande. Precisamos programar e bem 
conduzir o nosso crescimento. Trata-se de uma questão 
aritniêtiCa.- Hoje temos mais de 3 milhões de desempre­
gados para 47 milhões de PEA. Em 1984 - para um 
crescimento sero - teremos pelo menos 4,5 milhões de 
desempregados para uma PEA de 48,5 m-ilhões, ou seja, 
passaremos de no mínimo 6,5% para pelo menos 9,3%. 
Isso sem considerar o subemprego que, como se sabe, 
ronda em torno de 15%. 

TAXAS DE SUBEMPREGO 
(PESSOAS TRABALHANDO AT~ 39 HORAS SEMANAIS) 

Atividade 

Agrícola 
Não Agrícola 
Total 

1980 

17,6 
14,7 
15,2 

Fonte: Censo (1980), PNAD (1981) 

1981 

21,2 
19, I 
18,9 

Temos pela frente anos de muita dificuldade._ Além de 
·- seu imenso_c_usto econômico ·enfrenta-se, com o desem­

prego, claro risco político. Aliás, os primeiros sinais de 
intranqüilidade social e violência vêm se fazendo cada 
vez mais presentes, não só no cenário urbano, mas tam­

_bém no mundo rural. In tranqüilidade e violência, é bom 
que se diga, tem também seus próprios custos e, infeliz~ 
mente, nenhum benefici_ci. 

Enfim, estamos diante de uma grave encruzilhada em 
nossa trajetória se, por força do _endividamento somos 
obrigados a praticar políticas austeras de estabilização 
econômica redundantes na paralisação do crescimento, 
por força dessa mesma paralisação estaremos senten­
ciando nossa sociedade a assumir um elevadíssimo custo 
social - mais de 27 bilhões de dólares por ano - com 
sérios comprometimentos da estabilidade social. Em ou~ 
tros termos, dadas as nossas características demográficas 
e o déficit de emprego até entãO acurriulado, as políticas 
convencionais de estabilização econômica podem correr 
o risco de transformar-se em políticas de desestabili­
zação social. Por isso elas precisam ser complementadas, 

Essa é a principal razão pela qual não se pode conside­
rar_ a questão do emprego como uma preocupação resi~ 
dual ou como algo que se resolve automaticamente, uma 
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vez reequilibrada a economia. Ao contrário, tênho insis­
tidõ na necessidade de articularmos uma política de ein­
Prego com o planejamento ecoriômico glObal. Isso impli­
Ca em ·governo, empresários e trabalhadores asSumirem 
unla atitude_ proativa. f! como dissessem: ainda que ver­
dadeira a causação entre estabilização econômica e de­
sest3.bilização social negamos cruzar nossos braços em 
relação aõ prOblema do desemprego, 'tànto ria situaÇão 
atual Como no futuro previsível. Trata-se de uma decisão 
a tomar. De uma opção política e que, como tal, exigirá 
tP.!.lda_nças no estilo de crescimento e no próprio estilo de 
vida de cada um de nós. O básico aqui ê buscarmos deli­
beradamente formas ériativas e diferentes de relacionar­
mos iriVestimenios com emprego. 

4. O Componente Histórico do Desemprego Atual 

Neste ponto impõe-se um diagnóstico um pouco mais 
abrangente da. situação do des.emprego. Seria leviano 
relacioná-lo exclusivamente com nossas dificuldades 
atuais e com o plano de estabilização econômica ora em 
implementação. O desemprego de hoje tem também lon­
gas raízes históricas. 

As economias ocidentais no pós-guerra experimenta­
ram altíssimas taxas de crescimento- algumas ultrapas­
sando 10% ao ano e desfrutam de uma situação de quase 
pleno emprego. Naquele quadro, a prosperidade era en­
carada como natural, havendo muito pouca razão para 
se preocupar com o emprego. A moda da época era 
falar-se em políticas de preços e não em políticas de em­
prego. Para eventuais elevações de preços receitava-se a 
ortodoxia da a11steridade monetária - ad[llitindo-se, 
.com tranqiiilidade, certa dose de recessão e desemprego. 

O Brasil reinaugurou a partir de 1950, um processo de 
industrialização acelerada dentro dessa concepção. Tal 
ind_ustrialização era amplamente favorecida por inc~nti­
-~os e subsídios governamentais voltados pat-a o capital 
que gradualmente redundou em itensa iiTiportação de 
tecnologia relativamente pouco observadora de mão-de­
obra. Esse estilo de industrialização acoplou-se a uma 
-rOrte~-concen"traÇãó da renda e notabilizou-se por um 
grande avanço na produção e consumo de bens duráveis. 
Concomitantemente processou-se uma rápida urbani­
zação. A expansão do emprego no setor secundário foi 
substancial por quase lO anos, mas mostrou-se insufi­
ciente a partir de 1965 quando então a mão-de-obra pas­
sava a ser abSorvida pela construção civil, comércio e 
serviços. A agricultura, a partir de 1950, apresentou per­
sistentes perdas e~ sua capacidade empfegadora. 

Boa parte da nossa atual crise de empregos tem raízes 
na conjugação daquela opção industrial, da rápida urba­
nização- e -da generosa política de incentivos praticadas 
por mais de uma década; 1950/1965. Por sua vez, o 
período de 1964}1967 foi marcado por inümeras ino­
vações institucionais no campo econômico, algumas vol­
tadas ao funcionamento do livre mercado e abertur_a 
para o mundo exteri_Qr, outras voltadas para um controle 
maior do Estado na economia. Com isso, o Brasil foi se 
caract~izando como uma das economias mais comple­
xas do mundo no que tange ao-emaranhado de mecanis­
mos e artificialismos que dali emergiu. 

De qualquer modo, a referida reorganização institu­
cional_ e os ventos favoráveis do mercado internacional 
permitiram ao Brasil desfrutar de altas taxas de cresci­
mento do produto entre 1967/1973. No entanto, o pro­
duto cresceu mais depressa do que o emprego, a concen­
tração de renda induziu à expansão do emprego urbano 
e à manutenção do subemprego rural. No mundo urba­
no por sua vez, as áreas ligadas à produção de bens durá­
veis para as IãiXas de renda mais altas "tfãnsforriiíiiaiii-se­
no para(so do C:mprego. Esse foi o Caso, por exemplo, do 
ABC paulista, o maior centro produtor de automóveis e 
eletrodomésticos. 
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S. Os entrues recentes 

A partir de 73 e até o final da década, Sofremos. as con­
seqüências dos choques dõ petróleo e das altas taxas_ de 
juros internacionais, Inviabilizados inicialmente na ex­
pansão das importações de petróleo e, mais tarde, de _CI!~ 
pitais, tivemos Que desativar bruscamente o parafso do 
emprego. Todos se recordam dos fortes fluxos de demis-
sões no- ABC paulista em 1981. · 

Aos poucos a intensificação da crise cambial foi 
forçando outrOs setores ao mesmo destino, chegandO-se_ 
então à sitUaÇão de dC.se.rílpregÕ- qUase generalizado em 
que nos encontramos hoje em dia. O desemprego atual já 
não é mais um problema cirCunScrito ao ABC paulista e 
ao setor de bens duráveís~ 

Na verdade, o endividamento externo e interno enfra­
queceu nossa capacidade de investir. Ficamos repeniina­
mente mais pobres, e com isso, nosso frágil ffio,de:Jo in­
dustrial começou a ruir com o dCsemprego atingindo os 
setores dos bens de consumo durável, dos bens de capi­
tal, à construção ciVil, e, mais recentemente, ao próprio 
comêrcio e, em -certa medida, aié os serviços. No balanço 
geral, o emprego que ganhamos em quase 2 décadas per­
demos nos últimos 3 anos. E nossa força de trabalho 
continua crescendo à base de_ 3% ao ano, o que nos ~olo­
ca, sem dúvida, diante de uma poderosa bomba-relógio. 

A pressão do problema cambial tem sido, em nossos 
dias, tão avassaladora que governo e soCiedade se mag­
netizam enl torno da promissória que vence hoje, do 
possível, "default" e das perversas conseqüências disso 
decorrentes. 

É sem dúvida um clima aflitivo e extenuante. Penso 
porêm que alguma reflexão serena deveria ser devotada à 
formulação de uma clara polítiCa de emprego. Se a bom­
ba é relógio, se a PEA Continua-crescendo a 3% aõ: ano, 
se precisamos gerar I ,5 milhão de empregos_ por ano, se 
precisamos resolver o problema dos mais de 3 _milhões 
que já estão desempregados, se tudo isso estâ nos custan­
do mais de 27 bilhões de dólares por ano, enfim, se o 
choque ~ocial é previsível, por que não invertermos a 
questão? Ou seja, dado o fato de que a_ sociedade brasi­
leira defronta-se com tal necessidade de prover emprego 
à sua gente, por que não alinharmos n~ meSa d~-rieiô­
ciação todas as nossas nécessidacÍes? Essa é a linha­
mestra de uma polítíca de emprego. Não podemos capi­
tular e aceitar como inevitável o alastramento desumano 
e dispendioso da desocupação de nossa força de traba­
lho. 

Nos momentos de crise como este é comum termos 
idéias mais claras a respeíto -do que não queremos, do 
que a respeito daquilo que queremos. S mais fácil atacar 
o que não deve ser do que propor o que deve. Por isso, 
neste momento teinos que fazer um esforço re~obrado 
para encaminhar uma solução paia o problema do de­
semprego. No mundo -do trabalho o que quereinós -
claramente- é assegurar emprego para os que precisam 
e querem trabalhar. , 

6. Para causas múltiplas, remédios múltiplos 
Ao se pretender identificar e atacar as causas do de­

semprego dentro das restrições impostas pelO-problema 
do endividamento, acho plausível considerar que boa 
parte da razão estã com aqueles que criticam a nO~a 
opção industrial concentrada em bens de consumo durá· 
velem lugar de bens de salârioS.--Párte da riz-ão fica com 
os que condenam a exagerada concentração de renda 
que, aliás, continua se acentuando. Parte da razão está 
com os que se concentram nó problema mais recente do 
nosso endividamento externo e interno. Parte da razão 
está com quem critica o exceSso ae fncentívos e subsídios 
ao capital. 

O desemprego no Brasil é fruto de tudo isso. Mas é 
fruto também da demora em adotarmos uma política de 
emprego explícita, bem articulada com as demais políti­
cas econômicas, com metas definidas e concebida na 
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base das forças de mercado e da administra~o governa­
mental. 

. 7. A.ne~~dade da ação coordenada 
Sini, no Brasíl,_ estamos a um meio caminho entre uma 

economia planificada e uma economia de livre mercado. 
Não aceitamo~.ser uma sociedade socialista e temos ver­
gonha de ser capitalista. Entretanto, o peso do Estado na 
PrOêfução, no emprego e no consumo no Brasil de hoje é 
substancial e isso também foi uma opção quejâ tem suas 
P:róprias raízes históricas e que assim se manteve em uma 
escalada incontrolável até bem recentemente. Hoje pode­

. mOs criticar tal opçã.'o mas.ela_é um dado:-o Governo é o 
maio-C produtor, o maior empregador e o maior consu­
midor do País. E ultimamente o Governo passou a ser 
também o maior tomador de recursos no sistema: finan­

-Celio. Se não somos uma sociedade Pianifi~ada, não hã 
como ignorar o papel direto e indireto do Estado na eco­
-Jioinia e no pr6prio mercado de trabalho. 

Por outro lado, no setor privado, temos um sistema de 
preços todo ele amarrado aos artíficialismos das inde­
xações, subsídios, incentivos, expurgos, etc. Isso coloca 
tal sistema bem .l~mge da condição de mercado livre, 

·aquele que pode ser monitorado automaticamente pelos 
sinais dos preços. Além disso, abundam no setor privado 
os s:Ubsetores oligopolistas que, como tal, escipam ao 
sensoramento da liberdade de preços. 

Dada essa peculiaridade - o fato de estarmos a meio 
caminho -enife planificação global e concorrência perfei~ 
ta - nosso desafio -é encontrar um modo próprio de pro­
gramação econômica e social. Pretender enquadrar a 
ecOnomia nacional em uma planificação de gabinete é 
ilusório_, Pretender que a economia responda as medidas 
convencionais adotadas nos mercados de livre concor-
rêriciã é 1imbém ~íireáilsia. . . 

A caminhada que ora iniciamos Cm direção à desesta­
tização e à economia de livre mercado via desindexação 
da remuneração do capital _!? <:f.o trabalho é imperiosa e 
deve surtir resultados aO longo do tempo. Mas, o que fa­
zer enquanto isso? Cpmo enfrentar o problema do de­
semprego? Vamos mais uma vez aguardar de braços cru­
zados -sabe lá até quando- o reaquecimento da eco-

~-'Po~ia? ·Mesmo sabendo que crescimento em sijã não_é 
mais Suficiente? 

8. As bases de uma política de emprego 
Penso que exatamente nessa hora se impõe a prática 

de uma política de emprego. Muitos perguntam: mas afi­
nal, o que é uma politica de emprego? Será uma nova lei? 

Uma política de emprego não é uma lei, embOra ela 
precise de leis que a sustentem. Uma política de emprego 
é mais do que uma lei. ~ um conjunto de_ dispositivos, 
programas e projetoS voltados para estimular os setores 
público e priVadO na geração e manutenção de empregos 

-viáveis. Naquele conjunto de dispositivos, alguns são ga­
rantidos por lei, outros fundados na própria dinâmica do 
mercado_. 

A peça central na implementação de uma política de 
emprego é a administração do crescimento econômico 
na direção daS necessidades do mundo do tra~alho. Isso 
sigriific"a, no caso brasileiro, uma mudança gradual do 
nosso padrão de_ crescimento na qual o balanceamento 
entre a produção interna e as exportações constitui seu 
eleménto-chã.ve ... 

Maior ênfase no mercado interno signifiCa expansão 
da produção dos bens desejados pela _maioria dos brasi­
leiros, ou seja, aliffientos e todos os bens de salários. os' 

_paSsoS que demo_s u_iHmamente- errl direção à ampliação 
de nossas safras são harmônicos c()ril as necessidades do 
~éicadO- iiltérn-õ. -Acid(mtes clirilátiCos e mOdificações 
praticadas na área do crêdito agrícola podem vir a com­
prome~l?f as nossas colheitas e _isso vai requerer a cor­
reçãi::l contínuã das diversas políticas do setor. Um even­
fu8.f estancamento do nosso desenvolvimento agrícola 
não só prej~dicarâ a capacidade geradora de empregos 
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do setor como precipitará a aceleração de novos fluxos 
migratórios para as cidades hoje saturadas no que tange 
à oferta de mão-de-obra. 

A prãtica desse tipo de crescimento envolve não só a 
agropecuária, mas iiú::lui também a agroindústria. Esses 
dois setores no Brasil são os que apresentam os maiores 
coeficientes de geração de empregos diretos e indiretos. 
Tais setores, por seu turno, são perfeitamente compatí­
veis com as características naturais do país e da oferta de 
trabalho na zona rural. Além da agroinddstria, a ênfase 
no mercado interno inclui inúmeros outros bens de sa­
lários de uso maciço da Popuiã.ção- tais c_~mo __ tecidos, 
vestuârio, calçados, mobiliário, etc. 

A construção civíl, por seu turno, tem sido utilizada 
com sucesso nos ciclos recessivos, para a reabsorção rá­
pida da mão-de-obra que se desemprega nas cidades. A 
implementação de projetos habitacionais de construção 
simples - casas populares -indica ser uma solução que 
quase não compromete a balança comercial, tem matu­
ração rápida, gera um substancial número de empregos 
indiretos e absorve urna mão-de-obra que, além de abun­
dante, é crítica para a estabilidade social; os trabalhado­
res não qualificados. A reativação da co-nstrução civil no 
Brasil de hoje é uma das providências mais urgentes e in­
dicadas para atenuar o desemprego urbano e o déficit 
habitacionaL Com ela, solucionam-se dois problemas ao 
mesmo tempo, ou seja, o da casa para os empregados e o 
do emprego para os desempregados. 

A ênfase no mercadO interno não significa, em absolu· 
to, o fechamento da economia brasileira para o comércio 
exterior. Ao -Contrário, significa a aceleração dos dois ti· 
pos de produção visando-se com isso ganhar economias 
de escala, ampliar o mundo consumidor, expandir renda 
e poupança e, em última análise, gerar mais empregos. 
_Mais do que isso, é colocar as duas linhas de produção 
na ótica do emprego para delas tirarmos o máximo 
possível. A administração do cresCimento no pretendido 
balanceamento dos mercados interno e externo ê tão im­
portante quanto o volume de investimentos. 

No próprio âmbito da exportação, há que se atentar 
para o seu impacto sobre o emprego. Uma pesquisa re-­
cente realizada pela OIT no Brasil, teStemunhou, de fato, 
um considerável crescimento das exportações brasileiras 
e, em particular, dos manufaturados entre 1975 e 1980. 
No enianto, o mesmo crescimento não foi observado do 
lado do emprego em função da própria composição dos 
manufaturadOs expo-rtados e da diminuição relativa da 
exportaÇão- dos prOdutos aS:rrcolãS no mesmo período. 
Isso sugere que ainda temos muito espaço para maximi­
zar, a um só tempo, as exportações, a captação de divisas 
e o emprego. 

A natUreza do processO de crescimento econômico e 
sua capacidade de gerar empregos se ligam intimamente 
com as opções tecnológicas realizadas pela indústria, 
agricultura e outros setores produtivos. Tecnologia é 
marca de produtividade e modernização da qual não po~ 
demos e não_ devemos nos afastar. Mas qualquer que seja 
a -solução tecnológica, nossos esforços devem ser orienta­
dos no sentido de salvaguardar o emprego. 

O emprego não deve se constituir em impedimento ao 
desenvolvimento tecnológico e da melhoria da produtivi· 
dade.lsso seria um contrasenso. por outro lado, o desen~ 
volVimento Íecnológico também não deve se constituir 
em um_a ameaça ao tral;lalhador. ~ impositivo buscar~se 
um me-io tei'mo e isso Só se consegue pela articulação da 
tecnolOgia com o emprego, com os programas de treina­
mento e até com os processos de negociação coletiva en­
tre capital e trabalho. Essa articulação é igualmente uma 
peça-chave de uma politica de emprego. 

Do mesmo modo, a questão do emprego exige uma in­
terface· administrada com à questão energética. A re­
dução das importações de petróleo e de outras formas de 
energia - ditadas pelos problemas de balanço de paga­
mentos- impõe, de um lado, diminUição do ritmo geral 
da atividade econômica e contração do emprego e, de 
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outro, a necessidade d_e_ produção energêtica com recur­
sos internos e, inclusive, com geração de empregos dire­
tos e indiretos. Isso é o quejã vem ocorrendo, por exem­
plo, com o programa do álcool, do carvão, dos óleos ve­
getais e com a própria produção hidroelétrica. O equa­
cionamento adequado da questão energética- tanto em 
termos do tipo de energia como de sua distribuição espa­
cial- apresenta, igualmente, amplas perspectivas para a 
geração e manutenção de grandes massas de empregos 
diretos e indiretos. Feliz é o país que tem alternativas 
para enfrentai:" o problema energético. Esse é o nosso ca­
so, mas muito temos que conquistar ainda nessa área. 

Ao lado dessa articulação de políticas especificas, o 
emprego está intimamente entrelaçado às políticaS eco­
nômicas mais gerais. Esse ê o casO das políticas mone­
tária, tiibutâria, creditícia e da própria administi3.ção do 
mercado firiaO.ceiró-. Este, no fundo, ê o grande indutor 
das decisões dos agentes econômicos, ou melhor, da de­
cisão entre produzir e especular. O crucial aqui é a con­
dução de tais políticas com aterição- ao emprego; 

No cas_o_ brasileiro, tenios muito o que aperfeiçoarem 
termos de mercado interno, de tecnologia, de energia e 
de políticas econômiCãs mais gefais-. TOdas em conjunto 
- quando voltadas para a ocupação dos trabalhadores 
- constitUem.- pilares fundamentais de uma poHtica de 
emprego. Por isso que a política de emprego não é uma 
simples lei. Política -de emprego é um conjunto de proce­
dimentos voltados para o emprego. 

Política de emprego não envolve nenhum mistério es­
pecial. O mais imPOrtante-dela é a atitUde dos protago­
nistas diante do emprego. :1:. a consideração do emprego 
como variáVel privilegiada, que condicionao investimen­
to e nunca o contrário. Seu propósito é simplesmente ob­
ter o máximo de emprego para cada cruzeiro investido e, 
portanto, adequar o investímento e tõdas as políticas a 
ele relacionadas às necessidades de emprego presentes e 
futuras. 

No caso brasileiro, a práticã. dessa nova postura de­
manda alguns aperfeiçoamentos administrativos e insti­
tucionais. Os pi'oblemas de emprego e de mercado de 
trabalho em geral não são de exclusividªde do_Ministério 
do Trabalho. Eles transç_tmdem suas barreiras. 

Nesse sentido, vale a pena considerar a idêía-da maior 
partiCipação do Ministério do Trabalho _nos_çolegiados 
ligados às_ áreas __ çll]as decisões repercutem diretamente 
sobre_ o mercado de trabalho. Esse tipo-de participação 
podereâ levar aqueles colegiados, no mínimõ, a-umame­
lhoria de sua sensibilidade para com a questão do empre­
go. A própria idéia de que o emprego é que deve condi­
cionar o investimento e não o investimento condicionar 
o emprego pode ser de grande utilidade no trabalho inte­
grado entre o setor público e privado. Tal participação, 
em si, já Seria úrit -graride passo -na prática de uma polítí­
ca de emprego e no exercíclo_de uma programação inte­
grada. 

Além da presença do Ministério do Trabalho nos cole­
giados mencionados, é imperiosO~ e iSso jâ está em an­
damento - o aperfeiçoamento bttramuros das insti­
tuiç_ões do próprio Ministério na área da administração 
do mercado de trabalho, como é o caso do S_INE. Seu 
serViço é imprescindíVel tahtó nos momentos de cresci­
mento como nos momentos de recessão, pois o SINE fa­
cilita a aproximação entre demanda e a oferta de mão­
de-obra. Os serviços _de intermediação, é ·verdade, não 
criam empregos, mas têm contribuído para diminuir o 
período de procura do emprego, diagnosticando todos 
os tipos de dificuldades do mercado ao trabalhar com as 
duas partes interessadas. O Ministério do Trabalho tem 
fortalecido também o seu Conselho Nacional de Política 
de Emprego (CNPE), em cujo forum trip-artite São apre­
sentadas várias propóstás para atenuar as dificiuldades 
atuais assim como tem fortalecido também o Conselho 
Federal de Mão-de-Obra CFMO) que muito tem inova­
do ao lançar programas de retreinamento e reciclagem 
de mão-de-obra. 

Tudo isto ainda é pouco, muito pouco mesmo. O aper­
feiçoamento e a integração institucional são as-peças 
mais importantes no delineamento de uma política de 
emprego, pois através dela se estabelece a ligação que 
cobre as grandes interdependênciaS entre o MinistériO do 
Trabalho e_ os órgãos cujas ações têril comQ resultante fi-
nal o emPrego. · · 

As soluções dos problemas de emprego do Brasil, 
como de qualquer país do mundo, não são o resultado 
apenas do esforço de um Mjnistério .dO Trabalho, mas 
sim de um esforço conjunto e coorc!-e.nado da_~ in~ti­
tuições responsáveis pela organização -e-administração 
da sociedade e responsáveis pela sobrevivência do ho­
mem. 

Afiflal, o desempregO não é um Problema indiVidual, é 
um problema coletivo, pois não se pode pensar em sacie­

-dade sem se preocupar com a oc;upação do homem. É 
atravês desta ocupação que o homem se realiza na com­
plexidade_ de seus sonhos e ansiedãdes._ ~em o~paçâo, 
~~ emprego, o que será de nossa organização social e 
econômica? A sobrevivência do homem_ transcende às 
organizações e aos modelos econPmicosJ.deali;?:ados para 

__ !!_dp:tin_istrar: e compreender o furicionamento da econo­
- .mia. Daí a importância dos prohlemas do emPrego e de 

suas soluções. · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir V8.rgas) -:- Concedo a 
palavra ao nobre Senador _Roberto Saturnino, como­
Lider. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ.Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso, Sem revi_s_ã_Q .da 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna para fazer algo que não me agrada 
muito fazer, que é um pronunciaineiltO abordando qua­
tro pontos diferentes. Não me agrada essa dispersão de 
assuntos, rnas, Sr. Presidente, sinto-me compelido a 
abordá-los, todos os quatro, em razão da relevância de 
cada um e em ra:z;ão da urgência de algumas apreciações 
que quero aproveitar para faze~. 

O Primeiro dos pontos diz respeito à onda de saques 
que está ocorrendo na minha cidade, na C1dade do Rio 
de Jarieiro. São já cinco dias suCessivOs em que ocorre!Jl -
essas explosões de massa üivelada, invadindo os super­
mercados e tomando à força_ mercadorias que não po­
dem comprar mais, Sr. Presidente. 

Acredito, como afirma o Governador, qUe haja peque­
nos grupos de incita dores, interessados em desestabilizar. 
a ordem governamental lá existente, maS nãO podem dei­
xar de reconhecer, também, que há tõdo um caldo de 
cultura, há um clima de revolta e de indignação popular 
que propicia esses ·aconifú:imentos: E"sta:rUOS. Sr. Presi­
dente, repito o que já tenho dito várias vezes nesta Casa, 
estamos no Brasil à beira de uma explosão social, no ca­
minho certo de uma explosão social, resultante da Políti­
ca econômiCa, de deseinprego, de -recessão, de arrocho 
salarial que o Governo, e muito particularmente o Se­
nhor Pre.Sidi:nte da RePóbHca, nUffia obstinação doCntia 
e incompreensível, quer manter sem alterações, como 
tem afirmado nos seus últimos pronunciamentos. 

Sr. Presidente, há sem dÚ.vidri.- péSsOatdnteresS.iLdas em 
atribllír "ão Governo Brizõla tOda a respOriSã:t:iilidade por 
essas situações. Como diss_e, essas pessoas vão ser identi­
ficadas. Mas ê preciso que se elimine p caldo da cultUra, 
Õ clima de intranqüilidade e de reVOlta, pOf-(iue senão ou­
tros grupos aparecerão e, numa suc_essão de eventos que 
fatãlmente extravasará as fronteiras do Estado do RiO, 
porque inclusiVe já ~está i.C0i1tecendó com mi.i.ito mais 
freqüência no Nordeste, e já ·aconteceU em SãQ -Paulo, 
caminharemos, muitO mais rapíi:lamente do que as auto­
ridades responsáveis podem irnaginar, Pàrã-iifua explo­
são social, se não forem _a _curtQ prazo, com urgência, 
-modificadas as tinhas gerais de política écon.ôniicà, di­
zendo não à recessão e retomando a atividade produtiva 
neste País, asftxiada pela_s imposições do Fundo Mone-
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"tário e de toda esta política que se desenvolve sob sua é­
gide.-

O Sr. HUmberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. Ouço, 
com muito prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador, em nome 
da Bancada do PMDB, nesta Casa, concordo, inteii'a­
mente_com a linha do pronunciamento de V. Ex•, a res­
peito dos últimos acontecimentos que tiveram como pal­
-Co a Cidade dO RiO-de JaneirO. Sem dúvida alguma, por 
mais- que se q-ueira responsabilizar esta ou aquela pessoa 
ou--grupo pelos saques verificados, ninguém pode desco­
nhecer em sã consciência, a situação de miséria, de fome 
e _de desespero em que se encontram as camadas mais 
_p_obres de nossa população. E tião é à-toa que esses sa­
ques têm ocOrrido jus_tamente em supermercados da área 
suburbana do Rio de Janeiro. Neste particular V. Ex• 
tem toda a razão ao atacar a raiz do problema, que é a 
grave crise social que aí estâ, decorrente da insistência, 
da obstfnação do Presidente Figueiredo em manter, a 
todo custo, essa política econômica inteiramente fracaS­
sad~ _e que agora nos, leva a uUla submissão crescente aos 
padrões monetaristas rígidos do Fundo Monetário Inter­
nacional, que chegaram ao p-onto de fazer com que o Dr. 
Carlos Langoni se demitisse -da Presidência do Banco 
Central. Nós não eStâtlws absolutamente, nçste instante, 
absolvendo o ex-Presidente do Banco Central, mas a sua 
demissão, em si, como procurei ressaltar, desta tribuna, 

-no dia em que a mesma foi publicada, é um dado alta­
mente representativo nos nossos debates, porque veio 
c_omprovar na prática que dentro do próprio Governo já 
começa a haver uma dissenção quanto_ às negociações 
que se vào_ levando_ a _cabo com o Fundo Monetário In­
ternacional. Segundo aquele economista, o 29 adendo à 
Carta de Intenções, que o Brasil assinou com o Fundo 
Mon~tário,_ representa levar o País, à catástrofe final. 
São eXpressõeS suas. Inçlusive porque hã duas metas ab­

-_surdas: a d~ ICvãr. a Ze:ro os il!v_estimentos das empresas 
públicas e a fixação _de uma inflação de 55%, que todo 
mundo sabe que não tem a menor condição de ser aten­

-dida. Porta_ntO-, meUs Parabéns a V. Ex• e minha solida-
riedade a seu -pronunciamerlto. -

O SR. ROBERTO SATURNINO - Solidariedade, 
nobre líder, que eu agradeço, concordando com as apre­
ciações de V. Ex•, e anunciando mesmo que pretendo na 
próxima seniana, terça ou quarta-feira tecer alguns co­
mentáriOs mais- detalhados sobre esse assunto, à luz do 
discurso que oPJvimos~ na semana passada, pronunciado 
pelo Senadof José Sarney, Presidente do PDS nesta Ca­
sa. Pretendo aprofundar mais estas questões, mas não 
queria deixar __ de ressaltar, desde logo, a minha obser­
vaÇão, o meu d-iagnóstico sobre esses acontecimentos do 
Rio de Janeirci que, como eu disse e como V. Ex• concor­
da, é uma manifestação de desespero do povo que já não 
pode mais comprar. Não é à-toa que as vendas nos su­
permercados em São Paulo ca{ram em 15% no mês de ju­
lho, e no Rio de Janeiro devem ter caído mais de 20 ou 
25%. E~tãO,ê a·-sobrevivênda do pov·o que está em jOgo, 
e esses saques, essa onda de revolta que se manifesta por 
esta maneira, traduz no f).lndo esta inquietação, esta 
reação contra a ameaça à sua própria sobrevivência, em 
decorrência desta política desastrosa que V. Ex• muito 
bem re~salta. 

O Sr. liuinbertp- Lucena - Permita-me V. Ex• mais 
uma inteivenáo, só para ilustrar a nossa tese. ~ que, 
nobre Senador Roberto Saturnino, enquanto os salários 
sofrem uma defasagem crescente em relação aos índices 
de inflação, ~obretudo após o famigerado 2.045, nós 

~acompanhamos a ascensão impressionante dos preços 
das iner-cadorias e dos serviços, sobretudo dos gêneros de 
primeira necessidade. Ainda hoje, os jornais da televisão 
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ao meio dia anunciavam o aumento da carne, do leite e 
do pão, no Rio de Janeiro, na ordem de 130, 140 e 160% 
respectivamente. Quer dizer o aumento dos preços doS 
gêneros de primeira necessidade acompanha, mais ou 
menos, a inflação, mas os salãrios ficam muito" B.baixo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -É verdade. E o 
que resulta? A sobrevivência do -povo fica em xeque, ob~ 
viamente, e daí essas manifestãções. - -

O SI-. Passos Pôfio --Perniite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Passos Pôito- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, estou ouvindo com atenção a· discUrso de V. EX• e 
com atenção maior venho acompanhando o desenvolvi­
mento da crise no Rio d~ Ja~ei~~?J __ aqueles saques, inclu­
sive as declarações do Sr. Governador Le-onel Bifzola. 
Admite, evidentemente, que o epiSódio do Rio 'de Janei­
ro tem correlação profunda com a velha crise brasileira 
de subemprego, de não emprego dos ratores- de Pro­
dução. Mas V. Ex• sabe muito bem, como filho daquela 
área, que o Rio de Jam!iro foi sempre um- grave pfoble­
ma social. e uma cidade que tem aqueia Baixada Fluffii­
nense, com população não qualffiC:ada, oriund-a- do meu 
Nordeste, de vários pontos da área rural do Brasil que 
para ali acorreu em busca _de melhor padrão de vida e 
que acabaram se acumulando naquelas favelas e ao lon­
go daquele subôi'bio cariO-Ca. Mas o qui me surp_reeOde 
também é que o Governador Leonef Briiola que tem 
uma participação de atribuições na direÇão do EstadO, 
que chegou ao Governo com uni movimento renovador, 
chegou até a se qualificar de um governo s_ocialista, com 
novas medidas de orientação do Estado, e coilfes~o a V. 
Ex•, com esses meses que ele estâ no-exercício do poder, 
no Rio de Janeiro, eu não vi, realmente, nenhuma provi­
dência nova que trouxesse um alento, deniro da compe­
tência do próprio Governo do Estado e da-pióJ)fia Pre­
feitura do Rio de Janeiro, não vê um aCênô, um governo 
alternativo que viesse de urna certa forina ajUdar na so­
lução dessa crise. Evidentemente que não vou 
responsabilizá-lo, e muito menos a esses setores que 
acham que são elementos subversivos infiltrados e exci­
tando. Mas, também não se sente, por parte desses repre­
sentantes das oposíções brasileiras, ]á-nõ podCr, qual­
quer Governo que tivesse iiiovado na sua administração 
capaz: de, pelo menos, atenuar essa crise, que não é de 
hoje, ela não é nem de 1964 para cá, ela se prolonga há 
muitos anos na velha cidade do Rio de Janeiro, foi um 
dos motivos, também, que pressionaram a mudança da 
·capital, com uma nova saída para o desenvolvimento 
brasileiro. De modo que eu esperaria, também de V. Ex•, 
alguma palavra a nível de Estado para ajudar na solução 
desse problema que, evidentemente, não é localizado, é 
nacional, mas tem características PeétiliarCSO dentro da­
quela região da baixada e do subúrbio do Rio dC Ja-neiro. 

O SR. ROBERTO SA'i'URNINO--=.=--Nobre-Senador 
Passos Pôrto, acredito que V. Ex• não tenha conheci­
mento, não tenha informação, até lnesmo porquC esse 
tipo de informação não aparece muito nOs órB:ãos de di­
vulgação da nossa grande imprensa, mas o fato é que o 
Governo Brizola já desencadeou uma série de progra­
mas, marcado pela preocupação social: o programa de 
recuperação das escolas, programa de mão-de-obra às 
escolas com uma vasta atividade âe recuperaçã"o em to­
das as escolas, ou com o aumento do turno escolar, com 
mais uma hora de permanência das crianças; o problema 
da merenda escolar, que foi esquematiza-do com muito 
mais efiCiência; O pro&rama dOs lotes, de um milhão de 
lotes, um lote para cada família, no Estado do Rio de Ja­
neiro, abrangendo principalmente a população fã velada; 
o saneamento das favelas do Rio de Janeiro, que começa 
agora também a ser realizado com mais eficiência. E o 
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próprio comportamento do Governo, em constante con­
tacto com_as associações da comunidade, associações de 
morãdores, associações profissiofl-ais, sindicatos, -como 
que estabelecendo um novo padrão de democracia que é 
aQuela que estimula a participação, atrãvés dã. conSulta 
sistémãtica à _comunidade, por suas associações repre-

-- ~en_tativas. 
__ _e claro que o Governo ·não se mostrou com toda a sua 

-dimensão, na medida em que executa durante este ano 
um orçamento que ainda foi elaborado pelo GÓverno 

11.nterior, mas, já com essas primeiras iniciativas, anuncia 
o que será o Governo Brizola nos anos_ seguintes, quan­
do_ terá posto em execução o próprio orçamento que está 
elaborando neste momento. 

1:: claro no que tange a empregos, ao combate à in­
flação, n!lda podemos fazer porque isto não é da alçada 
do Goveino estadual; o Governo estadual não faz politi­
ca econômica, mas sim uma- Política de reestruturação 
do gasto público no âmbito de seus limites, e é ci que ele 
está fazendo, reformulação de toda uma conduta de Go­
-verno, é o que está fazendo. Agora, desenvolver uma 
política econômica para combater o desemprego, a re­
cessão, a distripuição de renda, a inflação, tudo isso é 
matéria de reponsabilidade do Governo federal, o nosso 
papel está sendo cumprido que é o de protestar e apre­
sentar alternativas Viáveis a·esta polltíca que ai está. 

O Sr. Passos Pôrto -V. Ex• me permite mais uma vez 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Permito, nobre 
Senador Passos Pôrto. 

O SI-. Passos Pôrto- Nobre Senador me perdoe, mas 
se é este o programa já esii.i'beiecido na ârea educacional, 
inicialmente, não acreditamOs e já fiZemos ver isso, 
quando o nobre Vice-Governador Darcy Ribeiro esteve 

- na Comissão de EduCação no Senado. ReêUPérãi- escolas 
_e dimiiu.iir um turno, eu tenho impressão de que isso vai 
3té contra a política educacional que deveria estar se fa­
Zendo no Rio de Janeiro. As providências são de qual­
quer governo, recuperar escola, turno escolar. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Não. Desculpe­
me V. Ex', mas nã.o é de qualquer governo. A prova de 
que não é de qualquer governo é que o Governador en­
_con~rou o conjunto de escolas num estado lamentável, e 
a primeira CóiSa a fazer, antes de construir as novas, era 
reparar aquelas que estavam em estado lamentáveL E é o 
que ele está fazendo. 

O Sr. Passos Pôrto - Eu tenho a impressão de que o 
Governador também poderia inteéferir na ordem econô­
mica e social do Estado, hã um mundo de alternativas, 
dentro do Estado do Rio de Janeiro, para haver jâ provi­
dências que dêem a dimensão a um governo renovador. 
Jsto é o que eu senti até agora, mesmo que a grande im-

- -prensa não esteja expondo, mas não se sente nenhuma 
- providência do Governo, a longo prazo, de modificação 

da própria estrutura ecanômico-social do Estado do Rio 
de Janeiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex• vai me 
-desculpar, estrutura econômico-social é matéria de polf­
tlca econômica federal. O Governo Estadual nada pode 
fazer ._0 que tem feito e, ainda hoje, há uma notícia sobre 

__ providências de Secretaria da Fazendo, estimulando as 
próprias empresas- do Estado a comprar dentro do pró­
prio limite d() estado, Junto a outras empresas. O que se 
pode fazer no limite do estado, se faz, mas não se pode, 

-nobre Senador, V, Ex• há de convir comigo, combater o 
desemprego e combater a inflação, senão com as alavan~ 
cas que estão nas mãos do Ministro Delfim Netto e não 
do Governador Leonel Brizola. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex' Permite um aparte? 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre .Senador. 

O Si. Odacir Soares - Eu tenho a impresSão de que 
durante a campanha eleitoral e, posteriormente, ao assu­
mir o GOverno o Governador LeriOl Blizola acenou com 
a su~ presença no Governo do Rio de Janeiro com uma 
experiência de socialismo democrático no País, e que o 
Rio de Janeiro passaria a ser uma alternativa de socialis­
mo democrático, ou uma alternativa democrática volta­
da para o socialismo. Na medita que V. Ex• admite que o 
Governo do Estado âo Rio de Janeiro não tem nenhuma 
responsabilidade com a política de empregos, com a 
polftica econômica, com a-política de ·reCessão. Eu tenho 
impressão di: que ele tambêm não pode exercitar nenhu­
ma experiêncía de socialismo democrático, cuja base se­
ria exatam~nte urna alternativa ecoilômica paia o País. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - Nobre Senador, 
isso foi muito explicado durante a campanha, eu mesmo 
tive_O(iortunidadC: de participar de vários debates e em 
vários comícioS, ona-e dissemos francamente que não 
iríamos introduzir o socialismo no Brasil, se não mos­
trássemos numa experiência limitada, no âmbito do esta­
de:>, _'l!J_e é possível governar de forwa substancialmente 
difer~ie; na forma _e no conteúdo: na forma, com uma 
prática democrática que jâ está se demonstrando e se 
destacando dos demais Governos, principalmente dos 
anteriores, pelo constante contato com as Associações 
da Comunidade, conforme eu disse, com o respeito inte­
gral aos direitos humanos, com uma polícia que está sen~ 
do toda educada para respeitar o cidadão, e o cidadão 
pobre; na prátíca democrática -e, por conseguinte, na for­
ma de Governo; e na substância, mostrando a estrutura 
do gasto público dentro do Estado. 

E iSso como, ~u disse, nã-o se Pod_e fazer neste primeiro 
ano ainda, porque o orçamento que está se executando é 
do Governo anterioi, mas já a partir do ano que vem, ve­
fã_C? oS si-S., e ver~ a opiriiã_o pública do País inteiro, que 
o orçamento do Estado do Rio vai ser gasto, prioritaria~ 
mente em Educação, em satide, em favelas, em urbani­
zação dos bairros carentes, ao invés de ser completamen­
te destruido na construção daquêle metrô, que foi o mais 
caro do mundo, nos viadutos e túneis para a Barra da Ti­
juca, beneficiando os investimentos imobiliários que se 
fizeram naquela área, isto é, atendendo a interesses expe­
culativos. Isto vai se ver, isto vai se cumprir. Agora, não 
prometemos nunca instalar o socialismo no Brasil, e sim 
fazer um Governo, no Estado do Rici, que seria uma de­
monstração de que é possível instalar-se o socialismo, 
desde que se tenha a máquina da política econômica na 
mão, isto é~ ãs alavancas propiciadoras desta grande mo­
dificação que todos nós queremos. 

Mas, Sr. Presidente, eu queria, prometendo voltar a 
este assunto na próxima semana, como que respondendo 
ao Senador Josê Sarney, eU gostaría de passar aos outros 
três pontos_ q~e !lesejo abordar no pronunciamento _de 
hoje. -

O Segundo ponto se refere à exoneração, ao pedido de 
demissão do economista Julian Chacel da Fundação Ge­
túlio Vargas. Ainda, anteontem aqui, debatendo com o 
nobre Senador José Lins, tive oportunidade de apresen­
tar o meu protesto por uma notícia que saia no jornal, 
segundo a qual ~ Fundação Getúlio Vargas, do mês de 
agosto em diante, só pu~Iicaria o índice de custo de vida, 
o índice de inflação expurgado isto ê, manipulado, deixa­
ria de publicar o índice da inflação verdadeira, que vinha 
publicando em conjunto cpm o índice expurgado. E por 
que? Porque a Fundação havia recebido pressões - se­
gundo eu estava informado- do próprio Ministro Del­
fim Netto _para que assim procedesse, contrariando as 
normas tradicionais daquele Instituto que merecia, até 
~ntão, o nosso respeifo, apesar de célebre caso da in­
flação de 1973. 
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Pois bem, hoje abro o jornal e vejo a notícia do pedido_ 
de demissão do economista Julian Chacel, que colocou a 
sua dignidade profissional acima das tentativas de pres­
sões e da submissão da direção da Fundação Getdlio 
Vargas, aos desejos do. Mi_nistro D~lfim Netto.. .. _ 

Acho que esse fato é grave e merece rég1stro;~nesta C3.­
sa,juntamente com o nosso cumprimento, o nosso aper­
to de mão ao economista_ Julian Chacel por essa atitude 
digna e honrada que teve, não querend~ compactuar e 
jogar o seu nome a serviço de mais esta manobra manl­
putadora e ocultadora da verdade que se pretende fazer à 
luz dos interesses e das pressões e manipulações do Mi­
nistro Delfim Netto. 

O terceiro ponto, Sr. Presidente, diz respeito à substi­
tuição da direção do BNDES: s~i. o St, Luís ~an.Qe, entra 
o Sr. Jorge Lins Freire. 

Não tenho, Sr. Presidente, nenhuma razão para elo­
giar a gestão do Sr. Sande. Ao contrário, só tenho mo ti~ 
vos de críticas, e as nz aqui desta tribuna, nas respectivas 
oportunidades. As ingerências políticas foi'am CritiCadas 
no célebre caso do pedido de empréstimo da empresa li­
gada ao Senador Teotônio Vilela, caso que nunca havia 
ocorrido no ban.co, jn.gerência política para engavetar 
um pedido de empréstimo simplesmente porque a em­
presa solicitante estava ligada a um Senador da Opo­
sição, o bravo Senado.r Teotônio Vilela; as nomeaçõ~s 
sem concurso, em grande monta, inchando os quadros 
do banco de apadrinhados do poder, de apadrinhados de 
todos os miní~tros da área econômica e os poifticos liga­
dos às fontes do poder; os desvios de aplicação do FIN· 
SOCIAL que estão ocorrendo. A arrecadaçã~ do FIN: 
SOCIAL deve andar pela casa dos 500 bilhões de cru7;ei­
ros e as aplicações para as finalidades para as quais o 
fundo foi criado não estão sendo feitas, senão numa per­
centagem ínfima. Esfe fundo está sendo desviado para 
socorrer empresas em dificuldades e que nada têm a ver 
com a finalidade para que foi criado. o fundo; as acu­
sações de ~orrupção, que são muitas, q11e pesavam sobre 
toda a administração do Sr. Luís Sande; enfiril, tudo 
compondo um lastimável quadro de degradação da ad­
ministração do banco, que hoje todo o funcionalismo da 
casa deplora, e nós, cidadãos contribuintes, obviamente 
também. 

Tudo isso, entretanto, não faz com que a exoneração 
do Sr. Sande seja motivo de regozijo paa nós, porquê o 
Sr. Sande não· saiu por qualquer dessas razões que apon~ 
tei. Saiu simplesmente porque convidou o Sr. Paulo Ma­
luf para a festa de casamento de uma de suas filhas, e 
com isso contrariou profundamente o candidato rival do 
Sr. Ma.luf, o Sr. Antônio Carlos Magalhães, que era o 
seu chefe politíco, que é ·o dono do feudo BNDBS e que, 
por causa disso, exigiu a exoneração do Sr. Luís Sande;. e 
o pior é que obteve o mais. grave é que conseguiu, de­
monstrando à saciedade a toda a Nação· que continua 
·sendo o barão do feud911NDES que serve à sua poiitíca 
e que, através de todos es.ses procedimentos que acabo de 
condenar, relembrando o que já disse, continua servindo 
-aos propósitos políticos do Sr. Antônio Carlos MagaM 
lhães, que resolveu trpçar o Sr. Sande porque ele home­
nageou o Sr. Paulo Maluf com um convite que não lhe 
foi agradável. 

E!: deprimente, Sr. Presidente, é revoltante para todos, 
especialmente para mirn que pertenço aos quadros fun~ 
c:ionais do BNDES e que vejo tudo isso com um sentiM 
menta de revolta muito grande. 

Ficam aqui o registro e o Protesto nosso. O :SNDES 
foi uln dos organismos mais sérios, riiais eficientes, de 
papel mais inipOrante na históric"a econômica deste País. 
Agora está af, degrãdado por um tipo de procedimento 
que continua tendo curso, na medida em que o S~. AntôM 
nio Carlos Magalhães ê erigido em barão do feudo 
BNDES e lã manda e desmanda, tirando o presidente 
porque este cometeu um deslize político imperdoável 
para o barão. 
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Sr. Presidente, por último quero me referir a decla­
rações do Sr. Assis, Paim, que sairam publicadas na 
terça-feira última, dia 6 de setembro, no Jornal do Brasil, 
sobre o casa Coroa-Brastel. 

O Sr. Assis Paim, Sr.-PreSidente, decidiu vir i púbÜco 
Para: esdar~Cer uma sene dé CirCÚnstârlCÍ:a"s- ligada ao 
incríVel·caso CoroaMBrastel, publicou uma extensa nota 
no Jornal do Brasil, revelou coisas realmente estarrece­
doras que deveriam levar ministros ao Supremo Tribu­

-na! Federal, e não é possível que essas revelações fiquem 
sem conseqfiências. 

Ficaram, algumas partes do relato do Sr. Paim, por a;s­
clarecer, apesar de ele ter dito que se tratava de primeiros 
esclarecimentos, o que faz supor que haja segundos e ter­
ceiros esclarecimentos, que nós esperamos com a ansie­
dade e ~ .atlgústia -natural de -quem se preocupa com a si­
tuação do P~ís, com a crise eConômica que estamos viM 
vendo e com a de~radaçã.o dos padrões adniinistrativOs 
por que passamos. 

Mas Sr :Presidente, passo a ler, com a ritpidez possí­
vel, alguns trechos desse depoimento, extenso, publicado 
no Jornal do Brasil de terça feira, 

Diz o Sr: Assis Paim: 

.. Tenho sido alvo de toda espécie de violência e 
arbitrariedade, sofrendo calado toda sorte de 
ameaças. 

Estou cercado por pressões exercidas por diver­
sas instâncias, sempre no sentido de que os setores a 
·~las afetos sejam eximidos das respectivas responsa­
bilidades, tentando--se fazer com que eu venha a 
oompromc;ter outros segmentos envolvidos no 
problema. Estas pressões chegaram ao nível do in­
suportável. A excecração pública da minha pessoa 
_superou todos os limites. Toda a minha, família tem 
sofrido_ a trU!o!Ulência de infindáveis ·agressões e 
ameaças." 

Pergunto ao Sr. Paim,··srs. Senadores: que pressões 
são essas, de ondé vêm, qUem as faz, que ameaças COn­
cretas têm sido essas, que motivos estão por detrás des­
sas pressões? - motivos que ele deve conhecer muito 
bem. e que, ao declarar isso, flca obrigado, perante a opi­
·nlão púbiicã, perante ao interesse da Nação de revelar, 
num_segun4o.ou num terceiro esclarecimento, mas o fato_ 
é que essas acusações, que são gravíssimas1 têm que ter 
uma conscqUência, e fica o Sr. Paim obrigado a nos di~ 
zer, a nós brasileiros de todos os quadrantes desse País, 
que pressôes são essas, quem as faz, com que motivos, 
que típo de ameaça pesa sobre ele ç: sobre sua f<ilníiia. 

Adiante, diz o Sr. Assis Paim: 

Nosso grupo foi crescendo, desde a década de 60, 
sempre através de um trabalho sêrio e comp.Ctente, 
absorvendo empresas comerciais que não -se adeM 
quaram aos ajustamentos. do mercado, que exigiam 
novas sistemáticas de atuação. O sucesso destas ab­
sorções nos crendenciou diante das aut.oridades go­
vernamentais, com o que fomos convocados a ad­

·quirir Q ... Rei da Voz", solucionando o seu passivo 
junto aos fornecedores e, em especial, junto ao Gru­
po 1 piranga. Após a intervenção realizada nesse 
-mesmo Grupo Ipiranga, fomos novamente chama­
dos a solucionar, riaquela oportunidade, através da 
aquisição da empresa lpitur, um problema de or­
dem política ligado a um ex-díretor do Banco Cen­
tral. Mais uma Ve:t as autoridades puderam verificar 
a eficiência -da nossa administração na condução 
equilibrada e discreta desta e1;pécie de operações.- -

Sr. Presidente, pergunta~se ao Sr. Assis Paim: que 
problema é esse de ordem política ligado a um ex-diretor 
do Banco Central, no caso da absorção da !piranga1 
Quem foi esse ex-diretor do Banco Central, e que proble­
ma era este que estava por trás desta operação, induzida, 
se_gundo ele diz, pelas autoridades do Governo Federal? 
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Que vantagens e que beneficios teve do Governo Federal 
o Sr:. Assis Paim para absorver este passivo e realizares;. 
sas operações que ele arrola como um rosário que vem 
acontecendo d~sde hâ muitos anos, sempre por solici­
taçãO de autoridades da área econômica do Governo Fe­
deral? 

Fica o Sr. Paim obrigado a nos dar também esses es­
cl~recimentos. 

Em 1979 houve um problema de liquidez intrans~ 
ponível com a Corretora Falcão, de Recife. Impor~ 
tantes setores apoliticos levaram o Banco Central a 
não efetuar urria "intervenção e a solução encontrada 
foí a de sermos chamados para realizar a liquidação 
ordinária do passiv.o, com o que saneamos todo o 
mercado do Nordeste. 

Pergunto mais uma vez ao Sr. Paim: que importantes 
seto·res polít_icos foram esses que levaram o Banco Cen­
tral ã nãO efetuar a iil.terVenção a que estaria obrigado 
pela lei, pela regra de prudência do mercado financeiro, 
enfim, pela regra da moralidade da administração públi~ 
ca? Que setores políticos de grande influência foram es~ 
ses que determinani.nl o chamamento à Coi"oaMBrastel 
para maís esta operação de absorção? 

Continua o Sr: Paim: 

i á êfamos credores ·das autoridades monetária·s, · 
pelo volume de serviços prestados em várias oportu­
nidades. Em nossa atuação, jamais havíamos com­
prometido qualquer autoridade que, por llolicitaçAo 
ou pela própria participação, estivesse- envolvida 
ríos episódios. 

Assim, ci:in ffieados de 1980 o Banco Central nos 
credenciou a adquirir o controle acionário do Banco 
de Crédito COmercial, que, atravessando enormes 
dificuldã.des, estava a exigír, mais uma vez, uma so­
lução. O Banco de Crédito Comercial, revitaiizado, 
conseguiu extraordinária performance, lOgo sendo 
classificado como um banco de médío porte, rece­
bendo 12 car~aS=Patente de agências. 

Pergunto" ao Sr. Assis Paim: que vantagens, que be­
neficios, qUe eStiffiulOs conseguiu do Banco Central, das 
autoridades monetârias deste País, para realizar mais 
.esse serviço ao GOverno Federal, ao mercado financeiro 
que não podia sofrer esses abalos. Em que condições foi 
reaHzadã. mais essa absorção do Banco de Crédito Co­
mercial que tinha um passivo tão grande., como diz o 

. próprio Sr. Paim? Outro esclarecimento que ele nos de­
ve. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Quero es­
..clarecer que o- tempo de V. Ex• está esgotado .. Como V. 
Ex'- está inscrito tambêm para depois da Hora do Expe­
diente, talvez pudesse concluir, depois, com mais tempo, 
a sua oração. Além disso, há outros oradores inscritos 
que estão ag"uardando. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Presiden· 
te, acho que com mais cinco ou dez minutos encerrarei a 
minha fala. Pediria não ~6 a benevolência de V. Ex• 
como a dos oradores: que estão inscritos a seguir, para 
não truncar o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, rapidamente sigo nas declarações do 
Sr. Paim. - · 

Inici~vaMse o no .de 1981, e o mercado financeiro 
apresentava agudos problemas. Várias instituições 
do mercado sofreram intervenção, vivia~se dias de 

· grarides ·incerteZas com relação ao mercado finan­
ceiro, e já começavam a surgir as pontas do iceberg 
das grandes dificuldades que o Brasil enfrentaria em 
futuro imediato. 

o· assunto de maior evidência era a posição da 
Corretora Laureano, que era alvo permanente do 
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noticiârio da imprensa, pelas notórias dificuldades 
que enfrentava. 
N~ "noitt: de 9-2-Sl,já dormindo", fui acordado 

da seguinte forma,:, "Estão querendo falar com você, 
tem uma pessoa na linha que diz ser o Ministro Del­
fim Netto, e quer lhe falar". Ao entender, reconheci 
a voz de S. Ex•, que em breves palavras disse-nle: 
"Paim, apanhe um jatinho no Aeroporto Santos­
Dumont, venha para Brasília diretamente para a 
nova sede do Banco Central, que estarão esperando 
você os Diretores Wey e MeirelleS". Aleguei ainda -
ao Ministro que j~_ .. eram 11 horas da noite", e que, 
portanto, só poderia chegar a Brasilia por volta de 
Ih30 da madrugada. Respondeu-me o Ministro de 
maneira enfática, dizendo tratar-se de assunto da 
maior relevância para o Governo, pelo que pedia 
que eu viajaSSidnledíatamente, pois a diretoria do 
Banco Central estaria à minha espera,, "Precisamos 
de mãis uma ajuda sua- ao- Govei-O:o'', ã.duzi"u o MI­
nistro. 

Chegando à sede dQ. "Banco Central por volta de 
l h30" da madrugada, realmente encontrei a diretO~ 
ria do Banco Central me aguardando, com seus res­
pectivos chefes de gabinete. Antecedeu a minha en­
trada na sala da diretoria do banco uma inopinada 
investida de uma pessoa que se identificou cOmO 
sendo o Sr. Esquinato, Diretor da Distribuidora do 
Banrisul, e que, em total desespero, segurava-me pe­
las mangas do paletó, e com lá8flmas nos olhos gri­
tava~. "Seu Paim, são vinte anos de mercado que 
essa gente está destruindo. Me mandaram fazer uma 
coisa criminosa e estou diariaó:ientê emitÚJ.do che­
ques para cobrir parte da posição da Laureano, ago­
ra me disseram que se a Senhor não comprar a Lau­
reano operações será interrompido'.'. "Eu me mato", 
repetia várias vezes o referido Senhor, entre Prantos 
e gritos de desespero. Procurei, e disse-lhe que den­
tro das minhas possibilidades, e com o apoio de to­
dos, haveríamos de encontrar uma solução para o 
g~~ble_!lla_~ _Çsta_fçi_ ªJq_rJ11a qt!_e_çgÇQIJtt:_ej_para apla­
car a fúria daquela investida. 

Entrando na sala do Diretor ... Meirelles" lá esta­
vam o Dr. Wey e seus assistentes, acompanhados do 
Dr. Roberto Laureano e do Dr. Ciro Cury, ex­
auxiliar direto do Ministro Delfim Netto, e, à êpo­
ca, assessor do Dr. Laureano. Alêm da exaustação 
demonstrada pelos presentes, havia um clima de ex­
trema tensão. O Dr. Meirelles fez uma breve expo­
sição da posição da Corretora Laureano que, alêm 
da troca permanente de cheques sem cobertura che­
ques esses que se cruzavam na compensação ban­
cária com o Banrisul, possuía uma dívidá. para com 
a Gerof do Banco Central dO Brasil. Essa Situação 
era segundo explicava o Dr. Meirelles de uma irre­
gularidade absurda pois a isto somava-se uma outra 
dívida no valOr de 14 milhões de dólares para com o 
Banco Central do Brasil. 

Estranho poder esse da corretora do Dr. Laureano ... 
Quantas vezes esse assunto foi levado à consideração 
desta Casa! Pedimos uma Comissão Parlamentar de In­
quérito para investiB:ar mas, lamentavelmente, essa Co~ 
missão não foi eficaz,_ ein "razão da p"i·ópria atuação da 
Bancada do PDS, que tudo fez para que ela morresse 
sem a apuração dos fatos graves que nós apontávamos. 
Fui o requerente desta Co.p:1íssão, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; tentei por tudo trazer o Sr. Laureano para ex­
plicar que poder era esse que ele tinha para cometer to­
das essas irregularidades, c_om a cobertura de autorida­
des, como agora denuncia, o seu próprio testerrlunho, o 
Sr. Assis Paim. 

Os Diretores Wey e Meirelles rivezavam-se na 
argumentação quanto ao apelo que me faziam para 
resolver o impasse. Entre os argumentos usados, foi 
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utilizado Com muita ênfase o faiõ- de_que a Corfeto­
ra Laureano jâ era nossa de.vedora em 300 milhões 
de cruzeiros, dívida essa que foi contraída pela Lau­
reano no a:Uge da crise finãOceira acima citada, 
quando atendemos a um apelo do MinistrO Delfim 
Netto e do Presidente do Banco Central Dr. Carlos 
Langoni para evitar a intervenção que a inspetoria 
do Banco recomendava. 

Por que não foí feita essa iil.tervençãõ? Por -que o Mi­
nistro saiu a chamar o Sr. Paim, alta madrugada para 
que viesse corre:n:ao dar um jeito de absorver todo o pas­
sivo da Laureano, para que não ocorresse aquele inter­
venção que era o que deveria ter sido feito à lui do que 
manda a lei, do que manda a obrigação desses Ministros, 
dessas autoridades da área econômica? Que poder tem 
esse Sr. Laureano? Que ligações tem no Governo, a pon­
to de ninguém, até- hoje, conseguir decifrar completa­
mente, mas que o levou a essa posição de tantos privilê­
gioS, ue tantas proteções para que não estourasse a sua 
Corretora, como devia ter sido estourado com a famosa 
compra das Obrigações da ELETROBRÁS? 

Continua o Sr. Paim: 

Mantive então a linha que sempre apresentei, 
deixando de citar as pessoas envolvidas no proble­
ma. Tive com o Ministro no Palácio do Planalto e 
na presença do Secretário Josê Flávio Pêcofa, uma_ 
conversa franca e abi!rta: 

O que saiu nessa conversa franca e aberta, o Sr~ Paim 
--está na obrigação de nos relatar. 

Em que demonstrei claramente àquela autorida­
de que não tinha cacife para operação de tal enver­
gadura. Para mim era evidente a invialibilidade da 
operação para a qual fui convocado. Apesar de toda 
a minha posição, a extraordinãria capacidade de ar­
giúncntação do Ministro Delfim Netto acabou por 
faier com que eu aquiescesse. 

Diz o Sr. Paim que ele, o Sr. Miilistro Delfim Netto, 

garantiu-me que o Governo, em função dos seus 
interesses em jogo e da ajuda que ele (Governo) de 
minl necessitava, criaria os mecanismos neCessários 
para que eu não tivesse prejuízos. 

O Governo- criaria os mecaniSinOs necessárioS para 
que o Sr. Assis Paim não tivesse prejuízo n"a absorção 
deste passivo, deste rombo tremendo que era a Laurea­
no! Que mecanismos são esses? Está o Sr. Paim obrigado 
também a nos contar que mecanismos lniaginou e lhe 
disse o Ministro Delfim Netto para lhe tranqililizar e fa­

_-zer çom que ele aquiescesse na operação? 
Sr. Presidente, vou passar por cima de coisas que dese­

java ressaltar, para não abusar da benevolência de V. Ex~ 

Acabamos por possuir totalmente o problema 
sendo que-o Governo ainda não havia definido qual 
seria a fórmula salvadora. As posições da corretora 
permaneciam totalmente irregulares. Como a nossa 
posição de caíxa ilão comportava sustent-ar um 
"ADM" sem cobertura, alêm de outras posições de­
vedoras, informamos ao Banco Central que iríamos 
gerar recursos na financeira para atender a esta 
emergência. Embora todos soubessem da absoluta 
irregularidade do procedimento, houve uma apro­
vação tácita por parte da autoridade que nos permi­
tiu cobrir o furo da Laureano cOm recursos da fi­
nanceira. 

Irregularidades permitida pela autoridade, consentida 
pela autoridade, e conscientemente do que estava fazen­
do. 

Sexta-feira 9 3929 

·~Como se aproximava-o balanço de junho, volta­
mos às alltoridãdes pãra demonstrar que tínhamos 
dado solução a UJ:n problema de governo, e que 
tínhariios criado um- enorme problema para nós. 
Resolvi então montar "acampamento" em BrasHia 
e só sair de lã com a solução. A apresentação des­
te balanço trazia para nosso grupo e para o próprio 
Governo um grande risco, uma vez que o mercado 
fatalmente perceberia qoe o "rombo" da Laureano 
havia sido coberto de forma ilegal1 através de recur­
sos gerados em nossa financeira com a emissão de 
letras de_câmbio." 

Aí começa a história das letras de câmbio frias, emiti­
das pela Coroa-Brastel Distribuidora. 

"Em audiência com o Ministro Emane Galvéas, 
expus o balanço na sua forma verdadeira, e a gravi­
dade do problema o preocupou de tal modo que, 
ato contínuo, foram feitas ligações telefônicas ao 
Ministro Delfim Netto e ao Sr. Carlos Langoni. O 
Ministro Galvêas comunicou o problema àquelas 
autoridades, frisando tratar-se de questão que exigia 
uma imediata solução. 

Estive reunido várias vezes, então com o Minis­
tro Delfim Netto _e com o Presidente do Banco Cen­
tral_ para que juntos encontráSsemos um mecanismo 

_ que proporcionasse a montagem do balanço. Era 
necessáriõ qtie este balanço aparecesse de uma for­
ma tal que resistisse às análises da Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro e de todo o mercado, que o aguar­
dava com grande expectativa. 

-Suigiu idéia de serem utiiizados recUrsos da Cai­
xa Econômica federal para cobrir a posição visfvel 
do "buraco" da corretora, mantendo-se encoberta a 
dívida de 14 milhões de dólares para com o Banco 
Brasil. Fui instruído no sentido de procurar o Dr. _ 
Gil Macieira, presidente da CEF, que já tomara co­
nhecimento a respeito do problema em que estava 
envolvido o Governo. Eram necessários 2,5-bilhões 
çle cruzeiros para compor o balanço. A Caixa jamais 

- -- empréstara quantia tão elevada a uma empresa par­
ticular, Ínotivo pelo qual o Dr. Macieira ressaltou a 
necessidade de serem apresentadas garantias quere­
sistissem à análise do Tribunal de Contas da União. 

O empréstimo da Caixa foi concedido mediante o_ 
seguinte artifício: a Brastel elaboraria um pomposo 
relatório !llOStrando um projeto de expansão de 
suas- atividades, justifiCando, assim, um empréstimo 
daquela magnitude. A medida que os recursos iam 
sendo liberados pela CEF, a Brastelliquidava as po­
sições devedoras nas instituições finanCeiras, 
transferindo.::se as ELETROBRÂS que- estas pos­
_suíam para _a CEF, comQ garantia para a ope­
ração." 

As ELETROBRÁS como todos sabem, muito pouco 
vaHam e foram a causa da perdição da Laureano. 

Resolvia-se, aru;im na aparência um dos proble­
mas da corretora mediante a injeção de recursos da 
Brastel. O que TJào ficava exposto é que agora a 
Brastel contraíra esta enorme dívida para com a 
Caixa Econômica Federal. 

Restava, ainda, a dívida encoberta que a Laurea­
no contraira com o Banco do Brasil, através de uma 
operação 63 no valor de 14 milhões de dólares. Isto 
permanecia encoberto porque em realidade era uma 
firma daquele grupo de nome Araguari, que tinha 
adquirido as Eletrobrás da Corretora Laureano, a 
esta transferindo os recursos da Operação 63. Os 
problemas da Araguari, com esta dívida de 14 mi­
lhões de dólares para com o Banco do Brasil, tam-
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bém se impunha fossem sulucionados por nós. Isto, 
por 2 motivo_s: 

O Governo desejava liber;ar o Dr. Roberto Lau­
reano de todas as responsabilidades advindas destas 
irregularidades. Por outro lado, era preciso comple­
mentar as garantias na Caixa EconÇimica Fe~eral 
remanejando as Eletrobrãs que estavam _em ga_r~ntia 
no Banco do Brasil. 

Assumindo, assim, o problema da Araguari, sur­
giu novo impasse, pois o Banco do Brasil exigfli-fos-­
sem fornecidas garantiaS reais incontestãvejs para 1i­
berar as Eletrobrás para a CEF. Relutei muito 
quanto a esta questão, mostrando às autoridades 
que estávamos resolvendo um problema do Gover­
no, e era injusto que arcássemos com novos ônus. 

O Governo, todavia, reiterou os comprOmissos já 
assumidos conos_co anteriormente, garantindo que 
não sofreríamos prejuízos. 

A esta altura já estava consumada todQ o envol­
vimento de nosso grupo nas questões que mais tarde 
viriam a causar o desfecho hoje verificado. Daf po~ 
diante, passamos a cobrar insi.stentemente do GoM 
verno a concretização do que nos havia sido prome­
tido. Como retardasse a sol_ução, agraYando-se a 
nossa situação, recorremos ao Dr. Ãlvaro Armando 
Leal, nosso consultor, para que este, usando do alto 
prestígio que desfruta junto ao Governo; tentasse 
que as autoridades cumprissem com a parte que lhes 
cabia. 

Da parte do Governo apenas três medidas foram 
concedidas: a) Liberação d_o limite de expansão de 
nossa financeira durante o a.no de 1981; b) Suspen­
são da obrígação de recolher o IOC sObre as ope­
rações de crédito que antecederam a publicaç-ão do 
balanço de junho de 1981; e c) Suspensão, a partir 
daquela data, da fiscalização rotineira do Banco 
Central, pois já se sabia d_e_ antemão que enquanto 
não fossem realizadas as compensações indispensá­
veis que nos haviam sido prometidas, a situação do 
grupo permanecia irregular. 

Então, houve o compromisso de suspensão da fiscali­
zação rotineira do Ban_cq _Cç_DtcaJ, pois já se sabia que a 
posição da Corretora era inteiramefife irregular. 

Todavia, é evidente que estas três medíd~s eram 
insignificantes, à vista do que o governo nos havia 
garantido. 

Essas medidas eram insignificantes, à vista do rorilbo 
da CorreJora La!lreano, que o Governo forçara o Sr. As­
sis Paima absorver. 

Os problemas tor_n~m-se ainda mais graves 
com a p-olítica econômica adotada pelo Govr:rno, 
que elevava a níveis insuportãveis as taxas_ de juro 
no mercado. 

Tudo isto culminou com um problema de liqui­
dez da ordem de 30 bilhões de cruzeiros, quantia 
que o Banco Central forneceu imediatamente à Cor.;. 
retora, como pude amplamente esclacer em depoiw 
menta já prestado e que a imprensa fartamente di­
vulgou. 

Por derradeiro o Banco Central aut~rizou a 
emissão de cheques cuja cobertura seria feita pelo 
próprio Banco Central no <;lia seguirtte. 

Cheques frios, cheques sem fundos. O Banco Central 
autorizou, por derradeiro, a emissão de cheques_cuja co­
bertura seria feita pelo próprio Banco Central no dia se­
guinte. 

Sr. Presidente, concluiu o St:. Paim, depois de ~-ª'i~ _um 
arrazoado: 

Há toda uma série de questões que nesse momen­
to deixo de r~ferir, como por exemplo aquela ligada 
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à absorção do grupo Delfin, contando com a apro­
-vação- das autoridades, quando finalmente seria 
dada a quitação dos compromissos assumidos pelo 
GoVerno. · · 

Essas questões, que ele deixa de referir, nós temos o di­
feito tambéin de exigir-que sejam dadas ao Conhecimento 
público. Todas as questões que o Sr. Paim deixou de es­
clarecer, nós temos o direito de exigir que sejam esclare­
cidas; tudo que deixou de ser dito, tudo que foi dito por 
meias palavras, porque, Sr. Presidente, ê caso que iinpli­
ca em ação criminosa de Ministros de Estado da Re­
pública do Brasil; crime de ação pública, perante os 

-quais os Srs ... Minis,tros têm que responder. 

O Sr. Hiib-iherto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO -Com muito pra­
Zer, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Antes que V. Ex' desça da 
tribuna, apegas anuncio a V. Ex•, e peço evidentemente a 
sua prestigiosa ãssinatura, estou preparando um riqueri­
merito, pal"ã a criação de comissão parlamentar de in­
quérito, a ser encaminhado à Mesa do Senado e a ser, 
obviamente, votado pelo Plenário desta Casa, justamen-

-te para a apuração dessas denúncias, feitas pOr esse- do­
cumento publicado na imprensa pelo Sr. Assis Paim, que 
são da maior gravidade e, como diz V. Ex~, não poderão 
jamais deixar de ser esclarecidas, para que a Nação, real­
mente, possa saber a quem cabe a responsabilidade por 
todos esses atos e também para que afinal, haja uma pu­
nição exemplar, porque não é possível continuarmos no 
regime da impunidade. O que mais ~tarrece, nobre S~ 
nadar, é que o Senhor Presidente João Figueiredo, que é 
o responsável número 1 pela condução dos negócios 
públicos, neste País, diante de todos esses fatos, não 
toma uma providência sequer para afastar esses Minis­
tros e mandar apurar suas responsabilidades. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex'- tocou no 
ponto nodal da questão. Em primeiro lugar, quero 
cumprimentá-lo pela iniciativa da criação da CPI, a que, 
obviamente, não só darei a min_ba a_ssin_atura como a mi­
nha partiCpação, mesmo que não seja membro da Co­
missão nos trabalhos de investigação. Porque este caso 
não pode ficar impune, cometeram-se muito mais do que 
irregularidades, cometeram-se crimes de ação pública. :t 

--preciso que esses crimes sejam apurados e os responsá-
veis sejam punidos. O que está em Jogo é a bOina deste 
País. A honra da Nação não está ameaçada, como quis 
dizer o PreSidente Fiiueiredo, pela possibilidade de de­
cretarmos uma moratória. Não. A honra da Nação está 
já atingida por esses fatos, por esses crímes acobertados 
pelo próprio Presidente da República, que teima, que se 
obstina em manter esses Ministros à frente -de sua pastas 
e fecha os olhos para todo esse rosário de .irregularida­
des. E mais do que irregularidades, crimes de ação públi­
ca_. que têm sidos cometidos. 

De modo que, Sr.Presidente, estes fatos não poderiam 
ficar sem registro e_ um protesto enfático nesta Casa. 
Acho que o caso é realmente de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, e mais do que isto, acho que deve­
mos estudar, e estou particularmente empenhado nisso, 
uma ação judicial, uma ação que leve esses Ministros aos 
Tribunais, para que respondam por essas irregularida­
des, por esses crimes que cometeram, que são impeidoá­
veiS, esses sim, ·que estão afetando a honr_a da Nação, es­
tão afetando a honra da administração, a honra do pró­
prio Presidente da República na medida em que ele man­
tém esses Ministros, e fecha os olhos para todas essas 
acusações _e todas essas irregularidades que estão sendo 
cõmetidas. 

Agradeço, Sr. Presidente, a benevolência de V.- Ex• 
pela concessão do tenipo estraordinário que me deu e da 
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paciência dos nobres colegas que me ouviram. Este fato ê 
da maior gravidade e não poderíamos ficar omissos 
diante de uma diclaração tão estarrecedora, tão chocan­
te. E digo, Sr. Presidente, por tão estarrecedora e tão 
chocante que seja, a nós não rios surpreende, não nos 
surpreende porque havíamos feito advertências sobre os 
escândalos que se estavam gerando à luz, à margem des­
sas irregularidades no mercado financ.eiro. Esse estouro 
ê apenas um -dos estouros que deveriam estar ocorrendo 
em massa, se o Governo não tivesse sido tão condescen­
dente, desviando recursos públicos, dezenas, centenas de 
bilhões de cruzeiros, para cobrir esse rombo da especu­
lação finanCeira, enquanto as nossas populações pobres, 
especialmente as populações do Nordeste, permanecem 
na miséria por falta de uma atenção e de um investimen­

-to maciço para a redenção daquela área. 
- Sr. Presidente, e Srs. Senadores, estes casos não po-
dem mais ser tolerados, é preciso que o Congresso Na­
cional afirme a ·sua pcisfção de poder soberano, investi­
que esses casos e leve os Ministi-õs responsãveis às barras 
dos tribunais, para responderem pelos crimes e irregula­
ridades que cometeram. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMJ'AJ.I.ECEM MAIS OS SJ.I.S. SENA[)OJ.I.ES: 

jQSé -Sai-ney - Passos Pôrto - Lomanto Júnior -
João Calmon --Enéas Fada- Lenoir Vargas- Carlos 
Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há "quorum" para deliberação._ 
Em conseqUência, o Projeto de Lei da Câmra n9 79/81 

e o Requerimento n9 758/83, constantes do primeiro e 
segundo itens da pauta, ficam Coril sua apreciação adia­
da para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passaremos, 
então, às matérias em discussão. 

Item 3: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da 
Câmara n<i' 66, de 1981 (n9 1 .412/79, na Casa de ori­
gem); --que dispõe sobre a alienação de imóveis da 
União, nas condições que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 969 e 
970, de 1981, das Comissões: -

-de Municípios; e 
- de Finanças. 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ lida a seguinte 

EMENDA N9 1 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 66, de 1981 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a alienação de imóveis da União, 
nas condições que menciona." 

O Con-gresso Nacional decreta: 

ArL 19 Os artigos ]9 e 29 da Lei n9 6.609 de 7 de de­
zembro de 1978, passam a vigorar com a seguinte- re­
dação, acrescido do artigo 29 dos parágrafos 19, 29, 39, 49 
e 59: 

"Art. 19 -Fiça o Poder Executivo autorizado a 
alienar as unidades residenciais e comerciais da 
União, localizadas na Vilas Operárias de Nossa Se-
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nhora das Graças e Santa Alice, no Colljunto resi~ 
dencial Salgado Filho, Município de Duque de Ca­
xias e na Vila Portuária: Presidente Dutra, Bairro da 
Gamboa, Município do Rio de Janeiro, ambos no 
Estado do Rio de_ Janeiro. 

Art. 21' A alienação autorizada no art. ]I' será 
feita aos locatários das referidas unidades residell- -
ciais e comerciais, inscritos no Serviço do Patrimô­
nio da União, até a data da publicação da presente 
Lei, que mantenham residência efetiva no imóvel, 
não sejam proprietárioS na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro e estejam quites com os respecti­
vos aluguéis. 

§ 19 Falecido o empregado ocupante do imó­
vel, o cônjugue sobrevivente ou seus herdeiros se 
sub-rogarão nos direitõs concedidos nesta Lei, des­
de que satisfeitos os requisitos deste artigo. 

§ 29 Os imóveis Objeto da alien~ção de que tra­
ta esta Lei poderão destinar-se, ainda, aos ex­
empregados da Fãbrica Nacional de Motores que, 
ao se desvincularem da empresa, por ocasião da 
venda desta, foram excluídos do cadastro do Ser­
viço do Patrimônio da União. 

§ 39 É condição para a aquisição do imóvel, na 
hipótese prevista no párãgrafo anterior,- alêm da jâ 
prevista neste artigo, esteja o empregador ou sua 
família nele residindo, sem solução de continuidade, 
desde a época em que havia o vínculo empregatício 
com a empresa até a data de entrada em vigor desta 
Lei. 

§ 4~' Para efeito da alienação de que trata os pa­
rãgrafos precedentes, fica o Serviço do Património 
da União autorizãdo ao recadastramento dos inte­
ressados. 

§ 59 Os locatários que atenderem às condições 
previstas neste artigo poderão requerer a cdmpra do 
imóvel, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar da publicação desta Lei." 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua pUbli­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrici". 

J ustifica~ào 

A proposição visa a alterar dispositivo da Lei n~' 6.609-, -
de 7 de dezembro de 1978, que dispõe sobre a alienação 
de imóveis da União, sitUados nas cidades de Duque de 
C3.xias (Xerêm), Rio de Janeiro (GambOã), RJ. 

Com a medida, procura-se estender o direito à compra 
dos imóveis pertencentes a União, localizados em Duque 
de Caxias - Xerém (Conjunto Residencial Salgado Fi­
lho) e no Rio de Janeiro - Gamboa (Vila PortujÍria Pre­
sidente Dutra}, às viúvas ou filhos de locatários faleci­
dos, desde que residam, sem SolUção dC continuidade, 
nos respectivos imóveis. 

Não resta a menor dúvida de que os aspectos positivoS-­
do projeto são inegáveis:- De se ressaltar o seu elevado 
espírito social, pois objetiva a amparar os ocupantes des­
ses imóveis, col'l-stituidOs como se sabe, de operários. 

A legitimidaâe di postulação, portanto, coloca~se fora 
de dúvida, impondo-se tão-somente alguns reparos de 
têcnica e aperfeiçoamentos para que se pOSsa exeCUtar a 
medida sem quaisquer empecilios ou exageros. Assim 
sendo, entendemos que o projeto deve ser aprovado com 
as alterações consubstanciadas na presente emenda. 

Sala das Sessões, 8 de setembro de 1983. -Aloysio 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em discus­
são o projeto e_ a emenda, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada. 

Encerrada a discussão, com o recebimento da etllenda, 
a matéria vai à Comissão de ConStítUição e Justiça para 
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emiÚr parecer sobre o projeto e a emenda, e às Comis­
sões de MunicípiOs e de Finanças, para exame da emen­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 4: 

Discussão, em tiirno único, do Projeto].e Lei da 
Câmara nl' 51, de 1983 (n~' 88/79, na Casa de ori­
gem), que revigora, com nova redação, o art. 278 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de JQ de maio de 1943, dispon­
_do sobre a jornada de trabalho dos ~tivadores, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 552, de 1983, 
da Comissão 

- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira dis_cuti~lo declaro-a encer­

rada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item S: 

Discussão, em primeiro turno (apreciaÇãO -preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento_ Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 21, de 1983, de autoria do Senador Henri­
que Santillo, que dispõe sobre a redução do preço 
do álcool para venda a proprietários de veículos de 
aluguel empregados no transporte individual de 
passageiros, mediante subsídio, nas condições que 
especifica, tendo -

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~'-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 775, DE 1983 . 

Nos termos do art. 310, alínea "c"; do Regimento In­
terno, reqUeirO adiamento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n~' 21, de 1983, a fim de ser feita nà sessão 
de 7 de outubro_ próximo. 

Sala_ das Sessões, 8 de setembro de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Não hãquo­
rum para votação do requerimento que vem de ser lido. 

_Em- conseqiiêncía; fica sobrestada a discussão da ma­
téria. 

OS~. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -_Terminada 
a matéria da·Ordem do Dia. Concedo _a palavra ao nobre 
Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
~ nas horas de crise que as nações, como os homens, 

afiimlim a sUa gr.a_ndeza ou confessam a sua pequenez. A 
naçãO brasileira, o homem brasileiro e, acima de todos, o 
homem público brasileiro vivem hoje, assim, uma dessas 
horas solares de seu destino. Porque, na verdade, esta­
mos vivendo um momento de culminância de todas as 
nossas crises. Porque, na realidade, atingimos, aqui e 
agora, -o vértice das nossas três dívidas capitais: a dívida 
econômica, a dívida social e a díVida instiüicíOnai. ~ es­
te, pois, ·o graride Oesafio que o _destino naCional coloca 
diante _da nossa geração. O desafio que precisainos en­
fr'enta"r -e venCer, com grandeza e galhardia, sob pena de 
sermos cobrados, por nossos filhos e os ftlha:s _de nossos 
filhos, de termos trocado a força pela fraqueza, a cora­
gem pela covardia. 
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-Três dívidas capitais-são as noSsas, que se resumem 
numa só dívida verdadeira: a grande dívida nacional. A 
dívida dO homem público brasileiro com o homem co­
mum do Brasil~ COrri 0-iiomerri brasileiro, com o Brasil, 
em suma. Tenhamos a coragem dessa confissão, como 
coridíção e caniinho de- reabilitação e resgate de nossa 
culpa, de nOssa dívida. 

A crise econômica é, por sua vez, a soma~ Ciirei antes 
-a multipHcação de três dívidas que se inter-relacionam 
e intra-relacionam, cada uma delas gerada e geradora 

__ das demais: a dívid_a externa, a dívida inferna e a divida 
fi_napceira. A dívida externa- que ora atinge níveiS e en­
cargos verdadeiramente_-ipSuportáveis - resulta de um 
erro_.fU.ndamental da geração que precedeu à nossa e que 
.à- nOSsa compete ãgOI-a resgatar-: o erro de basear a estru­
tura do nosso desenvolvim._ento numa dupla dependência 
do Exterior. Com efeito, temos construído uma econo­
mia voltada m_uito mais para fora que para dentro do 
nosso País. Duplamente voltada para fora. Agrária C in-

- _d]lstrialmente voltada para fora. Ao tempo em que dizía­
mos e nos ufanáVàmos (e era esse, de fato, o termo e o 
espírito que então dominavam, diretamente tirados do li­
vro, tão afamado quanto maligno, do nosso bondoso 

-Conde de Afonso Celso)- ao tempo em que nos dizía­
mo~ e ufanãvamos de ser um "país essencialmente agrí­
cola", cuidávamos de sê-lo muito mais para abastecer o 
mercado externo do que para criar um mercado interno 
sadio e saudável. Foi õ tempo, sobretudo, da monocultu~ 
ra cafeeira, que abastecia e abarrotava o mundo de café, 
-enriquecendo uma falsa aristocracia rural, dos famosos 
"barões do café", à custa da penúria do cultivador do 
próprio café, do nosso homem do campo em geral e da 
generalidade do homem brasileiro. Como antes, no 
período colonial, tinha sido a época da monocultura ·ca­
na vi eira, depois a da mineração, e, agora, ameaça ser a 
da soja. Foi a síntese das sucessivas monoculturas 
agrárias do nosso ''-p-ãis essencialmente agrícola", que ar­
rancou, para o consumo do mercado externo, tudo que a 
fertilidade natural do nosso solo pôde dar, até exaurir a 
nossa terra e exaurir o nosso homem do campo, onde o 
escravo negro foi apenas historicamente sucedido pelo 
quase-escravo do eii6. Foi a síntese de uma ta! economia 
agrária que fez de nossa população rural um exército de 
p1.rias so.ciais, com presençã zero no mercado de consu­
mo interno, subnutrido, descalço, quase nu, corroído 
pela opilação e a malâria. E, depois - erro histórico e 
injustiça não menores- quando se lançaram as bases de 
uma economia industrial no País, tal implantação se fez, 
ainda, mais uma vez, em condições de dupla dependên~ 
cia externa: dependência de uma tecnologia nunca ad­
quirida, mas; ao contrário, paga sempre, inesgotavel­
mente, a peso de divisas para os royalties; e dependência, 

- em última análise, do mercado de consumo externo, pois 
basicamente constituída por uma indústria produtora de 

-béris acima, mt.ilio ã.Cima da capacidade de consumo do 
-~llõSSo-Põbre mer_cado internO. Dessa forma, em resumo, 

o CjUe aqui se tein criado é uma economia quase que to­
talmente voltada para o mercado externo, pois que para 
este ·se destinam, preferentemente, tanto os bens como os 
benefido"s Produz-idoS. Foi assini que chegamos à si­
tuação em que hoj_e nos encontramos: um país em que o 
grosso da poJ)Úlação, excluído do mercado de consumo, 
por incapacidade financeTi-a, se acha condenado a traba~ 
lhar, interminavelmente, na produção para o mercado 
externo, a preços cada vez mais aviltados, só possíveis à 

- cUsta do crescente aviltamento dos salários da força de 
trabalho num eterno círculo vicioso. 

E, por firii,do ~~us insuportável e incomportável des­
sa dívida extern~ inegostável, nasce a multiplicação dos 
ôn~sja dívida interna e da dívida financeira: a primeira, 
co in o compensação de um metabolismo· econômico- vi­
ciado e viciOso, para fazer face às deficiências de caixa no 
custeio das contas públicas; a segunda, como conseqUên­
cia fatal da primeira, pela pressão altista que os títulos 
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da dívida pública exercem sobre os juros bancâ.rios inter­
nos, reforçando particularmente a reação em _cadeia_ que 
a elevação dos juros externos provoca, ao mesmo tempo 
em que recolhe, incorpõra e-devolve, em novos aumen­
tos, num perfeito círculo vicíoso. 

Mas, afinal, tudo isso- todo.o çonjunto dessas três 
dívidas - são apenas os componentes de uma das três 
dívidas capitãis de nosso País,--que_a nosS-a gei'ação her­
dou e precisa saldar, para as gerações vindouras: a esma­
gadora dívida econômk:a, que neste instante constitui- o 
fator mais evidente e urgente das nossas aflições, tanto 
na esfera internacionãl dOs riósSOS compromissos, como, 
sobretudo, no âmbito _11ac10nal, pelos sofrimentos inSu­
portáveis que, na penosa-conjuntura atual, vem impondo 
ao nosso povo, já de si tão ~truturaimeiJ.te marcadg pelo 
sofrimento e injustiça, nesse terreno. -

E, aqui, chegamos jusÍamente à segunda das dÍVidas -
capitais de nosso País: a dívida sociaL ~ a dívida de um 
país tão fico ao seu povo, tão pobre. f: a divida da injUS­
tiça social:-Dívida qüe se ãcurtfula desde as origens pré­
natais da nacionalidade brasileira, desde a colonização 
das terras de Santa Cruz, das terras de V era Cruz, das 
terras coloniais do Brasil._ DíVida com o braço escravo, 
primeiro; mas, logo em seguida, com o braço nominal­
mente livre do trabalhador rural como do trabalhado~: 
urbano, que formam a legião dos pãrias que são, no 
campo, os colonos sem terra, quando não os bóias-frias 
mesmo, e, nas cidades, os sofrídos habitantes d~ "fave­
las" e "'periferia-s", que, hoje em dia, infiltram, cerca?l e 
sitiam todas as nossas grandes cidades e já coirieçam a 
estender seus tentáculos de pobreza às cidades médias e 
até mesmo a cidades menores. ~a dívida de uma peque­
nina minoria - de vinte a trinta por cento, talvez dos 
brasileiros - com a imensa maioria de seus deserdados 
irmãos. É a dívida dos que tudo podem, economicamen­
te, aos que nada podem. São os muitos milhões de brasi­
leiros que mal se alimentam, mal se vestem, mal se edu­
cam, mal se divertem, mal moram, mal vivem. b essa gi­
gantesca: díVida social que o ilustre sociólogo e econo­
mista Rubens Vaz da Costa tão brilhantemente estudou 
num opúsculo admirável, tão pequeno de dimensão 
quão grande de conteúdo. ~essa a inomillável dívida so­
cial, para todos nós_ vergonha e culpa. Vergonha e culpa 
que cumpre, à nossa geração, resgãtar, tal como a ge­
ração dos nossos avós _resgatou sua primeira parcela, ao 
libertar os escravos negros. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• u~ aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Odacir Soares, 
estou ouvindo com rn_uita atenção o discu_rso de V. Ex• 
em que V. Ex• acha que a sua geração recebeu um legado 
de 3 dívidas da maio!:' importância, e que devem ser sal­
dadas pelã sua geração e pelas gerações futuras. Eu gos­
taria no entanto, de dizer a V. Ex• que a sua geração 
também herdou um país imenso, um país de 8 milhões de 
Km2 que hoje ê a décima economia do mundo .com um 
produto interno brutO d~"220_bilhões ~.dólaJ;"~.,__ V. Ex• 
recebe uma Nação que tem os seus limites definidos e de­
finidos de forma pacífica:: Foram esses 4 séculos de luta, 
da elite dirigente do povo brasileiro, com as vicissitudes 
naturais de uma nação_ que foi colonizada, lutou pela sua 
independência política e depois vem, aos ·poucõS, dentro 
das suas possibil"ldades, das suas limitações do próprio 
mundo em desenvolvimento, mantendo, no entanto, 
uma tradição de paz, de trabalho, de cultura e de 
equilíbrio. Há realmente essas dív_idas que estão 
ameaçando a nossa coesão social. TeJ!IOS uma dívida in­
terna grave, uma dívida externa de grande monta. Te­
mos, realmente, uma dívida social que deve ser a preocu­
pação de_todos os brasileiros. Não posso assegurar_a V. 
Ex• e à sua geração que is_to não_foiJruto de uma aventu-
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ra. Esta é uma Nãção que está estruturada pelo esforço 
de muitas gerações que, com patriotismo e com esforço, 
fizeram com que fosse esta Nação o que é hoje. E V. Ex'­
recebe, _com a s_ua geração, com a obrigação de retificar 
erros que evidentemente existem, mudança de rumos, 
noV.as ~lternativas de desenvolvimento, sobretudo de 
be_m~estar social. No dia em que o Br~sil resolver o 
problema da renda per capita, em que cada brasileiro te~ 
nha o direito ao trabalho, tenha a remuneração do seu 
trabalho e haja uma melhor harmonia social, fique ciente 
V. Ex~ de que V. Ex• é herdeiro de uma das melhores 
naçõeS do mundo. 

O SR. ODACIR SOA~ES- Eu agradeço o aparte de 
V. Ex•, mas desejava dizer a V. Ex~ que não estou negao~ 
do o nosso passado, nem muito menos as dimensões do_ 
nosso País, nem as nÕssas riquezas naturais. Eu estou 

-~íPet-las''coTIStãtaiido unia realidade que está a afligir-a to­
dos nós, e cJue nós do Congresso e nós Senadores, parti­
cularmente, ilós Senadores do Governo, temos a respon­
sabilidade, primeira, de identificar e segunda de envidar 
esforços, no sentido da sua modificação e da sua erradi­
cação. Agradeço o aparte de V. Ex• e prossigo no meu 
discurso.· 

É essa a iilominãvel dívida social, para todos nós ver­
gonha e C"ulpa. Vergoriha e culpa que cumpre, à nossa ge.. 
ração, resgatar, tal como a geração dos nossos avós res--_ 
gatou sua primeira páfCela, ao libertar os escravos ne­
gros. Agora é, pois, a nossa hora de libertarmos os escra­
vos brancós, negros, mufatos ou cafusos, dos nossos 
dias~ 

A hora é, sobretudo, de uma profunda decisão políti­
ca-. Uma decisão política capaz - e a única capaz"- de­
promover o resgate honroso de todas as três dívidas ca­
pitais do Brasil. Por que tal decisão já começa por ser, 
ela própria, o pagamento de uma dívida fundamental: a 
dívida institucional. A dívida da plena implantação e o 
funcioriarilento pleno de um regime plenamente demo­
crático. Um regime em que as instituições de um governo 
do povo, pelo povo e para o povo funcionem por si mes­
mas, independentes e acima dos homens que eventual­
mente as exerçam. A isso - a essa coisa aparentemente 
tão Simples: instituições que funcionem por si mesmas, 

-iridependentes e acima dos homens que as exerçam- é 
que, verdadeiramente, se pode chamar democracia. Mas, 
para chegar-se a esse grau de simplicidade, quanta com­
plicação e quanta lutai. Primeiro, a luta das nossas glo­
riosas Forças Armadas, --que tiveram de barrar o cami­
nho dos que, um dia, pretenderam arrastar o País para a 
aventura de abjurar sua tradição e seu destino de 
membrO da comunidade das nações livres, ocidentais e 
cristãs. Luta que, por sua própria natureza, se converteu 
numa,_ verdadeira operação militar, exigindo, para tanto, 
um colapso na normalidade do func!ollaffiento e até da 
estrutura da democracia ·repreSentatiVa. Depois, seria o 
longo, difícil, penoso caminho de volta às instifuições da 
estrutura democrâtica, da representação democrática. 
Mas. das instituições democráticas saneadas do-s riscos, 
desvios e descaminhos suicidas da própria democracia. 

A ri&Oi=, ·o càminlio de Voitã começou a se! aberto pelo 
PieSidente-Üeisel, aO Úansferir o Governo com O País já 
desembaraçado dos Atos Institucion_ais, que haviam de­
sinstitucioflalizado o regime _republicano representativo. 
M~s é aQ Presidente João Baptista de Oliveira Figueire~ 
do que o País começa a dever e a História há de registrar 
e creditar-a-grande obra de devolver. a Na-ção ao governo 
de si mesma. Lançado candidato, Jogo proclamou: "Hei 
de faier deste País uma democracia". E, investiâ:O-Presi­
dente, outra coisa não tem feito senão perseguir, com a 
obstinação indormida dos grandes crentes nas grandes 

· caUSas, a r~alização de 'sua promess.a: promeSsa feita ao 
__ Pais, feita a si mesmo e feita à memóriã ~e seU pa~! à me-

mória das lutas e sacrifícios, eXI1io e sonhos de seu pai. 
_Por isto, lançou,_ desde o primeiro _dia de seu goVerno, a 

Setembro de !983 

doutrina e a prática da "abertura democrática". Por is­
so, ao se aproximar a hora da escolha e da transferência 
do poder ao seu sucessor, pode, este João Baptista, sen~ 
tir, às margens do Paranoá, como o outro sentira às mar~ 

_gens do Jordào,-que as novas verdades por ele proclama~ 
- das aproximam-se da hora de converter-se em realidade. 

-Faltam, decerto, as últimas conquistas; as nlaiidmpOr-
tantes, certamente, pois são as que hão de dar caráter 
unificador, definitivo e final à obra inteira. Falta a refor­
mã da Lei de SegüranÇa, que garanta a segurança exter­
na e iilterna do País sem afetar a segurança, os direitos e 
as garantias individuais e coletivas do cid_adào. FaJtam 
uma justa Lei de Imprensa, que, preservando o sentido 
de responsabilidade aos órgãos e veículos de comuni­
cação social, lhes assegure- e aos profissi~nais que ne-

- les trabalham- não apenas a liberdade de informação e 
de opinião, mas igualmente a sua plena independência de 
quaisquer Tatores estranhos à sua altíssima e insubstituí­
vel miSsãO" SOcial e polí~ica. Falta uma Lei Sindical que 
assegure aos sindicatos a autonomia de que carecem, 
para bem representar o seu papel de negociadores e me~ 
diadores da justiça social, condição inseparável da paz 
sociaL Falta uma Legislação do Trabalho que garanta, 

- tan(o ao trabalhador com() ao empresário, a segurança e 
a tranqüi1idade de seus direitos de seus deveres recípro­
cos, e de seus direitos e seus deveres com a Nação. Falta, 
ainda, tudo isso, ê verdade; mas é igualmente verdade 
que falta apenas que tais estatutos legais sejam somente 
projetados, elaborados, discutidos, votados e promulga~ 
dos- porque já não falta o mais importante: a consciên­
cia unânime de que tais atos precisam, e urgem ser assu­
midOs peta País. Mesmo porQue essa conSciência é inse­
parável de uma premissa: para a boa e definitiva reforma 
de todos esses estatudos legais, cumpre prornpver a re-:_ _ 
forma, direi mesmo, a reformulação do estatUto jurídico 
basilar: a ConstituiÇão da República. Urge elaborá~la 
com sabedoria e realismo, auscultando as realidades pro­
fundas do País e as aspirações mais sentidas da alma na­
cional. Que atenda, de todo e de vez, a dois postulados 
fundamentais: a independência e harmonia dos Poderes 
e a Federação; de forma que cada um dos Poderes daRe~ 
pública possa bem exercer, na sua plenitude, seus pró­
prios e expecfficos poderes, sem invasão nem submissão 
dos poderes dos demais; de forma que a autonimia das 
unidades e subunidades da Feç:leração se torne uma reali­
dade política baseada nas peculiaridades constitucionais 
e legislativas de cada qual, ao mesmo tempo em que uma 
realidade econômica fundada numa justa e eqUânime 
Reforma Tributária, que assegure a Estados e Muriicí-_ 
pios a gestão de suas próprias necessidades, interesses e 
aspirações. 

Tudo isso, sem dúvida, precisa ainda ser feito, para 
que tenhamos, de fato, atingido ao patamar da Demo­
cracia. Precisa ser feitO por obra da vontade de todos 
nós, de toda a Nação brasileira; mas, acima de tudo, por 
obra nossa- Senadores e Deputados- que recebemos, 
do povo deste País, o nlandato de seus Legisladores. A 
obra pessoal do- Presidente João Figueiredo- de "fazer 
deste País uma democracia"- essa já se encontra prati­
camente concluída e realizada. 

-O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com muita honra 
--·nobre Senador. ' 

O Sr. José Fragelli- Nobre Senador, tenho me mani­
festado, várias vezes nesta Casa, contra esta idéia, contra 
esta crença de que o Presidente Figueiredo é O homem da 
abertura demo-crática. Ao contrário, acho que ele tem 
sido um freio à verdadeira abertura democrática e tem si­
do, no Governo, um antidemocrático, ele tem segurado a 
plena institucionalização da democracia no País. Se ele 
desse ao Congresso Nacional o que existia até março 
deste ano e o que se -inaugurou a partir de março; aqueles 
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direitos que um Congresso NacfOiiat mesmo llão consti­
tuinte, mas reconhecido a efe poderes constituinteS, jâ 
teríamos uma democracia. Mas, o Senhor João Biptista 
Figueiredo não tem feítõ SeiíãOqUeCOótinuasse o autori­
tarismo durante os quatro anos do seu Governo, com ar:. 
gumas aberturas ou Hberalídades, apenas para justificai­
aquela sua promessa de que faria deste País uma demo­
cracia. Sua Excelência não deu um passo para supritÍlir 
todos esses mecanismos antidemocrãtiCOS do autoritaris­
mo, a começar pelo decurso de prazo que faz do Presi­
dente da República um ditador dentro de uma falsa de­
mocracia, porque os ·principais projetos encaminhaáOs 
por Sua Excelência ao Congi'ésso NaciOilal nã-o sã·ó· nem 
sequer, muitas vezes, discutidos pelo Congresso, e apro­
vados por simples decurso de prazo. Se esse Presidente 
quisesse, desde logo, fazer uma autêntica abertura demO­
crática, a primeira coisa deveria ter sido suprimir justa­
mente o decurso de prazo. Mas Sua Excelência não ficou 
aí. Antes das elefções, Sua -~xcelêllCia súprimiu do povô 
brasileiro a liberdade de voto com essa legislação casuís­
tica, que V. Ex~ bem conhece, que fez com que o cida,dão 
não votasse naqueles candidatos que seriam de sua prefe­
rência, mas apenas em candidatos marcados por parti­
dos e, através de todo aquele processo de compressão, 
sobretudo econômica, que nós muito bem conhecemos. 
Tenho feito estas perguntas: quaiS são as forças que não 
querem a democracia no Brasil, para fazer do Presidente 
Figueiredo o herói da abertUi~ democrãtica? Eu gostaria 
que se dissesse. Isso ninguém diz. Quenl é contra a deríi.o­
cracia? Quais são as forças CjuC rião querem a democl-acia 
e que impedem a implantação imf:diata da demoCracia? 
Ninguém diz isso. Então, qUem tem freado a abertura 
democrãtica é justamente o Presidente 1oãci Baptista Fi­
gueiredo. Por isso, eu não reconheço nele, de maneira 
nenhuma, o homem da abertura democrática; ao con­
tráiiO, O horriem Que tem impedido a abertura democrá­
tica, que já devia ter sidO Iélta--logo no ln"ício do seu Go-­
verno e que tem todos esses processos antidemocráticos 
de governar, suprimindo direitos do Congresso Nacional 
que estão inscritos na atual Constituição. Como, po'r 
exemplo, e um dos mais importantes, mais do que um di­
reito, é a obrigação do Cong~:esSo -Nacional tomaf co-­
nhecimento dos empréstiriiOS Cx"tetnos e de votá-los, 
autorizando~os previamente. Isso está inscrito na Consti~ 
tuição no art. 43, item 11, e-éi PJ:e51dente, justamente por 
ter poderes inscricionáríos, antidemocráticos, tem sim­
plesmente desconhecido isso, e o Congresso tem aceito, 
de cabeça baixa, pela sua maioriã. então, eu não Sei;­
francamente eu não sei, que presidente da abertura é es­
se, que suprime do Congresso os direitos que estão ins­
critos na Carta Magna. Eu, francamente, nle revo-lto 
contra essa manifestação, porque ela não corresponde -à 
realidade dos fatos. Aí estão se fazendo e jâ. fiz6ram, 
através desses anos, contratos, atos, convenções, emprés­
timos os mais onerosos, que fizeram do Brasil esse "país 
vexame" de ser o mais endividado do globo. Esses os 
processos do Presidente Geisel e do Presidente Figueire­
do, que nos levaram a essa situação: uma dívfda que o 
Presidente Médici deixou apenas de 10 bilhões e meio de 
dólares, e esses dois Presidentes, Geisel e Figueiredo, ele­
varam a 43 e, agora, às vêsperas de IOO.bilhõeS, justa­
mente porque nunca permitiram que o Congresso se ma­
nifestasse. Não sei que dois heróis da ·abertura democrá­
tica são esses que afundaram este País de maneira, já nãO 
digo definitiva, mas todas as manifestações, todos os es­
tudos que aí conhecemos estão mostrando que, antes de 
um quarto de século, de 25 anos, o Brasil não sairá do 
buraco em que o colocaram Geisel e Figueiredo, justa­
mente através de seus métodos antidemocráticos, discri­
cionários e autoritários de governar:--

O SR. ODACIR SOARES- - Tenho conciência de 
que V. Ex• governou o Estado de Mato Grosso à época 
em que o Presidente Médici dirigia o Pãfs. Quero dizer a 
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V. Ex• qu_e temos pelo Presidente Mé_dici, assim como 
Pelei Prt!sidenie ~e!~ei e pelo P_residente Figueiredo, o 

-mesmo apreça que V. Ex~ tem pelo Presidente Médici, 
- mas, chegar ao ponto de negar que o Presidente Geisel 
~~-liiidOu o procesS_O de reencont~o da sociedade braSileira 

com a democracia e de que esse processo vem sendo d.iu­
turnamente exercitado pelo Presidente Figueiredo, é um 
absurdo tãO grande que seria até -im-po-ssível rebater !f-S 

~obServações de V._ Ex• No mais, V, Ex~ fala na questão 
do decurso de prazo. As Oposições hoje são maioria na 
Câmara dos Deputados e o instituto pode ser absoluta­

. meOte negado, na medida em Que aS oPosiçõ~scompa~ 
- reçarri ii.o plenário da Câ_mara dos Deputa_dos e ~atem ~s 
-matérias Que estão sendo apreciadas no dia-a~dia._ O ins-
tituto só é exercitado na medida em _que as matérias não 
são votadas. E, hoje, V. Ex• sabe que na Câmara dos De­
putados as Oposições, reunida~. lêm número inc1usive 
para rejeitar qualquer matéria. Quanto à vincUlaçãO de 
votos nas últimas eleições a que V .-·Ex• se refÚiu, en pas~ 
sant, eu desejava dizer que, na medida em que V. Ex• ad~ 
mite negar que esta vinculação _é legitima, V. Ex• tam­
bém está negando os votos recebidos pelas OposiÇões em 
todo o País. Porque, do mesmo modo que houve vincu­
lação em relação aos candidatos do Governa, a vincu· 
!ação também se exercitou e se manifestou e~ relação 
ã.os candidatos da Oposição. De modo que, 
aproveitando-medo aparte de V. Ex~, desejava apenas 
aCrescentar que V. Ex•_, está pretendenCfo negar a v~da­
de, uma verdade que está aí, que é exatamente o trabalho 
desenvolvido pelo Presidente Geisel e pelo Pres~dente Fi-_ 
gueifedo, no sentido da retomadã. das inS-tituições demo-­
cráticas deste País. 

O Sr. JoSé Fragellí- 'Permife V. Ex.f um aparte? 

O SR. ODA,CIR SOARES - Pois não, ouço, com 
muita honra, V. Ex~ 

O Sr. Josê Fntgelli- Nobre Senador, V. Ex• está falan­
do que as Oposições têm maioria na Câmara doS Depu- · 
tados. 

O SR. ODACIR SOARES- As OpOsições reunidas. 

O Sr. José Fragelli- Mas, V. Ex• está-se esquecendo 
das ameaças que têm surgido, inclusive sobre o regime 
ou sobre a abertura democrática, se esse direito das opo­
sições for exercido, inclusive pelo nobre Líder Nelson 
Marchezan, ~ujas manifestações V. Ex• bem conhece, 
que disse que temia pela abertura democrática se fosse 
rejeitado o Decreto-lei n~> 2.045, através da maioria das 
oposições na Câmara dos Deputados, e S. Ex• não foi o 
único -que (ez" eSsã- manifestação e proferiu esSa ameaça 
contra as instituíções. V. Ex• bem sabe disto. Esta tem 
sido a maneira pela qual o Governo tem sempre procura­
do cercear os direitos do Congresso, já para não falar­
mos ná· abeitúra democrática. Ultimamente, com a re­
beldia de muitos Deputados e Senadores do PDS que 
não aCeitam o Decreto-lei n~> 2.045, fo! que o Governo 
encolheu as--suas unhas, e o Sr. Nelson Marchezan não 
voltou a proferir as mesmas ameaças, de que essa recusa 
seria interpretada como ato contra o regime e contra a 
abertura democrátiCa. Eu nãõ estou faltando aos fatos. 
Na Argentina, que está numa ditadura até agora ... 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex• esta analisando 
apaixonadamente: os fatos. 

-o sr: Jo~ Fraielli-~ Não!·Na Argentina tema"~-Uma 
ditadura militar absoluta, mas também a abertura demo­
crátiCa--Vaí ser feita iinediatamente e de maneira comple­
ta, devolvendo ao povo todos os seus direitos, todas as 
suas liberdades. Não é a conta-gotas como estão fazendo 
aqui. 
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O SR. ODACIR SOARES- V._Ex~ é otimista em re­
laçã_o à Ar_genti11a- e--é pesSimista em relação ao Brasil, 
quando nós estamos praticando a democracia. -

O Sr. José Fragelli - Pessimista, sim, porque essa é 
uma novela que vem-se desfiando há !O anos, essa nove~ 
la da abertura democrática, do Governo Geisel, ag-orã o 
Governo Figueiredo: 1 O anos estamos nessa novela da 
abertura democrática. Isso é vontade de dar democracia 
ao País? Cito o exemplo da Espanha: quando cessou a 
ditadura, veio a democracia plena e imediata. Até na Ar­
gentina eslá-ácOilteceDdo isso. Geisel e Figueiredo só es­
tão sendo superados por Pinochet. Essa é que é a verda­
de, 

O SR. ODACIR SOARES- A maior prova do retor­
no à democracia é o fato de que o atual Governador do 
Estado de V. Ex• é um ex-cassado. 

O Sr. José Fragelli - Bondosa e generosa prova! 

O Sr. PaSSos-Pôrto- V, Ex• permite? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Odacir Soares, 
vê V. Ex• que a palavra do nobre Senador José Fragelli 
re~iresenta, se-m dúVida algu-ina, setores mais radicais da 
oposiÇão. Este não ê realmente o pensamento das Opo­

-sições brasileiro. Aliás, V. Ex• acab'!u de destacar a pala­
vra do Governador de Mato Grsso do Sul. Mas não é só 
ele: todos os governadores de todos os partidos de Opo­
sição têm proclamado, a cada dia, que o Presidente Fi­
gueiredo tem sido um condutor do processo de abertura 
política no BrasiL. 

O SR. ODACIR SOARES- Nós vimos isso hã três 
dias na televisão, inclusive. 

O Sr. Passos Pôr to- .-., cujas características democrá-
- ticas são-peculiares ao Brasil. Nós não podemos fazer ne­

nhuma comparação do processo democrático no Brasil 
com o processo da Argentina, Enquanto na Argentina, 
daqui a noventa dias vai-se fazer eleição direta para Pre­
sidente da República, ao mesmo tempo os setores de 
opre_ssão que estão no bojo do governo seqüestram lide­
ranças políticas populares, quando no Brasil não tem 
ocorrido isso em nenhum temPo. V é V. Ex• que este Pre­
sidente Figueiredo tem sido um condutor inflexível. Se 
há um elogio unânime neste País é a determinação do Se­
nhor Presidente da República em fazer, de uma maneira 
gradual, evidentemente, o processo de abertura política. 
O exercício da_ democracia num País como o nosso, e 
numa região como a nossa, num país da AmériCa Latina, 
ele não se exerce assim como ele está pedindo em toda a 
sua plenitude, porque nem assim, existe o regime demo­
crático. 

O Sr. José Fragelli- Mas, esta é a tradição brasileira, 
e vou mostrar a V._Ex•_Teve GetúHo Vargas em 33,34 e 
em 45. 

O Sr. Passos Pôáo - Getúlio Vargas foi deposto. 

O Sr. José Fragelli- Tal como a Argentina está hoje, 
domocracia imediata, abertura imediata, 

O SR. ODACIR SOARES- Vai fazer dentro de 90 
dias. 

·o Sr. José Fr-agelli- Isso é da tradição brasileira. Ge~ 
túlio Vargas, duas vezes ditador, duas vezes deu, de ma­
neira completa e imediata, a abertura democrática. V. 
Ex• me perdoe, mas os fatos históricos estão a meu favor 
e não a seu favor. 
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O Sr. PasStlS Pôrto- V. Ex• é contemporâneo, foi, in­
clusive, meu correligionário, sabe muito bem V. Ex• que 
as eleições de 1945 perigaVairi e as Forças Armadas tive­
ram que tomar o poder e entregá-lo ao Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, para que se fizessem eleições li­
vres e independentes no Brasil. 

O Si. -José Fragelli - A legislação prevê a abertura 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. José Fragelli- Pois não. 

O SR. ODACIR SOARES- Tenho a impressão de 
que, ao contrário do que prevê e admite o Senador José 
Fragelli, a prática da democracia é o Executivo produ­
zirido os ;ltQs que são de sua competência, e o Legislati-
vo, por sua vez, apreciando esses atos e decidin(io .sobre 
eles. De modo que prefiro ficar com a democracia que se 
eXercita no Brasil, do que esperar a democraçi_ª argenti­

completa.. 
----na, que, de acordo com os jornais, vai começar a se exer-· 

O Sr. Passos Pôrto - Eu acho que ao Presidente Ge- citar dentro de 90 dias. 
túlio Vargas pode-se creditar 1,1,rna série de providências Prossigo, Sr. Presidente: 
de natureza patrióticas, no interesse do País, mas, no A obra pessoal do Presidente João Figueii'edo - de 
processo político brasileiro não se pode destacar o Presi- "fazer deste PaiS uma democracia~>- já se encontra pra-
dente Getúlio Vargas como arauto da democracia em ticamente concluída e rçalizada. _ . 
nosso País. -Falta~lhe, apenas, ao completar a SUa grande tarefa 

O Sr. Jos.ê FrageUí- Não foi arauto, Iongedisso, mas 
em 1933 e 1945 ele fez a abertura democrátic-a iriledhWa e 
completa ... 

O Sr. Passos Pôrto - Ele fez uma eleição indireta. 

O Sr. José Fragelli- ... e não a conta-gotas, como es­
tá fazendo o Presidente Figw!iiedó. ----

O Sr. Passos Pôrto - Ele fez uma eleição indireta, 
biônica, elegeu-se Presid~n~ da República Pelo Corlgres­
so, valendo-se_de_ uma legislação casuística, e logo depois 
culminou com o golpe de 10 de novembro, em que ele 
cerceou em definitivo Q prOcesso político e demo~rãtico _ 
brasileiro. 

O Sr. José Fragelli - Eu estou dando dois fatos _dCl 
abertura democrática, 

O Sr. Passos Pôrto- Ele foi um agente dOàulbtitaris­
mo no Brasil em todos os tempos. 

O Sr. José Fragclli - V, Ex• está desviand_o os_ exem­
plos que nós estamos dando de abertura democrática. A 
tradição brasileira ê _d_e_abertura çierp._ocrática imediata: e 
completa. Aí estão 1933 e 1934, aí está l945_._1sso é,que 
não pode ser contestado. 

O Sr. Passos Pôrtõ - Comparar o Presidente Figuei· 
redo, num processo_ pacífico de abertura ... -

O Sr. José Fragelli -Isso é que é da tradição nacio;,· 
na!. 

O Sr. Passos Pôrto- ... tranqüilo, com a participação 
de t,odas as forças poHticas do Pafs, e achar que ele é um 
cerceador da marcha democrâtica no Brasil, evidente­
mente que o Senador José Fragelli representa, aqui, as 
forças mais radicais, as forças que deTen-dem, tenho a im­
pressão, o fechamento das instituiÇões polífiCas-ho Pais. 

O Sr. José FragcUi- Não! O Presidente Figueiredo 
dâ um passo adiante e dois para trâs, no que se refere à 
abertura. 

O SR. ODACIR SOARES --Queria diZer apenas Que 
o Senador JosÇ Fragelli prefere ficar com a· de"inoCr'acia 
que se vai inidar dentro de 90 dias, a uma democracia 
que está se exercitando diariamente, minutO a_ min~to, 
No mais, a remessa do Decreto n~' 2.045 ao_ COngresso é 
exatamente uma demonstração de que o Governo pre­
tende e está exe:~:citaodo a democracia. O GQverno fe~ o 
seu papel: reuniu o Conselho de Segurança Nacional, 
baixou o deçreto e, __ em seguida ... 

adminiStratiVa, promóver o coroamento de sua _obr_a 
política, na coordenação partidária de onde nascerá -
através da C_on~enção Nacional do partido majoritário, 
o seu partido, o nosso partido - a candidatura do lider 
que o Colégio Eleitoral há de fazer seu sucessor, Tem, 
para tanto, a delegação de seu próprio partido, que, na 
hora certa, há de exprimir-se por intermédio de seus ór­
gã,os competentes: o Diretório Nacional e a Convenção 
Nacional. Tem, igualmente, o respaldO- do iiwariável e 
inflexível espíritO legalista de nossas Forças Armadas, de 
que dá testeiDunhÕ o sereno, lúcido e firme discurSo há 
dias proferido pelo Ministro do Exército, em nome de 
todos_ os_ministros militares e, portanto, de todas as insti­
tuições militares do País. Não podia ser mais claro, em 
seu pronunciarrierito, o eminente General Walter Pires, 
ao dizer: ~'As Forças Armadas continuam plenamente 
i-dentificadas com os caminhos apontados por Vossa Ex-
-celência, com o seu supremo ideal de desenvolver um tra­
balho apoiado na verdade e na franqueza, com os seus 
anseios de construção de uma sociedade aberta, op.de o 
homem brasileiro seja considerado na plenitude de sua 
dignidade, com _o seu projeto de soerguimento da econo­
rÕi_ã t:tacional,-Conl-Sua determinaÇãO de OOriduzir o pro­
cesso sucessório, pois a elas não ca"be escolher ou vetar 
candidáfos''. E o Cã.mfnho para tanto, ninguém o""disse 
com_ mais clareza e concisão que o próprio Presidente Fi­
gueiredo, quando, ao responder o dí~çurso dQ intêr.prete 
maiof das Forças Armadas, proclamoU: "Império does­
tado de direito, a democracia pressupõe que cada insti­
tuição n_acionai exerça estritamente, e na sua plenitude, 
suas funções sociais". 

É isto, exatamente, Sr. President~ Srs. Senadores, o 
que nos cumpre fazer: exercermos estritamente, e em sua 
plenitude, nossas atribuições, nossas prerrogativas. Aci­
ma de tudo, que exerçamos nossos deveres. E o nosso de­
ver maiOr -é completarmos a obra pela qual o Presidente 
João Figueiredo vem dando todo o seu esforço, toda a 
sua saúde, sua própria vida. A obra de fazer deste Pafs 
uma democracia, Para isto, cumpre que desempenhemos 
o nosso papel com firmeza, serenidade e, muito princi­
palmente, c_oragem. b preciso assumirmos a coragem de 
nossas próprias posições e atitudes. Sem vacilações nem 
concessões inspiraàas pela fraqueza, a tibieza, o medo. 
Precisamos ter consciêns:i.? e_ convicçã~ de que democra~ 
cia é o regime em que a maioria go_verna, respeitando os 
direítOS da" minoria e instituciOnalizando a convivência 
dos cont.ráríos. Precisamos ter_ consciência e conviCção 
de. que, em tOda pãrte do inuriâci, erii tOdos os tempos, 
demoCracia s.ó foi_ conquistada com lutas e coragem. E de 
que riormalidade democrática é sinônimo de permanente 
inquietação e inc-onformjsmo, de divergências, de greves, 
de conflitos até, às vezes. De que democracia não se 
constrói sobre bases frãgeis, sobre uma sociedade que 

O Sr. José Fragelli - Até isso! 

O SR. ODACIR SOARES - ~ .. remete_J.!·O ao Çon-

---- ------- viva assustada, coagida, temerosa de golpes e co~tragol­
pes. É preciso que se afastem tais ameaças;- e a única ma­
neira àe afastá-la é afastar ~e nós os seus temores ou as 
suas Chantagens: 

gresso Nacional para que este o aprovasse ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Senador Jo­
sé Fragelli, queira solicitar os apartes ao orador. 

É preciso afastar de nós, por exemplo, o terp.or de uma 
chantagem que s_e vell!., u.Itimamente, procurando, sub-
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repticiamente, infiltrar no espírito público: a de que, 
para haver uma sucessão presidencial sem o perigo de 
golpes e contragolpes, é necessário que o futuro Presi­
dente da República resulte de um consenso nacional, um 
consenso que Se sobreponha e, dessa forma, anule os 
próprios partidos políticos. Um tal acordo, uma tal una­
nimidade, falsa e viciosa, baseada na ameaça e no medo, 
seria a negação mesma_ da democracia, pela qual lutamos 
todos nós, Façamos o consenso, sim, e a união nacional; 
mas consenso e união nacional pela democracia. E tal 
consenso, tal união, só será possivel se unirmos to_dos os 
partidos, todos ·as brasileiros, para defendermos o direi­
to de divergir, o direito de lutarmos juntos pela solução 
dos grandes problemas nacionais atiaVés das próprias di­
ver'gêhcias partidárias e ideológicas. Vamos nos unir, 
sim, mas para que cada um de nós tenha o direito de de­
fender suas próprias idéias, seus próprios partidos, seus 
próprios candidatos. E que vençam as idéias, o partido, 
o candidato da m.aioría. Só isto é democracia. E demo­
cracia. só se alcança com a união e a coragem de todos os 
verdadeiros democratas. De todo o Povo. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. (Pausa.) 

S.. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

OSR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Prununcia o so­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr_esiden­
te e Srs. Deputados: 

Assisti, ontem, ao desfile das tropas militares em 
Brasília, ao longo do Eixo RQdoviário Sul. Percorri 
aqueles cinco quilômetros do desfile: vi a class~ média de 
Brasília, informal, aplaudindo o Sr. Presidente da Re­
pública, que passou em revista as tropas, mostrando que 
hã ainda um clima de confiança e de entendimento entre 
o -Governo e a sociedade_ brasileira. Vi, Sr. Presidente, 
naquele desfile, o povo aplaudindo as nossas Forças Ar­
madas, o que demonstrava também que o soldado brasi­
leiro, oriundq das diyersas classes sociais que compõem 
a nossa estrutura polít!c~ e social, é um homem do povo, 
com os mesmos problemas~ com as mesmas vicissitudes e 
com as mesmas aspirações. 

Procurei, Sr. Presidente, na imprensa, um jornal que 
expressasse o que eu pensava deste dia 7 de Setembro, 
data magna do nosso Pais. Encontrei na Folha de S. Pau~ 
lo o seu editorial, que me propus a trazer aos Anais do 
Senado Federal, porque creio que ele representa mais ou 
menos o pensamento de ponderável parcela da sociedade 
brasileira que olha este "7 de setembro" sob um novo en~ 
foque, sob um novo destino. 

Diz o editorial o ,s_eguinte: 

Eis um ano em que a comemoração do Sete de 
Setenibro não deveria ficar no desfile ritual de ide-­
ias, sentimentos e símbolos patrióticos consagrados, 
Hora de repensar sem ilusão, mas também sem de-­
sesperança, o que é feito do projeto de um pais inde­
pendente chamado Brasil. 

Dispensável recuar até o Grito. Remontemos en· 
tão·_ a·té·-a Origem mais próxima do ciclo histórico 
cUjo eSgOtahleiltO -é o pano de fundo desta conjuntu­
rã de-criSe ecotiôiilica, intranqüilidade social e incer· 
teza política. Ciclo presidido, se não por um "modo. 
lo" claramente concebido, certamente por um estilo 
identificável de desenvolvimento ao qual correspon· 
deram concepções correntes entre as elites nacioM 
nais. 

Industrialização acelerada baseada na impor­
tação maciça de capital e tecnologia estrangeiros e 
em altas taxas de concentração da propriedade e da 
renda nacionais, deixando praticamente intocada 
uma estrutura agrária anacrônica. Numa fórmula 
sumaríssima, eis a receita. brasileira de moderni-
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zação que, depois da euforia do "milagre", sur-ge 
agora identificada com as agruras da crise. 

O insucesso é órfão de pai e mãe. TornouMse mo­
da, nos llltimos temP-os, culpar os investimentos 
grandiosos iniciados no período Geisel (além das al­
tas do petróleo e dos juros externos) pelo desastre fi­
nanceiro a que foi airastado o País. Que outros se 
arvorem em tribunal. O que nos parece claro, desde 
logo, é que é um julgamento míope atribuir a pater­
nidade do estilo de desenvolvimento aludido a go­
vernos ou mesmo ao regime pós-1964. Precursores, 
se fosse o caso, caberia buscá-los na elite "desenvol­
vimentista" dos anos 40 e 50, cujo sonho de emanci­
pação econômica nacional desembocou, com Ge­
túlio e Juscelino, na implantação da indústria auto­
mobilística. A mesma indústria que hoje se apreSe-n­
ta como um elo destacado da cadeia da nossa de­
pendência tecnológica, c-omercial e finaneira do ex­
terior. 

Mas o desencontro entre intenções e resultados é 
inerente aO drama histórico. Nestes trinta ou qua­
renta anos, o Brasil não se modernizou como quis e 
sim como pôde nas circunstâncias de atraso e desi­
gualdade que são a herança maior do seu passado 
colonial. Assim como aqueles controvertidos funda­
dores da nossa modernidade, é aínda com esta he­
rança que temos de nos haver. Com a vantagem de 
que, na antevisão do novo ciclo de mudanças que 
deve emergir da crise, podemos contar co·m algum 
entendimento crítico dos enganos que eles comete­
ram e com o ativo nada desprezível de suas re-ali­
zações. 

Bem ou mal, industrializamo-nos. Com erros, in­
justiças, tremendas çlistorções, saímos da corldição 
de apêndice agrícola do mundo desenvolvido. Te­
mos meios materiais e culturais pãra produzir quasC 
todo o necessário ao-Wstento de uma população de 
I 3_0 rriilhões. E ainda um imenso territórío por ocu­
par, com recursos naturais que permitem sonhar, se 
não com o fausto das sociedades que primeiro trí­
lharam o caminho da industrialização, ao menos 
com um padrão de vida decente para a maioria de 
brasileiros que ainda vegeta na miséria: 

Somos um país viáVel, como munca é deinais in­
sistir nestes diaS de derrotismo oficializado. Sobre­
tudo, somos uma sociedade cujas camadas popula­
res, mobilizadas por esse mesmo processo tão desi­
gual de modernização, despertam para a conquista 
de seus direitos fundamentais de liberdade e digni­
dade. 

Tal despertar, as pressões que se mu.ltiplicam 
apontando em suma para a democratizaçào do Es­
tado e da própria sociedade- eis a melhor garantia 
de que, na retomada do desenvolvimento pela qual 
todos anseiam, a redução das desigualdades não se­
rã novamente _deixada como um resultado secun­
dáriO e automático para o dia de amanhã. 

Quando_ tantos se angustiam com a demora de 
uma renegociação que livre o -pars ·ao- eStrangula­
mento ec-onômico imposto pelOS credores exterri-os, 
o dia de hoje deveria ensejar também alguma refle­
xão sobre esta outra negociação, interna, pela qual 
as elites nacionais reconheçam a maioridade política 
das massas. Passa por ar, a vosso ver, o caminho 
para um novo estilo de desenvolvimento que não 
submeta nossos sentimentos patrióticos a oscilações 
tão penosas de orgulho e humilhação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- sr. Presidente, Srs. Sena­
dores_: 

Nã(l pretendo jamais esmorecer na luta_ constant_e em 
prol dos funcionários públicos civis. 

Não é de hoje que, desta tribun~, venho apoiando às 
jUstas reivindicações dos servidores públicos, reivindi­
cações que hã duas décadas não têm encontrado a míril­
ma ressonância nos gabinetes palacianos. 

E, no entanto -não é demais repetir- o Senhor Pre­
sidente da República reconhecera, pelo menos quando 
candidato- à Presidência da Nação, que «o Estado, para 
ser justo, tem de assegurar a compensação adequada, in­
clusive em termos materiais aos que prestam serviços". 
Depois que assumiu a chefia da Nação, ~cou Çl dito pelo 
não dito. · -

Não me venham dizer que a atual situação do Pais é 
_ que tem impedido de se atender às reivindicações dos 

servidores públicOs. o Co-rifisco salarial que tem sofridO a 
laboriosa classe data de_ duas décadas. Os aumentos de 

- vencimentos CjUe se tCm concedido aos servidores ciVis 
são "completamente irrisórios, irreais e~ reajustes esses, 
ainda mais, proCeSsados anualmente. Mas, o Poder Exe­
cutiVo continua indiferente a essa precária situaçãO â-o 
fu'ncicinalisrriO público civil. 

O""Direito à Sindicalização, o Novo Estatuto, o Rea­
justé. semestral, o- 13~> S.:ilârio, são. reivindicações das 
mais justas e que, de há muito, vêm pleíteando o servidor 
CiVil. 

Um direitO ineiente a todas as classes trabalhadoras 
- entre as quais há de se incluir, forçosamente, a-- dos 

--servídores públicos - a sindicalização vem sendo prete-
rida, sistematicamente, pelo Governo Federal que, até 
hoje, nega-se a ratificar- Convei1Ção da OrgaOização In-

- ternacional do Trabalho que decidiu ser um direito do 
servidor público organizai--se em sindicatos. 

O novo estatuto do funcionalismo público civil Perma-­
nece em compasso de _espera, não se dignando o Gover­
n-O Federil em apressar sua feiturã e suã remessa ao Con­
gresso Nacional. Necessário se faz um novo, atualiz:ido, 
código de direitos e deveres do servidor público tal como 
jâ acOntece co-m os ·milifares que têm _o seu código de 
Vencimentos e Vantagens. 

O 13~> salário, inexplicavelmente, ainda não se alinha 
entre os direitos do funcionâriO público, quando outras 
classes trabalhadoras recebem esse benefício, criã.rido-Se, 
assim, uma discriffiinação" õdiosa. 

Por outro lado, como observei neste meu pronuncia­
mento, o servidor público civil, além de ter os seus venci­
mentos reajustados em percentuais irrisórios, esses rea­

-justes são processados anualmente e não por semestres. 
Tive a oportunidade de receber um Manifesto da Dire­

toria Executiva da Confederação dos Servidores Públi­
cos do Brasil, de onde emergem os reclamos do funcio­
nário público. 

Nesse Manifesto exprimem os servidores públicos sua 
revolta e indignação contra a discriminação e o confisco 
salarial a que estão sendo submetidos. Pedem uma repo­
sição -salarial de emergência. Formulam os servidores ci­
vis, em seu Manisfesto, veemente apelo ao Senhor Presi­

- dente da República para que seja concedida às lideranças 
legítimas do funcionalismo que se congregam na Confe­
deração dos Servidores Públicos do Brasil, a audiência 
que tem sido reiteradamente solicitada ao Chefe da 
Nação, objetivando-se, com essa audiênci,a, um diálogo 
franco e construtivo no sentido de se encontrar soluções 
para aliviãr a aflitiva situação em que se encontra a clas­
-se. 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
Espero que o Governo Federal se sensibilize com mais 

esse apelo que o_ funcionalismo público civil lhe faz, 
evitando-se, assim que se avolumem, que cresçam, ainda 
mais, os descontentamentos que grassam entre as classes 
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trabalhadoras em nosso Pafs, delas fazendo parte inte­
grante a dos sêrvidores públicos civis. 

Era o que tinha a dizer. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 79, de 1981 (n~' 3.247/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e financiamentos de oiganismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, tendo 

PARECERES, sob n~>s 585 a 587, de 1983, das Comis­
sões; 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que apresenta 

de n"' I-CE; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido do Senador 
José Fragelli e voto vencido, em separado, do Senador 
Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 51, de 1983 (n9 88/79, na Casa de origem), que revi­
gora, com nõva redação, o art. 278 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 
l~> de maio de 1943, dispondo sobre a jornada de traba­
lho dos estivadores, tendo 

PARECERES FAVORÁVEL, sob n• 552, de 1983, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 758, de 
1983, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, dos dis­
cursos proferidos pelo Vice-Presidente da República, 
Aureliano ChãveS, e pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em que reassumiu o car­
go, no dia 26 de agosto de 1983, no Palâcio do Planalto. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 98, de 1983, (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 756, de 1983), que au:. 
toriza o GovernO do Eitado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e 
seis-~mil, setec_eÓtos e Vinte cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, Sob n~' -757, de i983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

5 

DiscussãO, em tUrno frriico, do Projeto "de Résol~Ção 
n9 102, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como concluSãO de seu Parecer n~> 783, de 1983), que 
autoriza o Prefeitura Municipal de Estância (SE) á-elevar 
em Cr$ 45.299.987,01-(quarenta e cinco milhões, duzen­
tos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete cru-
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zeiros e um centavo) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n"s 784 e 785, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaHdade e 
juridiciâade; e 

-de Municípios, favorável. 

6 

Discussão, em primeirO turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, no termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis­
põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte indjvidual de passageiros, mediaO.te subsídio, 
nas condições que especifica, tendo 

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da ConlíSSãQ 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de. (Dependendo da votação do Requerimento n9 
775, de 1983, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, de adiamento da discussão para a sessão de 7 de 
outubro do corrente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Estã encer­
rada a sessão. 

( Le~'anta-se a sessao às 16 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE IGNÁCIO NA SESSÃO DE6-9-83EQUE, EN­
TREGUE À REVISÃO-DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSI': IGNÁCIO (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)-~ Sr. Presidt!iife _e Srs~ Seiladores: jâ 
ocupei esta tribuna, em ocasião anteriõr, para denunciar 
a responsabilidade da União Federal no episódio conhe­
cido como o do "estouro" do Grupo Cor-oa-Brastel. 

A omissão do Banco Central no seu dever de fiscali­
zação das instituições finanCeirãS ãUtorizadas a operar 
no País permitiu que a Coroa S/ A- Crédito, Financia­
mento e Investimento, inundasse o mercado financeiro 
com cerca de Cr$ 400 bilhões de cruzeiros em letras de 
câmbio "frias". Naquela oportunidade, a nossa con­
vicção de que houvera omissão deliberada na fiscali­
zação da Coroa, pelo Banco Central, era inspirada pela 
simples e elementar razão de que tal volume de letras de 
câmbio "friãs" não poderia jamais ser colocado no mer­
cado sem que os organismos de controle e fiscalização 
das entidades monetãrias do País o tivessem detetado, 
bastando notar que, mensalmente, todas as instituições 
em funcionamento no mercado enviam as suas posiÇões 
de carteira própria ao_ Banco Central e este, mediante 
simples operação aritmética, poderia, como pode, aferir 
o volume de letras de câmbio em ciT-culação que, numa 
comparação imediata com os balancetes das sociedades 
emissoras dos títulos, flagraria a anormalidade da emisM 
são de letras de câmbio pela Coroa S/ A. 

Porém, o que era uma convicção formada à base de 
elementos objetivOS; posü:rior:rnente se adensou ainda 
mais, a partir da cooJissão expressa- p-or-parte do Banco 
Central, pois o Dir-etor de Mercado de Capitais, Sr. Her­
man Wagner Wey, em resposta a indagações que lhe foM 
ram formuladas por escrito pela Imprensa, cOnfirln-ou 
que mandou suspender, em 4 de maio de 1982, por três 
meses, a fiscalização na Financeira Coroa, conforme dâ 
conta o jornal Folha de S. Paulo em sua edição de 18 de 
agosto último. Revelou também, que a última inspeção­
realizada ocorrera em 30 de junho de 1981, cerca de I 
ano antes da data em que mandou_ suspender a fiscali­
zação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: ele mandol,l su,sp_ender 
a fiscalização na Coro_a, fiscalização Que jâ não se reali­
zava há cerca de um ano. 

O Diretor de mercado de capitais, o Sr. Herman Wag­
ner Wey, declarou que, mesmo antes de determinar a 
suspensão da fiscalização da Coroa- e aí mais uma in­
terrogação de novo:_ que suspensão é essa, se há um ano 
não se fiscalizava a Coroa?- em maio de 1982, o Banco 
Centraljâ tinha conhecimento de que havia irregularida­
des na contabilidade da empresa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grave nisso, O mais 
grave ainda é que essa confissão vem de um Diretor do 
Banco Central, não sei se hoje um exMDiretor, e vem 
dada por escrito, em indagações também formuladas por 
escrito pela Folha de S. Paulo. 

O Sr~ José Fragelli- Por isso, ele teria que ser confir­
mado. 

O_ SR. JOSI: IGNÁCIO - É verdade, Senador José 
_Fragelli; teria que ser confirmado, tal o volume de escân­
dalos, a seqüência estarrecedora de escândalos que ocor­
reram neste País, sobretudo na área de mercado de capiM 
_tais, na área de mercado financeiro. 

O mesmo Diretor de Mercado de Capitais do Banco 
Central reconheceu que o balanço de 30-6-8.2, d"a finan­
ceira Coroa, apresentava uma posição "estranhâ"J:el", 
exibindo uma enorme diferença en__tr~ o vqlume dos títuM 
los cambiais emitidos (CrS 26,7 bilhões) e o valor líquido 
dos financiamentos _ _(Cr$ 2"1,2 bilhões). E recoôheceu 
também as evidências d~ que poderiam est~r sendo emi­
tidas letras sem lastro." letras frias, em operaçÕes ativas 
de crédito ao consumidor. 
- Tais irregularidades, Sr. Presidente, passaram a se 

constituir em verd_adeiro se~do de p_olichinelo, no seio 
do mercado, e ninguém ignorava que o_ Senhor Assis 
Paim vivia reco-rrendo _a f!:Xpedientes irregulares e que o 
Grupo Coroa _Brastel se e_xpandiu desmesuradamente 
sem geração de Caixa o_u pãtrimônio quejustificasse_tal 
ex,pansão. ~~nguém ignorava, também, que as letras de 
câmbio da Coroa registravam_ no mercado as màis altas 
taxas. Que a remune~ação desses títulos era a mais alta 
do mercado. 

A revista Senhor (n~>122, -edição de 2~7-83, esclarece 
que a- intervenção no grupo Coroa s6 oCorreu por inter­
ferência direta do Ministro Leitão de_ Abreu, depois de 
um relatório de inspetores do Banco Central que levan­
taram com superficialidade a situação da empresa. E dâ 
.conta também de_que três dias antes de se consumar a inM 
tervenção no grupo Brastel-Coroa, o então Presidente do 
Banco Central, Carlos Langoni, com o beneplãcito do 
-Secretário-Getal da Secretaria de Planejamento, o no­
tório Sr. José Flávio Pécora, enviou carta aO BNH, afir­
mando que: "a SEPLAN e o Banco Cent_ral confiavam 
na capacidade financeira e niorhl de Paim Cunha para 
assumir o controle da Delfin S/ A, empresa sob inter­
venção do BNH desde março passado". 

Sr. Presidente, nós temos nos batido em desdobramen­
to, aliás, à manifestação que ocorre em vários setores da 
classe média deste País, afetados pelo chamado estouro 
da Coroa-Brastel, nós temos nos batido pela evjdência 
da resposabilidade da União Felferal, responsabilidade 
objetiva que decorre do- descumprimento das funções es­
pecíficas do Banco Central, de fiscalização do Mercado. 
Essa responsabilidade parece evidente demais, parece 
clara demais, Sr. Presidente, tão clara, que para vê-la 
me-lhor precisaríamos usar óculos escuros. O Sr. Diretor 

-Hermann Wey, disse que o estouro_ Coi'Oa-I?rastel,_ e_ra 
um caso de Polícia. Realmente é um caSo de_p-olicia, mas 
não pelas razões que certamente pretendeu inculcar, o 
Sr. Hermam W ey, 

Por outras razões muito evidentes, o Sr. Assis Paim, 
num depoimento que depositou no Cartório de Títulos e 

- Documentos do Rio, ele diz que, por ora, fazia algumas 
declarações- vejam Sr. Presidente e Srs. Senadores-

-- PoT ora ele fazia algumas declarações, as demais viriãm 
depois, se e quando necessário. 
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E neste depoimento que ele depositou no Cartório-de 
Títulos e Documentos do Rio, ele diz coisas es.tarrecedq~ 
ras, e num certo trecho diz o seguinte: 

Na "noite de 9-2---81, já dormindo",fui acordado 
da seguinte forrria: "Estão querendo falar com você, 
tem uma pessoa na linha que diz ser o Ministro DelM 
fim Netto, e quer lhe falar". Ao atender, reconheci a 
voz de S. Ex• que em breves palavras disse-me: 
.. Paim, apanhe um jatinho no Aeroporto Santos 
Dumont, venha para Brasília diretamente para a 
nova sede do Banco Central, que estarão esperando 
por você os Diretores Wey e Meirelles~'. Aleguei 
ainda ao Ministro quejã "eram li horas da noite'', 
e que,- -portanto, só poderia chegar a Brasília por 
volta de lh30 min da madrugada. Respondeu-me o 
Ministro de maneira enfática, dizendo tratar-se de 
assunto da maior relevância para o governo, pelo 
que pedia que eu viajasse imediatamente, pois a di~ 
retoria do Banco Central estaria à minha espera. 
"Precisamos de mais uma ajuda sua ao governo", 
aduzlU o Ministro. 

Chegando à sede do "Banco Central por volta de 
lh30 min"-d~: madrugada, realmente encontrei a di-_ 
retoria do Banco Central me- agauardando, com 
seus respectivos. chefes de gabinete. 

Eele, então, narra o que ocorreU lâ. E, mais adiante, 
ele disse que teve de enfrentar aquela situação muito su- _ 
perior às suas possibilidades financeiras, por uma exi­
gência cordial do Sr. Ministro da Fazenda; do Sr. Minis­
tro do Planejamento, Delfim Netto e de _altos funcio­
nários do Banco Central que o premiram a tal posiciona­
mento. 

E ele diz mais: 

Como a nossa posição de caixa não comportava 
sustentar um "ADM" sem cobertura, além de ou­
tras posições devedoras, informamos ao Banco Cen­
tral que iríamos gerar recursos na financeira para 
atender a esta emergência. Embora todos soubesM 
sem da absoluta irregularidade do procedimento, 
houve uma aprovação tâcitá por parte da autorida­
de que nos permitiu cobrir o "furo" da Laureano 
com recursos da financeira. 

Mais adiante, ele diz: 

O nlercado fatalmente perceberia que o ''rombo" 
da Laureano -havia sido coberto_ de forma ilegal, 
através de recursos gerados em nossa financeira 
com a emissão de letras de câmbio. 

Sr. Presidente, ele termina esse depoimento, dizendo: 

Há toda uma série de questões que nesse momen­
to deixo de referir, como por exemplo aquela ligada 
à absorção do Grupo Delfin, contando com a apro~ 
vação das autoridades, quando finalmente seria 
dada a quitação dos compromissos assumidos pelo 
governo. 

O caso Coroa-Brastel é hQje, indiscutivelmente, uma 
questão do governo. 

E o Sr. Hermam Wey diz que não é rilaiS do que uma 
questão de Governo, é sim uma questão de Polícia. 

- ·~ s_im ~u.ma_ qU:es~ão de Polícia. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• uma apar­
te? 

O SR. JOS:It IGNÂCIO - V. Ex• tem o aparte, n~bre 
Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Se não me ~ngano, V. Ex• 
não leu lodo o dOcuili:ento que foi ·registrado, pelo Sr. 
Assis Paim, no Cartório de Tftulos e Documentos. 
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Parece-me que há uma passagem em que ele diz que, in~ 
clusive, os diretores do Banco Central, naquela madru~ 
gada ~lebre, assumiram com ele o compromisso de sus-­
pender a fiscalização do grupo, durante um determinado 
período, coisa que inclusive se imcompatibiliza com a iil~ 
formaç-J.o anterior que V. Ex• viculou no seu discurso, do 
Diretor Hermam Wey que, por sinal, foi mantido no_.car# 
go. 

O SR. JOSt IGNÁCIO - Foi mantido no cargo. 

O Sr. Humberto Lucena- O Sr. Affonso Celso Pasta­
re, fez questão de que ele continuasse no cargo. Mas, 
nobre Senador José Ignácio, V. Ex• faz muito bem em 
trazer à baila mais este escândalo, e eu diria a V, Ex• e ao 
Senado o seguinte: lembro-me que nos idos de 1954, 
quando surgiram as denúncias de alguns esCândalos liga­
dos ao Govern·o Vargas, e nos quais pontificavam ele­
mentos vinculados à intírriiCf3cfe palaciana, entre os quais 
o conhecido Gregório, Carlos Lacerda que- fazia unia 
oposição ferrenha a- Getúlio -Vargas, muitas vezes até 
cruel, como jornalista, através da Tribuna da Imprensa, 
por muito menos do que isso, dizia num dos seus famo­
sos artigos: .. este Governo está --caindo de podre". 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': IGNÁCIO- Agradeço a V. Ex•, e con­
cordo plenamente com a externação de V. Ex•, nesta in­
cursão muito honrosa para mim ao meu pronurlciainen­
to. 

Tem o aparte o Senador Jose Lins. 

· o Sr. José Lins- O que inecausa Cstranheza é ·que h~J~. 
os dilapidadores dos bens da comunidade encontrem 
sempre acolhida na Oposição, desde_ que fiquem cOntrà o 
Governo; desde que acusem o Governo, a Oposição-acha 
que todos eles estão certos, e que todas essas dificulda­
des, todos os desmandos são, afinal de contas, conduzi­
das pelas autoridades do Pais. IsSo me par,eCe,- no-bre Se­
nador, realmente muHo estranho. Q que devemos é 
apoiar o Governo para que-aji- como- diZ-o Dr .. Wey 
-contra os delinqüentes jurlto à "JUstiça. Reãimente, o 
caso_ é de polícia. Sabe bem V. Ex•, qual é a sistemática 
legal, através da qual as autoridades são obrigadas a 
agir; o Banco Central fiscaliza· mas o ao agir transfere a 
responsabilidade da apuração criminal para a polícia e 
para o Ministêrio Público. Não é às autoridades do Ban­
co Ceittral que cabe tomar medidas de natureza põlicial, 
ou de judicial. Repito qu-e -me:causa estranheza essa po­
sição da Oposição. Basta que esses dilapidadores acusem 
o GoVerno para encontrarem sua acolhida. Citafldo a 
noticiada Veja. V. Ex• não leu, o que disse o Ministro Ei-­
nane Galvêas; que não acreditava que o Sr. Paim fosse 
capaz de dizer o que tinha dito, a não ser que fosse louco. 
V. Ex~ se conhece o_Ministro da Fazenda~ um homem 
como Galvêas - sabe que ele, como outros, jamais açl~ 
mitiria uma barganha dessa natureza, de que alguêm se 
utilizasse de expediente ilegal para cobrir prejuízos. As 
autoridades podem ter Interesses em que uma empresa 
que, no momento, mereça confiança, possa -encampar a 
alguma outra em benefício da comunidade. Mas nãO 
através de expedientes dessa natureza. V. Ex• tem razão, 
como membro da Oposição, quando comenta esse as­
sunto, tal como fOi ventiladO pela imprensa, mas, a meu 
ver, o que nós devíamos todos aqui era acusar esses dila­
pidadores e não simplemente acolhê-los, pelo simples 
fato de procurarem acusar ·o Governo. 

O SR. JOSI': IGNÁCIO - Eu agradeço a V. Ex•, Se­
nhor Senador Josê Lins, mas eti quero dizer o seguinte: a 
Oposição não dá acolhida necessariamente a um depoi­
mento apenas porque ele é contra o Governo. Quantas e 
quantas vezes, atê muito antes, da minha chegada aqui 
ao Senado, no passado e ao longo desse período, nós te­
mos visto a oposição buscando o fortalecimento da auto-
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ridade do Governo. O que se quer é que o GovernO se 
imponha, o que se quer, desde fá do porões do Riocen­
tro, quando a Oposição tomou uma posição de apoio ao 
Governo, diante de um poder paralelo que contrastava 
como poder do Governo, naquele instante a Oposição 
queria o qUê? Queria o -fortalecimeiilo da a_utoriQade do 
Governo, queria que o Governo exercesse o governo. Na 

-verdade, o que nós queremos é que fatos como esse não 
ensejem reedições por decorrência da própria impunida­
de dos seus autores. O que nós buscamos, trazendo à 
tona fatos como esses, que aliás não são trazidos por 
nós, são trazidos pela imprensa, (eu estou lendo inclusive 
um texto de jornal), o que nós queremos é que a impuni-

-dade não persista. Eu pergunto a V. Ex•: qual foi o puni­
do por qualquer escândalo desses que oc:orreram no mer­
cado de capitais nesses seus vinte ãllos de sua existé.Ó.cia? 
Se V. Exf. me apontar um só dos punidos, eu me quedo 
calado. 

o Sr. José Lins- V. Ex• tem inteira r~_ão. ES.sa per­
gunta é impo-rtante._ Mas, é preciso levar em conta quaf a 
sistemática através da qual a__lei chega a punir os culpa­
dOs. V. Ext sabe que a autoridade monetária é responsá~ 

-vel pela fiscalização. Detectado o erro, instala-se o in­
quérito Pelo Banco Cei::ttra1. Suas conclusões são, enl se­
guida, encaminhadas, de um lado, para a solução dos 
problema, que em geral é semelhante a um caso de falên­
cia, e, do outro, ao Ministério Público e à polícia para as 
medidas cabíveis de punição. Acho que V. Ex• tem ra~ 
zão, mas não cabe ao Banco Central nem às autoridades 
mODetárias punir diretamente os culpados. V, Ex• tem 
razão quando faz a pergunta. 

O SR. JOSI': IGNÁCIO - Eu agradeço a V. Ex• 
prosseguindo, eu quero dizer que o fato, evidente por si 

- só, da impunidade de todos aqueles que participam desse 
chorrilho de escândalos no mercado de capitais ê sin&u­
larmente eloqüente e ê tambêm causa de novos escânda-
los que estão por vir por aí. -

_De maneira que V. Ex• não tem realmente como res­
. ponder, e eu compreendo, a uma indagação dessa or­
dem: onde a punição de qualquer desses autores de es­
cândalos? 

""' O SJ. Humberto Lucena- V. Ex* permite um aparte, 
nobre Senador? 

o-sR:JOS.fiGNÁCio- V. Ex• tem o aparte, Sena­
dor Humberto Lucena. 

o·-sr. Humberto Lucena-- V. Ex•, como todos os ou­
tros Senadores da Oposição que ocuparam esta tribuna, 
não tem feito nos últimos tempos senão refletir as gravís­
simas, estarrecedOras denúnicas publicadas pela impren­

--sa, notadamente-de-alguns dias para cá pelo Estado de S. 
-PaUlo. Isso é o quê? t um sirial dos tempos de abertura, 
porque antes;· quando estava tudo fechado, a própria im­
prensa se autolímitava. Não que dizer que não houvesse 
escândalos, não havia era a denúncia. Hoje as denúncias 
estão aí e nós temos que repercuti-las. Agora, o que hâ ê 
simplesmente o seguinte - V. Ex' coloca muito bem o 

- -- problema da impunidade, a impunid_ade _ê tranqaila nes­
te Governo - o que é que o Governo não admite, em 
nunhuma hipótese, apurar nada. E como apurar? Atra­
vés- d~ poHcia? E pãra que e.15_ist~, nobi-e Senador Jos-é Ig­
nácio, no Direito Administrativo, a figura do inquérito 
administrativo? Acho que num caso como esse, da mes­
ma maneira_ como col_oquei aqui na questão das. "polone­
tas";--dfante desse depoimento do Sr. Assis Paim acusan­
do autoridades do Banco Central de favorecimento ilfci­
to, essa é que ê a verdade, até da suspen1)ãO de fiscali­
zação daqu-ele cstabelecimenio por algum tempo, etc., 
não há outro caminho senão o Senhor Presidente daRe­
póblica., do alto da sua autoridade, desde que queira 
realmente imprimir uma linha de austeridade ~o seu_Go­

-veffio, mandar instaurar urna Comissão de Inquérito 
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Ad-ministrativo, -para que -se possa, com o afastamento 
de todos _os titulares, a começar pelo Ministro Delfim 
Netto, que foi quem deu o telefonema para o Sr. Assis 
Paim, _e os diretores envolvidos, apurar~se realmente o 
que houve dentro do Banco Central, a respeito desse gru­
po financeiro. Se, entretanto, o Governo persiste em não 
admitir Comissões âe Inquérito Ádministrativo, insiste 
em não apurar nada e, como quer Senador José Lins, 
quer entregar tudo à polícia, quando o poder de polfcia 
tambêm existe dentro do próprio Estado, então nós vol­
taríamos à velha questão: porque o Senado não aprovar 
aqui uma sexta Comissão Parlamentar de Inquérito para 
apurar essa denúncia do Sr. Assis Paim ... 

O SR. JOSI': IGNÁCIO - Muito bem lembrado. 

O Sr. Humberto Lucena- ... e tudo que houve ares­
peito do grupo Coroa-Brastel? Eu indagaria do nobre 
Líder José Líns se S. Ex~ estaria de acordo com IJtn re~ 

queriri:tei::tto nesse se"ntidO, que encaminharíamos, sem 
demora, à apreciação do Plená"rio. 

O SR. JOS~ IGNÁCIO - Faço minha essa inda~ 
gação. 

O Sr. Jõsê Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSI': IGNÁCIO - Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex•, certamente, como o nobre 
Senador Humberto Lucena, conhece a lei. São homens 
versados na legislação do Pais e sabem que existe uma le~ 
gislação para esse caso. Detectada qualquer anomalia 
pela fiscalização do Banco Central, é designado um In­
terventor. Ora, toda a Imprensa sabe, todo mundo sabe 
que foi reafnú:nte designado interveritor do BanCo Cen­
tral para acompanhar todo o processo da financeira. 
Com o interventor, é ·mstalada uma comissão de inquéri­
to. Este não é _O_ inquérito administrãtivo no sentido a 
que se refere o Dohre Senador Humberto Lucena. O in­
quérito interno da administração pública, apura respon­
sabilidade de servidores públicos. No caso, não se trata 
de servidores públicos, e S. Ex• sabe disso, uma financei­
ra· é, evidentemente, uma instituição priva-da': O inquéri­
to, como eu disse a V. Ex f, tem dois efeitos: ele é útiliza­
do para proteger ·os investidores. Aliás, somente peque­
nos investidores são, em certos casos, amparados. 

__ O SR. JOSE IGNÁCIO - Não é a legislação que é 
clara. Eu conheço a legislação e posso garantir a V. Ex• 
que a figura do pequeno investidor está sendo arbitraria­
mente defmida pelo Barrco Central. A verdade é que não 
há uma definição legal sobre o que seja pequeno investi­
dor, para esse efeito. 

O Sr. José Lins - Nesse ponto V. Ex• tem razão. 
Mas, eu me permitiria continuar com o aparte que V. 
Ex.* me concedeu. Somente os pequenos investidores têm 
sido beneficiados, por concessão do Conselho Mone­
tário Nacional. Agora mesmo, discute-se se os pequenos 
investidores seriam aqu~les que teriam aplicado até l mi­
lhão e 700 mil, como ~ertamente V~ Ex• leu nos jornais. 
O inquérito foi instaurado, o Governo está tentand_o 
proteger os investidores, mas o resultado quanto à pu­
nição da _i~stitujçãQ_ privada, dos ~eus responsáveis, de 
acor~o co_m a lei, é da responsabilídade da Justiça, é da 
responsabilidade da polícia. Cabe ao Banco Central en­
caminhar o resultado da investigação que nada têm a ver 
com a figura tão citada, tão comentada aqui do inquérito 
propriamente administrativ_o,_instauradb c_ontra um ser­
vfd_Or j,ú_blico. Volto a dizer a V. Ex• que embora o Ban­
co Central não seja o responsável final pela punição, em­
bora não seja o Banco Central a autoridade monetâria 
q_ue deva ditar a sentença, evidentemente, cabe, de qual­
quer modo, a pergunta: que está sendo feito com os_g:ue 
_dilapidam a economia alheia? 
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O SR. JOSt IGNÁCIO - Sr. Senador José Lins, 
cabe uma outra pergunta. Qual o protecionismo que en­
seja a contiOiiidade da existência desses fatos, õ que eStã 
ocorrendo neste País que está ensejando essas coisas ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• já o disse, se não há punição 
do primeiro é possível que um segundo se anime a se uti­
lizar do mesmo expediente. 

O SR. JOSt IGNÁCIO - Se a impunidade estimula 
aqueles que estão sob o foco da luz, porque escapam da 
punição, estimula muito mais aqueles que estão traman­
do na sombra, que estão por traz desses que aparecem. A 
verdade cristalina que decorre dai é que a impunidade es­
tá produzindo a continuidade dos escândalos. 

O Governo tem o dever de exercer o poder de que dis­
põe. O Banco Central tem toda a parafernália de instru­
mentos que lhe permitem a inVestigação do mercado que 
se torna translúcido, transparente, diante de tal estru­
mental. O Banco Central tem todas as condições para 
impedir qualquer escândalo novo no mercado de capi­
tais, porque ele permanentemente conhece as posições 
das instituições que atuam no mercado finan_ceh:_o. Se ele 
não agiu como lhe era cometido, e por imposição de lei 
devia fazê-lo, a resp

1
onsabilidade cla~a é da União F«!~ 

ral. Não podemos, agora, é ficar tentando culpar aqueles 
pobres investidores acusando-os de não terem suficiente 
cuidado, não terem suficiente cautela diante da exis_tên­
cia, no mercado, de instituições que desfiguram a finali­
dade do mercado. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Com todo o prazer, nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto -Lucena -:..:.:nata venia do Senador José 
Lins, ou S. Ex• quer discutir o sexo dos anjos ou então ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• se engana, estou apenas que­
rendo ser racional. 

O Sr. Humberto Lucena- ... pretende desviar o debate 
que V. Ex' está colocando no plenário do Senado. S. EX• 
diz que o inquérito adminstrativo destina-se a apurar ir­
regularidades praticadas por servidores_. Estou de pleno 
acordo. A acusação mais grave do Sr. Assim Paim, no 
caso da Coroa-Brastel, é contra quem? Coiitra altOs ser­
vidores públicos, contra o Ministro Delfim Netto que lhe 
telefonou na calada da noite, contra dois Diretores do 
Banco Central que o aguardaram de madrugada, para 
transacionar com ele um negócio de aquisição da Corre­
tora Laureano, que estaria numa situação dificílima, ne­
gócio esse que, segilildo S. S•, teria sido altamente favo­
recido pelos DiretoreS do Banco Central; portanto, o in­
quérito adminstrativo seria- para apura'r esSã denúncia 
contra os servidores e contra altos servidores públicos, a 
partir de um MiniStrO-de Estado. ~o caso, por exemplo, 
da dívida da Polônia. A listagem que li daquela tribuna é 
de quem? De altos servidores públicos, a começar pelo 
Sr. Secretário-Gerãl do Ministério do Planejamento. 
Houve algum inquêríto admínistratívo para aPurar as 
acusações àqueles servidores públicos? No caso Baugar­
ten - o SNI envolvendo servidores públicos, houve al­
gum inquérito administrativo? No caso da Delfin/BNH, 
envolvendo servidores púbfícos no âmbito do Ministério 
do Interior, houve algum inquérito administrativo? ~ a 
pergunta que fica no ar, nObre Senador. 

Portanto, a Ímpunidade a que V. Ex" se refere não-6 
apenas daqueles que detêm o controle acionário de-gru­
pos financeiros e que dessa ou daquela maneira lesaram 
o patrimônio público. Não. t;: também contra alguns al­
tos servidores públicos. Nós não estamos in Umine acei­
tando as acusações; estamos exigindo a apuração dos fa­
tos. Porque não se pode, através de uma simples carta 
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pelo jornal, se desmentir uma acusação. Se há uma de­
núncia, tem QUe haver o contraditório, tem que haver 
testemunha de lado a lado, tem que haver inquérito e a 
suã collclusão. 

O SR. JOSt IGNÁCIO -Veja V. Ex• que é o pró· 
prio Banco Central quem quase reconhece a ocorrência 
(lesses fatos, No Jornal de Brasfiia, de 4 de setembro do 
corrente, o Sr. Antônio Chagas Meirelles, que também 
pediu demissão da direção da área bancária do Banco 
Central, informou que, comprovada que seja a displicên­
cia do Banco Central na fiscalização da financeira, a res..: 
ponsabilidade deverá recair sobre o Departamento de 
Fiscalização. Então, eles começam, agora, a se acusarem 
entre si. 

O Sr. Affonso Celso PaStare, quando se prepãrava 
para tomar posse na Presidência do Banco Central, disse 
que passou o dia inteiro no seu apartamento. "estudando 
uma linha de ação de curto prazo para restabelecer a cre­
dibilidade do Banco Central". Quer dizer, sãO eles mes­
mos que estão se pronunciando nesse sentido. 

O Sr. Passos Pôrto- Pe~mite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt: IGNÁCIO -Pois não. Antes, concedo 
novamente ao Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Faça uma pergunta: por que o ban­
co é incapaz de evitar um novo escândalo? Ora, se existe 
um sistema de fiscalização, é porque a possibilidade de 
fraude também é permanente. _Se chegássemQs à per­
~eição de evitar fi'au_des, crimes dessa natur~, contra a 
economia pública, evidentemente teríamos não unla lei 
perfeita, mas um povo, uma naçãO moralmente perfeita. 
O que diz o nobre Senador Humberto Lucena causa-me 
estranheza. Aciedito -que S. Ex• aceita o ffieu arguménto 
de que, no caso, não se pode confundir inquérito sobre 
uma financeira com inquérito adminStrativo propria­
mente dito. De qualquer modo, nobre Senador, V. Ex• 
terá dentro em pouco ocasião de verificar Como funcio­
nam essas coisas. Basta conscientizar-se de que não é ao 
Banco Central que cabe o poder de justiça ou de polícia. 
V. Ex~ não pode negar que foi designado um interventor, 
V. Ex• não pode negar que o Banco cumpriu a sua obri­
gação, também, designando a comissão de inquérito, Que 
é feita de acordo com as leis do Pafs. Basta ver agora se 
essa comissão encaminhou ou ep_ç_amiJihará o resultado 
das investigações à Justiça e à policia. No caso, a polícia 
é a de um Estado onde o Goverriador é da Oposição. ~ 
bom V. Ex• verificar.~ o cas_o de se perguntar como ela 
-procederá. 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Agradeço a V. Ex• V. ex• 
não está batendo certeiro no mesmo ponto nosso. Esta­
mos enfocando a necessidade de punição dos responsá­
veis. 

O Sr. José Lin~- Estou de acordo com V. Ex• neste 
ponto. 

O SR. JOSI!: IGNÁCIO - A apuração não se faz só 
por via de Um- inquérito poliCial que vai preparar o 
exercicio da persecutio criminJs, depois, pelo MiniStério 
Público. E há casos em que o Inquérito nem chega a en­
sejar uma denúncia. Temos visto que esses inquéritoS Po­
liciais acabam dando erri nada, tal a algaravia que se for­
ma neles, impossibilitando até a formalização de uma 
denúncia. 

O Sr. JoSé Lins- Neste caso, V. Ex• nã_o pode acusar 
o Banco Central. 

O SR. JOSt IGNÁCIO - ~ necessário que, por 
sobre o processo de intervenção, por sobre o inquérito 
policial instaurado, que pode, ou nãÓ, ensejar a denúncia 
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e a formalização da acusação, exista na área administra­
tiva o inquéritO administrativo para apurar as responsa­
bilidades que eventualmente possam existir, recaindo 
sobre agentes da administração, sobre funcionários 
públicos de qualquer graduaÇão. 

O Sr. José Lins- Aqui repito o quedissehápouco. A 
. vontade da Oposição i a de que o culpado não seja o do­
loso nem o criminoso, e sim o Governo. ~o que sinto no 
discurso de V. Ex• e na intervenção do nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. JOSt IGNÁCIO - Não. A vontade da Opo­
sição é que não persistam e falamos há bem pouco ... 

O Sr. José Lins - Quer apurar o crime contra o Go­
verno, não contra o criminoso. 

O SR. JOSt IGNÁCIO -A vontade da Oposição é 
que não persistam situaÇões nebulosas no País. A Opo­
sição quer é que não-existam fatos como os que existem 
hoje. 
Referimo~nos há pouco ao Riocentro. O que represen­

ta a situação do· Riocentro? Representou um poder para­
lelo erigido à margem do poder institucionalizado, con­
trastando com ele, e _contra o qual, na realidade, o Go­
verno não conseguiu lutar, e que permaneceu impunido 
até hoje. 

Na_ verdade é que subitanie-nte cessaranic<lqueles fatos, 
que eram de extrema gravidade, e que não foram objetO 
de maior indagação. Persistem até hoje sem punição. 

Depois disso, tanta coisa ocorreu neste País que, se 
não tinha a gravidade daquelas explosões da êpoca do 
Riocentro, tinha outro tipo de gravidade, afligindo mi-

- lhafes de peSSoas_. Erri meu Es,tado são milhares os preju­
dicados por esse estouro da Coroa, os quais estão aí a 
exigir do Governo Federal providências que traduzam a 
compreensão da Uilião Federal de que ela é responsável 
por não haver fiscã.Jiza.do o mercado, por não- ter manti­
do a vigilância que, por lei, lhe era imposta. Esses milha­
res de pes-soas, vítimas desses fatos novos - e Deus nos 
permita não tenham continuidade com esse crescendo, 
cOmo estão tendo- até hoje ... 

OsSrs.José Lins e Passos Pôrto- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.) - Peço ao orador não conceda mais apar­
tes. O seu tempo jã estâ esgotado e há outros oradores 
inscritos. 

OSR.JOS:I!: IGNÁCIO- Já encerrarei, Sr. Presiden­
te. 

Com muito prazer, ouço, primeiramente, o nobre Se~ 
nadar José LinS. 

O Sr. José Lins- Estou de acordo com V. Ex• em que 
devem ser apurados os crimes e devem ser punidos os 
culpados. Discordo, porém1 de V. Ex• quando afirma 
que a União ou qualquer outra instituição seria capaz de 
evitar qualquer crime presente ou futuro. O que é preciso 
é que haja punição dos culpados, nisso, estou de acordo. 

O SR .. JOS:I!: IGN~CIO- Muito obrigado a V. Ex.• 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' tolerância para conceder 
um último aparte ao nobre Senador Passos Pôrto, Logo 
após terminarei o meu pronunciamento. 

O Sr. Passos Pô.-to- Nobre Senador José lgnâcio, do 
seu discurso duas evídências se constatam. A primeira, 
temos de enfrentar no Brasil, inicialmente, o chamado 
instituto da impunidade, que não é uma ocorrência re­
cente na vida político-administrativa do Brasil. Quem vi­
ve, quem lê e quem estudou a história administrativa do 
Brasil, ao longo destes anos, vê que tem sido uma cons­
tante a impunidade no serviço público. Por ai vemos 
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como as nossas instituições jurídicas e ·admiliístrativas 
são frágeis, tão frágeis que um desses golpeadores do 
povo brasileiro - lembro-me bem -, o Presidente do 
Grupo Lume, um dos grupos que também deu prejuízo 
às finanças e ao mercado de caPhãis no Brasil, declarou 
que jogara todo seu destino na incompetência admiriis­
trativa do BrasiL Portanto, não há uma estrutura admi­
nistrativa e jurídica caPaz de se aperceber da sua reSpon­
sabilidade diante de fatos como este, como o da Coroa­
Brastel, que escandalízam e deix(llll a todos nós estarreci­
dos. A segunda evidência: _o artificialismo desse chama­
do mercado de capitais no Brasil. Um País ainda subde­
senvolvido, com a megalomania de desenvolvido e de 
potência, criou esses intrumentos de captaçã·o de poU­
pança privada sem uma estrutura capaz. Instalaram-se 
entidades sem capital, registrava-se uma sociedade com 
um pequeno capital em um cartório, a registrava no Ban­
co Central ou no BNH, e se criaVa um agente financeiro 
sem tradição financeira, sem tradição no mercado, sem 
competência, com o objetivo exclusivo de captar esses re­
cursos populares e, depois, desviã-los. Quando não fa­
zem golpes como este, tiram aqueles r~rsos_ e (_)S_ t.-!J.Ca­
minham, às vezes, para ativ.idades meramente especulati­
vas. Todos nós temos não só responsabilidade pelo fenô­
meno da impunidade como de uma revisão em toda ess~ 
parafernália financeira que se estabeleceu no Brasil -
fundos diversos, mercados de capitais; tudo isto dentro 
de uma superestrutura sem capital, sem competência, 
sem recursos, apenas para iludir a boa fé do pobre pou­
pador do Brasil, que pega os seus modestos recur~os e o.s 
confia à instituição como esta, cuja Cstruiura· administr_a­
tiva não tem ca'pacidade de verifiéar O rcimbo que está fa­
zendo para a economia do País. Solidarizo-me com V: 
Ex• Devemos ir mais longe, nRo só no exame da impuni­
dade como no exame desse sistema de mercado d~?_ capi­
tais vigerite no País. 

O SR. JOSlt IGNÁCIO- Agradeço a V. Ex• o opor· 
tuno aparte ao meu pronunciamento. 

Termino, Sr. Presidente. Há necessidade de a União 
Federal ser convencida da sua responsabilidade, da cul­
pa que teve, ineligendo e invigilando a responsabilidade 
objetiva da União Federal para com aqueles to'!ladores 
de todo o País, para com aqueles investidores de-todo o 
País, que,. iludidos na sua boa fé, acabaram ficando com 
essas letras frias na mão; São bilhõêS. de cruzeiros em tê~ 
tras frias que não são escondidas em cofres, que perfeita­
mente seriam detectáveiS se o Bailco Central exercesse~ 
na plenitude, ou mesmo pãrcialmente, mesmo mínima~ 
mente, 2s funções que lhe incu.mbe por força das leis que 
dispõein sobre a espécie. 

A União Federal é responsável. Não deve, não pode 
responsabilizar os investidores pequenos ou grandes. 
Não deve, não pode determinar o que seja pequeno in­
vestidor para efeito de ressarcimento. beve, sim, nesta 
oportunidade, ressarcir a todos os que foram prejudica­
dos pela ocorrência de sua culpa, pela incompetência do 
Banco Central, este órgão do Governo que, na melhor 
das hipóteses - como benevolamente o denominou há 
pouco tempo um jornal- deve ser traduzido como o xe­
rife que chega sempre depois do crime. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE6-9-83 ÉQUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- C~. Pronuncia o seguh1tC 
discurso. Sem revisão do oraOor.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, hâ poucos dias, neste plenário, o nobre Sena­
dor Roberto Saturnino leu um documento vazado em 
papel pautado do Instituto dos Economistas do Estado 
do Rio de Janeiro sem assinatura, mas com a indicação 
de que o responsável seria a Diretoria daauele Instituto. 

O documento se intitula "Ad.v.ertência à Nação" e é 
um libelo- contra o Presidente do lBGE. Foj ele analisa­
do pelo nobre Senador Roberto Saturnino, ocasião em 
que prometemos que o assunto seria considerado, por 
respeito à maneira elevada com que sempre trata essas 
questões, para trazer ao Plenário os esclarecimentos 
cabiv.J:is. 

O documerito, Sr. Presidente, começa por acusar o Dr. 
Jessé Montell9 de sonegar "informações abrangentes, 
corretas e isentas sobre todas as principais dimensões da 
realidade econômica, social e demográfica do Pã.fs". 
Afirma ainda que a causa de tudo isso ••é a gestão inepta: 
e incompetente do Sr. Jessé Montello à frente do IBGE". 
Díi'o Instituto dos Economistas do Estado do Rio de Ja­
neiro que, no campo das estatísticas demográficas, os re­
sultados do censo de 1980 Cstão sob forte suspeição por 
técnicos e· eSpeda!iSias, com erros nO éiinienSionilmei:iio 
.da mortalidade, natalidade, população, etc. 

Procurei, Srs. SC:nadores, as informações necessárias 
para analisar esse assunto. Recebi esclarec~mentos que 
julgO da ininha obrigação trazer ao conhecimento da Ca­

-sa. 
Q.uanto às estatísticas demográficas e aos resultados 

do censo de 1980, o IBGE jã concluiu a sua apuração cu­
jos resultados, antes de serem divulgados foram exausti­
vamente analisados por técnicos da instituição. Além 
disso, foram realizadas reuniões com especialistas de ou­
tros órgãos com a finalidade de avaliar a qualidade das 
informações. Em nenhunl.it. das ocasiões ficou ·evíâeiicia­

. da a existência de eventuais falhas no resultado do censo 
de 1980, que pUdessem invalidar seus resultados. . 

O IBGE, Sr. Presidente, ni.antém um banco de dados à 
disposição de qualqUer in-teresSado, inclusive do Senador 
Roberto Saturnino. 

A$ informações _provenientes do censo demográfico, 
bem como a metodologia empregada na operação censi­
târia podem ser analisados à vontade por S. Ex• 

O IBGE põe à disposição de qualquer técnico abalizã-­
do que queira verificai os dados e criticá-los sensata e 
honestamente de modo a verificar se as alegativas do Ins­
tituto dos Economistas do Rio de Jãneiro.são verdadei­
ras ou não. Jamais apareceu qualquer contestação, du­
rante as reuniões realizadas para análise dos resultados 
do censo de 1980. 

Mas o documento do IERJ, lido pelo Senador Rober­
to Saturnino, diz mais: 
"- no campo das estatíticas econômicas, os resulta­

dos da reformu1ação da Pesquisa Industrial Mensal, re­
troativos. a.l.2.8.1_.. até .. hoje.não .di\r.ulgados,..embora. já.es.­
tejam prontos. E isto porque o Sr. Moríiello não quer as­
sumir, p1,1blicamente, que mrudpulou o câlculo do PIB em 
198l, estimarido a queda da produção industrial em 
6,8%, quando, na verdade, ela foi superior a 10%." 

Ora, Sr. Presidente, quanto aos casos, dados estatísti­
cos, relev~nte~ para a economia, cabe esclarecer que os 
resultados das pesquisas são divulgados sistematicamen­
te, à medida em que elas são concluídas e de acordo com 
critérios normais de divulgação. Alguns indicadores são 
imediatamente transmitidos à imprensa, outras infor­
mações de caráter mais técnico específico são divulgadas 
através de outros meios, tais como relatórios·· e publi~ 
cações técnicas, e o res.ultado .de pes-quisas especiais por 
acaso não divulgadas estão no banco de dados do IBGE 
à disposição de qualquer interessado. 

Sobre a estimativa do produto industrial especifica­
mente referiQo pelo documento do Instituto dos Econo­
mistas do Rio de Janeiro, o IBGE repele, liminarmente, 
qualquer insinuação de retenção de informações, com 
objetivos escusos, E esclarece aquela entidade que o re­
tardamento ocorrido na divulgação dos dados de 1982 
decorreu da necessidade de completa reformulação na 
metodologia da pesquisa industrial, com a introdução de, 
novos produtos e duplicação do número de empresas in­
vestigãdas, em decorZ.ência das conclusões de oesauisa 
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industrial por amostragem, realizadas no segundo se­
mestre de 1982, com o objetivo de conferir o resultado 
do crescimento industrial apurado em 1981. 

O produto industrial de 1982, calculado com base pro­
veniente dessa reformulação, foi enviado à Fundação 
Getúlio Vargas desde o dia 13 último; alêm disso.o IBGE 
jã divulgou o resultado da pesquisa industrial referente 
aos meses de janeiro e d.e fevereiro de 1983. 

O IBGE faz avaliações mensais além da avaliação 
anual. Publicam a série de indicadores acumulados de 
1982, comparados com igual período de 1981; logo os re­
sultados de 1981 também foram divulgados. Divulgarâ 
nos próximos dias os resultados mensais de março, abril 
e maio deste ano, atualizando assim o fluxo normal de 
publicação dos resultados da pesquisa. 

Diz mais-.o. documento do IERJ, Sr. Presidente, que 
"no campo das estatísticas sociais, a pesquisa mensal de 
emprego não se sustenta diante das críticas de inconsis­
tência metodológica e de conceituação das variáveis". 
"Os dados divulgados pelo Sr. Montello", continua o 
_documento do Instituto dos Economistas do Rio de Ja­
neiro, .. deformam, e distorcem, intencionalmente, a di­
mensão absoluta e relativa do desemprego e do subem­
prego no Brasil". Informa o IBGE que em relação à me­
todologia da pesquisa mensal de emprego, a sua confia~ 
bilidade e o seu respaldo técnico decorrem não só da ex­
pressiva _experiência recolhida através dos anos, bem 
c~mo d~s estudos específicos realizados em conjunto 
com té.Cnicos do Ministério do Trabalho. Essa metodolo­
gia foi publicada na série de relatórios metodológicos e 
se encontra à disposicão do público. 

Aliás, Sr. Presidente, trago aqui documentos que ver­
sam sobre essa metodologia material que deixo à dispo­
sição de todos, principalmente do nobre Senador Rober­
to Saturnino. 

Senador Roberto Saturnino, a respeito da demissão 
dos três funcionários do IBGE, saiba V. Ex• que esses 
Diretores dessa entidade, no momento em que a acusa­
vam, eram, igualmente servidores do IERJ. Tinham uma 
dupla posição. ·- . 

Aliás, O IBGE esclarece que o motivo da demissão foi 
indisciplina e perda de confiança. Trabalhando para o 
IERJ eles redigiram a nota, à imprensã, intitulada .. Pre~ 
sidente do IBGE falseia a realidade!", taxando de irres­
ponsáveis as declarações do Professor Jessé Montello 
sobre o estudo de uma fórmula para o expurgo no INPC. 
Também acusaram seus superiores hierárquicos de adulw 
terarern resultados de pesquisas ao sabor das _circunstân­
cias e conveniêncías dos Ministros de momento. 

Esses servidores, nobre Senador Roberto Saturnino, 
misturaram um problema de ordem técnica e funcionai 
com uma questãQ. política. Não tinham o direi_to de f~r 
isso por mais irlaceitávet que julgassem a decisão política_ 
de seu chefe. O Governo, propôs ao Dr. Jessé Montello, 
Presidente do mGE, uma avaliação do impacto do ex­
purgo sobre os índices,do INPC. At.é aí tratava-se ·de um 
estudo técnico, teórico, que deveria ou não respaldar 
uma decisão_ política. O aUxiliar técn!co pode até não 
concordar .com a pret~nsa decisão política, mas neste 
caso ele. deve, expressamente, comunicar ao seu Diretor 
que não fará o trab-alho. Cometerá uma indiscipliná. é 
certo, porque o que lhe foi pedido faz parte do seu dever. 
A meu ver não lhe caberia, ainda que baseado numa pre­
tensa opinião polítíca, fp_rtar-s.e à elaboração do estudo. 

Pergunto eu ao nobre Senador Roberto Saturnino: o 
que faria V. Ex• se um assessor, seu subordinado, vai à 
imprensa ou torna públicas críticas infundadas, a respei­
to de V. Ex•, sem ter discutido, antes de uma possível di-
vergência de opinião, com o seu superiór'i -

Creio que tanto V. Ex• como qu3.1quer outro conside­
raria isso uma falha. O servidor, antes de lhe acusar de 
público, antes de fazer declarações, deveria ter discutido 
com V. Ex•, deveria ter recusado a missão de que foi in-
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cumbido e pedido a sua demi_ssão. Nào foi isso o que se 
deu. 

Qualquer um de nós afastaria esse prolissiôilal do nos­
so convívio, jã que não atendia à mínima confiança do 
seu Diretor. E foi exatamente isso que o Dr. Jessé Mon­
tello, Presidente do IBGE, fez. Aliás, pelo que sei, nobre 
Senador Roberto Saturnino, não foi esta a única '!ez que 
o Sr. Marco Antônio de Souza Aguiar faltou com a ética 
profissional perante o seu chefe. Esse rapaz foi ex.-all!no -
do_ Professor Jessé; ocupou alguns cargos no IBGE, da­
das inclusive as relações de a_mizade e confiança com _a 
família do Sr. Montello. Ultimamente porém vinha ado­
tando atitudes desleais, inclusive divulgando pela im­
prensa o_rdens internas e procurando desvirt_uar o sentido 
dessas ordens. Não foi, portanto, leal com o chefe, ou 
com o amigo, como ficou apurado mais tarde. 
lncompatibilizou~se, também, com seus próprios fundo~ 
nários, aos quais acusou de incompetentes, numa reu~ 
nião fora do IBGE, em São Paulo. 

Suas declarações foram publicadas no jornal Folha de 
S. Paulo, na edição de 3 de fevereiro de 83. 

Completo, nobre Senador Satu_mino, minhas infor~ 
mações, relatando os verdadeiros motivQS da saída do 
ex-Diretor Técnico do IBGE, o Sr. Marco Antonio de __ 
Souza Aguiar. 

Segundo o IBGE, o Sr. Marco Antonio atrasou _a en­
trega de várias pesquisas importantes que lhe foram soli-­
citadas, entre as qu3is as seguintes: "construção do índi­
ce de preço ao produtor"; .. estudo sobre o comércio inte-­
restadual"; "dados necessários à obtenção da P_IB~'; "in­
dicadores c-onjunturais da indústria'': __ .. plano de amos­
tragem da indústria para o final de 81"; "pesquisa de 
orçamentos familiares", entre outras. 

Como V. Ex• vê, o_Sr. Marco Antonjp estava pratica­
mente em vias até de ser demiti_do, não por outras razões, 
mas por inadimplência. 

AliáS, eu não sei cOmo podia um homem que estando 
no IBGE, com a respons-abilidade de Diretor Técriicõ, 
ser também responsável por um outro Instituto, no qual 
adotava posições frontalmente contrárias e publicamen­
te assumidas contra o mesmo IBGE. 

Não sei rcii.Imente,-sr. Presidente, se estes atrasos do 
Sr. Marco Antônio foram por incompetênciã oU porTai­
ta de tempo, já- que se dedicava a mister semelhante, em 
outro instituto, onde, por ra:zões-pblíticas.:.:.... e rião_ furi­
cionais -, defendia peritos de vista muito diferenteS. 

O Professor Jessé Montello não fez, n-o IBGE, demis­
sões em massa, nobre Senador Roberto Saturnino, F o.­
ram exonerados apenas três furii::ionãríoS que-nãõ ·ma1S 
mereciam Confi3.Dça. O Sr. Marco Antônio de Souza 
Aguiar, ex-Diretor Técnico pediu exoneração, como õ fi­
zeram mais três servídores, com de politicamente identi­
ficados. Entre esses, o Sr. Antônio Castr_o, Assessor do 
Sr. Marco Antônio, ila Diretoria -TécJiiCa do IBGE, e, 
por sinal, Presidente do IERJ. Veja V. Ex•: o Sr. Antônio 
Castro, qUe se demitiu Com o" Sr. Marco Antônio, era 
nada menos do que o Presidente do IERJ, do qual o Sr. 
Marco Antônio era ou-é empregado no Rio de Janeiro. 

Aliãs, descobriu-se mais tarde, nobre Senador Rober­
to Saturnino~-Que ci Sr.-crstroSõCompareeiR -ao ffiGE 
de dois em dois meses para assinar o ponto. Naturalmen­
te com conhecimento dõ Sr. Marco Antônio: Pode-s_e an­
tever que o Sr. Antônio Castro não dava maior colabo­
ração técnica ao IBGE. 

Ora, se o Senhor Marco Antônio não 3.giia correta­
mente nesse caso, pode muito bem ter agido tambêm de 
modo incorreto em oUtros. 

Por outro lado, Senador Roberto Saturnino, V. Ex• 
conhece a biografia do Dr. Jessé Montello. Quero agora­
fazer referência a Um outrO documento, que V. Ex• cita 
no seu discurso. Refiro-me à carta da Dra. Carmem Gar­
cia. Dra. Carmem Garcia foi demitida realmente do 
IBGEjuntamerite com <:i Sf~ Tianem, ambos do Departa­
mento de Estatística. Pois bem, por coincidência tam-

bêm ela pertencia ou pertence aos quadros do IERJ. V. 
Ex~ certamente não desconhece isso, porque ela mesma, 
em sua carta, diz o seguinte, referindo-se ao Dr. Jessê 
Montello: 

"O IERJ- Instituto dos Econo_mistas dQ Rio de 
Janeiro, entidade da sociedade civil, a cuja Diretoria 
pertenço, refutou suas declarações e não obteve, de 
sua parte, resposta técnica." 

Parece, como vê V. Ex•, que havia um verdadeiro con­
-luio entre essas pessoas, entre esses técnicos, nos quais o 

Professor Jessé confiava para a realização de suas tarefas 
técnicas. Eles pertenciam todos, ou quase todos, exata­
mente à Diretoria de um outro organismo de Economia 
e Estatística cuja poJítica é frontalme.n_te cOntrária_ à _<;lo 
IBGE.- Assumiu uma dupla posição. 

~triste constatar a culpa desses moços talvez: por falta 
de maturidade política. Não conlteço a capacidade técni­
ca do Sr. Marco Antônio. O IBGE porém afirma que S. 
s~ atrasou vârios trabalhos que lhe foram confiados. 

Tênho em mão, nobre Senador Roberto Saturnino, 
~?-i_s p_orm~norizadamente, a relação desses trabalhos. 

_QSr. Roberto SaturninO- Permite-me V. Ex• uma in­
tervenção? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino- Eu queria, primeiramerite, 
agradecer à atenção de V. Ex' pelos esclarecimentos que 
presta, seguindo um procedimento que é usual e louvável 
nesta Casa. Eu queria diScordar de V. Ex• no tocante à 
justificativa que dã para a demissão desses técnicos: O 
{!_!tO de pertencerem todos ao Instituto não significa-iui­
nhum conluiõ~ mas significa o que ê natural, uma identi­
~de_ de opinião que era contrária à opinião técnica ... - · 

O-SR. JOSt!: LINS - Não é bem uma identidade, é 
uma oposição "de opiniões. 

O Sr. Roberto Satnrnino - Foj uma identidade de opi­
nião em oposição estritamente técnica aos métodos utili­
zados pelo Dr. Jessé. E esses técnicos, embora eu co~ 
nheça superficialmente a quase todos, eu conheço mais 
profundamente, ou melhor, eu diria que conheço mesmo 
profundamente o Professor Antonio Castro que é um 
dos patrimônios da clas&e dos economistas, não só do 
Rio de Janeiro, mas do Brasil, um professor de renome 
atê mesmo internacional, cuj9 conceito e c_uja irhagCm 
não cabe dentro dessa alegação, de que ele s_ó compare­
cia de dois em dois anos, para assinar o ponto. Acho is­
so ... 

O SR. JOSt LINS - Eu me referia a meses. 

O Sr. Roberto Saturnino- ... de dois em dois meses 
para assinar o ponto. Porque é um homem da maior res­
ponsabilidade, é um profissional de enorme conceito. E 
o fato de todos _eles comugarem a mesma opinião, a meu 
juízo, desde que essas colocações não eram feitas de ma­
neira ofensiva, nãO justificaria nunca uma demissão. Eu 
acho que esse é um procedimento novo para mim, nobre 
Senador. Eu jã tive oportunidade de me referir a isso, 
quando interpelei o Ministro Delfim Netto. Eu sou um 
:rervidor público, e em vãrias veZes, me proOunciei publi­
camente contra meus chefes, e nunca me senti ameaçado 
de demissão, porque hã algum tempo atrás isso não 
ocorria. Então, o que ocorreu no IBGE como o que 
ocorreu no IPEA, como o que tem ocorrido em outros 
õrgartismos, e coincidentemente sempre na Pasta do Mi­
nistro Delfim Netto, e que caracteriza, a meu ver, um 
procectfmento-que não era usual, este de considerar· íii­
disciplina a manifestação Contrãria aos pontos de vista 
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oficiais, digamos, da direção da Casa. Eu recebo e agra­
deço as explicações, mas continuo também não concor­
dando com essa caracterizaçã-o de indisciplina, porque 
não vejo nenhuma incompatibilidade entre o exercício 
profissional e a manifestação, até pública, de discordân­
cia em relação aos métodos adotados. Quero_ -diz_er a 'Y. 
Ex' que eu tambêm desconfio, embora não seja um espe­
cialista e, por conseguinte, não possa dar uma -opinião 
técnica a respeito do julgamento das questões em con­
fronto, mas, quero dizer a V. Ex~ que, como cidadão e 
representante de uma parcela substancial da opinião­
pública do País, eu desconfio, por exemplo, desses dados 
que têri:t sido- publicados relativos a emprego no País. Eu 
vejo, mês a mês, sair na imprensa os dados apurados 
Pelo IBGE, como se o desemprego no País não estivesse 
aümentan-do. O que contraria a evidência gritante, além 
de contrariar· uma séi'íe -de outros dados apurados pela 
FederaÇão das Indústriãs de São Paulo, por revistas es­
pecializadas, pela revista Exame e a própria íridicação do 
bo_m senso de quem observa, e de quem vê o desemprego 
cres_c~~ avassaladoramente neste País, ·enquanto o ffiGE 
continua ã- PUblicar taxas, índices de desemprego que, 
praticamente, não se alteram com o correr do tempo. 
Então, eu também tenho esse direito de cidadão, de duvi­
dai--das apurações do_ IBGE, embora, confesse não tenha 
o necessário conhecimento técnico para me aprofundar 
na apreciação desse d8do. E quero dizer a V. Ex•, a pro~ 
veitando também o a.ssunto que se debate, que chegou a 
chocar~me a notícia que li hoje nos jornais, de_ que a Fun­
dação Getúlio Vargas - não quero abandonar o debate 
sobre o IBGE, mas também me fixar num procedimento 
que me parece inteiramente anãlogo, por parte da Fun­
dação Getúlio Vargas, que também já sofreu acusaÇões 
de manipulação de índices em 1973 e depois procurou 
redimir-se dessas acusações com um procedimento sério 
nesses últimos tempos- mas hoje leio nos jornais que a 
partir do mês que vem a Fu_ndação Getúlio Vargas não 
publicará mais os índices de inOação não expurgados, 
isto é, s6 publicarã o índice expurgado. Este teria sido o 
último mês em que se publicou o índice não expurgado 
de 10,1, e o índice expurgado de 9,6. Doravante só serã 
publicado o expurg-ãdo, para ocultar da opinião pública 
a verdadeira diinensão do processo inflaCionário, Nobr_e 
Senador, isso me Parece, evidentemente, pressão do Mi­
nistro Delfim Netto. Não é outra coisa senão a Fqp­
dação Getúlio Vargas novamente se curvando às pres­
sQ_es do Ministro Pelfim Netto pa.rat não cumprindo, di­
gamos, as obrigações da sua tradição, vai, outra vez, 
procurar atender aos "apelos" do Ministro e forilecer 
apenas aqueles índices mais favorãveis, deixando que a 
opinião pública desconheça a verdadeira dimensão da 
inflação. Esse procedimento é inteiramente anãlogo ao 
procedimento do IBGE, no caso dos indices de desem­
prego, porque, obviamente, há distorções que não são 
referidas na publicação, e, pelo menos, o IBGE deveria 
pt-estar uin esClarecimento a respeito das razões que le­
vam o seu índice a aparecer sempre em determinada po­
siçiío de estabilidade, quando a realidade é obviamente 
outra completamente diferente, com um crescimento do 
deseniprego, do subemprego, do desemprego disfarçado, 
que é verdadeiramente alarmante no caso d9 Brasil de 
nossos dias. Eram as observações que eu queria fazer, 
mas, como eu·disse, agradecendo a atençao de V. Ex• 
nesse· esclarecimento. 

O-sR. JOS:It LINS- Nobre Senador Roberto Satur­
-nino-, V. Ex• é um homem de cujo equilíbrio nenhum de 
nós duvida; ao contrário, V. Ex' desfruta, nesta Casa, de 
um dos melhores conceitos, não só quanto à inteligência 
como quanto à competência. 

O Sr. Roberto Satnrnino --Agradeço a V. Ex• 
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O SR. JOSlt LINS- V. Ex• nada tem que agradecer. 
Este é um fato por todos nós conhecido e reconhecido. 

No momento, porém, V. Ex• estâ sendo injusto. Pri­
meiro, quando desconfia, fá nâa· ã.gOra do IBGE mas -da 
própria Fundação Getúliõ- Vargas. V. Ex+ sabe que o 
fato de não se publicar, sistematicamente, determinado 
dado, nada quer dizer.-Esses dados ficam registrados nos 
arquivos, nas memórias da Fundação, onde- qualquer 
pessoa poderá ter acesso a eles, na hora que quiser. O 
que a Fundação quis dizer é que a inflação deVe ser 
acompanhada por um só índice, que deve ser considera­
do o real. V. Ex• pode discodar da maneira como o índi­
ce é calculado, V. Ex• pode discordar do expurgo; pode 
dizer que é injusto, mas uma coisa é uma opínião, Outra 
coisa é uma decisão política. V. Ex• tem que abrir um 
crédito de confiança a esses homens qtie, "afinal de con­
tas, lutam, labutam, e se esforç:im pãra ajudar ao País. 

A Fundação Getúlio Vargas, que eu saiba, tem sido 
um dos poucos esteios dentro do Governo confiáveis 
pela Oposição. Até ontem a Oposição lhe fez os melho­
res elogios. Agora vejo que V. Ex• cOmeça a desconfiar 
até da Fundação Getúlio Vargas. 

O Sr. Roberto Saturnino ~O fato de eu elogiar não 
significa que seja o esteio da Oposição. 

O SR. JOSt LINS- O Dr. JessêMontello vem sen­
do objeto de críticas infundadas e injUStàS, mas a Fun­
dação, tem tido, ao contrário, até um certo respaldo da 
Oposição, que a consideraVa imune "às imposições" do 
Ministro Delfim Netto. 

O Sr. Roberto Saturnino - E por isso é que nôs ta: 
mentamos que não esteja mais reagindo. 

O SR. JOSb. LINS- V. Ex• comete uma grave injus­
tiça, mesmo porque, tenho abs_o!uta certeza de que, se V. 
Ex• precisar, amanhã, de um dado comparativo dessa 
natureza, ninguém vai nega-lo a V. Ex• 

Mas, V. Ex• também é iiijUsto quarido nega ao profes­
sor Jessé MonteUo, diretor do IBGE, o direito de exigir 
dos seus servidores que cumpram no mínimo as s_uas 
obrigações técnicas e seus devére5 de lealdade·, se não 
para com o diretor, pelo menos para com a repartição. 

O Roberto Saturnino - Não, as suas abrigações eu 
não nego, é um direito que ele tem, realmente. Agora, 
emitir suas opiniões ... 

O SR. JOSf: LINS- Nobre Senador, se alguém é um 
auxiliar técnicO, responsável por uma área importante de 
uma instituição, e se engaja num outro instituto; se essa 
pessoa, sem qualquer discussão, sem qualquer entendi­
mento com o seu diretor, acusa, de público, a orientação 
de sua repartição, não pode estar ceí-to. Se protege- al.:­
guém que não comparece ao trabalho, não pode estar 
correto. Não quero aqui acusar o Sr. Antonio Castro. 
Nem conheço esse Senhor que, segundo V. Ex• me diz, é 
um homem de alto gabarito e de excelente conceito técni­
co. 

Mas, a mim me parece que o Sr. Marco Antônio de 
Souza não aiia Corretamente. Teinho em mãOs uma re-.: 
!ação, dos trabalhos que foram solicita-doSaO Si. MãTCo­
Antônio dos quais nenhum foi entregue. 

Já li tudo isto para V. Ex•, nào vou repetir. 
Aliás~ mesmo alltes de s3.ir-do IBGE, já se dizia que -

esse Senhor iria trabalhar no Governo do Sr. Leonel Bri­
zola. Isso acabou realmente por acontecer, conforme V. 
Ex• sabe. Mas o mais esquisito, nobre Senador, é que 
aqui tenho em mão a folha do_ Diário Oficial do Rio de 
Janeiro, do dia :2 de setembro de 1983, com um Decreto 
que vale a pena conhecer._ O texto é o seguinte: Decreto 

. de 31 de agosto de 1983, ano do centenário de Getúlio 
Vargas: 

Atos do Governador 

DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1983 
ANO DO"CENTENÁRIO DE GETÚLIO VARGAS 

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais. 

Resolve: 

Cohceaer dispensa a: Marco Antônio de Souza 
Aguiar, das funções responsável pela Secretaria Ge-­
ral da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janeiro FAPERJ. Proc. n9 E-
12(4.622/83. 

Como se vê, esse Senhor já foi também demitido do lu­
gar que assumiu no Gpverno do Sr. Leonel Brizola. V. 
Ex• há de convir que alguma coisa está acontecendo que 
pode lhe ajudar a fazer jusfiça. Não é norinal que al­
guém, responsável por um setor técnico importante, não 
discuta com os seus diretores os seus pontos de vista de 
ordem técnica; ou que atrase trabalhos técnicos -que lhe 
são solicitados, quando dispõe de auxiliares para isso; 
que sem qualquer discussão de seus pontos de vista re-

--corra à imprensa, em nome de um outro organismo de 
natureza semelhaiüe-, p.ãra contestar o seu chefe, ou para 
detratá-lo. E quem é, nobre Senador, o Sr. Jessé Mon­
tello? 

O Sr. Roberto Saturnino - Só um ligeiro aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOSl!: LINS- Com prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino- A informação que tenho é 
que esse assunto foi exaustivamente discutido em reu~ 
niões do próprio IBGE, e llão me parece que o econ-o­
mista tenha ido à imprensa sem antes ter discutia exaus~ 
tivaniente, e discordado internamente. Depois, apenas 
manifestou essa discordância publícamente. 

O SR. JOSJ!: LINS - O que afirma o Diretor do 
IBGE é que jamais o Senhor Marco Antônio levou 
qualquer ponto de vista contrãrio ao Sr. Jessé Montello. 
Ao cOOhár~o, recebil!- as niiSSões; er-a solicitado a infor-

~- mar que tipo de apoio !oglstico ou de pessoal, necessita­
va para cumpri-las, aceitava-as mas não as cumpria. A 
ffirorrlia-c'ão ê -clarísSima: jarllais essé fêcriico discordou 
das solicitações recebidas. 

No ·entanto-, esse SenhÔr está sendo confrontado com 
o Professor Jessé Montello. V. Ex• conhece o atual Dire­
tor do IBGE, mas para que tique registrãdo nos Anais 
desta Casa, faço questão de registrar aqui, o seu Curricu· 
!um vitae: 

CURRICULUM f/ITA..J;; 
Professor: Jessé Montello 
Nome .completo: Jessé de Souza Montello 
1. Diplomas 
1 -Bacharel em Matemática pela faculdade de 

Filosofia da Universidade Federal do Rio de Janei­
ro (antiga Universidade do Brasil), 1943. 

2- Licenciado em Matemática pela Faculdade 
----de Filosifia áa Uriive"isídade Federal do Rio de Ja­

neiro (antiga Universidade do Brasil), 1944. 
- 3- Engenheiro Civil pela Escola Naéional de 

EnS:enhãria" da Universidade Federal do Rio de Ja­
nçlro (antiga Universidade do Brasil), 1946. -

4- Doutor -effi Ciências AtuariaiS pela Faculda­
de de Ciências Econômicas da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (antiga Universidade-do Brasil), 
1950 ..... 

5 - Economista - Regis_tro CREP n9 684 -
1958. 
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6- Estatístico - Registro n9 0.028 - 1970 . 
7- Atuário - Registro n9 083 - 1971. 

2. Concursos r-ealizados 

I- Estatístico do Ministério da F-azenda, 1939. 
- 2 ~-Atuário do MTIC- }9 classíficado, 1945. 
3- Livre~docente de Matemática Financeira da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro- {9 classi­
ficado, 1943. 

4- Catedrático de Análise Matemática e Mate­
mática Atuarial da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro- 19 classificado, 1950. 

3- Funções exercidas 

1 - Professor de Estatisqça e Econometria dos 
Cursos-de Mestrado e Doutorado em Economia da 
Escola de Pós-graduação em Economia da Fun­
dação Getúlio Vargas. 

2- Professor Catedrático da Cadeira de Análise 
Matemática- Matemática Atuarial da UniversidaR 
de Federal do Rio de Janeiro. 

3- Consultor de Assuntos Atuariais da Ele­
trobrâs e das suas subsidiárias. 

4- Consultor de Assuntos Atuariais de FUR­
NAS- centrais Elétrica. 

5- Consultor de Assuntos Atuariais da LIGHT 
- Companhia de Eletricidade. 

6- Consultor de Assuntos Atuariais da COEL­
BA - Companhia de Eletricidade da Bahia. 

7- Consultor de Assuntos Atuariais da -CE­
LESC- Centrais Elétricas -de Santa Catarina. 

8 -Consultor de Assuntos Atuariais da COSI­
PA -Companhia Siderúrgica Paulista. 

9- Consultor de Assuntos Atuariais da CE­
MIG -Centrais ElétriCas de Minas Gerais. 

1 O- Consultor de Assuntos Atuariais da CEAL 
- Centrais Elétricas de Alagoas. 

11 -Consultor de Assuntos Atuariais da CPFL 
- Companhia Paulista de Força e Luz. 

-12- Consultor de Assuntos Atuariais da CESP 
-Companhia Energética -de São Paulo. 

·13- Consultor de Assuntos Atuariais do BEM­
GE - Banco do Estado de Minas Gerais. 

14- Consultor de Assuntos Atuariais da CERJ 
-Companhia d-e Eletricidade do Rio de Janeiro. 

15- Consultor de Assuntos Atuariais da CEL­
PE- Companhia de Eletricidade de Pernambuco. 

16- Consultor de Assuntos Atuariais da 
COELCE- Conlpanhia de Eletricidade do Ceará. 

17- Consultor de Assuntos Aturiais da FI­
- PECq- Fundação de Previdência Privada dos Em­
pregados da FINEP, do IPEA e do CNPq. 

18- Consultor de Assuntos Aturiais do Monte­
pio SAOEX. 

~!2--::: Membro do Instituto Brasileiro de Atuária 
- MIBA, d_esde a sua Fupdação. 

20- Consultor de Assuntos Atuariais da ELE­
TROSUL - Centrais Elétricas do Sul do Brasil. 

21 -·consultor de Assuntos Atuariais dã CEEE 
- Corllpanhia Estadual de Energia Elétrica-- RS. 

22- Consultor de Assuntos Atuariais da CELG 
- Centrais Elétricas de Goiás S/ A. 

23 - Consultor de Assuntos Atuariais da Cia. 
FININVEST de Previdência Privada. 

4. Funções que exerce 

1 - Presidente da Fu,ncUt.ção Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE. 

2 ,...... MembiO do Conselho Social e Econômico 
da ONU. 

3- ~embro do Conselho de Previdência Com­
~!ementar do Ministério da Previdência Social. 

4- Membro da Comissão lnteramericana de 
Estatística (COlNS). 
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5. Tít11los universitários 

1 -Examinador do Concurso para Ca~edrãtico 
da Cadeira de EstatístiCa, Economia e Finanças da 
Escola Politécnica da Bahia, 1944. 

2- Assistente das cadeiras de Física Geral e Ex­
perimental e de Anãlise Superior da Faculdade de 
Filosofia do Instituto Lafayette, hoje Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro. 

3- Assistente ___ do _frof. William Madow, da_ 
Universidade da Carolina do Norte, USA, no curso 
sobre teoria e prática dos levan~amentos por amos­
tragem, ministrãdo no Rio de Janeiro, na Sociedade _ 
Brasileira de Estatística, 1947. 

4 ~ Livre-do~nte de Matemãtica Financeira da 
Faculdade de Cíências Ec9nômicãs, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, por concurso realizado 
em 1948. 

5- Examinador do concurso para livre-docente 
da Cadeira de Matemática _Superior da Escola de 
Arquitetura da Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro, 1950. 

6- Professor substituto de Estatística­
Matemática da Faculdade de Economia e Adminis­
tração, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
durante os anos de 195 l e: 1952. 

7- Professor de Inferência-Estatística, Cálculo 
de Probabilidade, Análise das Séries Temporais e 
Processo Estatístico na Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas, da Fundação IBGE, 1952 a 1965. 

8- Examinado_r do _conc1,1rs9 para catedrático 
da Cadeira de_ Cálculo Infinitesimal, Complementos 
de Geometria Analítica e Noções de Monografia da 
Escola de Engenharia da Universidade Fet:l.eral do 
Rio de Janeiro, 1952. _ 

9- Examinador do concurso para catedrático 
da Cadeira de Estatístiça da Faculdade de Filosofia 
e Letras da Universidade de São Paulo, 1952. 

lO- Professor de Estafística e Economia do 
Curso de Escola de Pós-Graduação em Economia 
da Fundação Getúlio Vargas, desde 1965. 

11 -Examinador do concurso_ para livre­
docente da Cadeira de Análise Matemática da Fa­
culdade de Ciências-EConômicas da Universidade 
Federal de Minas Gerais, 1954. 

12- Examinador dos c_oncursos reaJizados pelo 
DASP para Atuário do Quadro Permanente do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social, 1955 e 
1956. 

13- Professor _das Cad~1ras de (\{atemáfíca Fi­
nanceira e Economet_rüt do-Curso de Engenharia 
Econômica da Escola de Engenharia da Unive_rsida­
de Federal do Rio d_e Janeiro, J957. 

14- Examinador do concurso para Catedrático 
da Cadeira de Matemátiça Superior da Escola de 
Arquitetura da Un_ver_sidade Federal do Rio de Ja­
neiro, 1960. 

15 - Examinador dg concurso para Catedrático 
da Cadeira de .Complementos de Matemátíca da Fa­
culdade de Ciências-EconômicaS- da Univer~idade 
da Guanabara, 1961. 

16- Examinador do concurso para Catedrático 
da Cadeira de Matemática Atuarial da FacUldade 
de Ciências Econômicas da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, 1961. 

17- Examinador do concurso pata Catedrático 
da Cadeira de Estatística Econômica da Faculda-9-e _ 
de Ciências Econômicas da UniverSidade Fed~_ral 
do Rio Grande do_S_u_!, 1961. 

18- Professor c;le Anális~ Fatorial do ~nstitutO 
de Pesquisa da Marinha, 1962. 

19- Professor de Matemática do Curso de 
Análise Econômica do Conselho Nacional Qe EcQ- _ 
nomia, 1964 a 1966. 
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20- Professor de Teoria e Prática dos Levanta­
mentos por Amostragem no IPEA. 1964 a 1972. 

21 -Professor da Cadeira de EstatíStica do Cur­
so de Análise Econômica do Conselho Nacional de 
Economia, f966. 

22- Examinador de Matemática e EstatíStica 
Matemática, nos concursos para ingresso no Insti­
tuto Brasileiro de Atuária, por designação da As­
sembléia Geral do referido Instituto, 1946 a 1963. 

23 - Examinador do concurso para Catedrático 
da Cadeira de __ Complementos de Matemática -
Análise Matemátíca da _Universidade de São Paulo, 
1962. 

24 - Professor de Processo Estocâstico do Cur­
so de Computadores Eletrônicos do GElA do Con­
selho de Desenvolvimento, 1962 e 1963. 

25- Examinador do concurso para Catedrático 
da Cadeira de Estatística Matemática da Universi­
dade de_ São Paulo, 1963. 

26- Examinador do concurso para Catedrático 
da ca.deira de Matemática, Pesquisa Operacional da 
Universidad~_ de São Paulo, 1963. 

27- Professor das Cadeiras de Estatística e Ma­
temática do Curso de Análise EconômiCa do Conse­
lho Nacional de Economia, 1966. 

28- Professor de Matemática, Estatística e Eco­
nometria no Curso de Programação -EConômica -do 
1PEA _:_ CENDEC - 1965 a 1969. 

29- Examinador do Curso para Catedrático da 
Cadeira de Matemática da Faculdade de Ciências 
EconômicaS da Universidade Federal do Pilranâ, 
1967. 

30- Professor de Microeconomia do curso de 
Análise Econômica do antigo Conselho Nacion:ifde 
Economia, realizado no CENDEC- IPEA, 1967. 

31- Professor de Matemática Superior do 
PROFAE, realizado pelo CNI, 1969 e 197_0._ 

32- Examinador dos concursos para Doutora­
do em Econometria da Faculdade de Economia e 
Administração da Universid3.de de São Paulo, 1970 
e 1971. 

33 - Professor de Matemática Financeira e Es­
tatística do Curso de Mercado de Capitais da Escola 

-de Pós-Graduação em Economia da FUndação Ge~ 
túlio Vargas, 1967 a 1972. 

34- Professor de Matemática Financeira e Es­
_tatiStica- do Curso de Economia de Energia- do 
PLANFAP (Ministério-das Minas e Energia), 1971 
e 1972. 

35 -Professor de Estatística dos Cursos de Eco­
nomia d_e" Energüi e Recursos Minerais do PLAN­
FAP (Ministério das Minas e_ Energia), 1972. 

36- Membro das ComisSões Encarregadas de 
emitir parecer sobre Cursos de Mestrado em Econo~ 
mia da Universidade de SãO Paulo e da Universida­
de de Brasilia, 1973. 

37- Examinador do Concurso para Livre~ 

Docente de Econometria na Faculdade de Econo­
mia e Administração da Universidade de Sã:O Paulo, 
1973. 

38:.... Examinador do ConCurso para Do_utorado_ 
em Econoinia da Faculdade de Economia e Admi­
nistração da Uníversidade de São Paulo, 1974. 

39 - Diretor dos Cursos Especiais da Escola de 
Pós-Graduação em Economia da FundaÇão Getúlio 
Vargas, 1974. 

40 - Diretor de Ensino da Escola de Pós­
Graduação em Economia da Fundação Getúlio 
Vargas, 1977. 

41- Examinador do Concurso para Doutorado 
em Estatística da Faculdãde de Ciêncías Econômi~ 
cas da Universida-de Federal do Rio Gran-ae do Sul, 
1977. 
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42- Examinador do concurso para Livre­
Docente da Cadeira de Moedas e Bancos da Façul· 
dade de Economia e Administração da Unive:rsida­
de de São Paulo, 1978. 

6. - Experiências Profissionais fora do Magis-
tério -- -

1 -Atuário do Ministério do Trabalho, Indús­
tria e Comêrcio, 1945 a 1952. 

i,.....,.,_Atuário do al1tigo Instituto de Aposentado­
ria e Pensões dos Bancários, hoje pertencente ao 
1NPS, 1944. 

3- Direfof-do Depatarmento de Atuária e Es­
tatística do antigo Instituto de Aposentadoria e 

,Pensões dos Bancários; hoje pertecente ao INPS, 
1945 a 1958. 

4- Membro do Conselho Atuarial do Serviço 
Atuarial do MTIC, 1944 a 1956. 

5 - Secietário -da Sociedade Brasileira de Es~ 
tatística, 1945 a 1948. 

6- Membro do Conselho Técnico do Departa­
mento Nacional da Previdência Social, na qualidade 
de Atuário do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social, 1949 a 1951. 

7- Membro da Comissão encarregada pelo Go­
verno, para estudar o Sistema Estatístico Brasileiro, 
195L 

8- Diretor do Departamento de Matemática e 
Estatística dà. Universidade FePeral do Rio de Ja­

" neiro, 1951 a 1953. 
9""- Diretof Técnico do Instituto Brasileiro de 

Atuârlà, 1953 a 1956. 
lO- Consuftor Econômico do Conselho de De­

senvolvimento, 1957. 
ll -Chefe de Divisão de Estatística e Atuária 

do Bimco- Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co, 1958 a (967. 

12 - Coordena~or do Grupo de Trabalho para 
firiancia:meritO às Exportações, BNDE, 1959. 

13 -_Chefe substituto do Departamento Econô­
- mico do BNDE, 1965 e 1966. 

14- Consultor TécniCo da ASPLAN (Assesso­
ria em Planejamento), 1967. 

15- Consultor de Estatística e Econometria do 
lPEA, 1968 a 1970. 

1_6- Chefe do Levantamento por Amostragem 
do Tráfego no Estudo de Viabilidade Técnico e Eco­
nômica do Metrô do Rio de Janeiro, realizado pelo 
Consórcio Hoetief-De Consult- CCN, 1968. 

17 - Membro do Conselho de Curadores da TV 
Educativa - MEC, 1970 a 1975. 

18- Consultor de Assuntos Financeiros- da 
CREFISUL, 1970 a 1972 e 1976. 
- 19- Chefe do Grupo de Econometria da Matriz 
Energética Brasileira, 1970 a 1973. 

20- Membro conferencista da equipe da Matriz 
EnergétiCa- Brasileira que apresentou ao Estado­
Maior das For<;as Armadas, em Brasflia, a Pr()ble­
mática Energética Brasileira, maio de 1971. 

21 -Conferência realizada na Associação dos 
Ex~Alunos da Escola Superior de Guerra -
ADESG, Rio de Janeiro, Guanabara, sobre a 
Problemática Energética Brasileira~ 1972. 

22- Conferência realizada na Escola de Alto 
Comando e Estado-Maior da Aeronáutica, sobre 
Pert e suas aplicações, 1974. 

23- Conferência realizada na Escola Superior 
de--Guei'ra: Panofama do Setor Terciário na Econo­
mia Brasileira, 1975. 

24- ConferênCíã realizada no EMFA, sobre o 
IX RecenS(!arqento Geral do Brasil, 1980 

25- CónferênCia realizada na ADESG sobre o 
Censo Demográfico, 1980. 

26- Partícipação no Seminário sobre a noYã. 
Lei Salarial realizado no Centro de Convenções 



Setembro de 1983 

Anhembi, sob o patrocínio do Jornal O Estado de S. 
Paulo, 1980. 

27- Conferência sobre lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor, realizada na Fundação Ge­
túlio Vargas, 1980. 

28- Conferência-SObre Censo Demográfico rea­
lizada na Reitoria da UFRJ, 1980. 

29- Conferência--realizada na UFSC sobre 
Problemas Estatísticos Nacionais, 1981. 

30- Conferência realizada na Federação das _In-_ 

dústrias do Estado do Paranã, sobre Problemas de 
Desemprego e fndice Nacional de Preços ao Consu­
midor, 1981. 

31- Conferência realizada na Escola Superior 
de Guerra: A população Brasileira, 1981. 

32- Conferência realízada na Fe_deração das In­
dústrias do Estado de São PaulO- FIESP: Primei­
ros Resultados do Recenseamento de 1980 e a Distri­
buição da Renda no Brasil, 1981. 

33- Conferência eni 20·7·B2, na ADESG do 
Acre sobre Aspectos Demográficos Brasileiros do 
Censo de 1980. 

34- Conferência na ADESG do Esp!rito Sailto 
sobre Aspectos Demográficos Brasileiros do Censo de 
1980. 

35- Conferência em 8·09-82, na ADESG de 
São Paulo sobre Aspectos Demográficos Brasileiros 
do Censo de 1980. 

36- Conferência em 22-09-82, na ADESG do 
Rio de Janeiro sobre Aspectos Demográficos Brasi­
leiros do Censo de 1980. 

37- Conferêricia em 28-9·82, na ADESG de 
Goiás sobre Aspectos Demográficos Brasileiros do 
Censo de 1980. 

38-Conferên-Cíii--eiTi-27-10:.82, na ADESG de 
São Paulo sobre Aspectos Demográficos Brasileiros 
do Censo de 1980. 

39- Conferênciã- em 18-4-83, na Universidade 
de Brasília sobre Aspectos Demográficos e Previdên­
cia Social. 

40- Exposição no Senado Federal em 19-4-83, 
sobre Aumento Populacional. 

41- Conferência em 4-5-83, no Forum de Ciêni­
ca e Cultura da UFRJ_s_Qbre Principais Objetivos do 
IBGE. 

7. Atividades Internacionais 
1 -Delegado do Brasil nos _Congressos Interna­

cionais de Estatística, realizado em Washington em 
1947 e no Rio de Janeiro em 1955. 

2- Delegado do Brasil no Congresso Interna­
cional de Atuária, re,a.Hzado em Madrid em 1954. 

3- Secretário representativo no Congresso In­
ternacional de Atuária realizado em Madrid em 
1954. 

4- Representante do Brasil, na qualidade de 
Atuária, Bllreau IOterllaciona1 do Trabalho, desde 
1958 a 1961. ·· · ·· 

5- Membro da ComisSãO de EStãHstica do­
Conselho Social e Econômico das Nações Unidas, 
1960 a 1964. · 

6- Delegado do Brasil nas li', 12• e 23t Reu­
niões da Comissão de Estatfstitica do Conselho SO­
cial e Econôinico d:-: ... Nações Unidas, 1960, 1962 e 
1981. 

7- Representante_do Brasil no Congresso sobre 
Ensino de Estatística promovido pela UNESCO­
Buenos Aires, 1961. 

8- Representante do Brasil na reunião do Con­
selho da Associação Internacional de Economia no 
5' Congresso Muiiâiar-deEconomistas, realizado 
em Tokyo em 1977. 
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8 Trabalhos publicados sobre Matemática, Es­
-tatística e Economia 

1- Resolução das Equações Integrais de Volter­
ra pelo Método das Aproximações "Sücessivas; 1944. 

2 - Os Polindmios de Hermite e suas Aplicações 
à Estatística, 1943. 

3 - Os Polinômios de T chebychefT, 1946. 
4- Os Polinômios G e sU.aSAPficações à Estatís­

tica, 1945. 
5- Sobre- o Ajustamento das DistribuiçõeS de 

Freqüência pelo Método dos-MínimoS Quàdrados, 
1945. 

6- A transfOrmação de Laplace e a Renovação 
dos Segurados de uma Caixa (Tese de Concurso), 
1950. 

7- Novo método de câlculo nas avaliações pelo 
regime financeiro de capitalização (Trabalho apre­
sentado ao Instituto Brasileiro de Atuária), -1956. 

8- Curso mimeografado de Análise das Séries 
Temporais realizado na Escola Nacional de Ciên­
cias Estatísticas, 1955_. 

9- A Distribuição de Sinistros nas Ciã.s. de Se­
guro de Vida, 1955. 

10- Distribution par âge de Groupes Spéciaux 
- de la Population (Tese apresentada ao Congresso 

Internacional de Estatística), 1955. 
11 -Sobre a extensão do Conceito de Distri­

buição Assintoticamente Normal às variáveis Alea­
tórias MultidimenSionais publícado em EstatístiCa, 
Journal of Inter-American Statistica1 Institute -
IASI, Setembro de 1959. 

12- Sobre a Determinação dos Processos Esto­
cásticos Primários, publicado na Revista Brasilei­
ra de Estatfstica, julho/dezembro de 1961. 
13- Sobre a extensão do Conceito de Distri­

buição Asintoticamente Normal às Variãveis Alea­
tórias MuntidimensiOriais, pu&tícado em Estatística, 
Journal of the Inter-American Statistical Institute 
- IASI, setembro de 1962. 

14- A Economia e- o Desenvolvimento Econô­
mico, 1964. 

15- Sobre o Método de Mínimos Quadrados, 
1965. 

16- A --Correção Monetária nos Emprêstini.os 
lmobiliârios, 1969. 

17 - Estatísticas para Economistas - APEC 
Editora, 1971. 

18 - Constribuição ao Estudo de Anâli.se de_ Re­
gressão, RBE, 1973. 

19Panõrama de Setor Terciário na Economia Bra- · 
sileira, conferência realizada na Escola Superior de 
Guerra, 1975. 

20A População brasileira - conferência rea1izada 
---na Escola Superior de Guerra, 1981. 

21Análise Demográfica: Expansão da Terceira 
Idade, conferência realizada na Assembléia Mun­
dial Sobre Envelhecimento, 1982. 

9. Trab_albos Reali~ados para Bancos de Investi-
mentos 

I -Empréstimos realizados pelo Sistema Finan­
ceiro-de Habitação, realizado para o Banco Crefisu1 
de Investim~nto, 1971/1972. 

2-Estudo Atuarial do Sistema de Crédito ao 
COilsumÚlor para o Bãnco Ipiranga ~(i~ investimen­
tos, 1971. · 

10. Trabalhos Realizados sobre Fundos de Apo­
sentadoria_e Pensões 

-Terceira Avaliação Atuarial do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Bancários, 1945. 

2- Quarta Avaliação Atuarial do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos BancárioS, 1950. 

3- QUinta AvaliaçãO Atua"Ti_al do -lnstituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Bancãrios, 1956. 
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4- Estudo Atuarial do Plano de Aposentadoria 
e Complemento de Pensões para os funcionários do 
Banco Nacional do DesenvoLvimento Econômico, 
BNDE, t966. 

5 - Estudo Atuarial para um Plano de Suple­
mentação de Aposeritadoria e Pensões dos Servido· 
res da ABCAR, 1967. 
---b -=-Esfi.ido de Viabilidade Finariceiro-Atuarial 
do plano de suplementação de Aposentadoria para 
os empregados- da ELETROBRÁS, 1970. 
7- Idem para as Centrais Elétricas S/ A -

FURNAS. 1970. 
8 - Idem para as Centrais Elétricas do Sul do 

Brasil S/ A., ELETROSUL, Termochar e Termoale, 
1970. 

- 9- Idem para a Cia. de Energia I::lêtrica da 
Bahia - CEEB, 1970. 

10-...:. Idem para a Cia. de FOrça e Luz do Paraná 
- CFLP, 1970. 

I I -Idem para a Cia. Paulista de Força e Luz 
- CPFL. 1970. 

12 -Idem para a Cia. Hidro-Elétrica de Boa Es­
perança- COHEBE, 1970. 

13- Idem para a Cia. de Força e Luz de Minas 
Gerais- CFLMG, 1970. 

14- Idem para a Cia. Hidro-Elétrica de São 
Francisco - CHESF, 1970. 

15 -Idem para Espírito Santo Centrais Elétri· 
cas S/ A., ESCELSA, 1970. 

16- Idem para a Cia. Nordeste de Eletrificação 
de Fortaleza - CONEFOR, 1970. 

17- Idem para a Cia. BraSileira de Energia Elé­
trica - CBEE - 1970. 

18- Estudo Atuarial para determinação do cus­
to de Suplementação de Aposentadoria e Pensões 
da Companhia Paranaense de Eletricidade - CO­
PEL, 1970. 

19- Estudo Atuarial para determinação das 
Contribuições dos novos entrados com mais de 40 
anOs_ de idade, 1912. 

20- Avaliação Atuarial do Plano de Beneficios 
do Banco do Estado do Maranhão, 1972. 

21 - Estudo Atuarial do Plano de Suplemen­
tação de Aposentadoria e Pensões para os servido­
res da LIGHT - Serviços de Eletricidade S/ A., 
1972/1973. 

22 - Estudo AtUarial para Determinação dos 
Custôs de Suplementação de Aposendadoria e pen­
sões para os Empregados das Centrais Elétricas de 
Pernambuco. CEi.PE- 1973/1974. 

23- Idem para a Cia. de Eletricidade da Bahia 
- COELBA, 1973/1974. 

24 - Idem para as Centrais Elétricas de Minas 
Gerais - CEMIG, 1973. 

25 -Idem para a Cia. Siderúrgica Paulista -
COSIPA -~ 1973/1974. 

26- Idem para as Centrais Elétricas do Norte 
do Brasil S/ A- ELETRONORTE, 1975. 

27- Revisão do Plano de BeneficiOs da LIGHT, 
1975. 

28- Revisão do Plano de Benefícios da 
CHESF, 1975. 

29- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos_ de SuplementaçãO de ~posenta_doria e Pen­
sões para os Empregados das Centrais Elétricas de 
São Paulo- CESP, 1975/1976. 

30- Idem para a Fábrica Nacional de Vagões 
-~ FNV, 1975. 

31- Idem para a Telecomunicações de São Pau­
lo- TELESP, 1975/1976. 

3_2- Idem para as Centrais Elétricas de Santa 
Catarina- CELESC, 1975/1976. 

33_~ Idem para as Centrais Elétricas do Maraw 
nhão - CEMAR, 1976. 
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34- Idem para a Cia. de Eletricidade de Ala­
goas - CEAL, 1976. 

35-- Idem para a Cia. Paulista de Força e Luz 
- CPFL, 1976. 

36- Idem para o Banco de Desenvolviemnto do 
Estado da Bahia - DESENBANCO, 1976. 

37- Idem para o Banco de Investimento CRE­
FISUL, 1976. 

38- Idem para as Estacas FRANKI, 1977. 
39- Idem para a Cia. Metalúrgica PRADA, 

1977. 
40- Idem para o Grupo Saint Gobain, 1977. 
41- Revisão do Plano de Benefício$ da LIGHT, 

1977. 

42 --Revisão do Pla.nQ dt; Benefícios de FUR­
NAS, 1977. 

43- Revisão do Plano de Benefícios da COEL­
BA, 1977. 

44 - Revisão do Plano de Beneficios da ELE­
TROBRÃS E CEPEL, 1977. 

45- Revisão do Plano de Beneficios da ESCEL­
SA, !977. 

46- Revisão _do Plano de Benefícios da COSI­
PA, 1977. 

47- Plano de Aposentadorias e Pensões dos 
Funcionários da MOORE McCORMACK {NA­
VEGAÇÃO) S(A., 1977. 

48- Trabalho publicado na revista Visão -
.. Fundos de Aposentadorias e Pensões", 1977. 

49- Conferência realizada no auditório da 
Confederação Nacional de Indústria, promovida 
pelo Comitê de Relações Industriais da Câmara 
Americana de Comércio para o Brasil- .. Opções e 
Comparação de Alternativas para a gestão de Enti­
dades Fechadas", 1977. 

50 -Conferência realizada na ABAMEC -
"Aplicações em AÇões", 1977. 

5 I - Conferência realiZada-no Clube de Enge­
nharia - "Fundos de Aposentadorias e Pensões", 
1977. 

52- Conferência realizada no Hotel Méridien 
promovida pelo Instituto de Desenvolvimento Eco­
nômico e Gerencial - IDEG - "Capacídade do 
Mercado de Absorção dos Investimentos do Fun­
dos de Pensão", 1977. 

53- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da Cia. Estadual de Águas 
e Esgotos - CEDAE, 1978. 

54 - Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da- CAEEB - IT AI PU, 
1978. 

55- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da CELPE, 1978. 

56- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da AVON, 1978. 

57- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da Fundação Getúlio Var­
gas, 1978. 

58 - Estudo Atuarial para DeterminaÇão dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados do BEMGE, 1978. 

59 - Revisão do Plano de Beneficios da CE­
LESC, 1978. 

60- Revisão do Plano de Beneficios da 
CHESF, 1978. 

61- AvaliaçãO-Atuarial da Unificação dos Pla­
nos da CESP e CPFL, 1978. 
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62- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões pa~a os empregados da CODEVASF, 1978. 

63 -Idem para os empregados da S/ A O Estado 
de S. Paulo, 1978. 

64- Idem para os empregados da ABCE- As­
sociação Brasileira de Concessionárias de Energia 
Elétrica, 1978. 

65- Trabalho Publica-do na revista Brasilian 
Business- Pensions Funds- Brasilian Style, 1978. 

66....:.... Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da _CECAP- Companhia 
Estadual de Casas Populares, 1979. 

67- Conferência realizada no Rotary Clube do 
Rio de Janeiro "Fundos de Aposentadorias e Pen­
sões", 1979. 

68- Trabalho publicado na revista Visão- "'Ob­
-servações sobre a legislação das Entidades Fechadas 
de Previdência Privada, 1979. 

69- Revisão do Plano de Benefícios da CE­
MIG, adaptado a Resolução MPAS/CPC/n'i' 
O 1/78, de 9-10-78, 1979. 

70- Idem para a COELBA, 1979. 
71- Idem para a CEAL, 1979. 
72-Idem para a BEMGE, 1979. 
73- Idem para a CB_EE, 1979. 
74 -Idem para a ELETROSUL, 1979. 
75- Idem para a LIGHT, 1979 . 
76-ldem para a COSIPA, 1979. 
77- Idem para a ELETROBRÁS, 1979. 
78- Idem para a FURNAS, 1979. 
79- Idem para a CELESC, 1979. 

- 80- Idem para a CESP, 1979. 
81- Reavaliação Atuarial da AVON, 1979. 
82 - Estudo Atuarial para Determinação dos 

Custo~ de Suplementação de Aposeritadorias e Pen­
sões para os empregados da Cia. Estadual de Ener­
giit Elêtrica- RS, 1979. 

83- Idem para os empregados da CATER­
PILLAR BRASIL S(A., 1979. 

84- Idem para os empregados da EUCATEX, 
1979. 

85. -Idem para os empregados da CELG -
Centraís Elétricas de Goiás, 1979. 

86- Idem para os empregados da COELCE­
Companhia de Eletricidade do Ceará, 1979. 

87 _-Idem para os empregados da CEPISA -
Centrais Elétricas do Piauí SfA., 1979. 

8&- RevisãO do Plano de Beneficios da CELPE, 
1979. 

89 -Adaptação dos Planos de Beneficios do_ 
Montepio SAOEX aos dispositivos da Lei n'i' 6.435, 

_de 15.,_7~77 e seu Regulamento Decreto n'i' 81.402, de 
23-2-78 e aos dispositivos das normas baixadas pela 
Resolução n"Y 03/79 do Conselho N acionai de Segu­
ros PrivadoS (CNSP), de 18-6-79 e da Circular n9 50 
da SUSEP, de 27-6-79, 1979. 

90 - Adaptação dOs Planos de Beneficios da 
Cia."""FINlNVEST -de Previdência Privada aos dis­
positívos da Lei n"Y 6.435, de 15-7-77 e seu Regula­
mento n'i' 81.402, de 23~2-78 e aos dispositivos das 
normas baix.adas pela Resolução n' 03/79 do Con­
selho Nacional de Seguros Privados (CNSP), de 18-
6-79 e da Circular n' 50 da SUSEP, de 27-6-79,1979. 

91 - Estudos Financeiros Atuariais -da "Caja de 
Jubilac_iones y pensioneS dei personal de ANDE y 
para la incorporacion del personal de la IT AIPU 
B!NACIONAL", 1980. 

92_,... Avaliação Atuarial do Plano de Beneficios 
para os filiados da FlPECq- Fundação de Previ­
dência Privada dos Empregados da FINEP, do 
IPEA e do CNPq, 1980. 
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93 - Avaliação Atuarial do Plano de Benefícios 
da Fundação CRESENI de Previdência dos Servi­
dores das Entidades da Indústria, 1980. 

94- Avaliação Atuarial do Plano de Beneficios 
da Sociedade de Previdência Complementar do Sis­
tema Federação da Indústria de Santa Catarina -
l'RESIFEISC, 1980. 

95- Reavaliação Atuarial da Espírito Santo 
Centrais Elétricas S/ A.- ESCELSA, 1980. 

96- Reavaliação Atuarial das Centrais Elétri­
cas do Norte do Brasil S/ A.- ELETRONORTE, 
1980. 

97- Avaliação Atuarial do Plano de Benefícios 
da Caix.a de Previdência dos Funcionários do Banco 
do Brasil, 1980. 

98 -Avaliação Atuarial do Plano de Benefícios 
da Sociedade de Previdência Complementar do Sis­
tema Federação da Indústria do Paraná - PRES­
FIPAR, 1980. 

99- Estudo Atuarial para Determinação dos 
CUSTOs de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados das Centrais Elétricas do 
Pará S(A.- CESPA, 1981. 

100- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da Companhia Riogran­
dense de Mineração- CRM (em realização). 

101- Estudo Atuarial para Determinação dos 
Custos de Suplementação de Aposentadorias e Pen­
sões para os empregados da Companhia de Pesqui­
sas de Recursos Minerais - CPRM (em reali­
zação). 

102- Estudo de Viabilidade Econômico­
Financeira para a adesão dos empregados da Com­
panhia de Processamento de Dados do Estado de 
São Paulo- PRODESP ao Plano de Beneficios da 
Fundação CESP (em realização). 

11. Trabalhos de natureza diversa 
1 -Plano de Amostragem Probabilística para 

obter dados sócio-econômicos para estudo de viabi­
tkfade de Metrô do antigo Estado da Guanabara, 
1968. 

2- Plano de Amostragem Probabilística para 
obter dados sócio-econômicos, agrícolas, indus­
triais, e de serviço nO Vale da Ribeira (São Paulo), 
1969 e 1970. 

3- Plano de Amostragem Probabilística para 
obter dados dos diversos setores industriais neces­
sários a Matriz Energética Brasileira, 1971/1972. 

4- Plano de Amostragem Probabilfstica para 
obter dados rurais necessários a Matriz Energética 
Brasileira, 1972. 

-5- Estudo dos custos e beneficios do Metrô do 
Rio de Janeiro, 1966. 

12. Condecorações 
1- Oficial da Ordem de Mérito Naval, 1967. 
2- Plaqueta do Estado-Maior das Forças Ar-

madas; 1966. 
3- Medalha Mérito Tamandaré, 1982. 
4- Oficial da Ordem do Mérito Militar, 1982. 

Ú. Honienagens Universitárias 
1- Paraninfo da I• turma de Atuários foi"mados 

pela Universidade Federal do Rio deJaneíro, 1974. 
2- Paraninfo da turma de Bacharéis em Ciên­

eias Estatísticas da Fundação IBGE, f958. 
3 - Paraninfo da turma de Bacharéis em Ciên­

cias Estatísticas da Fundação IBGE, 1959 e 1960. 
4- Patrono da turma de Economistas do Curso 

de Análise Econômica do Conselho Nacional de 
Economia, 1965. 
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5- Paraninfo da turma de Bacharéis em Ciên­
cias Atuariais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, 1971. 

6- Paraninfo da turma de Bacharéis em Ciên­
cias Atuariais da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, 1977. 

Eram essas, nobre Senador Roberto Satunlino, as in~ 
formações que eu queria- traZer a ·v. EX.bã.9 Esses Senho­
res-, infelizmente, se rebelaram politicamente contra o 
seu Diretor. Alegaram razões técriíCaS- e, se não me en­
gano, metodológicaS. Se indispuseram com os seus cole­
gas de repartição, se indispuseram com o seu Diretor e 
assumiram, uma guerra aberta como diretores de outr-a 

instituiçãO de natureza semelhante- o IERJ- contra o 
IBGE. Não soube de mais ninguém no IERJ a se insurgir 
desse modo contra o IBGE. nem mesmo, pelo que sei, o 
Sr. Antonio Castro, a quem V. Ex• fez excelentes referên­
cias. Pode ser que ele também discorde mas, que eu sai­
ba, não criticou moral e abertamente, o Diretor do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e EstatístiCa. Os_ o_Utros sim, 
como diretores que-se fizeram do IERJ constituíram nes­
sa nova repartição uma verdadeiia-trincheira de combate 
político. Mas,. para contestá-los, aí estão os dados à dis­
posição de V. Ext- e de quem os quiser, seja nãs publi­
cações, seja nos arquivos. O IBGE oS porâ à disposição 
de qualquer Comissão para os t:".Sclarecimentos que fo­
rem necessários. 

O Sr. Roberto Saturnino- Eu só queria prestar a V. 
Ex• um esclarecimento_: o Instituto dos Economistas é o 
órgão representativo da classe no Rio de janeiro. 

O SR. JOSlt LINS- Não tenho dúvidas quanto ais­
so. Digo apenas que esses senhores quando do IBGE fi­
zeram ali o seu ponto de apoio para as acusações. 

O Sr. Robe-rto Saturnino- Mas é claro, não há o que 
estranhar nisso. É como um engenheiro de uma compa­
nhia ser ao mesmo tempo Diretor do Clube de Engenha­
ria e, dentro desse órgão representativo da.classe, critfcar 
posições administrativas, técnicas da empresa ou da re­
partição a qual pertence. Não hâ nada a estranhar. 

O SR. JOSt LINS-~ a mesma coisa que V. EX• _es­
tar do lado do Governo brasileiro quando no Brasil e, 
quando no estrangeiro, voltar-se contra ele. ~ a mesma 
coisa que V. Ex• pertencer a duas empresas privadas e se 
prevalecer de uma, exatamente, para destruir a outra, 
para destruir o conceito da outra. E: querer, ao mesmo 
tempo, assumir as -duas posições contraditórias. Decidi­
damente isso não é normal. 

O Sr. Roberto Saturnino- São coisaS inteiramente di­
ferentes. O IBGE é um órgão público. 

O SR. JOSlt LINS Politicamente eu compreendo que 
V. Ex• tente defender coisas como estas. 

O Sr. Roberto Saturnino- O IBGE é um órgão públi­
co, e como órgão público eStá sujeito a críticàs-·ae-tõdo 
cidadão brasileiro, e muito particularmente por parte d"a 
entidade que representa os economistas do Rio de janei­
ro. Nada mais natural que os economistas que perten­
cem ao IBGE, também pertencendo ao instituto, mani­
festarem a sua discordância publicamente. Esse é um 
procedimento natural. 

O SR. JOS:It LINS- A dignidade me diz que se eu ti­
vesse -discordâncias cofu o IBGE, mesmo pertencendo, 
também, a outra instituição, eu pediria demissão da pri­
meira para poder criticá-la. Essa seria- a atitUde correta. 
Não gostaria que me acusassem de não -cumprir as -mi­
nhas obrigações, - algumas delas éticas ou administrati­
vas. Essas são as iilformações que nie são dadas. Se V. 
Ex• ainda assim quiser defendei essaS atituóes, já não te­
nho mais nada a dizer. 

O Sr. Roberto Saturnino- Estou querendo me ater ao 
procedimento que, ao meu ver, é lícito, é válido, de cri ti-

_, car. Mesmo um funcionário qualquer, de uma repartição 
públíca qualquer, tem o direito de criticar a direção, 
quando acha que ela está agindo de uma maneira que 
não corresponde ao seu ponto de vista. 

O SR. JOSt LINS- Pergunto agora a V. Ex•, que 
confiança V. Ex• teria em um auxiliar que cá dentro é um 
e lã fora é outro; que aparentando zelar pelas obrigações 
que tem a cumprir e pela filosofia do órgão a que perten­
ce, assume posições inteiramente Contrárias, lá fora, cri­
ticando aberta e infundadamente. V. _Ex• continuaria 
aceitando esse homem como seu auxiliar? 

O Sr. Roberto Saturnino - Se eu fosse chefe de uma 
repartição pública, eu consideraria um dever. 

· O SR. JOSt LINS- Nesse caso, já sou eu que passo 
a julgar mal V. Ex• Se V. Ex• aceita que um auxiliar não 
cumpra as suas obrigações, que atrase os seus trabalhos, 
que não freqüente o expediente e ainda detrate publica~ 
mente a sua repartição ... 

O Sr. Roberto Saturnino - Não. Isso é outra coisa. 
Essa é outra alegação que V. Ex• está trazendo. Não se 
pode confundir uma coisa com outra. 

O SR~ JOSt LINS- V. Ex• há de convir; que quem 
erra nessas coisas pode errar em outras ... 

O Sr. Roberto Saturnino -: Não. 

O SR. JOSlt LINS - ... e isso representa um tipo de 
comportamento, a meu v_er, inaceitável. 

Eram essas, Sr. Presidente, as informações que queria 
dar ao nobre Senador Roberto Saturnino. Devo deixar 
claro que, qualquer dúvida a respeito desse assunto, S. 
Ex• tem o direito de inquirir ao IBGE, que está à dispo­
sição para expor tudo, a partir de suas metodologias. 
Particularmente, quanto aos indicadores e à sistemática 
metodológica do cálculo do INPC, V. Ex• oS -tem nos 
dois exemplares que aquí"fiCam à disposiçãO dC-todos. 

~ra o que eu_ tinha a dizer, ~r. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 1•-9-83, Qr.JE 
SE REPUBL!CA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇ(JES NO DCN (SEÇÃO li DE 2-9-83. 

O SR. JOÃO CALMON PDS - ES. Para encami­
nhar.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu me sinto cãda Vez inais orgulhoso da minha con­
dição de Senador. A Liderança do Partido a que me hon­
ro de pertencer, o PDS, já -se manife:>tou com a maior 
elegância. 

O Líder do PMDB, nobre Senador Humberto Lucena, 
é a própria imagem da moderação, da cautela e da pru­
dência. Quando S. Ex• proferia a Sua declaração, eu ano­

--tei estas suas palavras: 
"A Comissão Especial vai apurar ou inVestigai ou 

avaliar possíveis irregularidades que tenham ocorrido no 
relacionamento entre o Brasil, a Polônia e outros países 
do Leste." 

A Oposição dá o mais eloqüente exemplo de sua 
isenção. Não se precipita, não formula nenhum prejulga­
mento, está pronta a participar, com o relevo que se im­
põe, de todas as investigações, mas não condena itin­
guém previamente. 

Os Líderes do PDT e do PTB se iilanifestaram favora- -
velmente também, à iniciativa deste modesto represen­
tante do PDS. Conheço Roberto Saturnino de outras lu­
tas memoráveis- há 20 anos. S. Ex•, ao lado de Djalma 
Marinh_o, arriscou tudo, até o prosseguimento de sua 
camira política, Para ficar em pa-z com sua consciência. 
O resultado está na memória de todos nós, protagonistas 
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daquele episódio. Em conseqüência da sua atitud~ firme, 
S. Ex• nem sequer conseguiu, na eleição seguinte, regis­
trar-sua candidatura a Deputado Fed~raf pelo Estado do 
Rio. 

Nelson Carneiro, com modéstia, fez obvi8.meitte uma 
brin-Cãdelrã~- falando na "numerosa Bancada do PTB". 
Realmente, o Senador Nelson Carneiro vale por uma le­
gião. 

Eu não encerraria estas rápidas palavras, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, sem ler poucas linhas do editorial de 
h_oje_ do jornal O Estado de S. Paulo, comentando uma 
afirmação de extrema gravi4ade feita por um jornal de 
excepcional importância, certamente o mais prestigioso 
jornal econômico do mundo, que é o Wall Street J our­
nal. 

O Wall Street Jol!rnal afirma o seguinte: 

Nesse mar de tranqiiilidade em que vivem os bu­
rocratas diante da crítica da opinião pública, há, po­
rém, agora, elemento com o qual não contava um 
dos mais reputados jornais econômicos do mundo 
ociderital, o Wall Street Journal, ao relatar as difi­
culdades havidas na primeira: negociação sobre a 
dívida externa brasileira, refere-se a dois fatos: um, 
a incompetência antológica dos negociadores; ou­
tro, a confissão por eles feita, como que a rebuço, de 
que boa parte da iliquidez brasileira decorrida do 
fato de as notas promissórias da Polônia não pode­
rem ser cobradas. O departamento jurídico do Ban­
co Central diria que eram incobráveis por falta de 
fundos, não de garantia legal. Na realidade, o fato é 
um só;-não se cobram. O reputado jornal vai mais 
longe, escrevendo que os excelsos negociadores bra­
sileiros admitiram a ine~:iStência total de reservas, 
que ã:S1tuação era piõr do que imaginavam- e liga­
ram as_ coisas à inadimplência polonesa. 

Fica o registro _das palavras do O Estado de S. Paulo e 
do Wall Street Journal no fim desta tarde, marcada por 
uma onda de rumores, ainda não confirmados, sobre o 
pedido de demissão do atual Presidente do Banco Cen­
tral, Sr. Carlos Langoni. 

Desejo --tambérll exaltar o papel desempenhado em 
todo esse episódio pelo bravo Senador Itamar Franco 
que, _desde o primeiro instante, tem se empenhado, junta­
mente com os nossos companheiros do PDS, no esclare­
cimento das denúncias do O Estado de S. Paulo. Desde o 
primeiro momento, os Senadores Virgílio Távora e José 
Lins, ambos Vice-Líderes do nosso Partido, têm anfati­
zado que eles, até "agora, Se limitani a encaminhar -a esta 
Casa os documentos que lhes são fornecidos por várias 
áreas do Poder Exe9-utivo. 

Sr. Presidente, encerro estas palavras com a evocaç~o 
de uma frase que ficará presente em nossa memória du­
rante todo o trabalho dessa Comissão Especial que será 
aprovada, nesta tarde, no Plenário do Senado Federal: 
"A maioria, por mais esmagadora que seja, esbarra num 
obstáculo, que é a força da Lei". (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI':RITO 

(Resolução n~' 52/80) 

7• reunião, realizada em 5 de novembro de 1980 

Ãs dez horas e quarenta minutos do dia cinco de no­
vembro do ano de mil novecentos e oitenta, na Sala Rui 
Barbosa, presentes os Senhores Senadores Tancredo Ne­
Ves, Gabriel Hermes, Roberto Saturnino, Pedro Simon, 
José Richa, José Lins e o Deputado Felipe Penna, reúne­
sé a Comissão Parlamentar de InCtúêi-ito Criada pela Re­
Solução nl' 52, de 1980, destinada a investigar o funciona­
mento do mercado financeiro do Pais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior; Bernardino Viana, 



3946 Sexta-feira 9 

Almir Pinto, Jutahy Magalhães, JorgeKalume,João LúR 
cio, Cunha Lima, Jaison Barreto e Affonso Ca~argo. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Tancredo NeR 
ves, Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterior. Colocada em discussão e votação, é 
a mesma aprovada. Continuando, o Presidente convida 
os Senhores Professor Octávio GOUVeia de Bulhões, Pro­
fessora Maria da Conceição Tavares e Dr. José Luiz Bu­
lhões Pedreira, para tomarem assento à mesa. 

Em seguida, a palavra é dada ao Professor Octávio 
Go_uveia de Bulhões, que faz a sua eXposição, demons­
trando em projeções de slides dez quadros demóõsfrati­
vos: Fluxos acumulados no ano; Execução Financeira do 
Tesouro Nacional; AplicaÇões do Banco Central por in­
termédio do Banco do Brasil e da Rede dos Bancos Co­
merciais; Expansão de crédito; Empréstimos; Relação do 
Acréscimo do Crédito com o Produto Interno Bruto; Ex­
pansão do Crédito em Relação ao Produtor Real; Em­
préstimOs do Banco do Brasil e dos Bancos Comerciais e 
Milhões de cruzeiros. 

Prosseguindo, a palavra é concedida ao Professor José_ 
Luiz Bulhões Pedreira, que faz Uma análise crítica_ dos 
aspectos institucionais do sistema financeiro nacional, 
procurando destacar os objetivos visados e as políticas 
adotadas pelas Leis n9s 4.595, de 1964 e 4.728, de 1965, 
verificar as modificações que sofreram na sua execução e 
indicar as alterações no atual quadro institucional do sis­
tema. 

COntinUando, a palavra é dada a Professora Maria da 
ConCeição TaVares, que destaca quatro coisas das expo­
sições do Dr. Bulhões e do Dr. Bulhões Pedreira. Da ex­
posição do Dr. Bulhões Pedreira, não concorda com 
tudo o que diz; a única exceção ê que é meiÍos otimista a 
respeito da capacidade de legislar. Afirma, ainda, que é 
impossível fazer política ffioiletáfia, -e o que deve se fazer 
é uma nova reforma para o siStema financeiro. 

Quanto a Dr. Bulhões, deve-lhe grande liberdade aca­
dêmica, de que sempre desfrutou, aiilda que, às vezes, te­
nham interpretações diferentes. Não cOncorda com o 
Dr. Bulhões, de que tenha sido o crédito ao custeio, ou 
crédito comercial, normal a causa da inflação. Acha que 
a causa da inflação foi a niá gestão financeira do conjun­
to das entidades públicas, agravando os focos de_oferta e 
os focos de custos que o mercado internacional criou. 

Após as exposições dos Professores Octáviõ GoUVeia­
de Bulhões, José Luiz Bulhões Pedreira e Maria da Con­
ceição Tavares, fizeram iõ.tefpehições aos depoentes os 
Senhores Senadores Roberto Saturniõo, José Richa, Pe­
dro Simon, Marcos Freire, José Lins, Tancredo Neves e 
o Deputado Felippe Penna, todas respondidas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada. 
é assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação, de­
vidamente autorizada, cOrri o apanhamento taquigráfico 
Ja presente reunião. 

ANEXO Á ATA DA 7• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE lNQU~RlTO, 
CRIADA ATRAV~S DA RESOLUÇÃO N• 52, 
DE 1980, "DESTINADA A INVESTIGAR O 
FUNCIONAMENTO DO MERCADO FI]'!AN­
CEIRO DO PAIS", PARA OUVIR OS DEPOI­
MENTOS DOS PROFE;SSORES OCTÁVIO 
GOUVEIA DE BULHOES, JOSE LUlZ BU­
LH()ES PEDREIRA E MARIA DA CONCEIÇÃO 
TAVARES, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO DA REFE;RIDA REUNIÃO.) 

OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES 

Ex-Ministro da F~nda, no Governo Castello Branco 
Atualmente é membro do Conselho Monetário Na-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

cional, como representante do Setor Privado - Partici­
pou Como Presidente e Conselheiro de várias empresas 
de iniciativa privada- Tem participado de grandes tra­
balhos no campo da política econômica brasileira, tanto 
em termos óe elaboração quanto em termos de sugeStões 
oferecidas. 

MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 

Economista da CEPAL desde 1961, Pesquisadora do 
BNDE/FINEP - Professora de Economia junto a Fa­
culdade de Ciências Econômicas do Rio de Janeiro e da 
Universidade de Campinas - tem participado efetiva­
mente de debates continuas sobre a problemática econô­
mica brasileira nos mais diversos encontros nacionais, 
destacando-se entre suas obras aquela intitulada "Da 
Substituição da Importação ao Capitalismo Financei­
ro". 

JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA 

Jurista de grande renome nacional voltado para os as­
suntos jurídicos do mercado financeiro e de capitais, tem 
participado efetivamente na elaboração e aperfeiçoa­
mento das normas legais relativas ao mercado fínancei­
ro, co-autor da Lei n9 6.404 das Sociedades Anônimas 
(Leí das Sf A)- Tem se dedicado no Magistêrio e autor 
de várias obras importantes no campo jurídico, tendo 
ocupado também a função de Diretor-Conselheiro do 
Banco de Inv~timento do Brasil S/ A. 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves)- Concedo 
a palavra ao Ilustre Dr. José Luiz Bulhões Pedreira. 

O SR. JOS~ LUIZ BULHÕES PEDREIRA- Se­
guindo a orientação fixada no convite recebido do Sr. 
Presidente, proponho-me a fazer uma análise crítica dos 
aspectos institucionais do sistema financeiro nacional, 
procurando destacar os objetivos visados e as políticas 
ad_otadas pelas Leis n9s 4.595, de 1964 e 4.728, de 1965, 
verificar as modificações que_sofreram na sua execução e 
indicar as alterações no atual quadro institu-cional do sis­
tema que me parecem necessárias. 

A legislação do sistema fiiJ.ilnCeiro (que compreende, 
alêm das duas citadas, várias outras leis, entre as quais 
merecem destaque as que criaram o Sistema Financeiro 
de Habitação e a Comissão de Yalores MobiliáriOs) in­
clui normas sobre diversas matérias, e é útil- para pre­
cisar" conceitos-- que ComecemoS por classificá-las. 

Uma distinção básica deve ser feita entre normas 
sobre organização e funcionamento de repartições do 
Estado e normas que regulam os mercados financeiros. 

Ã primeira categoria pertencem as disposições sobre 
óigãOs federais com três tipos de funções: (a) suprimento 
de moeda à economia, (b) gestão financeira do patrimô­
nio da União e (c) disciplina e fiscalização dos mercados 
financeirOs. --- ----

A segunda abrange normas sobre a organização dos 
intermediários dos mercados financeiros, as operações 
que neles se realizam e o comportamento que devem ter 
os que deles participam, e inclui disposições especiais 
sobre os mercados monetários, de capitaiS (inclusive de 
valores mobiliários e de financiamento de habitaç-ão) e 
cambial. 

Abordarei em primeiro lugar Õ que me parece um dos 
aspectos mais importantes dessa kgislação, qUe é a ii'l.sti­
tucionalização dos órgãos do EstadO que desempenham 
as atribuições de suprir moeda à economia e de adminis­
trar as finanÇas do TesoUro Nacional. 

Uma das funções do Estado moderno ê cria-r e emiffr a­
moeda de curso legal. De acordo com a Lei n~> 4.595/64, 
a autoridade monetária deve- exercê-la com obje'tivOs de 
manter a economia (a) em nível de liquidez adequado às 
suas necessidades reais, evitando s_urtos inflacíoná!ios ou 
deflacionários, e (b) em regime de pleno emprego. 
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Suprir a moeda é função inteiramente distinta da de 
administrar o patrimônio da União Federal. Quando o 
Estado exerce a função de autoridade monetária, regula 
a liquidez do sistema econômico como um todo: situa-se, 
por assim dizer, "fora" do sistema, e não como titular de 
um dos patrimônios em que existem os ativoS fiilanceiros 
que circulam "dentro" do sistema. 

A legislação do sistema financeiro regula ainda órgãos 
e agentes federais com atribuições relacionadas com as 
finançãs do Tesouro Nacional, tais como as de arrecadar 
receitas, pagar despesas, guardar disponibilidades de cai­
xa, conceder empréstimos ao Tesouro e administrar a 
dívida pública. 

Os instrumentos utilizados pelo Governo para suprir 
moeda são a emissão de papel-moeda e o controle da 
moeda escriturai, criada pelos bancos de depósito. 

Numa economia: moderna, o controle da moeda escri­
turai é o mais importante. Primeiro, porque seu volume é 
bem maior. Por exemplo: no Brasil, a quantidade de 
moeda escriturai é mais do que cinco vezes a de papel­
moeda em poder do público. S.egundo, porque a tarefa 
de regular o volume de papel-moeda é relativamente sim­
ples - é questão de imprimir, distribuir ou recolher 
moeda- enquanto que a de controlar a moeda escritu­
rai ê extremamente complexa e dificil, porque essa moe­
da é criada pelos empréstimos dos bancos de depósito e 
os instrumentos de controle são indiretos. 

A possibHidade_de se defrnir e executar determinada 
poHtica monetária -pressupõe contrate eficiente da moe­
da escriturai. Se os órgãos públicos não se acham organi­
zados de modo a alcançar eficiência nesse controle, o 
Governo não tem meios para executar uma política mo­
fletãria; não -h-f'P'OtftiCã- monetária, mas acontecimentos 
monetá~i?s, a que todos assistem impotentes-- inclusive 
o Governo, que nãó os comanda. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- É o 
caso brasileiro. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA- Antes 
de se pretender julgar se a poHtica monetária é boa ou 
má, é necessário verificar se existe política monetária. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- É o 
que não há. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA - Não 
há política monetária porque não há organização institu­
cional que assegure à autoridade instrumental para 
executá-la. Acredito que hoje, no Brasil! os responsáveis 
pela política monetária, por mais geniais que sejam, hão 
consigam saber a quantas andam. Não dispõem de meios 
para prever e orientar os acontecimentos, que freqUente­
mente se apresentam como fatos surpreendentes, como 
os já fomosos "estouros do orçamento monetário". 
Acresce que a definição e execução de uma polftica mo­
-netária é t3.refa extremam"énte difícil, e os próprios eco­
nomistas ainda__não conhecem suficientemente a ma­
téria ... 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- E 
cada vez menos, __ 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA- O nú­
mero de fatores que influem sobre os fenômenos mone­
tãrios ê enorme, e comandar o suprimento de moeda é 
uma arte dificil de dominar. Por isso, se a organização 
institucional não facilita a identificação e o conhecimen­
to dos fenômenos financeiros e suas causas, de modo a 
clarear as idéias daqueles que pretendem comandá-los, 
mas, ao contrário, contribui para confundir fenômenos, 
·causas e efeitos, não há quem consiga executar qualquer 
política monetária. 

O requisito mais importante a que deve satisfazer essa 
organização institucional é preservar a separação entre o 
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suprimento de moeda à economia e a administração das 
finanças do Tesouro Nacional. Se a organização permite 
que as duas atividades se confundam e que o poder de 
criar moeda seja utilizado como fonte de receita do Te­
souro Nacional, torna-se impossível executar uma políti­
ca monetâria porque o suprimento de moeda passa a ser 
orientado para o fim de atender às rieCesSidadeS-conjun­
turais do Tesouro e não às necessidadeS reais da econo­
mia; e - na medida em que excede das necessidades 
reais da economia - deixi-de ser neutro do ponto de vis­
ta da distribuição de renda e passa a funcionar como tri­
buto, que promove transferência de rerida para o patri-
mônio da União. -~-

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Permite V. S• um aparte? 

O SR. JOSE. LUIZ BULHÕES PEDREIRA- Pois 
não. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- O 
que é mais grave é que essa transferência de renda para o 
Governo não é seguida-de redistríbuição através da des­
pesa pública: corn os mecanismos atuais _do sistema fi­
nanceiro, o Tesouro devolve essa renda aos interme­
diários financeiros, que aprontam uma brutal especu­
lação e auferem um brutal ganho patrimonial. A idéia de 
que essa renda ê redistribuída pelo Estado é uma falácia. 

O SR. JOSE. LUIZ BULHÕES PEDREIRA- Efeti· 
vamente, o processo funciona em parte cnmo mecanismo 
de transferência de rerida para alguns intermediários e 
especuladores, e não para o Governo. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES-Se 
fosse para o Governo estaríamos satisfeitos. 

O SR. JOSÉ LUIS BULHÕES PEDREIRA - Ao 
menos haveria a justificação social da redistribuição da 
renda. 

A experiência universal demonstra que, nos pafses que 
já alcançaram certo grau de desenvolvimento, somente é 
possível executar uma política monetária quando a atri­
buição de suprir inoeda é cometida a órgão especializado 
do Es_tado que tenha autonomia em relação às ínstí­
tuições financeiras e às autoridades encarregadas de gerir 
as finanças públicas. Essa autonomia não significa com­
pleta independência do Governo -todo órgão do Esta­
do, ainda que autônomo, sofre a influência dQGoverno 
e da Sociedade; mas para que possa haver política mone­
tária, é indispensável que ela seja definida e executada 
por órgão especializado e autônomo. 

A especialização, além de ser requisito para que as re­
servas bancárias funclone!n como instrumento de con­
trole da moeda escriturai, contribui para que as pessoas 
que dirigem o órgão tenham os conhecimentos técnicos e 
adquiram a experiêncía necessária, e pára que- SUa 
atenção não seja desviada para outras atividades. A au­
tonomia é requisito parã que o suprhrientõ de moeda 
não fique inteiram6nte-su_6oidinado às conveniências do 
Tesouro Nacioó:al; para que a autoridade monetária pos­
sa dialogar com o Tesouro sobre_a política a ser seguida 
e resisti! às decisões que visam resolver os problemas do 
Tesouro à custa da estabilidade monetária, Essa autono­
mia é essencial porque a experiência revela que quando o 
Tesouro tem o comando total do suprimento de moeda, 
sempre que é pressionado por dificuldades de caixa aca­
ba recorrendo ao expediente de resolvê-Ias usando o po­
der de criar moeda. 

Na maioria dos Estados modernos, o Banco Central é 
o órgão competente para regular o suprimento da moe-­
da. O Brasil, não obstante já ser a n__ona ou décima eco­
nomia do_ mundo, ainda não conseguiu organizar seu 
Banco Central com os requisitos--de especialização e au­
tonomia indispensáveiS- para que haja efetivo controle 
dos meios de pagamento. 
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Até 1945, quando fol criada a "Superintetidência da 
Moeda e do Crédito, as atribuições monetárias eram di­
vididas entre a Casa da Moeda e o Banco do Brasil. A lei 
que instituiu a SUMOC declarou expressamente que esta 
devia preprarar a implantação do banco Central, mas a 
criação desse órgão somente veio a ocorrer 19- anos de­
pois, em 1964. 

Durante esse perfodo, as reservas dos bancos comer­
ciais, conhecidas como depósitos compulsórios à ordein 
da SUMOC, ficavam em poder do banco Brasil, e a 
emissão de papel-moeda faziaMse mediante requisiÇões da 
Carteira de Redesconto à Casa da Moeda. Quando o Te-

--souro Nacional precisava.de recursos de caixa, tomava 
empréstimo no Banco do Brasil, que, por sua vez, des-: 
contava efeitos comerciais na Carteira de Redescontos. 
A dívida do Tesouro para com o Banco do Brasil e deste 
para com ·a Carteira de Redesconto ia crescendo até que 
uma lei transferia para a responsabilidade do Tesouro os 
débitos do Banco do Brasil junto à Carteii"á de RedesM 
contos, e o processo recomeçava. o 

-~P A demÕra. na _criação do Binco Central-resUltou da 
oposição do Banco do Brasil. Notoriamente uma das 
melhofes ofganizações do País, o Banco do Brasil sem­
pre teve grande prestigio e influência na administrãção 
pública; e- como toda organização - procura preser­
var e expandir o poder que exerce. Desempenhava tradi­
cionalmente as atribuições de autoridade monetária e 
resistiu à criaÇão do Banco Central porque considerava 
que seria causa de diminuição do seu poder e. í[nportân­
cia. Essa oposição deixou sua marca na Lei n" 4.595/64, 
que não chegou a transferir para o Banco CeUtrB1 todas 
as funções de autoridade monetária, mas instituiu duas 
autoridades monetárias, ao aâmitir que o Banco doBraM 
sil continuasse a arrecadar e manter em depósito as re­
servas bancárias. Essa solução de compromisso foi um 
err-o fundamental da lei, porque essas reservas são o 
principal instrumento de controle da moeda escriturai. 

As reservas bancárias são as disponibilidades que os 
bancos mantêm em poder da autoridade monetária. As 
reservas obrigatórias, fixadas pela autoridade como porM 
centagem dos depósitos recebidos pelos bancos, limitam 
a capacidade destes de criar moeda-escritural. Quando a 

__ ~utoridade quer expandir essa moeda, concede emprésti· 
mos que aumentam as reservas dos bancos, ou diminui a 
relação entre reservas obrigatórias e depósítos; o au­
mento dessa relação tem efeito inVerso. A autoridade 
monetária atUa também sobre o volume das reservas 
atrã.vés do merc3.d0 aberto primário, no qual compra e 
vende, por con_ta própria, títulos em circulação: ao pagar 
títulos comprados aumenta as reservas bancárias, e os 
cheques que recebe em pagamento dos títulos vendidos­
reduzem as reservas dos bancos contra os- quais são saca­
dos. 

Para que as reservas bancárias possam ser instrumentO 
eficiente de regulação de moeda escriturai é necessário 

--que fiquem em poder de autoridade monetária situada 
"fora" do sistema financeiro. Se são mantidos em depóM 
Sito em instituição que opera tanibêm em empréstfmos 
no público ou ao Tesouro Nacional, sua administração 

- como instrumento de politica monetária torna-se prati­
camente- impossível. 

---A Lei n'i' 4.595 foi cuidadosa em procurar instituciona­
lizar as autoridades monetárias, assegurando":.lhes o grau 
de autonomia indispensáv-el ao exercício das suas 
funções. Criou uin Conselho Monetãrio constituído de 9 
membros: o Ministra· da Faiinda, como Presideilte, os 
Presidentes do DND E e do Banco do Brasil e mais 6 
membros nomeados pelo Presidente da República com 
prévia aprovação do Senado Federal e mandato de 6 

-ãiiOS. Os piimeíros membros tinham mandatos com pra-
--zos-difeientes~ para que anualinerite fosse sÜbs"tituído D.o 
máximo um membro. A direção do Banco Central comM 
preendia um Presidente e três Diretores escolhidos pelo 
próprio Conselho Monetário dentre seus 6 memhros no­
meados. 
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Essa constituição do Conselho Monetário dCveria as­
segurar ao órgão autonomia sUficiente pa-ra executar 
política monetária orit:nt<ida pelas necessidades reais da 
economia, sem subordinação ao Ministério da Fazenda. 
E o Banco Central era instrum-ento do Conselho Mone­
tária,· posto q-ue dirigido por 4 dos 6 membros nomeados 
do Conselho . 

Essa organização durou, entretanto, pouco mais 2 
ancis. O Banco Central ainda estava em fase de implan­
tação quando, por ocasião da mudança do Governo, em 
I 967, os mandatos dos membros do Conselho Mone­
tário fOram-reVogados e os membros do Conselho e Di­
retores do Banco Central foram substituídos, 
AbandonouMse, a partir dessa época, a idéia de uma auM 
tori~ade monetária autônoma; todos os membros do 
Conselho Monetário e bifetores do Banco Centi'al pasw 
saram a ser nomeados pelo Presidente da República e de­
missíveis ad nutum~- Ocorfeti, portanto, modificação 
completa no esquema ori&iilal da lei, e iniciou-se um pro­
cesso de transformação tanto do Conselho Monetário 
q-uãnto do B-anco central. 

O Conselho Monetário, que já nasceu com excesso de 
atribuições;- (oi acumulando nÕvas atribuiÇões cometidãs 
pela legislação posterior, ao mesmo tempo em que o nú~ 
mero de seus membros era aumentado; e transformou-se 
em uma espécie de Conselho lnterministerial para assun­
tos econômicos, financeiros e tributáríos, foi-ma:do-de re­
presentantes de Ministérios e órgãos públicos, além de 
alguns representantes do setor privado, A relação de 
suas atribuiçêles é enorme, fias sua atividade é puramenM 
te formal. É constituído hoje de 21 membros, além do 
Ministério da Fazenda e doS inembros sem direito avo­
to. É uma verdadeira assembléia, que diversos Ministros 
e dirigentes-ae-6fgãõ- do segundo escalão fazem questão 
de integrar para procurar defender os interesses dos Mi­
nistérios oti 6rgãos que dirigem; -mas, -na réalidade, é 
uma assembléia que não delibera- apenas referenda de­
cisões do Ministro da Fazenda e do Banco Central. ?elO 
que se conhece do seu ~o do de dicidir, o Conselho não 
funciona efetivamente. Não-há ageó:da nerri "estudo pré­
vio das questões, que são jogadas à mesa para serem 
aprovadas na mesma reunião. Seus membros mal têm 
tempo para conhecer- e muito menos estudar e debater 
- ã.-s pi=OPbstas de atos normativos ou decisões elabora­
das pelos 6rgãos do Ministério da Fazenda ou do Banco 
Ce:ntral e muitas vezes divulgadas antes de submetidas 
ao Conselho. O fato é que o Conselho não fixa política 
nenhuma, no sentido de estabelecer orientaçio que resulM 
te do consenso ou do voto majoritário de seus membros. 
Sua função é diluir a responsabilidade do Ministro da 
Fazenda e do Banco Central, porque o regime em que as 
decisões são formalmente aprovados, sem estudo ou de­
bate, por 21 pessoas, serve apenas para excluir a responM 
sabilidade daqueles que efetivamente tomaram as deciM 
sões. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Isso quando o Ministro da Fazenda, ao mudar para·a Se­
cretaria do Planejamento, não reivindica a presidência 
do Conselho Monetário, mudando toda essa organi~ 
zação; Isso ocorreu quando o exMMinistro Mário Simon­
sen mudou o posto. 

_ O SR. JOSE. LUIZ BULHOES PEDREIRA -li exa­
to. N~o hâ, na verdade, política monatária definida pelo 
Consçlho Monetário, porque o Conselho não tem, de faM 
to, o poder de defini-la. E o Banco Central que di!Veria, 
como órgão subordinado ao Conselho, executar a políti· 
ca por este definida, ficou sem o comando das reservas 
bancárias. que continuaram na posse do Banco Central. 
Em CQmpensação, foi poucas sendo transformado em 
banco de fomento, em competição com o INDE e .de­
mais bancos de fomento do País. 

A st{i MAR!À. DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Mais um aparte. Por isso o próprio Banco do Brasil, a 
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essa altura da partida, não sabe nem sequer ficar ou não 
ficar com essa-ou aquela ·atribuição. Antes o Banco do 
Brasil tinha poder porque era o banco _e __ as contas do 
Banco do Brasil são subqrdinadas às do Banco Central._ 
Na verdade, não creio que a resistência do Banco do 
Brasil fosse tanto ern_(elação à mudança do sistema de 
contas, salvo, eventualmente, por tradição da casa. Hoje, 
a contribuição do Banco do Brasi! para aquela confusão 
das contas do Banco Central ê realmente minoritãria. 

O SR. JOSf:. LUIZ BULHÕES PEDREIRA- Como 
os dirigentes do Banco Central passaram a ser escolhidos 
pelo Ministro da Fazenda, o são demissíveis ad nutum. O 
Banco Centtal, apesar de formalmente autárquico, pas~ 
sou a ser uma repartição do Ministêrio da Fazenda. As 
decisões são tomadas pelo Minisfi'O da Fazenda junta­
mente com o presidente e cada um dos diretores do Ban­
co Central e submetidos ao referendo do Conselho Mo­
netârio. 

A política monetária- ou melhor, os atos de gestão 
monetária, pOrque põlffica ê exagero, já que não há polí­
tica - são decisões tópicas ou mudanças CasuísticaS de 
orientação adotadas pelo Ministro da Fazenda em con­
versa com o presidente ou diretores do Banco Central e 
sancionadas pelo Conselho Monetário. 

O _orçamento monetário foi o ii:tsfrtirnento imãginad~ 
para coordenar a ação do Banco Centrar e do Banco do 
Brasil como órgãos concorrentes no exercício de funções 
de autoridade monetária. Na prática, esse orçamento, 
que devia ser apenas uma programação das contas relati­
vas ao suprimento de moeda, fOi transformado em se­
gundo orçamento patrimonial da União, pois passou a 
incluir recursos não monetários, originários de receitas 
tributárias e outras contribuições compulsórias federais, 
e investimentos e transferências de renda não autoriza­
dos no orçamento. 

No princípio da dêcada de 1970, quando o Tesouro ti­
nha situação, superavitária- e não precisava, portanto, 
aumentar a dívida pública interna mas o Banco Central 
forçava a expansão dessa dívida com o fim- de criar o 
mercado aberto das le_tra_s_ do Tesouro que servisse de 
instrumento de controle monetário, o custo dQ desc9nto 
dess-as letras foi excluído tanto do orçamento federal 
quanto do monetário, e creio que continua a tê hoje nessa 
situação. 

Parece-me que, em toda _essa legislação, a tarefa mais 
urgente e necessária pã.ra -criar ·a-poSSibilidade de ex e- _ 
cução de uma po!ítíca monetária e de administração or­
denada das finanças públicas é atribuir as funções de au~ 
toridade monetãri;i ·a ór'gão cj_ue satiSfaça aoS dois requi~ 
sitos de especialização e autonomia. O problema, a meu 
ver, é principalmente instiüicional Não é questão de 
mudar pessoas. O Banco Central possui corpo de servi­
dores tecnicamente competentes, mas enquanto não 
houver autoridade monetária especializada e autônoma 
não haverá a possibilidade de se fazer plítica monetária. 
No BraSil de 40 ou 50 anos atrás a questão não tinha a 
mesma importâ-ncia, mas ho}e, quando o Pais é muito 
mais complexo, tornou-se fundamental. 

A SRA. MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Corri licença. 

A situação, além do mais, ê de dar complexo no pes~ 
soai do Banco Central: Como es~ão-ali para faler politi~ 
ca monetária, os meninos continuam a fazer força, man· 
tendo a ilusão de que estão fazendO polftica monetária. t 
uma tragédia, porque são gente competente em moeda, 
mas ninguêm pode ser competente para gerir a confusei~ 
ra em que se encontr_a.m as contas patrimoniais do Te­
souro e as contas de tqc;:la_9rde_m do orçamento mone­
tário. O resultado é IJl_lljto desagradável, porque o pes-­
soal fica nervoso; confund~ moeda com patrimônio; dis­
ponibilidade com recei~a. passivo monefãrio cOm dfvid_<J. 
pública. ~uma confusão muífo grande, mas eles conti-

nuam ali convencendo-se de que estão fechando o bole­
tim da base monetária, porque ê para isso que estão lá. 
Acho que uma esquizofrenia ataca a cabeça dos tê:cnicos, 
porque eles estão lá para fazer política monetária mas 
não pOdem fazê-la. Eles garanteni que, a poHtica- mone­
tária vai bem, sob controle. De repente a base monetária 
c~-meçà a expandir-se e eles ficam nêrvosos, defendendo­
se- daquilo que não ê culpa deles, e -dando prova do seu 
bom serviço, Serviço que ê bom mas impossível, porque 
não há_ conc!_ições para fazer uma política monetária, 
como V. S._ está demonstrando. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA- A cul­
pa ê da organização institucional. 

Acredito que tenha sido um erro na criação do Conse­
lho Monetário e do Banco Central cometer-lhes -::..-ª"lêm 
da função principal de regular o suprimento de moeda­
a massa de atribuições que exercem em todos os mer(' .. _­
dÕS -financeiros - de regufar e fiscalizar os interme­
diários, as operações e os pãrticipantes desses mercados; 
de alocar o crêdito; de banqueiro do Tesouro e de ~dJl!i~ 
nistrador da cl:ívida pública. A autoridade monetária não 
pode exercer eficientemente todas essas atribuições sem 
prejuízo da sua função principal, que é regular a moeda. 

Creio, por issO, que para alcançarmos ordem mone­
tária será necessário termos um Banco Central rigorosa­
m~nte especializado, livre de qualquer outra atribuição 
além do suprimento da moeda. A definição da política 
monetária deve caber a um conselho exclusivamente mo­
netário, que não pretenda ser ao mesmo tempo 6rgão de 
política tributária e de alocação de crédito, de fiscali­
zação dos intermadiários financeiros e atê de abasteci­
mento de preços, como já foi, no passado, o Conselho 
Mo_netário Nacional. E para _que a política mOnetária 
possa ser executada, ê indispen_s~vel que o Banco Central 
seja o único depositário das reservas de todos os bancos, 
inclusive do Banco do BrasiL 

Parece-me in prescindível transferir para olltfos -órgãos 
federais as atuais atribuições do Banco Central como 
banco de fomento, de adininistrador da dívida pública, 
de banqueiro do Tesouro Nacional e de licenciametitó-e 
fiscalização dos intermediários financeiros, a fim de con­
centrar sua atenção no desenpenho eficiente das funções 
de suprir moeda e- de controle de câmbio e dos pagamen~ 
tós internacionais. 

Outra providência fundamental é voltarmos a obser­
var o princípio básico dãs finanças públicas, que é o da 
unidade orçamentária. A _situação -das finanças pú~licas 
repercute S_Qbre a monetátia, e não é possível ter ordem 
monetária sem ter ordem nas finanças públicas. E o 
orçamento monetário não pode continuar a ser um se­
gundo orçamento patrimonial da União, com dotações 
de investimento e de transferência de renda. 

As _contas do Banco Ceritral relativas aos ativos e pas­
sivos mon~tár!os não sã9 patrimoniais, Irias o Banco 

~Central aufere resultado patrimonial quando cobra juros 
e administra o estoque de tífu1oS do Tesouro que usa 
para operar no mercado aberto. O resultado final _l;ia 
operação do Banco Central é renda da União e deve ser 
COmputado no orçamento federal. Na legislÊ.ção erp vi­
gor, esse resultado acumula-se no patrimôniO do Banco 
Central, como autarquia, e ê utilizado para conceder em~ 
prêstimos a juros subsidiados ou para realizar investi­
mentos não previstos no orçamento federal. O crédito a 
juros subsidiados pode ser usado como instrumento de 
política econômica, mas ê modalidade de transferência 
de renda que, como qualquer outra despesa feder~l. deve 
ser computada e autorizada pelo orçamento da União. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Deve ser computada pelo montante dos subsídios, e não 
do fluxo bruto do ciédito ou do estoque, ou saldo líqui­
do, que exista na conta do Banco do Brasil. 
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O SR. JOSf:. LUIZ BULHÕES PEDREIRA--: Certa­
mente, a trasferênda de renda é a diferença entr'e o juro 
subsidiado e o juro do mercado. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Quero fazer um segundo comentário. V. S• disse uma 
frase fantástica: '-'nãO -é possível ter ordem monetária 
sem ter ordem nas finanças públicas". É verdade, mas 
com o nosso sistema monetário é perfeitamente possível 
ter ordem nas -finanças públicas - ter um orçamento 
-cravado, como ê pfovável que ocorra este ano, porque o 
pessoal da Fazenda está muito atento - e ter uma per­
feita desordem nas contas monetárias, o que, aliás, vai 
oco~rer este ano. Nós estamoS com muito mais desordem 
P".onetária e financeira do que propriamente desordem 
nas finanÇas públicas, no momento. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA -Isso é 
verdade, embora com a atual multiplicidade de orçamen­
tos, centrais e descentralizados, seja dificil afirmar quan­
do as finanças públicas se acham em ordem. 

Outro prindpio que me parece óbvio é que todo o cus­
to da dívidã. :Pública deva constar no orçamento federal.­
Esse orçamento deve ser, efeiívamente, um instrumentO­
que permita ao Governo e ao Congresso decidirem o que 
arreCadar. onde investir e que transferências de retida 
promover, em montantes compatíveis com a ex_ecução da 
polítiCa ni"onetária. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES - E, 
além disso, para que essa outra parte _das despesas públi­
cãs seja do conhecimento do Congresso. Porque o coita~ 
do do Congresso não tem a menoridêia de nada, já que O 
orçamento monetãrio, Que ê o grande or_çamento, não 
pã.ssa pelo Congresso. As dotações autorizadas. atravês 
do orçamento monetário não passam por lugar nenhum, 
e aqueles que o aprovam não entendem mais o -que é 
a_guilo. Ninguêm tem o menor controle oficial de nada. 
Estou convencida pelo debate de ontem que a maior par­
te dos Srs. Deputados, dos Srs. Senadores e do povo des~ 
ta República não tem nada contra a concessão de crédito 
subsidiado à agricultur~. Opõem-se, sim, a que esses 
subsídios, sob o pretexto de que correm à conta do orça~ 
mentÓ nlonetário, se}am tansformados em títulos de 
dívida - títulos patrimoniais- subscritos por interme­
diários financeiros, para, depoiS, numa segunda volta do 
mercado·, quándo há umà mudança brusca de situação 
financeira, o Banco Central recomprar os títulos para 
aHVíã.r oS' j,Tõblem'as dos intermediários. Isso tudo cria 
uma grande confusão. Ficando a coisa como está, nin­
giféin tem controle de nada, muito menos os represen­
iaittes-da Nação, que não têm a menor idéia do que está 
gastando ou não está gastando, do que está subsidiando 
e do que não está subsisiando. Não é possível haver con­
trole social e democrático de_coisa alguma com essa ins­
trumentação que aí está. O Corigresso não tem a menor 
idéia da realidade _da despesa pública essa é que ê a Ver-
dade. -

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕI!S PEDREIRA -
~ar_ece-me, que para pôr ordem nas finanças do Pais a 
primeira e essencial providência é a revisão dessa legis­
lação a fim- de atribUir a órgãos distintos as funções de 
suprir moeda e de administrar as finanças públicas. Es­
tou convencido, além disso, que ê indispensável que pas­
seinos a adotar um tipo de legislação muito mais porme­
norizada do que a que usamos tradicionalmente: A expe­
riência demonstra que uma das caracteríSticas d!i-cultura 
brasileira ê a elevada capacidade de modificar e transfÕr· 
mar, ila execução, a organização normativa das insti­
tuições, especialmente n·o setor público. Essa transfor­
mação ê facilitada quando a organização ê definida na 
lei em termos genéricos. Talvez uma legislação mais por­
menorizada, atê casuística, que torne mais óbvio o exCes­
so e o de$Vio de poder da autoridade administrativa, 
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contribua para reduzir a capacidade do Poder Executivo 
de subverter a organização institucional definida nas leis. 

Passamos agora a analisar outra parte da legislação 
em questão, relacionada com a regulação e fiscalização 
dos mercados financeiros - monetáiio e de capital -
que inclui dispositivos sobre órgão federais com atri­
buições normativas e de polítícã-deSSes-illercados, sobre 
regulação- e fiscalização das empresas que exercem ativi­
dades de intermediação, e sobre as operações que se pro­
cessam nesses mercados. 

Essa parte da legislação é um exemplo típico de inter­
venção do Estado para disciplinar o funcionamento de 
mercados. As funções exercidas pelos órgão p11blicos são 
inteiramente distintas das anteriOrmente comentadas­
de suprir moeda e administração aS fin-anças do T escuro 
Nacional. Eles desempenham -dentro dos limites fixa­
dos na lei - as funções de criar normas, que comple­
mentem ou explicitem o regime }egal-de -orgiilização e 
funcionarrientO dos mercados e de policia administrati­
va. 

O EstadO intervém intensamente noS- mercadOS finan­
ceiros devido à sua importância para a ecoriomia. São 
objetivos dessa intervenção assegurar a eficiência no fun: 
cionamento dos mercados; estimular a formação de pou­
pança~- assegurar a liquidez e solvência de alguns tipos 
de intermediáriOs do mercado, especialmente bancos de 
depósito, que são, por natureza, suJeitos a criSe dC fiqui­
dez; preservar condições de competição -que é requisi~ 
to para o funcionamento -eficiente de qualquer mercaOO 
- e coibir formas de abuso de poder por qualquer dos 
participantes do mercado, inclusive intermedíârios fi­
nanceiros; proteger o público investidor contra emissões 
ilegais de títulos ou fraudes de participantes do mercado; 
orientar a alocação do crédito" e tixã.i IiiliifeS de JUros e 
preços "de serviços. 

A orientação da distribuição do crédito é mais do--que 
de fiscalização do mercado - é administração de um re­
curso escasso, como instrumentO de política econômíca~ 
O volume total de crédito não pode ser ilimitado, sob 
pena de criar ou alimentar a inflação, e o Estado usa do 
poder de orientar a distribuição do volume total de cré­
dito a fim de alocâ-Jo·aos setores considerados priori­
tários segundo o planejamento do desenvolvimento. 

O Estado intflrvém nesses mercados criando normas 
SQbre intermediários, operações e participantes, fisca1i~ 
zando a observância dessas nOrmas e impondo sanções 
aos infratores. Outro instrUmento _de interve"nção ê-a su­
bordinação do exercício de atividades de intermediação 
ou de participação no mercado a prévia autorização de 
órgão administrativo, que aprecia, em cada c:aso, a satis­
fação de requisitos legais, irlclusive de-lndoneidade e ca­
pacidade técnica dos intermediários financeiros. 

A Lei n~'4.595, que regulou, de um modo geral, o siste­
ma finãnceiro, embora Preocupando-se principalmente 
com os mercados monetários e as instituições financeiras 
que exi$tiam à época, reservou ao Conselho Monetário a 
competência normativa e cometeu ao Banco Central as 
funções executivas. 

O objetivo da Lei n"' 4.728 foi criar o quadrO institu­
cional dos mercados de capitais ou de valores mobi­
liários, nos quais a inoC:da é trocada na sua função de 
instrumento de reserva de valor. 

Essas leis- e a que criou o BNH- adotaram a orien­
tação básica de especializar os i!ltermediãrioS e instru­
mentos financeiros dos mercados monetários, de valores 
mobiliãríos e de empréStimoS~a longo prazo para finan­
ciamento habitacionaL Diversas razões recomendam a 
especialização, que é tendênCia riaturai à médida em que 
crescem os mercados e facilita o exercício, pelo Governo, 
de suas funções _de fiscalização. 

Os intermediárioS dos mercados de valores mobi­
liários exercem atividade bem destinadã da dos bancos 
comerciais. A organização do mercado primârio de capi­
tais baseia-se em sistema de distribuição dos valores nio~ 
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biliârios, formado por comerciantes dos títulos - que 
negociam por conta própria - e corretores; e como 
qualquer outro sistema de distribuição, requer Comer­
ciantes enl-grosso e a varejo. A Lei n"' 4. 726 definiu ~ois 
novos tipos de-·intúmediários (lnanceir4?s: os bancos de 
irivestimentos, cOin a função de comerciante atacadista 
(SUbSCrevendo. em-issões parã revenda) e as distribuidoras 
-de valores mobiliários, que seriam os intermediários de 
·menor poi'le, operando a varejo. A organização dos mer­
cados secundários Compreende corretores membros de 
bo'tsás, as boi.!;as pOr eles or-ganiZadas, e os corretores 
fora de bolsa. 

A fei úaçou, em lirihas gerais, Um 'quadro institucional 
para sér imPlantado gradativarri.ente; na medida das pos­
sihnldadeS. Mas todo esse esquema, baseado na especfa­
lização dos intermediârios financeirOs, ·roi poUcOs anos 
depois subvertído quando o governo substituiu a política 
de especializaÇão Por outra exatamente oposta - a de 
Criação de conglomeradOs finãnceii-os. A partir dO mo­
mento em que se admítíu e estimUlou a criação de con­
glomerâdos, acâbOu a esPecialização buscada pela lei. 
PfátíCamerite tádos os bancos dé itivestimentos passa­
.r<iin" a ser meras dePendências de bancoS comerciais, re­
manescendo apenas um ou dois independentes. Somente 
nos últimos 2 ou 3 anos ê que aumentOu o número dos 
bancos de investimentOs não -íntegrados effi conglomera~ 
çios, c-Omo resultado da expansão de distribuidores do 
mercado aberto que atingiram maior porte. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES- Es­
tá aí uma idéia nluíto originil:l de criar novos bancos de 

- investimentos a partir do .. dealers" do mercado aberto. 
1: outra idéia de !Jossa invenção. 

O SR. JOS!í LUIZ BULHÕES PEDREIRA- A mo­
-tivação da transformaÇão é adquirif o status de banco. 

. A._SR• MARIA DA CQNÇEIÇÃO TAVARES-­
Mas a organização atual do mercado não é a que V. S• 
imaginou na sua lei. 

O SR.JOS!í LUIZ BULHÕES PEDREIRA- O es­
quema delineado na lei foi, na v"erdade, inteiramente 

-·-subvertid? __ na execução. _Foi autorizado um nÚJl!ero ex­
cessivo de bancos de investimentos, bem superior às ne­

-ceSSidades_do mercado da época. Com o objetívo de au­
mentar a viabilidade dos bancos de inVestimento, cujà 
~implaritação se pre;;Ia Cnfi.di nos p~itl1f:iTos a~os, dada a 
_dimensão do mercado entào'existente, a lei autorizou es­
ses bãncos á operarem também como in.SÜtuiçõ_es de cié~-

- dito a médio e Iollgo praz~. indu_si'!'_e: para iu'vestimento, 
que ainda rião existia no -Pais. Quando, effi virtude da 
conglomeração, os bancos de investilpentos foram _su~ 
bo!dinad_Qs aos comerciais, a tendência natural foi o de­
_senvolyimento das suaS atiVidades de crédito em p;ejuízo 
da nego~iação de- valores mobiliãrios. A maioria dos 
bancos de investimento são_ hoje apenas instituições f!_­
nancel~as, pois poucos operam rio comércio de valores 

_mobiliários. 
QUanto às distríbUidOras, perdeu-se a noção da função 

que deviam desempenhar. Com a formação dos conglo~ 
merados, passaram a ser usadas como instrumento ·auxi~ 
liar das instituições financeiras principais; em muitos ca~ 
Sãs funcionaram como depósito no qual eram concentra~ 
dos os problemas das várias empresas do conglomerado, 
o qUe era facilitado porque nem a lei de sociedades por 

-ações rleln o regulamento do Banco Central exigia ba­
l_a_nço consolidado do grupo. SerViram também, através 
-da difusão das cartas de recompra, como instrumento 
para fraudar a exigência legal de prazo mínimo na emis~ 

. são de diversos instrumentos financeiros. Posteriormen­
te, passaram a ser" Usadas cOmo intermediãriõs do merca­
do aberto, onde algumas atingiram grande porte. 

O fato é que o objetivo principal da Lei n' 4.728, que 
ira a criaÇão. ·de 'lúlia rede de distribuição de vãiores -mo-
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biiiários, não foi atingido. Continuo a achar que a ex­
pansão dO mercado primário de valores mobiliários, es­
peCialinente de ações, depende da existência -dessa rede. 
Não êpos'sível desenvolver esse mercado, cÕmo qualquer 
o-Utro, sem sistema de distribuição -sem- einpresas Que 
f~çá_m a Í!Jtermediação entre as companhias abertas, que 
emitem os títulos, e os agentes da poupança, que são seus 
cOrilpr~adores finais. 

A _organização atual dos mercados de valores mobi­
liârios caracteriza-se pela falta de especialização dos in­
termediários, a confusão de funções e o execício, por em­
presas ou grupos de empresas, de atividades que criam 
evidentes conflitos de interesse. Os bancos comerciais es­
tã_o - naiuralmente - mais preocupados com o crédito 
e não têm maior interesse em desenvolver o mercado de 
valoreS ffiobiliários, <lue em pãrte é alternatiVo do merca­
do d_e crédito e compete com os bancos comerciais em 
termas de recursos financeiros. A subordinação dos ban­
cos de investimen_to~ aOs bã.ncos comerciais contribuiu~ 
portanto; pãra impedir a criação do sistema de distri­
buiçãQ çie valores mobiliários: Parece-me necessário re­
pensar a organização desse sistema e redefinir os tipos de 
empresas que devem integrá.-lo, principalmente o tipo de 
negociante em grosso de valores mobiliârios que substi­
tuirá os atuais bancqs de investimentos, pois esSes já de­
s_envolveram de tal modo suas operações de crédito e se 
acham tão integrados aos bancos comerciais que é prafi­
_c_arn_en_te impossível reorientar a maioria deles para o 
mercado de valores mobiliários. 

A avaliação crítica da situação institucional dos mer­
cados financeiros revela, outrossirri, a prevalência de 
uina estrutura hierarquizada, comandada autoritaria­
mente pelo Estado, em prejuízo das instituições típicas 
da economia de mercado. Segundo a Constituição, o 
País adOta o sistema de livre iniciativa e empresa priva· 
da. ~certo que não estamos praticando exatamente esse 
sistirna, mas construindo uma economia mista de em­
presa pública e privada, tal a dimensão já alcançada pelo 
setor público. Mas, naquela atividades que não são mo­
nopolizadas pelo Estado, seria de esperar que prevaleces­
sem instituições e características da economia de merca­
do, coni a produção de bens e serviços por empresas pri­
vadas, em regime de liberdade de iniciativa e com_ um 
grau mínimo de competição. A intervenção do Estado, 
mesmó-·quando atinge a extensão e intensidade neces­
sârias J!OS mercados financeiros, tem por objetivo_ asse­
gurar o funcionamento eficiente ejusto dos mercados, e 
não substituir o modelo de organização de mercado pelo 
Oé atividade econômica comandado pelo Estado. No en~ 
tanto, o modo pelo qual as autoridades exercem suas 
atribuições relativas aos mercados financeh:oS, assim 
como o grau de dependência dessas autoridades em que 
se encontram todos oS participantes desses mercados, fa­
zem com que sua organização se aproxime mais da estru­
tUra hierarquizaâa típica da economia centralmente pia~ 
rtificada do que das instituições de economia de merca-
do. · ·· 

A legislação em vigor confere às autoridades executi· 
vas funções no-rmativas- em todos os aspectos dos mer­
cados financeiros - que são excessivamente amplas, 

_ _porque a lei não se preocupa em fixar limites a e$sa dele­
gação, definindO os fins para os quais pode ser usada e os 
requisitos qu·e devem ser observados. No esquema da lei, 
essas funções seriam exercidas pelo ConSelho Mone­
tário, com a organização já descrita; mas, com a trans­
formação sofrida por esse Conselho, passaram a ser 

_exercidas, na verdade, pela estrutura burocrática e a di­
retoria do Banco Central, que redige os atos normativos 
referendados pelo Co_nselho Monetário. O processo de 
elaboração das normas é sigiloso ... 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES- Si­
gi_l!>so e ad hoc. Pode-se mud.ar, numa entrevista à im~ 
pi'ensa, todas as leis que vigoraram durante um ano. 
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O SR. JOS!i LUIZ BULHOES PEDREIRA ~ Os 
atos normativos que disciplinam os mercados financei­
ros são elaborados em gabinetes f~hados. As pesªoas 
que os redigem certamente estão animadas da melhor 
das intenções, mas os SrS. Congressistas sabem como é 
difícil legislar bem, e como a _qualidade da legislação de­
pende, basicamente, de inforinações. A grande virtUde 
do processo público de elab9ração legislativa do Con­
gresso é a possibilidade que cria para que toda a socieda­
de possa contribuir para 1nf0rrilação daqueles que vão 
tomar as decisões. A elaboração legislativa sigilosa im­
plica necessariamente elevada taxa de erro, porque quem 
redige a norma, por mais bem intencionado que seja, dis­
põe de uma quantidade limitada de informações e não 
tem a possibilidade de receber informações adicionais 
que o orientem. Daí a freqüência com que assistimos a 
atos normativos serem promulgados e logo em seguida 
modificados. Acresce que em regra a autoridade resiste e 
reconhece publicamente o erro, modificando o ato nor­
mativo promulgado, e prefere o expediente de substituir 
a norma geral pela decisão casufstica, aplicando ou dei­
xando de aplicar o ato normativo a cada caso, como 
meio de compensar o erro. 

A Lei n'~4.595 procurou, atravês da criação de comis­
sões consultivas do Conselho Monetãrio, institucionãli­
zar a participação, na elaboração normativa, de repre­
sentantes de diversos __ setores da sociedade _diretamente 
interessados nos mercados fina._nceiros. A _contribuição 
dessas comissões tem sido, e~tretanto, mfnima._ Prirhei­
ro, porque houve a preocupação de assegurar ao GQVer­
no a maioria dos votos nas comissões, através do núme­
ro de representantes de órgãos e entidades públicos.. Se­
gUndo, porque a grande maioria dos atos normativos é 
expedida sem audiênCia-das comissões. 

O exercíciO-das funções normativas nos mercados fi­
nanceiros caracteriza-se, portanto, pelo processo sigiloso 
de elaboração das normas, pelo referendo puramente 
formal do Conselho Monetãrio a normas redigidas por 
técnicos do Banco Central e do Ministério da Fazenda, e 
pela adaptação ou modificação na aplicação aos casos 
concretos. 

A aplicação das normas gerais pelo Banco Central é 
freqüentemente casuístiCa: as nofmas em vigor são corri­
gidas, modificadas ou aditadas pelo que os dirige-ntes e 
servidores do Banco Centrãl denominam as normas 
"não escritas" daquela autarquia. 

Além da pletora das normas promulgadas, cuja repro­
dução requer diversos volumes, o Banco Central aplica 
diversas normas jamais formalmente editadas. Algumas 
são realmente normas gerais, no sentido de que são ob­
servadas de modo consistente na decisão de casos seme­
lhantes; mas outras são_nonnas ad hoc, criadas para jus­
tificar a decisão adotada no caso concreto. E se o interes­
sado alega que a decisão não_ tem fundamento na legis­
lação em vigor, a resposta é que ela se baseia em norma 
não escrita. Conheço pessoalmente essa resposta. Quan­
do argumentei com um Presidente do Banco Central 
que. como autorid_ad.e administrativa, não podia subor­
dinar o exercfcio de direitos a requísitos não previstoS na 
lei, alegou norma não escrita. E quando repliquei que 
nosso direito administrativo- não conhecia esse ti:Pci de 
norma, respondeu-me~. "Se a Inglaterra pode ter uma 
Constituição não escrita, Por qrie o Banco Central não 
pode também ter suas normas não esciitas?" As normas 
não escritas do Banco Central são, realmente, muito im­
portantes; e, na verdade, são expressão de exercido arbi­
trãrío de poder. 

Acho que as relações entre o Banco Central e aqueles 
que participam dos mercados financeíros sob sua fiscali­
zação, especialmente os intermediários dos mercados, 
não se ajustam ao modelo típico das relações entre auto­
ridade que exerce polfcia administrativa e administrados 
sujeitos à sua jurisdição, mas se assemelham às que exis­
tem entre suzerano e súditos. O sistema financeirO é Con-
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cedido como uma estrutura hierarqUizada - comanda­
da autoritariamente Pelo Banco Central. Ou riiefhõr, não 
simplesmente de modo autoritário, mas paternalista. 

O regime de intervenção do Estado nos mercados fi­
nanceiros não -é, portanto, inteiramente baseado na lei, 
como seria de esperar num Estado de Direito. Na verda­
de, alegar direito perante as autoridades monetárias é 
quase crime de lesa majestade, porque elas não têm a 
noção de que praticam atos administrativos e de que_um 
dos princípiOs fundamentais do nosso siStemajuridico é 
o da legalidade dos atos administrativos. Essa concepção 
das funções de flScalizar os mercados financeiros_talvez 
tenha explicação em tradição originária da época em que 
eram exercidOs pelo Banco do Brasil. O Banco Central 
~ultou d~ transformação. da SU MOC,-e esta foi or8ani­
zada com funcioná_riosodo Banco do Brasil. Este, enibora 
exercendo diversas funções delegadas pelo poder públi­
co, sempre pft:servo_u cuidadosamente sua natureza de 
empresa financeira e sociedade de economia mista, sub­
metida a regime de direito privado. Daí resultava uma 
inevitável confusão entre atividades bancárias, próprias 
da empresa, e exercício de funções públicas delegadas, 
sujeitas ao regime jurídico dos órgãos estatais. A SU­
MOC e, depois, o Banco Central, apesar de autarquias, 
hàQ.ar~ ess~ confusãq conceitual~ 

Para esse modo de exercer funções pdblicas provavel­
mente também contribui o sigilo bancário, que é prínci­
pio tradicíonal no setor. O sigilo é prescrito pela lei com 
o fim de :Proteger os intereSses daqueles que negociam 
com as inStituições financeiras; mas no caso -de banco 
qu-e exerce; ao mesmo tempo, funções públicas e ativida­
des financeiras, a tendência é para que- seus servidores 
passem - consciente ou inconscientemente- a conSide­
rar "que o siiilo bancário protege também a- prátíca de 
atos administrãtivos-: O sígilo bancário serve para justifi­
car _muitas coisas, e cria um sistema de administração 
pCiblica de tal modo fechado que fica dificil o funciona­
mento dos mecanismos soCiais de controle e correção, 

Cabe ressaltar, todavia, que esse estilo autoritário e às 
vezes arbitrãrio do exercício de funções públicas não tem 
efeitos perniciosos Sobre o padrão moral dos servidores 
do Banco Central: o corpo têcnico daquele órgão é dos 
l!lelhores na administração federal e- justiça seja feita 
- nunca ouvi falar em casos de corrupção no Banco 
Central, não obstante a aplicação citsufstica da lei impli­
_car, inevitavelmente, favorecimentC,-, 

Esse modo de exercer as atribuições legais coloca os 
intermediários financeiros em situação de completa sub­
missão_ à autoridade, tal a dependência em que dela se 
encontram. Por Isso, não se ouvem manifestações públi­
cas de crítica a atos das autoridades monetárias, nem à 
organização inStitucional do setOr. Não hã enipresáiio 
financeiro que assuma o -riSCo de formular criticas publi­
camente. Não é questão, sequer, de temer represálias ou 
perseguições: como ele depende da autoridade mesmo 
para os atos mais rotineiros e não hã mecanismo eficaz 
de defesa contra o exercício arbitrário de poder o risco 
da simples má-vontade da autoridade é insuportável por­
que pode pôr em jogo a sobrevivência: da empresa. E se 
não- há possibilidade d~ critica e discussão, as políticas 
são fixadas ou mudadiis, as decisões são tomadas e os 
atos administrativos são praticaâos --=. sempre, certa­
mente, coni a melhOr das intenções sem que os interessa­
dos tenham oportunidade para contribuir com obser­
vações ou sugestões. OS que estão mais pi'6ximos sã-o 
obrigados a calar; e como o sigilo bancáriO Protege tudo, 
a-Socfettade a r1gor não toma conhecime-rito da.intimida­
de da administração pública do setor. 

Acresce que, numa inversão de funções irônica, o Ban­
co Central, que devia comandar o crédito no segmento 
püblico do setor financeiro, não tem poder sobre o Ban­
co do Brasil, mas exerce comando completo sobre o seg­
mento privado que devia apenas fiscalizar. 
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_A economia brasileira é hoje realmente mista- meta­
de ê- organiZ-adã -Segundo modelo de mercado e a outra 
m~tade centralmen!e planificada. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Centra"Jmente exercida, porque planificada realmente é 
um exagero de expressão. 

O SR. JOS!i LUIZ BULHOES PEDREIRA - Os 
dois modelos bãsicos do sistema econômic'o no mundo 
moderno - de mercado e centralmente planificado -
obedecem a princípios inteiramente düerentes. Cada um 
tem suas vantagens e desvantagens, mas a experiência 
demonstra que ambos são operacionais. A economia de 
livre empresa baseia-se no funcionamento automático 
dos mercados e implica organização descentralizada e 

- pluralista, enquanto que a economia centralmente plani­
ficada pressupõe organização hierarquizada e funciona­
mento segundo planejamento e ordens da autoridade 
central. Parece, entretanto, que estamos tentando cons­
truir uma economia ri:tísta adotando no setor do merca· 
do os principias da ec_onomia centralmente planificada e 
no setor público os princípios da economia de mercado. 
É o que se verifica tanto no sistema financeiro como em 
outros setores da economia: a autoridade pública tenta 
comandar centralmente o segmento de mercado enquan­
to as empresas públicas funCionam em regime de liberda­
de, sem planejamento nem comando centralizado. A si­
tuação a que chegamos parece confirmar que essa confu­
são conceitual não pode dar certo. 

l)m dos efeitos inevitáveis desse tipo de organização 
institucional de um setor da economia em que coexistem 
empresas públicas e privadas é a expansão do segmento 
público e a diminuição do privado. Assim, hâ vários 
anos assistimos à crescente estatização do setor_ financei­
ro, embora a Constituiçâo estabeleça preferência para a 
empresa privada e o Congresso Nacional não tenha defi­
nido em lei o objetivo de aumentar a participação do Es­
tado no exercício da função e_mpresarial de prestar ser­
viços financeiros. 

Alguns números da evolução do sistema financeiro 
nos últimos 6 anos (entre 1973 e 1979) provam o proces­
so de gradativa estatização do crédito. Assim, a relação 
entre a agências dos bancos estatais e privados, que em 
1973 era de 30/7Ú, em 1979, -passou a ser de 35/65. Em 
1973, os empréstimos aõ setor privado eram concedidos 
pelos bancos estatais e privados na relação de 45/55; em 
1979, essa relação passou a ser 56/44. Na verdade, a par­
ticipação dos bancos privados foi ainda menor, porque 
seus empréstimos incluem repassas de recursos de insti­
tuições financeiras públicas. 

Se fizermos a mesma comparação com base nos emM 
prêstimos concedidos pelos diversos tipos de instituições 
financeirã.s, verificiunos que nos bancos comerciais a re­
lação bancos públicos/privados aumentou do 57/43, em 
1973, para 63/37 em 1979. Nos bancos de fomento e in­
vestimento, a relação bancos privados/públicos mudou 
de 23/77 para S0/50. No sistema fiilanceiro de habitação 
manteve-se a mesma (61/39), e nas financeiras a partici­
pação pública aumentou (3/97 para 9/91). 

O sistema bancário privado tem 65% do número das 
agências e 48% dos depósitos, enquanto que o estatal tem 
35% das agências e 52% dos depósitos. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Mas isso pode resultar de o setor estatal ser mais eficien­
te. 

O SR. JOS<. LUIZ DULHOES PEDREIRA - A 
causa não é maior eficiência, maS a legislação que reser­
va para os bancos estatais os depósitos de todo o setor 
público. Se compararmos depósitos e aplicações, verifi­
camos que os bancos privados detêm 48% dos depósitos 
e apenas 37% das aplicações, enquanto que os bancos es­
tatais têm 52% dos depósitos e 63% das aplicações. Ou 
seja: õ COnjunto dos -bancos privados aplica 1,15 dos seus 
depósitos enquanto que os estatais aplicam 2,33 dos de-
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pósitos. A explicação está nOs empréstimOs com recursos 
fornecidos pelo Banco Central, especialmente para o se­
tor rural. Sempre que a burocracia estatal tem que esco­
lher entre conceder algo à empresa privada ou à empresa 
pública, opta por esta última, menos por ideologia do 
que por comodismo, já que favorecer empresa pública 
pode ser justificado com o interesse geral. O fato é que, 
embora os bancos privados mantenham 65% da rede de 
agências, 85% do crédito rural é distribuído através do 
Banco do Brasil. Há dois fenômenos que podem vir a in­
fluenciar o quadro político do País: a estatizãção do cré­
dito rural e a expansão das redes nacionais de bancOS es­
taduais. A abertura de agências de bancos estaduais fora 
do território do respectivo Estado já havia sido suspen­
sa, mas voltou a ser admitida em nome do princípio da 
reciprocidade, copiado das relações internacionais. O 
fato é que as redes estaduãis continuam a expandir-se, e 
não se pode excluir a hipótese de que os Governos dos 
Estados mais industrializados venham algum dia a usá­
las como instrumento político. 

A fiscalização dos mercados de valores mobiliários foi 
atribuída pela Lei n' 4. 728 ao Banco Central, o que pare­
cia razoãvel à época porque a dimensão do mercado não 
justificava a criação de uin 6iiil0 esi)eciál.-0 núlrlCi-0-da-s 
funções do Banco Central, aumentado nos anos seguin­
tes, fez com que suas atribuições no mercado âe valofes 
mobiliários -ficassem entregues a uma gerênciâ. O enci­
lhamento de 1971 demonstrou a necessidade de modifi­
car tanto a lei de sociedades por ações - para proteger 
melhor o acionista minoritário - quanto a orgiilllz-ação 
da autoridade encarregada de fiscalizar o mercado. Dai a 
criação da Comissão de Valores Mobiliãrios. Felizmente 
a CVM foi bem implantada, porque dirigida, desde o 
principio, por pessoaS competentes e dediCadas e porque 
formou seus quadros técnicos mediante conçursos públi­
cos. A meu ver, está desempenhando bem suas atri­
buições e sua atuaçilo vem contribuindo para divulgar as 
novas idéias e padrões de comportamento que precisam 
prevalecer para que possa haver mercado eficiente e jus­
to. o que requer verdadeira reforma cultural, cOm a mo­
dificação de muitas idéiã.s sobre o que é o mercado e Ci.uai 
deve ser o comportamento das companhias abertas, dos 
intermediários e iriVe"stidorCi - -

A atuação da CV M segundo os conceitos jurfdicos que 
devem ser respeitados no funcionamento de qualQuer ór­
gão público poderâ contribUir para modificar o modo 
tradicional de exercício- ae-funçõii; -Públicas noS merca­
dos financeiros. O recente caso Vate"exemplifica bciffi as 
idéias e valores que caractCrizam a cultura das autorida­
des tradicionais do setor, e que explicam a convicção 
com que defendem as teses de que seus atos não estão su­
bordinados ao p,rincípio da legalidade, de que a legis­
lação em vigor não pode criar embaraços para que ado­
tem as providências que consideram de interesSe-geral, e 
de que podem, em caso e segundo critérios-subjefivos, es­
colher quando observar ou deixar de observar normas 
em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Trancredo Neves)- Pergunto 
aos membros da Comissão se nós devemOs interromper 
os trabalhos na hora rotineira, que ê: às 13:00 horas, para 
prosseguir posteriormente, ou se continuamos. -

O SR. ROBERTO SATURNINO- O depoimento é 
muito interessante e acho que, ainda que com um pouco 
de sacrifício do estômago, devemos continuar. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHOES PEDREIRA- Gos­
taria de abordar ainda um outro assunto, também objeto 
das investigaÇões da Comissão, que ê: o da iliquii:leZ e In-
solvência das instituições fmanceiias. , 

É sabido que os bancos de depósito estão, por nature­
za, sujeitos a crise de liquidez. Se todos os depositantês 
tentarem sacar seus depósitos ao mesmo tempo, o banco 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) . - - ,, 

não pode devolvê-los porque o dinheiro está aplicado. 
-SOb-esse aspecto, o risco de crises de liquidez de um ban­
co come_rcial é, em princfpTo, norm-al. Por issó, umas das 
funções do BaÍlco Central ~ servir de banco de segunda 
linha_ dos bancos de depósitos, concedendo empréstimos 
de li<i,uícfez ao banco Cjue'," em razão de circunstânciàs 
conjunturais, perde depóstitos ou sofre uma corrida. 
Esse tipo de emprêstimo é normal,-e não pode haver es­
tabilidade do sistéma financei~o sem que o Banco Cen­
tral desempenhe essa função. 

Além disso, as empresas financeiras, como quaisquer 
outras, estão sujeit3s a ·se tornarem.ilíquidas ou insolven­
tes. Essa situação pode resUltar de perdas em aplicações 
ativas -=-. emPréstimos mat feitos, ou falências de grandes 
devedores; às vezes resulta da mâ administração - imO­
bilização exagerada ou acumulação de prejuízos oPera­
cioÕais; outras decorre de· uma circunst~cia qualquer 
que faz com que a instituição perca a confiança do mer­
cado e Õ.ão consiga mais colocar pãpéis: Ã modificaçã.o 

· abrupta de política, com mudançaS ~adi~is I_l-as regras 
do jogo, como ocorre freqUentemente entre nós, também 
pode ser causa de sérios problemas para certos tipos de 
institúiÇões. E -há também- 6 claro- empresários que 
jâ eram (antes de entrarem para o sistema) ou se torn-a­
_ram ineficiente, inidônicOs ou temer~rios. 

É necessário -ter em conta, no exame dessa questão, 
que a falência de um banco, especialmente de depósito, 
pode causar uma corrida generalizada - uma crise em 
todo o sistema financeiro, cujo funcíonamento pressu­
põe a confiança do público. b normal, por isso, que a au­

-toridade encarregada do setor financeiro procure -sempre 
evitar a falência de qualqÜer instituição. e uma situação 

-diferente da encontrada nos demais Setores, onde as difi-
CUldades de uma empresa em geral não têm efeitos com­
paráveis. Se a falência da empresa financeira pode reper-

~ cutir sobre todo o sistema, é dever da autoridade que se _ 
vê diante de um problema concreto procurar evitar essas 
repercussões. 

Essa peculiaridade do ·sistema financeiro dá lugar a di­
-versas questões:- coino prevenir situações ·desSa natureza 
nas i!!_stituições firi.anciera? A tê onde assítir a instituiÇão 
em dificuldade e tentar sua recuperação, evitandO o reco­
nhecimento da falência formal? E se a recuPeriiÇão é 1m­
possível, como elimina~:: a instituição sem criar o risco de 
crise em todo -o sistema, ou com nivel suportável de re­

. percUssões sobre -o sisteina? 
É tradicional no setor o instituto da liquidaçã.o eXtra­

judicial dos bancos, criado numa crise bancária - creio 
que no fim do século passãdO. Os bancos estão sujeit'os a 
falência segundO o procediffiento judícial, mas são sllb­

··metidos a processo falimentar dirigido por autoridade 
administrativa. A razão é que o procedimento judicial, 
que-foi delineado para o comerciante e orientã-dO, prio-

- ritariamente, para a proteção da igu3Idade de trat~en­
to dos credores,· não se ajustã às peculiaridades das insti­
Juições financejias, que_ são depositárias· de recursos 
líquidos de grande número de pessoas, para as quais a 
imobilização desses recusas durante o longo período ne­
cessário para a realização do ativo e seu rateio entre os 
credores é mais grave do que perda de unla Parte de seus 
créditos. 

Em 1945, um decreto-lei regulou, pela primeira vez, a 
intervensão nos bancos, autorizando o Estado a designar 
-servidores -que assumissem a administração do banco 
para fazer com que cumprisse seus contratos com a Cai­
xa de Mobilização bancãria. A íntervenção foi pcisteriôr­
-mente aUtOrizada em outros casos e usada para tentar re­
cuperar o banco em dificuldade, ou manter con~role es­
tritO sObre o emprisãÍ'i.o financeiro no qual a autoridade 
não rilais COnfiaVa. A intervenção sem.pre foi feita, entre­
tanto, em termos sigilosos: a autoridade tomava a decl­
Sâó e a comunicava ao enipresário, sem publicidad;:··~ 

-claro que depois de algum tempo o mercado acabav~ to-
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mando conhecimento de que a instituição se achava sob 
intervenção, nlas a difusão da notícia era lenta e alguns 
bancos foram recuperados ou liquidados sem maiores re­
Percussões com -o uso_desse instrumento. 

Em 1974, a Lei nç 6.024 consolidou a legislação sobre 
a matériá, atribuindo à intervenção os efeitos de uma 
cO~~coTdata-SU:SPensiva; o Governo, mediante ato formal, 
suspende a exigibilidade das obrigações da instituição e 
3ssUmC SU~i adrriiilistração pã.ra decidir o que vai fazer­
tentar recuperâ-la ou decretar sua liquidação. Mas como 
empresa· financeira pressupôe a confiança do público, o 
ato oficial que suspende a exigibilidade das suas obri­
gaçõ(::s a torna defiriitívamenle inviável. Não hã exemplo 
de ·iriSihUiÇão financeira que tenha sido submetida a in­
fei'vençilo depois de 1974 e não tenha sido liquidada ou 
absorvida por outra. 

Devido a essa legislação, a partir de 1974, o Banco 
Central ficou sem i!J.Strl!!Jl_entos efic;:ientes para intervir a 
tempo nas instituições que entravam em dificuldades. 
Decretar a intervenção prevista na Lei n' 6.024 era pro­
vocar imediatamente o choque no mercado que a autori­
da_d_ç_quer evitar. Por isso, no início do processo de dete­
rioração, o único instrumento que a autoridade tinha -
e ainda tem-- é tentar ajudar a instituição com a conces­
são de empréstimos, na esperança de que ela se recupere. 
Primeiro empréstimos de liquidez, a que se seguiam ou­
tros, a prazo mais longo, para desmobilização. Se a em­
presa não se reequilibrava, sua dívida para com o Banco 
Central ia aumentando até o momento em que a autori­
dade se convencia- que era irrecuperãvel ou perdia a con­
fiança no empresãrio. Atingido esse estágio, as alternati­
vas eram o que se chama tradicionalmente .. a solução 
negociada" ou a intervenção. 

A int.ervenção é sempre a última solução_- já que cria 
o risco de repercussões sobre o sistema, o que se quer evi­
tar. 

Na solução negociada, o Banco Central anuncia ao 
empresârio financeiro o propósito de efetivar a interven­
são e oferecer-lhe a oportunidade de evitá-la negociando 
a venda da empresa finanCeiia a outra instituição. Como 

-o- Banco Central não tem instrumentos legais para ven­
der ou obrigar o empresãrio a verider a empresa em difi­
culdade, e o empresãrio é o último a reconhecer que não 
hâ possibilidade de salvar a empresa, o processo é lento e 

-complicado, e algum temp-o se passa até que se disponha 
efetivamente a negociar . 

Com o decurso do tempo, quando chega o mo_mento 
~a ven~a. em geral a empresa já tem patrimônio líquido 
cgntâbil negativo, que é compensado, no todo ou em 
parte, pelo valor das cax:tas-patentes; mas como não há 
forma jurfdic_a de limitar ãS obrigações da empresa que 
são sucedidas pelo comprador, o negócio somente é viá­
Vel com a participação do- BaDCo Central para assegurar 
o comprador contra a assunção de um passivo imprevisí­
vel ou ilimitado,· ou para compensá-lo pela aquisição de 
urÕ patrimônio'Iíqu"ído negatiVo. Antes de 1974, o Banco 
Central prOcurava preftxar- sua contribuição e faier o 
comprador assumir algum risco. Duas ou três operações 
efetuadas _nessa base foram, entretanto, objeto de críti­
cas, e por isso o Banco Central passou, a partir de 1974, 
a adotar solu_ção inversa:_ o comprador pagava um preço 
fixo e a apuração do patrimônio líquido real da empresa 
finanCeira fic_ava por conta do Banco. Central. A meu ver 
essa solução é pior, porqUe o comprador não é estimula­
~-~--a _3:tin$ir C?. niáximo ~de_ Cficiê~cia na liquidação do pa­
triffiônio da empresa transferida. 

A politica de não admitir que uma instituição financei­
:ra possa quebrar tem como conseqüência eliminar dos 
mercados financ~rQs a, seleção pela concorrência. Se to­
_c!as ãs instituíções são garantidas pelo Governq, aquele 
que aplica recursos em instituição financeira não prCcisa 
avaliar o risco da perda de capital. Não há diferença en­
tre as instituiçÕC?s em termos de segurança da aplicação, 
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o que elimina um dos principais referenciais da compe­
tição. 

Acredito que a legislação. nessa parte, precisa ser in­
teiramente repensada, e que a lei deve fornecer à autori­
dade executiva novos instrumentos, que lhe permitam re­
solver de modo eficiente ci problema das instituições fi­
nanceiras que entram em dificuldades. O primeiro requi­
sito_ é que es!!es instn.unentos possibilitem solução râpida 
e logo no princípio do processo de _deteriorização da em­
presa - porque, quanto mais demorar, mais difícil e 
mais cara serã a solução. Creio que a autOridade deve ter 
poderes para transferir a empresa financeira em dificul­
dades para outra instituição sem ficar na dependência da 
concordância do acionista controlador, porque a so­
lução puramente negociai às vezes é impraticáveL 
Parece-me que esse instrumento deve ser uma forrna de 
liquidação escriturar da empfesa;·que defina rapidamen· 
te os direitoS dos credores, de modo que ao se anunciar 
publicamente que a instituiÇão financeira foi-absorvida 
por outra ou entrou em liquidação, seja divulgada tam­
bém a solução, ainda que preliminar ou parcial, que evite 
a imobilização total dos créditos contra instituição du­
rante um longo período de liquidação. O que é"íriipor­
tante é que essa solução admita que os credores possam 
perder parte das suas aplicações se o patrimõriíO líquido 
é negativo. EnqUanto Iião houver o risco dess_a perda, o 
mercado não funcioiLarâ. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Perdão, funCionar, funêiona. O prOblema não é apenas 
de concorrência, mas o sistema tende à monopolização. 
O problema é que se o sistema passa a ter uma estrutura 
monopolizada, e ainda mais conglomerada, e sem risco, 
hâ um estímulo à especulação que gera a loucura que hâ 
aqui. O mercado já Fessenctã.Imente especula~o~ _e a es­
peculação sempre existe, mas é sempre acompanhada de 
risco. O que há entre nós_ ê espeCulação sem risco, o que é 
uma novidade históricã. 

O SR. JOSé: LUIZ BULHÕES PEDREIRA - Exa­
tamente. Se o investidor adquire papel que sabe altamen­
te especulativo e ao mesmo tempo tem a segurança de 
que não está sujeito ao riscO-de p-erder seu capital, os me­
canismos seletivos do mercado deixam de funcionar. 

Outro aspecto da legislação que merece ser cQmentado 
ê o da responsabilidade civil dos_ administradores ele ins­
tituições financeiras. A tradição da SUMOC e do Banco 
Central ê considerar que uma instituição fioaiLceira so­
mente enfrenta drficuldades se é mal geri~a; se seus ad­
ministradores seguTrem rigorosamente todas as norinãS 
do Banco Central a instituição jamais terá problemas. 
Daí a tendência para-generalizar a responsabilidade. A 
solução defendida tradicionalmente - embora jamais 
expressamente adotada na lei - é a de qtie a responsabi­
lidade dos administradores das instituições fmanceiras 
deve ser objetiva, ilidependente de_ culpa, ou de que os 
administradores são solidários na culpa uns dos outros. 
Se a instituiÇão quebra, todos os administradqres devem 
responder igual e solidariamente por tudo. A experiêncía 
demonstra, entretanto, que essa solução acaba por difi­
cultar a apuração de responsabilidades, porque conduz a 
situações iníquas. Em toda empresa pode haver adminis­
tradores bons e maus, culpados e inocentes. Se tOdos são 
automaticamente responsáveis - e às vezes são funcio­
náriOs -Ou ex-funcionários do Banco Central que os en­
carregados do inquérito conhecem e sabem que não são 
culpados - o processo de apuração de responsabiridade 
fica todo inibido. A conseqüência é que apesar desSa tese 
iníqua de responsabilidade sem culpa, os resultados prâ­
ticos da apuração da responsabilidade são mínimos. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃÓ TAVARES- Se 
V. S's me permitem. O caso do mercado aber~o nos anos 
1974 e 1975, que o Dr. Octavio Gouvea de Bulhões mo:;­
trou ali na pedra. é claro. Não houve pressão do lado das 

contas cambiais. Ao contrário, houve perda de reservas. 
Não houve pressão do lado do Tesouro. Ao c_ontrã.río, 
houve superâvit do Tesouro. Se neste ano o diretor do 
Banco Centr_a.I_ inventa de expandir o open market daque­
la maneira maluca e joga no mercado o montante de títu- _ 
los que jogOu, somente podia ocOrrer o que -se verificou 
- a situação precâria em que ficaram rituitas ii:l.sti­
tliiçõeS. Por isso, em seguida foi necessário fazer uml! 
operação comPensatória desvairada, como que se fez. 
Aí ê que estâ a origem do problema, porque uma coisa 
não está separada da outra. ~ um mecanismo de política 
de tal modo desvairado que leva_ o mercado em geral a 
uma situação de pânico. Hâ no mercado uma porção de 
operadores absolutamente ilíquidos, irresponsâveis, la­
drões, especuladores, mas há outros que não o são. _En­
tão, na hora do vamos ver, corpo vão todos para o brejo, 
não há outra solução senão salvar a todos. Isso é o que 
tem acontecido, porque não há maneira de se separar o 
joio do trigo. Quando a iliquidez chega, bate pratica­
mente em chita de todo mundo. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA - O 
mercado aberto ê um bom exemplo. O Banco Central 
freqUentemente força os "dealers" a c-omprarem mais 
papel moeda do que o mercado_ pode suportar. Como 
eles são submissos ao Banco Central,_ compram porque 
recebem ordem de comprar. E na hora que voltam ao 
Banco Central dizem que vão quebrar porque não canse­

-guem se financiar no mercado, o que é que a autoridade 
vai fazer? f: obrigada a recomprar, ela mesmo, porque 
não há outra solução e está moralmente comprometida. 
E se não comprar cria uma crise financeira. 

Acho que em matéria de responsabilidade dos admi­
nistradores temos que manter o princípio da responsabi­
lidade _baseada na.cu_lpa, mas exigindo que as instituições 
financeiras especifiquem as atribuições de cada adminis­
trador, para que se possa efetivamente apurar a respon­
sabilidade individual. Acredito, além disso, que precisa­
mos de um Código Penal Financeiro, ou dos Negócios, 
gue ~ipifique os casos mais usuais de condutas criil:lino­
sas, o que tornará ma:is fácil a apuração d3. responsabili­
dade penal do que mediante enquadramento nos tipos 
genéricos do Código Penal. Acho_ que para essa espécie 
de criri:tes ii.S_penas privatiVas· da _libe~dade d_eve!P se-rre­
servadas para os crimes mais graves, e que ~eve~õs- dar 
preferéncia às penas pecuniáriaS pesadas, ffiais eficientes, 
e menos onerosas para o Estado_ do que a de reclusão. 
Parece-me que somente através_de penas pecuniárias­
proporcionais ao patfímônio do crrmtn~so-e_ às vanta­
gens ilícitas_obtidas, e não apenas em números absolutos 
-:- conseguiremos criar um pouco mais de responsabili­
dade no exercício de atividades financeiras e econômicas 
em geraL __ _ 

Em matéria de orgariizaÇão normativa dos meicidàs 
creio que devíamos experimentar procCdi~entos que as­
segurem maior participação da sociedade na elaboração 
de normas pelos órgãos do ~!?c!er Executivo. __ É fato no­
tório que na sociedade rn_oderna não é possí_vel, princi­
palmente em matéria econôriüCã, o Congresso-manter o 
monopólio da função legislativa, que em grande parte é 
delegada a órgãos executivos especiã1izados; mas acredi­
to_ que é possível criar um processo de elaboração nor­
mativa por esses órgãos que tenha a grande ~antagem da 

- legislação pelo Congresso N acionai, que é o debate 
público da ilõrma arites de ser promulgada. A lei deve es­
ta,beleccr como requíSi{O çle validade _das normas regula­
mentares que a autoridade administrativa publique pre­
viamente o prO]i!_to do ato norma~iVo que pretenda ba1-
xar e observe o procedimento de debate público, que ofe­
reça opOrtunidade para que os interesSados apresentem: e 
disCutam emendas -e informeril a autoridade. Desse mo-

__ do;_ quando a nQr~a for pr-o.~ulgãda, já ~Stãrã ~xPú.rg; 
çla dos. _e~Q_s mais óbvios, que a- pró.J?ri~ ~u~o_!"idade é a 
primeira a eliminar quando alertada a tempo. Além dis-
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so, esse debate público ê dsencial para que as normas 
"peguem", porque ê ele que faz com que as pessoas to­
mem conhecimento da sua existência e passem a 
observá-las, quando promulgadas. Muitas normas ela­
boradas sigilosamente e tornadas públicas apenas me­
diante pubÍicação no~ Diário Oficial não são cumpridaS 
porque desconhecidas. Esse procedimento de elaboração 
normativa era obrigatório nO ãnieprojeto da lei- da 
CVM, mas no projeto final foi apenas autoriZado. Ao 
que estou informado, a CVM, embora não esteja obriga­
da por lei, adotOu a política de observá-lo na elaboração 
de normas para o mercado de valores mobiliârios. 

Ainda com relação à organização institucional dos 
mercados fmanceiÍ'os, parece~ me íridispensâvel especiali­
zar os órgãos públicos, transferindo para outro órgão fe­
deral que não o Banco Central a função de fiscalizar o 
mercado; como acho que deveríamos ter um Conselho 
de Crédito,-ou dos mercados financeiros-, diferente do 
COnselho Monetário ... 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Para não haver confusão. 

O SR. JOSÉ LUIZ BULHÕES PEDREIRA - O 
Conselho MonetãriO,_que seria o Conselho de Adminis­
_tração do Banco Central, teria por atribuição apenas a 
política monetária. Um outro órgão- que substituiria o 
atual Co_ns_e_l_ho Monetário -teria funções nor~ativas e 
de política em -relação aos mercados monetários e ao cré­
dito. Essa especialização asseguraria maior eficiência. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃOTAVARES-Até 
porque o Governo deve procurar ter em cada órgão pes­
soas com habilitação técnica especializada. Não acredito 
que muitos dos membros do Conselho Monetârio enten­
dãln sobre o que estão ali oPinando, mas são capazes 
para deliberar sobre assuntos de crédito e finanças, por­
que;-como banqueiros, são do ramo. 

O SR. JOSé: LUIZ BULHÕES PEDREIRA - Sr. 
Presidente, desculpando-me por ter tomado tanto tempo 
da Comissão, encerro aqu.i. (Palmas.) 

- O SR. PRESIDENTE (Ta!l_9tedo Neves) --: Concedo 
a palavra ao ilustre_ Professor Octavio Gouvêia de Bu­
lhões, para dar iníci:o a sua exposição. 

~O SR. OCTAVIO GOUVê:IA DEJlULHÕES- Vou 
procurar faz_er uma exposição mais ou menos suscinta, 
embora minuciosa em alguns aspectos. 

"A lei que instituiu o Banco Central no Brasil, em 31 
de dezeffibro de_ -1964, deu ênfase ao Conselho Mone­

_tário. atribuindo-lhe a orien~açã_oda polític!l_ monetâria e 
a coordenação da política financeira. O principal esteio 
da política monetâria reside no Orçamento Monetârio, 
"preparado pelo Banco Central, por meio do qual são 
.estimadas as necessidades globais da moeda e do cr~di­
to", nos termos do artigo 4~'. As estimativas estão, em 
grãnde- parte, relacionadas com os recurSos e as apli~ 
cações -do Banco do Brasil, cuja programação, feita em 
conjunto com o Banco Central, é incluída no Orçamento 
Monetârio (art. 20). A política monetâriã, que inclui a 
disciplina das operações financeiras, é completada pela 
coordenação com a política fiscal e da dívida pública. A 
Lei n~' 4.728, de 14 de julho de 1965, subordinou a orien­
tação e a flScalização das operações financeiras ao Con­
selho Monetârio. Nessa lei foram consideradas, também, 
medidas fiscais de colaboração com a política monetária, 
destacando-se a isenção do Imposto de Renda à soma 
apfiCada ria Subscrição de ações e admitiu a poupança 
com correção monetária. 

o Quãdro 1 revela o êxito da correção monetária 
cOmo inspira-dora de confiança à poupança c ao crédito 

-Póbffi:O. - - -
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QUADRO I 

(Fluxos Acumulados no Ano) 
(Milhões de Cruzeirçs) 

Anos Poupan\"a Bruta Títulos da Dívida 
Interna Pública Federal 

1964 1.115 61 
1965 3.319 390 
1966 4.626 971 
1967 8.!32 r:b86 
1968 13.546 1.015 
1969 24.737 2.346 
1970 30.923 4.230 
1971 51.803 5.334 
1972 67.015 10.735 
1973 98.333 12.164 
1974 120.010 9.457 
1975 234.471 49.747 
1976 310.069 56.341 
1977 

.. 

477.511 86.603 
1978 706.263 -117.358 
1979 1.210.545 163.678 

Fonte: Boletim do Banco Central, dezembro de 1976 e julho de 1980, págs. 
126 e 78 {A soma de Poupançli exclui a soma de 'Haveres Monc· 
târios'), Conjuntura Econômica, dezembro de 1979. pág. 62, 

Produto Interno 
Bruto 

27.614 
-----.4~013 

-63.746 

86.171 
122.430 
161.900 
208.300 
276.807 
363.167 
498.307 
719.519 

1.009.379 
1.560.271 
2.321.924 
3.410.018 
5.511.653 

Proporções da Poupança 
sobre o Produto (%) 

4,0 
7,5 
7,2 
9,4 

11,0 
Í5,2 
14,5 
18,7 
18,4 
19,7 
16,6 
23,2 --
19,8 
20,5 
20.7 
21,9 

O êxito da implantação do Banco Central dependeria 
da supressão dos déficits.do Tesouro Nacional. A for­
mação da poupança, em apoio aos investimentos empre-:. 
sariais e aos investimentos públicos - por meio do cré­
dito. público- haveria de ser conseguida em ambiente 

de estabilidade monetária que, por seu turnc;t._haveria de 
aPoiar-se no equilíbrio das finanças públicas. Daí _() em­

-_.Qerlho de eliminar-se o tradicio!lal eXC~so de_ despesas_ 
SoQre as receitas, esforço sistemático e vitori!='so, confor­
me revela o Quadro 11. 

Anos 

1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980* 

Fonte: Banco Central do Brasil 

QUADRO li 

Execução Financeira do Tesouro Nacional 
(AdminiStração Centralizada) 

Cr$ 1.000.000 

Receita Despesa 

!.051 ,2 1.555,9 
2.129,0 2.857,2 
3.906,7 4.494,6 
5.909,8 6.496,4 
6.814,1 8.039,1 

10.275,4 11.502,4 
13.953,1 14.709,1 
19.[93,8 19.931,8 
26.980,3 27.652,3 
37.738,3 38.254,3 
52.863,2'. 52.568,2 
76.810,1 72.928,1 
95.446,3 95.373,3 

166.220,1 165.797,1 
242.893~0 241.850,0 
349.218,1 244.346,1 
509.843,0 507.547,0 
707.880,0- -- 598.275,0 

* Refere-se ao período de Janeiro/Agosto de 1980. 

Saldo 

(-) 504,7 
(-) 728,2 
(-) 587,9 
(-) 586,6 
(-) l.225,0 
(-) _1.227,0 
(-) 756,0 
(-) 73_8,0 
(-) 672,0 
(-) 516,0 

295,0 
3.882,0 

73,0 
423,0 

1.043,0--
4.872,0 
2.296,0 

109.559,0 
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Os aumentos de dêficits em 1967 e 1968 prendem-se às 
transferências da União aos Estados e Municípios, deter­
minadas pelas reformas tributária. Diminuídas as trans­
fe"rências, os déficüs foram minorados, transformado-se 
em saldos a partir de 1983. Contudo, se levarmos em 
consideração as ocorrências do Orçamento Monetário, 
·an·i-li"sadas_'e_ffi_ seguida, ch~garemos-a resUltados diferen­
tes. Há aínda a observar determinadas considerações es­
cri~urais compreendendo administrações centralizadas e 
descentialiiadaS quC.acUsãin um saldo muito maior em 
1974, 11 bilhões de cruzeiros, em lugar de 3.882 milhões 
de cruzeiros,_ o que explica a pronunciada preponderân­
cia dos recursos não monetários no Orçamento da União 
daquele ano. Por outro lado, hâ déficit em 1978, em vez 
de saldo positivo. Mas esses acertos são insignificantes 
perante o vulto do Orçamento Monetário. Mesmo que se 
cogsidere orçamento consolidado das administrações 
centralizadas e descentralizadas na ordem de 700 bilhões 
de cruzeiros, o· Orçamento Monetário, nesse ano, é de 
971 bilhões de cruzeiros, conforme indica o Quadro UI. 

-JiQuve com~_se-vê, g propósito de conjugar-se a disci-
plina monetária com o estímulo à poupanÇa e aos inves­
timentos empresariais, de mOdo a assegurar-se o desen­

:-volviffiento econômico sem envolvê-lo em surtos infla­
CioÍJ.á'rios. Mis a Conquista da disciplina monetária have­
ria--de depender precipuamente da disciplina orçamen­

--târia do Tesouro Nacional. A eficácia do Banco Central 
repousaria na supressão de déficit dO Tesouro, causa tra­
_dicional de nossa inflação. Em dezembro_dt 1964, o défi­
cit do Tesouro acusou substancial redução, seguida de 
suc_essivas reduções, até, subseq(Ientemente, ingressar-se 
na fase de saldos orçamentários. 

Diante desse quadro de realizações orçamentárias e da 
conjugação da política fiscal e monetária, deveríamos es­
tar progredindo com marcante estabilidade monetária, 
quando, na verdade temos progredido bastante, mas ao 
preço de uma infração ameaçadora, capaz de anula~ o 
progresso conquistado:- Onde estão as falhas? Como 
corrigi-Ias? 

No início desta exposição aludimos à inclusão das 
aiJlicações do Banco dl) Brasil no Orçamento Monetário. 
·A missão do Banco Central, além da finalidade de esti­
mar as necessidades globais da moeda e do crédito, in­
cumbência primordial da elaboração do Orçamento Mo­
netário, é fixar o crédito_aser concedido pelo Banco do 
BrasiL Julgou, cei-tamente, o legislador, e com razão, que 
s_eria eSsa -a- melhor maneira de subordinar a política cre­

'cfÍtíCiã- do Banco d0-Brasil à orientação do Banco Cen­
traL Ocorre, porém, que o Governo exige do Banco Cen­
tral transferência de recursos ao Banco do Brasil e à rede 
particular para atender ao sistema especial de concessão 
de créçlito à agricuftura. A própria lei do Banco Central 
faz__ao:ferênciã ao crédito favorecido hoje melhor identifi­
cado como crédito subsidiado. 

Além do créditO à agricultura existe vários emprésti­
mos destinados a empreendimentos adotados pelo Go­
vern-o. Há, ainda, operações cambiais que durante al­
guOs anos destinafam-se à formação de reservas. Esses 
c~ê_dii.Os e opei~Ções exercem fprte pressão sobre o au­
fiienlõ da quantidade da moeda. No intuito de suavizar a 
influência inflaCionária, as autoridades monetárías pro­
cUram 'ampliar os recursos não monetftrios: saldos do 
_orçathe_nto.çio Teso~:~ro; emissão de obrigações ou letras 
do TesoUro; depósitos de importação (atualmente extin­
tos); receitas tributárias especiais (imposto sobre ope­
rações financeiras o Li sobre exportação). São os denomi­
nados recursos não monetários que têm sido apreciavel­
mente aumentados. Mas a expansão das somas cedidas 
pelo Banco Central ao Banco do Brasil e à rede dos ban­
cos comerciais, para atender aos subsídios, supera os re­
cursos não monetários, havendo, assim, apelo aos recur­
sos monetáriOS. 



3954 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1983 

Anos 
Total das 

Aplicações 

1971 56A64 
1972 86.181 
1973 127.642 
1974 195.471 
1975 300.912 
1976 496.926 
1977 658.029 
1978 971.542 
1979 1.474.567 

QUADRO 1!1 

Aplicações do Banco Central por intermédio do 
Banco do Brasil e da rede dos Bancos Comerciais 

(Milhões de Cruzeiros) 

11 III 

Recursos Produto Interno 
Bruto 

Não Monetários Monetários 
(Base Monetária) 

33.072 23392 .276.807 

58.457 27.724 369.167 
86.866 40.776 498.307 

141.269 54.202 719.519 
226.978 73.934 1.089.379 
386.174 110.752 1.560.271 
50LI66 166.863 2.321.924 
-729.749 241.823 3.410.018 

1.028.714 445.853 5.511.653. 

IV 

Recursos Monetários sobre o 
Produto Interno Bruto 

Percentagem Percentagem 
anual acumulada 

8,4 8,4 
7,5 16,5 
8,1 25,9 
7,5 35,3 
7,3 45,4 
7,9 55,5 
7,1 66,0 
7,0 77,6 
8,0 91,8 

Fonte: Boletim do Banco Central, Julho de 1980, págs. 18 e 19, cols. 28 e 34. 

"0 levantamento de recurso~ não monetários é, em , 
parte, levado a efeitCI nO transcUrSo-da e_x:ecução d~~ ref~::_ 
ridas aplicaçõeS. Quando _as autoridades verificam uft1a 
tendência pronunciada de expansão monetária para o 
atendimento da expansão do crédito, tratam de diminuir 

·a quantidade de moeda suprida ao mercado. G~ralmen~ 
te, o fazem mediante a vend_a de Letras do Tesouro. 

Empréstimos 

Anos das 
Autoridades 
Monetárias 

1972 l0.277 
1973 ~ 45 . .422 
1974 80.643 
1975 132.728 
1976 214.115 
1977 318.446 
1978 437.896 
1979 720.726 

_ .. ~i89rosarit.i::nte, a colocação de letras deveria estar li~ 

-+g_l!.dB: ao afluxo de cruzeiros proveniente da entrada de 
capitais do exterior. Seria a maneira d-e anular O ;r~ito 

lnriacionáfio de uma contribuição alt~~ente benéfic~ à 
~egurança do'equilíbrio do balanço de pagamentos. To­

davia, quando se trata de _compensar um exces_sQ__de ex­
pansão creditícia interna, a lógica da providência torna-

QUADRO IV 

Expansão do Crédito 

(Milhões de Cruzeiros) 

se duvidosa. Se é preciso retirar cruzeiros, por que injetá­
los poi- melo da concessão exageTada de crédito? Por que 

·--liberar para depois restringir? 
AS estatísticas bancârias demonstram a persistência da 

expansão creditícia, havendo, porém, alguns anos em 
que o Governo demonstra uma inclinação restritiva. Em 
1977 e 1978, é nítida a tendência restriti'{a. Mas em 1979, 
voltou-se à expansão, como se infere do Quadro IV. 

Empréstimos Total Geral Acréscimos 

dos do Sistema 
Bancos Co- Financeiro Autoridades Bancos Total 

merclais Monetárias Comercla.ls 

51.283 153.375 
73.902 238.462 15.145 ~~.619 85.087 

109.020 370.809 35.721 35.118 132.347 
164.650 579.580 50.085 55.530 208.771 
247.232 915.299 81.387 82.682 ~ 335.719 
376.667 1382.635 104.331 149.443 467.336 
591.515 2.065.931 119.450 214.848 683.296 

1.009.666 3.388.518 282.830 418.151 1.322.587 

Fonte: Boletim do Banco Central, Julho de 1980, pág. 15, co!. 33, pág. 86, c~!. 6; pãg. 80, co!. 33._ 

"0 total do sistema financeiro, além do Banco do Bra­
sil e dos bancos comerciais, compreende os bancos de in~ 

vestimenta, as caixas econômicas, as financeiras, os ban­
cos de desenvolvimento e o crédito imobiliári_o .. 

"OS empréstimos das autoridades monetárias- prin­
cipalmente o Banco do Brasil- equivaliam ao montante 
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dos empréstimos dos bancos comerciais. Os maiores 
acréscimos dos bancos comerciais, depois de 1976, resul­
tam dos empréstimos externos. 

"Um exame mais detido do aumento do crédito na 
própria esfera das autoridades monetáriã.s poderá reve-

lar melhor apelo aos -recursos não monetários e a pressão 

exercida sobre a expansão da base monetária, com os re­

flexos sobre os preços. O Quadro V completa o Quadre 

IJI. 

QUADRO V 
Empréstimos 

(Milhões de Cruzeiros) 

Percentagens 

Empréstimos Base 11 11/1 Acréscimos 
Anos do Banco Acréscimos Monetária Acréscimos dos Preços 

do Brasil 

1971 22.469 23..392 
1972 30.277 7.808 21:724 4.332 55,4 16,8 
1973 45.422 15.145 40.776 13.052 86,1 16,2 
1974 80.643 35.221 54.202 13:426 38,1 33,8 
1975 132.728 52.085 - 73.934 19.732 37,8 30,1 
1976 214.115 81.387 110.752 :J6:si8 45,2 48,2 
1977 318.446 104.331 166.863 56.111 53,7 38,6 
1978 437.896 119.450 214.823 74.960 62,7 40,5 . 
1979 720.726 282.830 445.853 204.030 72,1 76,8 

Fonte: Boletim do Banco Central, Julho de 1980, pâg. 15, cal. 33; pâg. 19, col. 39; pãg. 98, cal. I. 

.. A influência do crêdito (influência sobre os preços) 
depende da evolução de sua intensidade sobre a econo­
mia (produto interno bruto)~ A -intensidade do crédito 
(Quadro VI) acaba provocando a expansão da base mo­
netâria (Quadros li e V). À primeira- vista,- as proporções 
dos acréscimos dos empréstimos sobre o produto interno 

bruto parecem equivaler às somas poupadas, indicadas 
no Quadro I. Mas há parcelas da poupança destinadas à 
subscrição de ações e de títulos da dívida pública. Nestas 
c-ondições, as proporÇões dos créditos sobre o produto 
interno bruto ficãnlacin1a -do Oívd de-poupanÇa. Conse­
qüentemente, forçain o suprimento da moeda. 

QUADRO VI 

Anos 

1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

Fonte: 

Acréscimo dos 
empréstimos do 
Banco do BrasU 

963 
3.509 
3.859 
4.462 
7.190 
7.808 

~ 15.145 
35.230 
52.0Eõ 
81.387 

104.331 
119.450 
282.830 

Relação do Acréscimo de Crédito com o 
Produto Interno Bruto 

{Milhões de Cruzeiros) 

I! III 

Acréscimo dos 
Empréstimos do Produto Interno 

Sistema Financeiro Bruto 

6.204 '86.171 
14.303 122.430 

_15.041 I61.!f0õ 
20.841 206.300 
.35.462 276.807 
52.010 369.167 
85.087. 

-. 

498.307 
_132.347 719.519 
-208.771 1.009.379 
335.714 1.560.271 

. 467.341 2.321.924 
683.295 3.410.018 

1.322.587 5.511.653 

Boletim do Banco Central, Julho de 1980, pp, 86 a 89, Co!. I e COI. 33. 

IV 

Proporções 

1/III l!/!11 

1,1 7,1 
2,8 11,6 
2,3 9,2 
2,1 10,1 
2,6 12,8 
2,1 14,3 
3,0 -17,0 
4,9 18,4 
5,1 20,6 
5,2 21,5 
4,5 20,1 
-3,5 20,0 
5,1 33,9 

"O QUADRO VI evidencia que os acrêscimos do em­
préstimos passaram a ter uma significativa prop-orÇão­
em relação ao produto interno bruto." 

proporção da poupança estava baixíssima. ·o que signifi­
ca isso_? Como --se -fiiianciava os investimentos? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Posso lhe fazer 
uma pergunta? No primeiro quadro, nos anos iniciais, a--~ 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES- Ah! 
-- f.inanciava~se com o papel-moeda. E, por isso, eu fiz a 
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proporção em relação ao produto interno. Quando os 
empréstimOs; baseados em emissão de papel-moeda, re­
presentavam apenas 4 ou 5% do PIB, a influência infla­
cionária deveria ser menor do que, mais tarde, quando 
passaram a representar 10 ou 12%. Sua pergunta é muito 
pertinente, não há dúvida. Não havia muita disporiibili­
dade de poupança. O Brasil, sem sombra de dúvida, tem 
progredido. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Ali, a poupança é a poupança das contas nacionais, é a 
"cara" da moeda do de investimentos. 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES- li 
verdade. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES - li 
aquela poupança agregada não reflete a situação nem de 
mercado monetário, nem do mercado financeiro, nem de 
coisa nenhunla. Aquela cOnta é uma co~ta de renda, :Oão 
é resultado agregado das _cadernetas de poupança ... 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES -
Não. f: baseado no fluxo indicado pelo Boletim do Ban­
co Central, que indica as cadernetas de poupança ... 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
MaS: a caderneta de poupança não é estimada a partir 
dos resultados da carteira. Ela é estimada, ex-post, pelo 
resultado da conta capital. 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES- Não 
é ex-post. O Banco Central levanta ... 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Aquela conta de poupança não é a do Banco Central; é a 
das contas nacionais é da Fupdação Getúlio Vargas. 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES 
Não. Está baseada no Boletim do Banco Central! 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Mas o Senhor há de concordar comigo que se a taxa de 
investime~to está muito b~ixa, a poupança cai... 

O SR. OCTÁVib GOUVEIA DE BULHÕES -Isso 
ê claro. Havendo queda nos investimentos, não pode ha­
ver disponibilidade para poupança. 

A SR•MARIA DACONCEIÇÃOTAVARES-Eé 
por isso que a poupança está tão alta, até hoje: porque 
ainda não caiu a taxa de investimento. Quando cair ... 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES- Mas 
de qualquer forma, a correção- monetária contribuiu 
muito Pàra estimular a poupança. 

Bem, para os que não acreditam na influência inflacio­
nária dã expansão crediticía, peço que olhem o quadro 
VII, que me parece bem expressivo. 

De um lado, temos acréscimos dos empréstimos do 
sistema financeiro; do outro, o produto Interno Bruto a 
preços de 1970, quer dizer, o produto real. Em 1967, so 
acréscimos nos empréstimos representavam menos de 
1% do Produto, o que explica porque os empréstimos, 
ainda que baseados em meios de pagamento, não tinham 
um impacto tão grande sobre a evolução dos preços. 
Mas, em 1979, para 448 bilhões de Produto ~~Interno a 
preço de 1970, e acréscimo nos empréstimos atinge 1.323 
bilhões, representando, portanto 0,29 de cada unidade 
do produto real. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃOTAVARES- Dr. 
Bulhões, assim não dá. O Senhor não pode fazer o pro­
dutO a preçoS COnstantes e o crédito a preços correntes. 
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O senhor tem que abord_ar as duas a preços correntes ou 
as duas a preços const&ntes. 

O SR. OCTÁ V!O GOVVE!A DE BULHOES- Isso 
eu jâ mostrei no quadro VI. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA v ARES- Aí 
fica estável, não é? 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BUU!OES -Isso 
é que ê ilusório, porque a percentagem, no fim da série, 
inclui uma inflação muito mais forte do que no princf­
pio. 

QUADRO VIl 

Expansão do Crédito em Relação ao Produto Real 

(Milhões de Cruzeiros) 

Acréscimo dos Emprés- Produto Interno Bru- Acréscimos de Crédito por 

Anos timos do Sistema to a preços de 1970 Unidade de Produto Real 

Financeiro 

1967 6.204 156.642 0;039 ·' 
1968 [4.303 174.139 0,820 

1969 !5.041 191.428 0,785 

1970 20.841 208.300 1,000 

1971 35.462 236.004 1,498 

1972 52.010 263.708 1,970 

1973 85.087 300.363 2,829 

1974 !32.347 3}9.740 4,013 

1975 208.771 348.487 5,990 

1976 335.714 379.732 8,847 

1977 467.341 397.437 . 11.758 

1978 683.296 421.392 16,213 

1979 1.322.5.87 448.263 29,504 

Fonte: Quadro VI e Conjuntura EC:Onômica;_ Dezembro 1979. 

.. 0 acréscimo do crédito, por seu vulto, excede de mui­
to o acréscimo do produto r_eal; supera, co~sideravel­
mcnte, o nível da poupança e, por conseqíiência força a 
expansão monetária, fonte dos sucessivos e incontidos 
surtos inflacionários. 

"Embora o crédito à agricultura r:_epresente parcela 

modesta no conjunto dos empréstimos do sistema finan­
Ceiro, sua participação nos emprêstimos do sistema mo­
netário é significativa, conforme indica o Quadro VIII. 
Mais importante é o crédito agrícola no âmbito do Ban­
co do Brasil, em ligação -Com a base monetária, segundo 
o Quadro V.'' 

QUADRO Vlll 
Empréstimos do Banco do Brasil e dos Bancos Comerciais 

(Milhões de Cruzeiros) 

Saldos dos Em-
Anos préstimos à 

Agricultura 
(Banco do Brasil 

1972 12.512 
1973' . ~ 19.030 

1974 33.096 
1975 59..~97 

1976 92.373 
1977 136.474 
1978 184.156 
1979 347.292 

Saldos dos Em-

préstimos do 
Banco do Brasil 

e dos Bancos 
Comerciais 

81.560 
119.324 
189.663 
297.278 
461.3~7 

695.113 
).029.411 
1.730.392 

Proporções 
dos Empréstimos 

Agrícolas (%) 

15,9 
16,2. 

-17,4 
~0,0. 
20,0 
19,6 
17,8 
20,7 

Intensidade dos 
Empréstimos do 
Baneo do Brasil 
Sobre o Produto 

Interno Bruto 

2,1 
3,0 
4,9 
5,1 
5,2 
4,5 
3,5 
5,1 

Variação 
Percentual 
dos Preços 

16,8 
16,2 
33,8 
30,1 

-4:?,2 
38,6 

40,5 
76,8 

Fonte: Boletim do Banco Central, julho de 1980, p. 13, cols. 18 e 19; p. 86, caL 7; Quadro VI; Quadro V. 

"O Quadro VIII indica ter o Governo reduzido o cré­
dito subsidiado em 1977 e 1978, voltando a expandi-lo, 
em 1979. A redução influiu no total dos empréstimos do 

Banco do Brasil, segundo assinala a coluna da intensida­
de ·do crédito sobre o· Prodlltõ iilternO- bruto," fato que é 
acompanhado pelo menor impulso na alta dos preços. 
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Em 1979, o aumento dos empréstimos à agricultura faz 
st.ibír-a proporÇãO sobre o nível dos conjuntos dos em­
préstimos, acelera -ã intensidade do crédito sobre o pro­
duto e provOca a tendência altista dos preços, em conju­
gação com o maior recurso à base monetária; assinalada 
no Quadro V. 

..As observações estatísticas, coerentes com a lógica 
dos acontecimentos, nos sugerem a conveniência de não 
insistirmos, em 198 I, em novos repasses do Banco Cen­
tral ao Banco do Brasil e à rede dos bancos comerciais. O 
Banco Central, de 1981 em diante, deixaria de ceder re­
cursos adicionais. Manteria os repasses concedidos no 
passado, inclusive as somas de 1980 que são substanciais. 
O Banco do Brasil e os bancos comerciais reteriam, 
como recursos próprios, as somas que lhes foram ante­
ôonnellie entregues. sob a coridição de destiná-las ao fi­
nanciamento agrícola. Sendo os recursos cedidos sem 
custo algum para os bancos- pois o custo é representa­
do pelo peso da inflação que já recaiu sobre a coletivida­
de- o Banco do Brasil e os bancos comerciais-poderiam 
faze/"emp!éstfn10s ajufos favorecidos. Não seria, porém, 
em nível muito inferior à taxa do mercado. Hoje a taxa 
do mercado é exageradamente alta porquanto a disponi­
bilidade dos bancos é bastante limitada. Há um cálculo 
feito pelo Prof9 Mário Henrique Simonsen Q.ue dá idéia 
de que a faixa de crédito livre representa apenas 20% do 
total. Esse é o motivo da elevada taxa de juros. Além dis­
so, os depositantes, ante a expectativa inflacionária, exi­
gem juros elevados em seus depósitos a prazo ou na com­
pra de certificados de depósito. O próprio governo para 
vender as Le~ras do Tesouro submete-se a enormes des­
contos. Cessados, porém, os repasses do Banco Central, 
cessa, igualmeÍlte, a pressão sobre a base monetária. A 
inflãÇão tende a desaparecer. Muda-se a expectativa al­
tista,. prov9c.ando-se a queda da taxa de juros assim 
corllo a reridéncia de aumento dos preços. 

Há, entretanto, um periodo de transição. A taxa de ju­
ros ao- passar--ao regime de subsídio para o de uma co­
tação próxima a do mercado, causa dissabores, notada­
mente enquanto não se verifica a queda da taxa de juros. 
A preocupação de transferir o maior encargo financeiro 
ao preço de venda dos produtos agrícolas pode induzir 
ao exagero da alta, enquanto não se modificar a expecta­
tiva inflacionária. Os exportadores de produtos agrícolas 
hão de exigir compensações pela retirada do favoreci­
mento financeiro. Os assalariados, ante o exagero da alta 
de preço dos produtos pelo encarecimento dos emprésti­
mos, redobrarão as exigências salariais, enquanto não se 
cOnvencerem do acerto da supressão dos subsídios_, _Evi­
dentemente, são essas dificuldades psicológicas sérios 
obstáculos à mudança de política. Esse o motivo do go­
Ve-1-no- prosseguir na concessão dos subsídios, 
contentando~se em adotar medidas restritivas aos efeitos 
inflacionários. 

Contei' os efeitos inflacionários é até louvável. Se a in­
flação se desdobrasse livremente, os males sodas arrasa­
riam o País, em pouco tempo. Limitar, porém, o comba­
te .aos efeitos inflacionários,_ deixando intacta as forças 
ge~doias da inflação, é luta inglória, porquanto provo­
ca diStorções e incertezas. O imediatismo torna-se agu­
do. Prevalecem as operações de Prazo curto, com acen­
tuado eSPíritÕ especulativo, guiado pela expectativà al­
-tisla dos preços, seja de mercadorias, seja de títulos. As 

_ medidas restritiy_as tornam-se· ar_iiScadas, despertando 
v~cilaç_õis e pouco se consegue de construtivo quando se 
vacila. 

Vejamos alguns exemplos: 
Em ~974; piOvavelmente como compensação ao au­

mento do preço do petróleo, o governo julgou acertado 
expandir o crédito, em elevadas proporções. Reteve, 
contudo, a expansão monetária. O Quadro VI indica a 
forte expansão creditícia do Banco do Brasil e o Quadro 
V demonstra a moderação do aumento da base mone­
tária. O governo, para evitar os efeitos inflacionários, 
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contou com os saldos do Tesouro e com a·-ctimiF:tuição 
das reservas cambiais. O governo anterior tevê a sabedo­
ria de acumular 6.415 milhões de dólares, prevendo em­
baraços no ano de 1974. A utilização das reservas, em 
1974 e 1975, foi da ordem de 2.400 milhões de dólares 
que à taxa média cambial da época representou a so-ma 
de 19 milhões de cruzeiros, ou seja, soma equivalente ao 
acréscimo da base monetária em 1975 (Boletim do Banco 
Central, julho de 1980, pág. 155). f: de se acrescentar que 
o governo recorreu às reservas não somente como medi­
da antiinflaciOnária, ma_s_ com a lucidez de aguardai- a 
normalização do mercado financeiro lnteí-nacional. Em 
1974, a taxa do ourodófa-r-hiVia subido de 5% para 17 
por cento. 

Com a disciPlina do orçamento do Tesouro, a utili~ 
zação das reservas-cambiais e outras providências, o go~ -
vemo conseguiu reduzir os efeitos inflacionários a ponto 
de os meios de pagamento, em maio de 1974 e abril de 
1975, acusarem respedivamCnte os -valores de 100 bi~ 
lhões de cruzeiros e 119 bilhões de cruzeiros. É natural 
que surgissem queixas e alegações de iliquidez. Resolveu 
o governo afrouxar as restrições. Adotou a engenhosa c 
original medida do refinanciamento compensatório que 
consiste no depósito díreto nas contas de reservas dos 
bancos comerciais pelo Banco Central, ao prazo de 90 
días, a juro"s simbólicos. A soma estabelecida é dividida 
proporcionalmente ao montante das reservas. Desse mo~ 
do, sem as delongas das operações do mercado aberto, 
nem o processo dos redescontos ou devolução dos depó~ 
sitos compulsórios, os bancos receberam disponibilida~ 
des, de maneira automática;~em poUCas- horas. Entretan~ 
to, não foram as empresas produtoras as beneficiárias da 
oferta de cinco bilhões de cruzeiros do Banco CentraL 
Os intermediários financeiros retiraram as disponibilida# 
des e as aplicaram na compra de títulos. Havia no merca~ 
do um título fortemente depreciado, por ser de subs~ 
criçãó compulsória: Obrigações da ELETROBRÁS: Sua 
aquisição maciça representaria -uma valorização segura e 
a venda, após valorizado, expressaria inVejável lucro. bs 
especuladores es-queceramMse de conciliar o longo perío~ 
do de maturação das Obrigações com o diminuto prazo 
das operações financeiras. 

O mau resultado do "refinanciamento compensa~ 
tório" não lhe retira o mérito da engenhOsidade e simpli~ 
cidade~ b provável que venha a ser utilizado em melhor 
oportunidade. 

Modificado o ambiente de restriç"ões sobre os efeitos 
inflacionários, decidíu o governo intervir no Cãiripo gera~ 
dor da inflação. Verifica~se-um declinio no aumento dos 
empréstimos das autoridades monetáriaS, em 1977 e 
1978 (Quadro IV), conjulgado com a diminuição ii.os 
acréscimos dos empréstimoS-dó -aaric-o do Brasil, inclusi~ 
ve os agrícolas (Quadro VIII). O _declínio da elevação 
dos preços responde prontamente a essa atitude (Qua~ 
dros V e VIII). Por outro lado, os mesmos Quadros mos~ 
tram o reflexo da expansão do crédito sobre a elevação 
dos preços. 

Presentemente,-o governo está empenhado em mino~ 
raro apelo às disponibilidades monetãrias para fi"nariciar 
a agricultura. Nesse propósito, adotou severo controle 
do orçamento centralizado, tendo conseguido, neste ano, 
um saldo de 110 bilhões de cruzeiros. Estâ supervisio­
nando o orçamento descentralizado que começou a ser 
deficitário em 1978, notidamente por causa do dese­
quilíbrio financeiro na Previdência SOcial. AcOmpanha 
os orçamentos das empresas estatais. Tenta impedir a 
elc:vação dos preços dos principais produtos, com a fina~ 
lidade de amainar a precipitã.ção da- alta dos preç-os, cuja 
influência é grande- nos- ajustamentos salãriais. É uma 
preocupação quanto à realimentação inflacionária. Nes~ 
se mesmo sentido, procura eliminai- da correção mone­
târia a subida de preços alheia à depreciação da moeda, 
como é o caso tfpico do aumento do preço do petróleo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Octãvio_ 
Gouveia de Bulhões, posso interrompê~Io? 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES- ~o­
de, claro! 

O SR. ROBERTO SATURNJNO - Não houve ne­
nhuma alteração contábil para saltar, assim, de dois pã.ra 
cento e tantos, de um ano para outro'! 

O SR. OCTÃVJO GOUVEIA DE BULHÕES- É de 
fato um sãlto enorme. Mas lembre-se do seguinte- isto 
aqui, muito baixinho para que ninguém nos ouça: as 
contas estão subindo, mas os fornecedores não estão re­
cebendo o pagamento. (Risos.) 

O esforço descrito é ingente e eficaz sob muitos aspec­
tos, notadamente no que diz respeito à disciplina e coor­
denação das despesas públicas. Ressalta~se, também, o· 
mérito de imprimir-se importância à agricultura, tão neM 
cessãria ao suprimerito de Produtos ã.o mercado-nacionàl 
e ao me_rcado internacional. As sugestões feitas anterior­
mente nesta exposição não se afastariam óas fl."nã1i(fades 
almejadas e trariam a vantagem de eliminar a inflação, 
embora ocorressem algumas dificUldad_es. 

Qualldo no irifcio, ao tratamento d"a instituiçãO- do 
Banco Central, fizemos referênda à subscrição de ações 

- -é-porque oexlto da política monetária inclui o reforço do 
capital próprio das empresas, 

Se os países des.envolvidos sentem falta do aumento do 
capital próprio das empresas e suprem a deficiência com 
a expansão do crédito que tende a ser inflacionária e no­
civa à solidez empresarial, com muito mais forte razão 
havemos nós, no Brasil, de lamentar a limitação do capi-
tal ã:Ci0i1-á"ri0. - -

Anos 

1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
t970 
t971 
t972 
1973 

-1974 
t975 
t976 
197.7 
t978 
1979 

QUADRO IX 
(Milhões de Cruzeiros) 

Subscricão de Proporções sobre 
Ações em Dinheiro o Total da 

Poupança 

454 39,4 
1.245 37;5 
1.789 - 38,4 
2.920 36,2 
4.782 35,3 
6.t20 24,7 
6.813 22,0 

17.053 32,9 
15.525 23,2. 

2t.237 21,7 
24.038 20,0 
36.290 15,4 
37.704 12,1 

-49.296 10,3 
74.788 10,5 
69.222 5,7 

Fonte: Boletim do Banco _Central, QUADRO I. 

"Vários fatos contribuem para o desinteresse na com­
pra de ações. O 1n1posto de renda grava mais o dividendo 
que o juro, Durante vários anos, -as empresas preferiram 
reter mais lucro para reinvestí-lo que distribuir dividen­
dos para induzir à compras de ações. Atualmente com a 
nova lei das sociedades anônimas é mais garantida a dis­
tribuição de dividendos. Os acionistas minoritários são 
mais respeitados. A lei, nesse último caso, admitiu um 
procedirii.ento que -é nefasto às empresas. Quando Um 
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acionista discorda do procedimento da empresa pode re­
querer uma íri.denízação pecuniãria. Essa facilidade tem 
dado lugar a pleitos que ti-aôuzcm indisfarçãvel chanta~ 
gem. Revista a faculdade de reclamar, a queixa deveria 
ser em relação aos acionistas majoritârios e não contra 
empresa, porque o encargo financeiro desta prejudica, 
indiretamente, os empregados e o governo. Mas o princi­
pal desestímulo à aplicação da poupança na subscrição 
de ações advém do imediatismo da lucratividade, desper­
tado pela inflação. Durante o surto inflacionário o inves~ 
tido r somente aceita operações de prazo curto e de remu­
neração a mais próxima possíveL 

"Num período inflacionário, a incerteza econômica 
afasta a poupança de empreendimentos de prazo longo. 
Tão agudo é o sentimento de liquidez que mesmo em 
operações de curto prazo existe a imposição da carta de 
recoriipra. 

"Sabendo o quanto é perigoso para um intermediário 
finaflceiro manter o comprOmisso de uma carta de Te­
compra, sugeri a supressão de tão drãstica exigência. 
Quem compra uma Letra do Tesouro de 30 dias de ven­
cimentos, se não puder esperar o resgaste, que suporte 
um pequeno desconto. e. o preço da liquidez. 
Responderam-me que a eliminação das cartas de recom­
prá poderia·acabar com o mercado aberto. O risc·o pas­
saria integralmente do "dealer" para o investidor em Le­
tras do Tesouro e outros títulos de curto prazo. O Banco 
Central poderia vir a ter grandes dificuldades para fazer 
política monetãria. 

"Não me parece plausível a resposta. Conjugar a ren­
tabilidade com a plena liquidez é proporcionar uma van­
tagC-m excessiva e contraria à aplicação das disponibili­
dades em_outr_.as operações. E, em última análise, abofiar 
juros ao dinheiro. Além disso, retira~se o risco do investi­
dor, transferindo~o ao intermediário, agravando sua si­
tuação. Os títulos mantidos em carteira já são bastantes 
arriscadas.. Qualquer elevação da taxa de juros deprecia 
os títulos alltigos, assim como os valoriza uma baixa da 
taxa de juros. Esse o motivo de presenciarmos tão acen~ 
toadas perdas e tão grandes lucros aos que operam no 
mercado aberto. Não cabe criticáMlos, porque represen­
tam as desvantagens ou as vantageris do ofício. N[o de­
vemos~ porém, agravar seus riscos, nem devemos subor~ 
dinar a orientação da política do Banco Central às reper~ 
cursões favoráveis oil desfavoráveis aos interffiedíários 
financeiros. 

"Se eliminarmos qualquer risco e ainda oferecermos 
taxas atrativàS de juro, a poupança há de convergir para 
o mercado monetário, deixando de lado o mercado acio­
nário. Obviamente- a intensidade de oferta de Letras, su­
bordinada à elevada taxa de juros, aliada à preocupação 

----de garantir plena liquidez, é válida se o governo precisar 
absorver grande quantidade de cruzeiros. Ora, se existe 
yolumosa quantidade de cruzeiros disponível no merca~ 
do é porque persiste uma fonte originária de expansão 
monetária. O que nos cumpre, pois, é extinguir essa íonM 
te_ e não tentarmos absorver as disponibilidades injetadas 
nO mercado. 

"O mercado aberto é necessário, comO necessários São 
os depósitos compulsórios dos bancos comerciais. Ope­
ram _c_pmo válvulas de controle de excessos esporádicos, 
não, párérii, como abservadores de inundações perenes. 

"No propósito de conseguir canalizar alguma pou~ 
pança para a subscrição de ações, de modo a fortalecer o 
capital das empresas, surgia a idéia do incentivo fiscal. A 
renda aplicada em fundos de investimento instituições 
que subscrevem ações - é dedutível do imposto. 

"Existem críticas quanto à rentabilidade dessas insti­
tuições_,_ O principãl motivo da diminuta rentabilidade 
reside na devolução das quotas _adquiridas. A margem 
entre as quotas vendidas e as quotas resgatadas tende a 
ser importante, não obstante o prazo que a lei impõe em 
favor dos fundos fiscais. 



3958 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

QUADRO X 
(Milhões de CruzeiroS) 

. Fluxo de Quotas Aplicações em Bolsa 
ANOS Subscrições 

Quotas Resgastes Cóinpras Vendas 

1974 77 o 26 13 17 
1975 835 66 512 141 69 
1976 U87 194 1.669 747 321 
1977 2.581 482 2.736 1.471 651 
1978 2.549 827 3.191 2.593 975 
1979 5.863 1.110 5.187 2.633 1.596 

Fonte: Boletim do Banco Central, julho de 1980,_p. 140. 

"A finalidade precípua da criação dos fundos fiscais 
teve por princípio a Subscrição de ações. Ao subscrever 
:acões, a instituição supre recursos às emp'resas. ~ a ma~ 
neira de financiar investimentos indispensáveis ao au­
mento de produção, à melhoria da produtividade ao 
maior emprego de bens e serviços. A compra de ações fa­
vorece a Iiquidez das ações, mas, de modo algum, contri­
bui, diretamente, para o acréscimO da renda nacionaL 
Indiretamente, há uma contribuição. Desde que haja 
bastante liquidez no mercado secundário, existe estímulo 
para a subscrição de ações no mercado primário. Os fun­
dos fiscaiS têm atuado de_ modo a melhorar as condições 
da bolsa. A liquidez é mais pronunciada e a violência das 
especulações torna-se mais controlada. De qualquer 
modo é de se esperar que daqui por diante aumente a 
parcela das subscrições e diminua a participação na bol­
sa. 

"Tenho a impressão da ocorrência de um equívoco ao 
instituir-se o fundo de investiiilento. Os engenhosos in­
ventores atribuíram simultaneamente à mesma organi­
zação duas capacidades antagônicas: a de investir e a de 
assegurar liquidez. Quem adquire quotas de um fundo 
está adquirindo ações de várias empresas, embora o faça 
in-diretamente e sob orientação alheia. Ora, nínguém ad­
mite que um acionista deseJosO de liquidez exija da ein­
presa a compra de ações. Se desiste do investimentO e 
prefere um patrimônio líquido, trata de obtê-lo no mer­
cado mediante a venda de títulos. 

"Em resumo: as ·quotas dos fundos de investimento 
em lugar de serem resgatáveis deveriam ser transacionâ­
veis no mercado tal como as ações. Se modalidades_ de_ 
pagamento ao credor (empréstimo ou depósito a prazo) 
dispõem de certificados para atender à liquidação pre­
matura, por que no caso de investimento em capital aCio­
nário a liquidez há de repousar no resgate da quota? A 
meu ver é exigência contrária à firmeza e à rentabilidade 
dos fundos de investimento. Constitui SériO-obstáculO_a 
uma instituição capaz de imprimir g'rande impulso ao ca­
pital acionário. 

"Quem deixa de pagar imposto para aplicar a s_oma 
em um fundo de investimento há de mantê-la indisponí- -
vel. O contribuinte adquire uma fonte de renda e de 
modo algum um capital disponível. De fato, é importãri- -
te o resgate, principalmente nos casos dos fundos fiscais. 
O Estado deixa de auferir _o imposto no propósito de que 
a soma renunciada pelo Tesouro seja aplicada e reaplica­
da em investimentos no curso do tempo. Não cabe resti­
tuição alguma. O contribuinte mantém uma fonte de 
renda e a seus herdeiros deixa como herança um fluxo de 
renda. O quotista não_ possui um capital disponível nem 
'cede aos herdeiros uma disporiibilidade dr; capital. Man­
têm e deixa de herança uma renda sobre a qual incide o 
imposto. O Estado renuncia ao recebimento do imposto 
no ano da concessão do incentivo fiscâl para, -posterior:-

mente_, auferir o imposto que incidirá sobre a renda gera­
da pelos investimentos realizadOS pelos fundos fiscais. A 
quota adquirida pelo contribuinte decorrente da isenção 
concedida pelo Tesouro redunda mais tarde em base tri­
butária parã s~cessivas arrecadações de receita fiscal. 

"O desequilíbrio do balanço de pagamentos -nos preo­
cupa porque seu atendimento vem sendo realizado por 
meio de assustadora acumulação de dívidas. Estão in­
quietos os devedo_res brasÚ~iros e os credO~es estrangei­
ros. 

"O Governo dosa as importações e acelera as expor­
tações~ A obtenção de urna exportação de v_iriíe bilhões 
de dólares, prevista pelo governo para 1980, e confirma­
da pelos fatos, merece menção especial. A taxa de câm-. 
bio adequada faz parte do êxito obtido. Mas havemos de 
convir que não podemos nos contentar com repetidas de­
preciações de nossa moeda. Cumpre um graride esforço 
de nossa parte em preservar o valor interno do cruzeiro 
de modo a evitar que os cruzeiros recebidos através das 
exportações revelem decrescente poder aquisitivo no cus­
teio da produção. A taxa cadente de câmbio é um ele­
mento de realimentação inflacionária, inevitável se ca­
dente for o valor interno da moeda. Se o valor interno da 
moeda se m~ntiver estável, a taxa de câmbio pode pro­
porcionar urna vantagem de competição sem prejudicar 
o poder aquisitivo no interior do pafs, reforçando, assim, 
a capacidade de concorrer no mercado externo e de bem 
servir ao mercado interno. 

"E de salientar-se outro aspecto revelador de extraor­
dinária importância da estabilidade monetária. 

"Se houver um clima de estabilidade, após a violenta 
alta do preço· do petróleo, os pfodutos de nossa biomas­
sa estarão em condições de oferecer franca utilização. O 
Brasil é o único país que conta com alguma tradição e 
vislumbra razoável perspectiva de progresso no·uso do 
álcool, da madeira, do carvão de madeiras, de óleos ve­
getais, em substituição ao combustível de origem petrolí­
fera. Ainda que os substitutos sejam economicamente 
pobres, o processo de substituição significa socialmente 
uma grande riqueza, por tratar-se de produção realizável 
em toda a extensão do território nacional. Há descentra~ 
lização e multiplicidade de fontes produtoras:Não existe 
concentração de renda. A economia rural passa a 
integrar~se com a economia urbana. A população é reti­
da no interior. Desaparecem os fluxos pOpulaCionais 
para os centros urbanos. 

"Tão pronto o esquema das substituições põssa ser as­
sentado, sem embaraçosas restrições governainentais, a 
confiança dos brasileiros se intensificará e se consolidará 
a confiança do mundo no Brasil. O montante das dívidas 
deixará de ser uma preocupação para os devedores e 
para os credores." (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Concedo 
· a palavra à professora Maria da Conceição -Tavares. _ 
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A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES- Fa­
larei apenas cinco minutos. Parece incrível, mas vou con­
seguir . 
. _ Quero destacar só quatro coisas das exposições do Dr . 
BUlhões e do Dr. Bulhões Pedreira. Começarei pelo Dr. 
Bulftões- Pedreira, que sendo um jurista, demonstrou 
grande capacidade de síntese, até chegar ao problema da 
iliquidez financeira; sobre esta questão, ele falou meia 

~ .hQ.t:a, com dificuldade de atacar o ponto dQ, "hospital fi-
_nanceiro". (Risos)._ Mas, não concordo com tudo o que 
ele disse; a Q.nica exceção é que sou menos otimista ares­
peito de capacidade de legislar e, depois, a economia ca­
pitalista brasileira, cumprir. O que ocorreu foi o seguin­
te: as leis foram feitas, eram leis aparentemente razoá­
veis, que estabeleceram uma especialização no sistema fi­
~a'?:ceiro, mas foi uma certa ingenuidade imaginar que os 
bancos de investimentos pudessem ser criados sem a con­
trapartida das poupadoras institucionais. Acho impossí­
vel, através das distribuidoras, captar para o mercado de 
valores. O fato é que, quando _o Dr. Delfim assumiu; o 
sistema bancário brasileiro fez prevalecer a conglome­
ração tornando a especialização inexistente. 

Mas, isso foi seguindo, através de diversos percalços 
- primeiro inventaram a bolsa, depois o open e assim 
por diante - e acabou resultando na constituição de 
uma modalidade de conglomerado financeiro em que um 
dos departamentos funciona como instituição bancadora 
de títulos. 

Tudo o que o governo inventava - e a. "imaginação 
criadora" deste país em matéria financeira e monetária 
eri desvairada - contribuiu para isso. (A década de 70 
vai ficar na história não tanto pelo milagre econômico e 
sua subseqUente desaceleração, mas por sua imaginação 
desvairada na criação de instrumentos financeiros e de 
formas de dinheiro ... ). 

O resultado é que se tornou impossível fazer política 
monetária: os problemas da mudança de status patrimo~ 
nial dos grandes capitais ficttcios e da liquidez intrafi­
nanceira e intrabancária são de tal ordem que, realmente 
nenhum banco ce;ntral, mesmo que fosse um banco cen­
tral correto, teria a mínima possibilidade de controlar o 
atual mercado financeiro. 

Do jeito--que está não se pode pensar em desmontar a 
conglomeração de uma hora para outra; devemos pensar 
numa nova reforma para o sistema finãnceiro mesmo sa­
bendo de suas dificuldades. 

Quanto ao que foi dito sobre o problema da responsa­
bilidade Qa:_ separação da moeda, da função monetária, 
da função creditícia do governo, da função fiscal, estou 
inteiramente de acordo, até porque o grau de ilegitimida­
de nesse manejo foi um reflexo perfeito do que foi o 
perfodo -todo d,;:: __ "fechamento" da década de _70. Acho 
qu-e ê uma demonstração do grau de autoritarismo a que 
chegamos. 

Este congresso tem a obrigação moral de, nesta Co­
missão de Inquérito, mais do que avaliar os famosos es­
cândalos e as loucuras do Dr. Mário Henrique que não 
são o mais importante,-reconhecer que este sistema insti­
tucional força a especulação, força a corrupção, força a 
iri'esporisabilídade e converte os técnic_os em pessoas 
acuadas, inseguras que não sabem se devem socorrer o 
mercado ou não; convertem todo o manejo da coisa 
pública em algo tOtalmente arbitrário, em que de um dia 
para o outro se mudam as regras do jogo, e todo mundo 
fica absolutamente paralisado. Além das tendências à 
crise, que já são inerentes ao sistema nacional e mundial, 
temos embutido um mecanismo de risco institucional ex­
tremamente deletério. 

Respeito muito o meu mestre, Dr. Bulhões; ê uma pes­
soa de elevadas qualidades morais. Devo-lhe a grande li­
berdade acadêmica de que sempre desfrutei, ainda que, 
as vezes, tenhamos interpretações diferentes sobre o que 
ocorreu. O que me espanta, dado que ele sempre se preo­
cupou muito com a poupança, foi que os dados que mos­
trou revelam que, apesar da desordem monetária, apesar 
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do caos fmanceiro (ou, talvez, em parte por isso), a taxa 
de poupança resistiu porque ela é a outra face da taxa de 
invç.stimento. Como houve uma- forte- onda de acliffiu­
laçã.o de capital, ainda que p-or mecãnismos totalmente 
absurdos, gerou~se o montante da poupança necessária 
para. financiar o invesTimento. Ê pi-ovâVel que isso não 
ocorra agora tanto porque as oportunidades de investi­
mento não estão visíveis, quanto porque o ajuste de setor 
econômico requer institUições financeíras m'ais ffnàs, 
mais cuidadosas, uma separação clara do que é gasto fis­
cal do governo, crédito público, crédito privado. Nãci 
concordo com o Dr. Bulhões de que tenha sido o crédito 
ao custeio, ou crédito comercial, normal a causa da in~ 
fiação. Acho que a causa da inflação foi a má gestão fi~ 
nanceira do conjunto das entidades públicas, agravarldO 
os (ocos de oferta e os focos de custos que o mercado in~ 
ternacional criou. 

Acho, demais, que o próprio sisti::ma finari.ceirO gera 
endogenamente pressões inflacionÚias fofa do controle 
das autoridades monetárias. Por isso é que é urgente 
para enfrentar os problemas dos financiamentOs novos 
que vão se pôr para: combater a inflãçào, que haja aquela 
separação, sob pena dos operadores do mercado, por um 
lado, e por outro, os próprios gestores da política mone­
tária, arrumarem uma confusão adicional. Cada vez que 
o Governo tenta enxugar a liquidez, ele estimula no inte~ 
rior do sistema um conjunto de bancadoras que tem po· 
der de determinar os tetos das taxas de juros e os tetos de 
liquidez real do sistema, como vem ocorrendo nestes úl~ 
timos anos. 

Os tetos de taxas de juros são selvagemente altos e a 
política de crédito, restritiva, para controlar a inflação: o 
resultado é que a taxa de juros no mercado se eleva con­
tinuamente já que a ajuda entre as vãriaS formas de di­
nheiro e a própria contabilidade das empresas fiei imã· 
nejâvel; ninguém tem a menor idéia do que está dando 
lucros e o que está dando prejuízo. 

Os contratos são- feitos erri formas riioiletârias certa­
mente diferantes: UPC, ORTN, LTN, cláusulas salariais 
etc. 

Desse ponto de vista, teremos que fã.zer uma reform·a 
queiramos ou não. 

Se pudéssemos ir imagínando formaS de transição que 
evitem uma ruína maior do sistema, seria ideal. Acho 
que sobre isso não pode haver dúvid8., independente de 
que as pessoas sejam, monetaristas ou não. Não estou, 
aqui discutindo se a correção monetária é que gera in­
flação; não estou discutindO a "teoria da inflação. · 

Estou discutindo a execução financeira e a impossibili­
dade de saber o que é dinheiro, o que é crédito, e o que e 
ex~ção fiscal e patrimoniãl do goVerno. A confusão de 
tudo isto fai com que a cof!Eçãõ monetária seja terrivel­
mente ativa e ao mesmo tempo fiquC a reboque, operart~ 
do assim de forma particularmente perversa. 

Outra coisa fantástica é a seiuinti: acho que a razãO­
histórica pela qual ninguém se opõe a que a caixa do 
Banco do Brasil e do Tesouro seja única é que esse é o 
mecanismo pelo qual, quando se expande a favor do te-­
souro, expande-se a favor do setor privado. Infelizmente 
os responsáveis pela política monetãria julgam que, 
quando se contrai a Iiquidez do setor privado, vai se con­
seguir transferir recurso a favor de setor públicÓ o que 
não conseguem. O que é fantástico é que cada vei"C1ue o 
governo quiser dar subsídio, corretos, diretos, cada vez 
que ele quiser dar príoridade a uma atividade, estará ex­
pandindo a circulação financeira geral da economia e ali­
mentando necessariamente a especulação patrimonial, 
especulação de ativos financeiros, e "espeCulação mone­
tária. 

Ou seja os sucessivos governos, des.de 1971, têm proce­
dido a um agravamento da especulação, devido à ausên­
cia do princípio do rísco,jâ que ósjuroS são gàrahtidos. 

Não há quem possa fazer política financeira e mone­
tária nestas condições. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sustento que se este ano o orçamento d-a República for 
-mais controlado, como tudo indica que vai ser, ele pode 
ficar perfeitamente executado e dar margem ao mesmo 
caos financeiro e monetário. 

E isto não vai favorecer absolutamente em nada, à re­
tomada do desenvolvimento a longo prazo e, muito me­
nos, vai favorecer a possibilidade interna de crédito e fi­
nanceiro, cujos tetos tanto para as empresas públicas, 
quanto para o setor _privado de bens decapita~ e-Para o 
setor energético não são compatíveis com esse funciona­
mento do sistema financeiro. Tudo converge no proble­
ma da liquidez, tudo é convertido em ativ<? líq1:1ido a1:1to-:_ 
_maticamente e com isto é impossível ~ar crédito a longo 
prazo e orientado para setores prioritários. NãO~J_emos 
instrumentos de crédito para financiar os projetos de in­
vestimento. 

Não é que não tenhamos poupança - poupança te­
mos porque a taxa de investimento está alta - não te­
mos é instrumentos de crédito corretos para finanCiar o 
pacote- de projetos de investimentos que este País vai ter 
que fazer para converter a sua estrutura energética, a sua 
estrutura de transporte, a sua estrutura industrial e a sua 
estrutura agrícola. Temos que inventar instrumentos de 
créditos novos~ especializados. Se o Banco do Brasil é 

·Banco- Agrícola, ôtimo: Banco AgríCola estatal nãá-é 
nada çie outro mundo, que fique como Banco Agrícola. 
Se o BNDE vai financiar A, B ou C decidam, pois não da 
fõnna q-ue está; o Banco Central se converteu num caos 
absoluto a que, na verdade, todos os empresários do se-

~- tor público e privado, estão submetidos. 
As autoridades monetárias ficam, por um lado aflitas 

com i caixa do Tesouro e por outro, pressionados Por 
interesses reais. Fica todo mundo com ar de quem está 
defendendo a Nação quando, na verdade estão, sem que­
rer prejudicando a Nação. Não têm culpa nenhuma, _n_ãO 
sabem m_ais para quem estão emitindo o dinheiio. Esta é 
a situação. 
--~t_Ou convenCida que, afora as dificuldades exterQas e 
nisto estou de acordo com Dr, Bulhões - a grave difi­
culdaae, agora, -é Como ter um sistema-de crédito interno · 
que não resulte numa especulação financeira e monetária· 
desenfreada nos famosos mercados internos_ de dinheiro 
e nos mercados de aplicaçõ_es, ao mesmo tempo -dando 
lugar a um espectro de taxas de dinheiro e unidades de 
conta, em que nenhuma empresa, honestamente, pode 
saber se está tendo lucro ou prejuízo. Esta é a situaçãO ila­
qual estamos, lamento dizer. 

Tenho a impressão, Dr. Bulhões, que sobre isso não 
há discordância. O Sr. concorda _em que não é possível 
continuar com esta contabilidade alucinada, onde nin­
gUém mais sabe se está tendÓ lucro ou não.-

Até porque as pessoas acham que estão tendo lucro 
porque têm alguns ganhos contábeis, fictícios, Piitririi.O­
niaiS, e-tiinguém está preocupado com a estrutura do in­
vestimento que é necessária nos próxiffios Cinco ãrioS, 
nem- Córiii::i"Vai firianciá-la. Financiar a estrutura de inves­
timentos com a caixa do Tesouro parece-me i..lm absurdo 
Sem tamanho. Acho que falei pouco, mas o necessário. 

O SR- OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHÕES­
Estou de acordo, mas não com a veemência. (Palmas 

Prolongadas ... ) 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES.:._O 
Sr. nunca esteve de acordo com a minha veemência, mas 
sempre a_ tolerou_. __ _9utros ~ toleram __ 1:11enos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- O Dr. José Luiz 
Bulhões Pedreira nos deu uma análise, um diagnóstico 
ri::alnlente muito intereSsante sobre a administração do 
sistema e as deficiências resultantes das deformações em 
relação à idéia original. Acho que o principal resultado 

- ·qo {uncioo_~m~nto___Msta comissão seria se pudéssemos 
traduzir um pouco mais anuas idéias, em termos de pro­
p-osições de alteração legislativa, mesmo diante do clima 
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de frustração e desalento, que é dominante hoje no Con~ 
gresso N acionai e resulta da falta de prerrogativas para 
que se ~et!-_ha iniciativa em propor legislação dessa natu­
reza. Mas, na medida em que essa Comissão apreseitte, 
como resultado dos seus trabalhos, algumas propostas 
bem fundamentadas, e a imprensa vá noticiando, tenho a 
impressão que se formará uma corrente de opinião 
pública, uma pressão no sentido de que o Poder Executi­
vo atenda essas_ propostas. Nesse sentido, pediria ao Dr. 
Bulhões Pedreira, ao Professor Bulhões _e à_ Professora 
ConceiçãO; _que nos· ajudassem nesse trabalho, encami­
nhando ou um desenvolvimento das idéias que o Dr. Bu­
lhões Pedreira nos indicou ou mesmo outras sugestões. 

Efetivam~nte, acho que há u_m consenso_ de q_ue falta 
política monetária, que as entidades que têm a seU encar­
go traçar e executar esta política então muito deficientes 
quanto à sua própria institucionalização e à definição 
dos seus papéis. Pelo menos, seria da nossa responsabili~ 
da(fe chamar a atenção para a necessidâde de correções 
nesse sentido. Para o citado ~ importante que esta Co­
missão reforce algo já existente, que ~ u~a_ consciência 
nacional de que não é possível qu.e se repitam esses es­
pasm-os no sistema financeiro, que âeram origem a ope­
rações absolutainente inusitadas, ainda que justificadas, 

_sob o ponto de __ vista de evitar crises, ou mesmo o desmo­
ronamento de todo sistema financeiro. Porque afin'al de 
contas sabe_~os que tudo isso resultou em que, de 74 a 
78 ou 79, o Estado, a Nação, bancasse todas as ope­
rações circulares que significavam transferência de recur­
sos públicos para dívidas de operadores do sistema fi­
nanceiro. Enquanto o Estado tomava recursos sempre 
caros, com correção monetária, juros positivos, etc., aca­
bava reinjetando esses recursos a juros negativos, para 
evitar desastres. Isso se repetiu vârias vezes e, ao que pa­
r_ece, ainda este ano. Esta é< a_ primeira indagação q~e eu 
faria· aos nobres depoente.s, se algum deles tem infor­
mação do que ocorreu ne_sta circulação da dívida, quan­
_dQ se transformou a massa de LTNsem ORTNs. Parece­
me que a história novamente se repeti_u, ~inda que 3:s au­
toridades tenham procurado satisfazer a opinião pública 
com a introdução de alguns aperfeiçoamentos como o 
sistema de liqüidações e outras regras um pouco mais 
rígidas na fiscalização. 

1\. SR•MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Te­
nho informações de que ocorreu, mas conheço muito 
mal os detalhes. É claro que ocorreu, mas as coisas mu­
daram. O Ministro resolveu mudar a correção da divida, 
porque o serviço da dívida estava girando muito rápido. 

_E. af, ocorreram duas coisas: r_ecompra das ORTNs, ou­
tra vez, não s~ como foram as compras, tenho que per­
guntar, e a conversão em cart~ira das grandes locadoras 
em ORTNs. Com cláusUla de correção cambial que es­
quec~r~m de tirar, Ning~ém tinha usado a cláusula de 
correção cambial, porque isso é uma coisa que vem do 
tempo da antiga reforma- e que ficou lá esquecida. 

O pessoal esqueceu que hâ essas coisas. Mas os opera­
dores não esquecem, são gente atenta. Então mudou, 
r~~~ente, o pe~fil ~a dívida por causa disso e, agora, se 
hOuver uma aceleraÇão de mini ou máxima, ou cjue o va­
lha, não sei o que vai dar, ou seja, a estrutura passiva e 
ativa das locadoras estavam muito estranha. Não se tra­
ta- de n_~nhl:lma filicatfua, é sempre assim; nãO--se trata- de 
nenhuma operação deliberativa. Mas, trata-se da prática 
de uma transferência violenta de recursos. Mormente 
agora que, -mUdOu a política radicalmCnte, então não se 
tem a menor idéici. do que vai ocorrer. Sei que as carteiras 
estão basicamente na ôRtN cOm. correção monetária. 
Sei, inclusive, que eles fazem a 63, com cláusulas de cor­
reção, tomam recursos e as empresas, com saldo líquido 
e superavitârios, aplicam também a ORTN com cláusula 
de.c.orreção cambial. Como parece que vai mudar a polí­
tica, pelo menos foi o que o Ministro disse, não se sabe o 
que vai oc9rrer. Mas que mudou a estrutura de porta-
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fólio das empresas, mudou radicalmente. Provalvelmen­
te, no movimen_to seguinte, c-om a última mudança de 
política, e com a mudança de estrutura para a ORTN, 
outra vez, se eles começarem a encher as carteiras_ com 
letras, sem soltar as ORTNs, de imediato, vão ter um 
problema de liquidez sériO". o·govefnOn-ovanú~-nte vai ter 
que ir em socorro da Hquidez das instituições, vai-se fa­
zer uma mudança de operações ativas e Passivas violen­
tas no interior do sistema financeiro. Outra vez vamos 
ter mudança da taxa de juros, da estrutura dos papéis, 
com ganhos líquidos patrimoniais -para o sistema -fimih~ 
ceiro pdVido e com perda de recursos líquidos do TesoQ-__ 
ro. 

Vejamos se não é pal-a dar nervoso. Curiosamente, a 
taxa de juros está mudando, quando eles estão estocados_ 
em ORTN, estão desestocados em letras e vão-se es__to_c_ªL_ 
em letras. Com taxa de juros alta, portanto um valor no-.:. 
minai de papel baixo,-vão estocar em letras, com um de­
ságio fortíssimo, com paP-Eís -desvalorizados. Se depois 
eu solto todas as taxas_ de juroS e mY.dQ a estrutqra de 
porta-fólio deles vai dar uma ·corrida especulativa nos 
papéis, de novo, e quem vai pagar vai ser a cOTttã ffiotie: 
târia do Orçamento. É por isso qu-e eu disse: u sujeito me 
põe letra a pretexto de cobrir u·m subSídio do Banco do 
Brasil, o que é u"m absurdo, muda a estrutura ativa e pas­
siva das locadoras e depois vãi recomprar-:- E af vai re­
comprar bonitinho não é? E, novamente, opera-se uma 
transferência. 

Se essa polítiCa de mudança, que agora foi anunciada, 
mudar as despesas, o que fatalmente vai ocorrer, e o pes­
soal desestocar as ORTNs, e estocar as letras, quando 
chegar a hora da liqu[dação, teremos o mesmo mecanis­
mo de transferência~ Isto signifiCa que -você g'anha quan­
do o Tesouro vende com deságicdorlíssimO, vo_c~-com­
pra um papel desvalorizado e, depois, na outra volta, o 
Tesouro compra. E aí se faz uma transferência. Quer di,: 
zer, automaticamente, vai ocorrer, de novo, como já 
ocorreu em três ou quatro movimentos cíclicos, só que, 
desta vez às avessas, quer dizer, a taxa de juros está bai­
xo, estão puxando, então está mudando a estrutura da 
ORTN pela L TN outra vez (quando, na verdade, foi an­
tes, argumentado que as letras não eram um bom papel). 

Não sou_ operadora de mercado, mas raciocin-ando em 
termos econômicos lógicos, penso que isso o que vai 
ocorrer. Ou, então, só perguntando aos operadores 
como é que eles realmente estão sentido o mercado. Ou­
vindo três ou quatro pessoas das investidoras, o que se 
conclui é isto: a posição vai ser trocada de novo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO ~Gostaria de ter 
do MinistrO Octávio Bulhões, uma opinião a respeito 
desse __ nosso mercado aberto. A gente aprende a ouvir 
que o mercado aberto deve ser, teoricamente, um instru­
mento de política monetária do governo para atender às 
sazonalidades da economia, a própria arrecadação é 
atender as flutuações da dfvida externa. Mas acho que a 
impressão que domina a todos é que isto, no Brasil, vi­
rou um monstro in_controlável. Quer d_izer, ao iriVés de 
ser um instrumento do governo, da autoridade mone­
tária, a autoridade passou a ser quase que escrava, um 
instrumento desse própriõ monstro ·que ganhou um di­
namismo próprio- e excedeu tudo o que se devia_ pensar. 
Essa é a sensação que a gente tem. E particularmente no 
caso do mercado aberto, a questão dessas cartas de re­
compra, isso é realmente um mecanism_o usual em oUtros 
países, e em que condições, ou esta prática gã.nhou no 
Brasil um uso assim exorbitante. Gostaria de ouvir o sr. 
Ministro sobre essas questões. 

O SR. OCTÁVIO GOí.JYEIA DE BULHÕES- Na 
exposição que' flz hoje de manhã, mencionei a relação da 
colocação de títulos no mercadp, em combinação com a 
entrada de recursos do exterior. Estes não podem ser 
controlados pelo governo; seu ingresso depende da con-

fiança que os investidores estrangeiros têm no País, de­
pendem da atividade bancária do País, solicitamos em­
préstimo no exterior, e não há governo, naturalmente, 
que dificulte essa entrada de recursos vindos de fora, 
Acontece que eSses recursos são em divisaS~ em moeda 
e.SfrafiSCfra;e elas se convertem em cruzeiro-s. O aumento 
de cruzerros traz um certo afluxQ involuntário à-s autori­
dades monetârias. O instsu_mento do mercado aberto é, 
pOr excelência, uma maneira de absorver esses recursos 
excedentes, e o Banco Central vende letras do Tesouro, 
ciuê são letras plenamente aceitáveis, reconhecendo o ex­
cedente -de--cruzeiros. Portanto, Vejo muito bem _cpmbi­
nado o denominado mercado aberto com a entrada de 

- Iecursos do exterior. Por outro lado, quando involunta-
riamente, e é muito natural qUe--seJa ã.Ssíin;-as- atiforida-

. des monetárias cometem engano, não calculando direito 
a expansão de crédito, a expansão dos meios de paga­
mento é necessário que de uma maneira indireta, corri­
Jarri através do mercado aberto, vendendo títulos se hou­
v.e excesso de expansão, ou comprando títulos se houve 
excesso de retração. 

~~ora,_ o que não me parece certo é que -o -governo 
rriafttenha uma fonte perene de expansão monetâiia e ao 
mesmo tempo pretenda corrigi-la, através do mercado 
aberto, porque dessa maneira as somas que têm que ser 
aféfãdas são muito granO-es, e a taxa de juros pode au­
mentar consideravelmente; sem haver relação alguma 
nesta modificação dã taxa de juros com o resto da. atívi­
dade econômica do País. Essa prática pode trazer trans­
torno em rélação aos planos de investiinentos, e- tem re­
percussão, também, sobre o capital de giro. 

Quanto a questão da carta de recompra, essa eu con­
fesso que não entendo direito. -A carta de reCompfa é 
uma espécie de garantia dada a um investidor, que a 
qualquer- momento pOde retirar a sua soma--investida, 
sem sofrer desâgio al&um no titUlo que adquiriu. Aí exis­
te, então, uma confluência perniciosa de liquid"ez com 
rentabilidade. Se o investidor quer rentabilidade, ele tem 
que abrir mão um pouco da liquidez. Se quer liquidez, 
tem que abrir mão da rentabilidade. Querer as duas coi­
sas ao mesmo tempo é o que não parece acertado, Ago­
ra, se a palavra e a expressão carta de recompra se pren­
~~- a operações de muito curto prazo, o o~·er nigth, em 
que o Banco empresta a outro, baseado em títulos ou 
mesma que particulares façam estes empréstimos, evitan­
do que um banco, que esteja em dificuldades na Câmara 
de Compensação, procure o redesconto e apele para o 
mercado financeiro, até et.i admito que haja carta de re­
compra, embora a denominação não seja -muitõ- apro­
priada. Mas eu desconfio que a carta de recompra é dada 
como uma gã.r'antía absoluta de liqU.idez e rentabilidade. 
Não sei se respondi a sua pergunta. 

- O SR. ROBERTO SATlJRNINO- Respondeu-sim 
e foi muito Objetivo. Agora, o Senhor acredita que qual­
quer restrição ou proibição que se viesse a introduzir 
nesse mecanismo iria, nessa altura, produzir algum des­
moronamento? 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES -
Não, não produz desmoronamento, porque ninguém 
obedece. (RisosfContinuam as cartas-de recompra da 
mesma maneira e a inflação é a única maneira de acabar 
com isso, e como, na verdade, a inflação traz um tal de­
sassossego para as pessoas com a perda de recursos dis­
poníveis, que, na verdãde, podemos ser contra a carta de 
recompra. Mas, na atual situação, de uma taxa de in­
flação de 100%, isso é inevitâvel. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não hâ um pou­
co, também, de causa ação circular? Quer dizer, a espe­
culação é fruto da inflaçãO e a iriflação, também, é fruto 
da especulação. Como vamos acabar com isso af? 

o SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES 
_Acabando com a inflação. (Risos). 

Se tem b(O de 1983 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agora, se um 
dos vetores que está impulsionando essa inflação ... 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES -
NãO, não ex_iste isso._ Por isso que eu acho que devemos 
todOs ter coragem e a inflação, de fato, não pode termi­
nar só em mãos do Governo. É preciso que a -opinião 
pública aceite a eliminação da inflação; é_ preciso que os 
políticos aceiterri a- eHminaçãÕ da in-flação. A inflação 
atingiu a um ponto em que as autoridades monetárias, 
por si" só, não podem acabãr com ela. Mas a receita que 
eu dei- e que ninguém leva a sério- é uma receita que 
a6al)a cO-m a inflação sem grandes problemas, sem reces­
são. Tenho vergonha de estar repetindo essa receita, mas 
ela existe e ê exeqüível. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ministro, é que 
a gente fica sempre perguntando: será que há uma desa­
gregação tão grande das nossas autoridades? Por que as 
nossas autoridades são tão permissivas em termos de ex­
pansão de crédito. Será que haveria uma liberdade total 
em aplica~ essa receita que V. Ex• citou? 

O SR. OCTÃVIO GOUVEIA DE BULH0ES- Vou 
dar uma receita que eu, por acaso, trouxe aqui. Quando 
as coisas se complicam muito, eu recorro à mentalidade 
japonesa. Numa entrevista de um economista japonês, 
ele disse o seguinte: 

· ''A sociedade japonesa é homogênea e o povo ja­
ponês tem grande inclinação à cooperação de uns 
-com os outros. O governo e a indústria no Japão 
trabalham muito em cooperação e em entendimen­
to. As relações são estreitas. Por seu turno, os ope­
rários- trã.balham em estrita cooperação com os em­
presários. De modo que, dentro desse clima de coo­
peração e mútuo entendimento, é fácil tomar medi­
das, inclusive aquelas de combate à inflação." 

De modo que, no nosso caso, por exemplo, não temos 
inflação propriamente devida a grandes investimentos, 
porque eles foram cortados. Os investimentos empresa­
riais diminuíram por causa da difiCuldade de impor­
tação. A_limitação da importação é muito mais perigosa 
à recessão do que as próprias medidas relacionadas com 
a restrição de cr'edito. 

Por outro lado, se diminuirmos as grandes somas que 
utilizamos no crédito agrícola, pode parecer que dimi­
nuindo esse crédito, diminuindo a assistência à agricultu­
ra, sob a forma de çrédito, vamos dimimür a produção 
agrícola. Na verdade, a produção agrícola depende de 
crédito, mas não precisa ser subsidiada. Ela depende 
muito de crédito, não h~_ dúvida, mas não precisa ser 
subsidiada. Hoje o que nós fazemos é subsidiar o crédito 
com expansão monetária. Então, o crédito mantém-se 
em nível relativamente baixo, mas todos os demais insu­
mos sobem substancialmente. E no fim o agricultor per­
de_ mais do que se pagasse um pouco mais de financia­
mento, de acordo com o mercado, se os insumos se man­
tivessem e~táveis. E o governo, ito próposito de não am­
pliar muito os recursos monetÚios; procura os recursos 
não monetârios, que são os saldos dos orçamentos, os 
imposto sobre operações financeiras, as letras do Tesou­
ro, a receita das vendas de títulos. Ora, se todas essas so~ 
mas fossem aplicadas em investimentos e não no consu­
mo, daria muito mais resultado, manteria muito mais o 
crescimento do produto nacional e não _teríamos in­
flação. 

Teríamos inflação, é claro, porque a situação interna­
cional é grave, o preço do petróleo sobe. ~ difícil impedir 
o reflexo do preço do petróleo no aumento dos preços 
dos demais produtos; é difícil alijar isso da .tendência de 
aumento de recursos monetários para fazer face a esses 
acréscimos, mas a inflação seria da ordem de 5%, 10%, 
12%. Ela só atinge a essa soma elevada por causa desse 
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aumento de suprimento de recursos para a agricultura 
que, na verdade, são desperdiçados. De modo que aí é 
inútil, porque, se se dá um aumento de 100% na inflação, 
não há operações lógicas em matérias de open-market, 
em mercado aberto. Torna-se impossível assim,- essa mi­
nha receita é uma receita qtie nínguém quer; poique é 
muito simplória, mas eu·garanto que dá resultado. Ago­
ra, é preciso issO que foi aceritUado-3qui: a- cooperaÇão e 
o entendimento entre polfticos, público e Governo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas o SCnhor 
hâ de convir que esse entendimento não é fáCil neste-Pati; 
não só pelo quadro político; mas eu diria até, princiPãi­
mente, pelo quadro social. Em outras palavras, as áreas 
de interesse comum entre os diversos segmentos da po­
pulação são relativamente muito pequenas, tal é a dispa­
ridade, tais os contrastes sociais. h muito difícil num 
País como este, nO quadro a que chegamos, obter um as­
sentimento popular, uma -disposição a aceitar algo que 
efetivamente ... 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES -
Bem, estou de acordo que é difícil mas que deveríamos 
tentar, deveríamos .. 

o SR. JbSt RICHA - Nào -seria o caso.- Por-exem­
plo, de fazer com que o governo aceite essa participação, 
porque num modelo político desses, totalmente fechado, 
não hâ condições de participação. 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES- ~ 
óbvio, tem que haver, antes de tudo, inuito entendimen­
to para haver compreensão. 

O SR. PEDRO SlMON -Qual a resposta que o Go­
verno dâ às suas idéias, porque ele não as- apliCa? Qual-a 
argumentação para que a prática seja totalmente inversa, 
à que V. Ex• estâ apresentando? 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES 
Bem, falar eu falo, mas ouvido eu, não sou. 

O_SR. PEDRO SIMON- Mas, nem sequer eles têm 
a gentileza de uma resposta? 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE-I!ULHOES -
Bem, dizem que no futuro vão fazer isSo. '(Risos.r- -

O SR. MARCOS FREIRE - Ministro, V. Ex• afir­
mou que o combate à inflação não poderia ficar apenas a 
cargo do Governo, porqite Seria Uma tarefa da própria­
sociedade._Mas V. Ex• não acha que, com esse Governo, 
de origem espúria, cuja legitimidade não é aceita por 
grandes setores da sociedade brasileira, sobretudo desa­
creditado, depois de tantas promessas e tantos facassos 
de política econômico-financeira, que to'do dia sofi-e alte­
rações, é praticamente imPossível que a sociedade possa 
dar esse-crédito de confiança e, conseqüentemente, se en­
gajar numa eficaz antiinflacioriârill'? Ainda hoje os jor­
nais diziam que- o- Ministro Delfim Netto, reconhece que 
é preCiso mudar, de novo, parte dessa política._ 

O SR. OCTÁ VlO GOUVEIA DEBULHOES- Não 
sei responder a essa sua observação;-·mas se Quisermos 
melhorar o País temos que fazer íSSO.. Agora, se não-qui­
sermos melhorar o País, é continuar como estamos; algu­
ma coisa deve ser feita não é? -

O SR. MARCOS FREIRE- Acredito, mas acho que 
talvez, basicamente, pela própria oportunidade que o 
povo tenha de se sentir representado pelo poder. Portan­
to, uma reformulação que permita ao pOVo estabelecer 
as novas bases do poder 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES- Isso 
eu não discuto, só úiscuto a parte ecOnômica, o resiiliado 
econômicO. Agora, como vai ser feito isso, éu riãO sei. 

O SR. MARCOS FREIRE - Em face do reconheci­
mento de que, o combate inflacíonârfO, depende da par­

-ticipação da sOciedade e como hã um divórcio grande, 
entre a sociedade e o Governo ... 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DEBULHOES -Isso. 
é clarO, -tem qUe haver o consentimento e assentimento. 

O SR. MARCOS FREIRE- E. para isso, a reformu­
lação do própr-io establishment. 

- -·O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES- Até 
·aí não vão meus conhecimentos, eles ficain aqui embai­
xo. 

O SR. MARCOS FREIRE- É modéstia de V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- V. Ex• referiu-se 
às deformações que a prâtica foi determinando na -con­
cepção original da especialização das vâriás entidades fi­
nanceiras e, particularmente, citou o caso de bancos de 
investimentos qUe, efetivamente, não são bancos de in­
vestimentos;- pois não fazem operações de longo prazo; 
praticamente nada fazem em termos de lançamento de 
sUbscrição de ações e também as distribuidoras que se­
riani, digamos asSim, os varejistas desse mesmo merca­
do; chegou até a sugerir a idéia da criação de outras enti­
dades que ViesSem a preencher essa lacuna. Mas, de que 
adianta criar novas entidades se aquelas que foram cria­
das para esse fim se perderem, que dizer, se deturparam'? 
Em primeiro lugar, o que vamos fazer com esses bancos 
de investimentos, com essas distribuidoras, que papel es­
tarão representando, que custo, que benefícios estão tra­
zendo? Em segundo_lugar, o que adiantaria criar novas 
irlstituições;se-is PI-iffieiras que foram criadas, falharam 
no tocante à sua missão? 

O SR. BULH0ES PEDREIRA - Repensado o es­
quema, se se pretende alguma especiali~ação, muite?S de­
fendem até o contrârio, mais conglomeração- isto é um 
problema de decisão política. Eu acho que é mais lógico 
ter uma especialização ao menos, entre o mercado ban­
cârio e o de valores mohíliãrios. Mas, o fatO é -Que -os 
bancos de investimentos, que eram imaginados para se­
rem os comerciantes, em grosso, de títulos e valores, se 
lraitsfe[ii-'anlPii-ra-"'ãi-ea de créditO. Achá rimito difícil re­
verter isso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Que funções eles 
estão preenchendo hoje? 

O SR. BULHOES PEDREIRA- A função de depar­
tamentos de bancos comerciais que cubram jUros inais 
caros; Eles têm participiiçãó de Capital estrangeiro, e isso 
é o que torna difícil, hoje, fundir os bancos comerciais. O 
mercado de valores mobiliãríõs preCiSa tei- Uma porção 
de coisas, -inclusive um sistema de distribuição, que com­
P_!"eende alguns tip!)S de negociantes de títulos. Es~e siste­
ma--nãO resolverá tudo, mas precisa ser criado; será uma 
forma de desenvolver o mercado. O problema é que o 
bane~ de investimento passou par~ o lado do crédito, ex­
clusivamente. Não é fácil corrigir, porque seria incorpo­
rar os bancos de investimentos nos bancos comerciais, 
mas como todos têm Participação estrangeira, vamos fi­
car inibidos de aumentar a participação estrangeira nos 
bancos comerciais. Algum dia vai ter que se olhar, tomar 
uma decisão, caminhar, para fazer alguma coisa, ainda 
que lentamente, mas se nada s.e faz, também nada acon­
tece. 

. SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES - QueC 
ria fazer um comentário sObre as duas exposições. A ob­
servação do Dr. Bulhões sobre o Japão é muito bo_a, por­
que o Japão não tem nenhum problema de participação 
de crédito. o endividamento das empresas japonesas in­

-dustriaiS com os bancos é enorme. O Japão tem uma es-
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trutura de e_ndividamento de empresas para bancos gi­
gantesca, mas é como ele diz, ninguém expande o crédito 
para um setor -para depois as autorídades monetárias, 
i!'~O é, o_ Banco do Japão empurrar pela goela título no 
setOr- de bancadores financeiros. Expande os créditos 
muito elasticamente. Ó Jãpão não tem uma po!ftica c_re-: 
ditícia, mas de pleno acordo com a necessidade do setor, 
e o' :Banco do Japão referenda aquílo que foi combinado. 
O que significa, expRride o crédito para os sete ou oito 
grandes conglomerados financeiros, para os setores in­
dustriais, que são clientes tradicionaiS e esses conglome­
rados assumem a responsabilidade da dívida do setor 
privado. 

E dá em igualdade de condições para todos, chama-se 
o princíPiO-de tratamento igual. Por sua vez tem o sub­
sistema para pequena e média empresas em condições de 
créditoS. diferenteS~ Em ilenhum caso os bancos comer­
ciãís que também pertencem aos Cõnglomerados, nlistu­
ram os seus ativos banCos .. d'affaire" com a aliquidez 
qUe o Banco do j a pão deu. Há ~egras explí~itas de cava­
lheiros e de jog~. 

No Brasil, o quadro é o seguinte: a autoridade mone­
tária--diz: vou apertar a liquidez e vocês tomam o exte­
rior. Isso é um negócio de louco: tomam-se o exterior 
para fazer cruzeiros. POr quê? Para que, depois, o Banco 
Central venha e enxugue os cruzeiros e com isso joga-se 
o título no mercado especulador. Estou de acordo que a 
nossa não é uma sociedade solidária, porque ela é uma 
sociedade concorrente, agressivamante concorrente, 
agresivamente privatista, injusta, mas que as regras do 
jogo do sistema financeiro São arbitrárias e deliberada­
mente perturbadoras são. Essas regras podem mudar; 
rião creio_ em inudar es-sa sociedade para uma sociedade 
aemocrâtiCa de Estado .. Não cfeio que vamos deixar de 
,\ier uma sociedilde concorrencial, meia predatória, ineio 
selvagem, que vamos chegar ao nível da organização so­
Çiológica do Japão. O conjunto dos grandes bancos aqui 
são em torno de d_ez: são pouco mais que os japoneses~ 

_O Banco Central é uma autoridade onipotente, e, por 
conseqílência, deve ser possível imaginar um conjunto de 
regras de jogo com as punições correspondentes, com os 
conselhos públicos, isto é, do setor representado corres­
pondente. Fazer política salarial, sem perguntar aos 
sindicos, não ocorre em lugar nenhum do mundo. Fazer 
política de juros, sem perguntar aos bancos, não ocorre 
em lugar nenhum do mundo. No Japão, seguramente, 
não ocorre. E se alguém rompe o acordo é punido. 

Eu hão creio que a gente tenha que esperar, Senador, 
para tornar este País democrãtico. Deve começar essa 
democrãcia, embora restrita, jã que eStamos na moda da 
democracia restrita; não será uma democracia restrita 
em certas instituições. Agora, n·as instituições financei­
ras, era bom que avançasse a democracia restrita; que 
botasse uma ordem mínima democrática, pelo menos de 
representação. Isso é que estou dizendo, para que, efeti­
vamente, não se acorde num dia e se mudou tudo. 

No momento, o que vemos são decisões arbitrárias 
que a todo instante mudam as regras do jogo, como no 
caso da política antiinflacionária. Controla-se a liquidez, 
o crédito, a taxa de juros. No dia seguinte, decide-se não 
controlar nem à liquidez, nem a taxa de juros. 

Falei com meus ex-professores de economia, entre 
eles, Genival de Almeida Santos: nenhum estâ de acordo 
com a reforma. Mas as pessoas que operam as insti­
tuições, não podem falar, porque há sanções. Estou con­
vencido de que, dada a gravidade da situação, o -Senado 
poderia ouvir todos e ter uma opinião firme. O Co'rigres­
so poderia mesmo, mobilizar os agentes financeiros e a 
oPinião pública especializada. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- falamos aqui, o 
Dr. Bulhões, Dr. José Luiz, também, na questão do mer­
cado de ações. Já assistimos tantas tentativas Oe se criar 
realmente mercado de ações, me.r:cado primário, merca­
do secundário, para ver se transformava a economia des-



3962 Sexta-feira 9 

te País, realmente, numa economia capitalista, e não 
num capitalismo prestamista, tal como existe atualmen­
te. Quer dizer, as pessoas nãõtêin-o hábito de comprar 
títulos, ações para receber dividendos e senão para espe-­
cular, ou então, pai'a emprestai" com juros garantidos. 

Estou sendo levado _à_ c_onvicção de que essa coisa tem 
que caminhar mesmo pelos fundos, pelos mecanismos, 
pelos investidores instituCio-nais: Mas, o Ministro Bu­
lhões sugeriu uma ampliação dos inceniivOs-fis-cãis,-para · 
elevar ainda maís a taXa de poupança. Numa estrutura 
tributária -que a gente- tem, altamente injusta;· regressiva, 
onde os ganhos do capital são tratados com a maior be­
nevolência, e os gailhos do trabalho com rigor, isto é,. em 
um País COni a distribuição de renda que af está, é difícil 
pensar em mais um inceritiVO para a poupança, ainda 
que o objetivo seja saudãye_l. Ministro, isso ê difícil de_a­
ceitar. Esta é uma CaSa política, então, a gente tem que 
levar em conta o aspecto moral das coisas. Quer dizer, e­
ficácia em teriilós do desenvolvimento, do crescimento e­
conômico, Sim, mas o aspecto nióral não p-ode deixar de 
ser levado em consideração. Eu estaria, por exemplo, 
pessoalmente, disposto até a estudar uma ampliação do 
incentiVo, -mas desde que houvesse também uma reforma 
tributária, de modo a taxar mais duramente os ganhos de 
capital, e o Imposto sobre a Renda, e patrimônio. 

Então, gastaria de ouvir a sua opinião a-esse respeito. 
E, também, aproveitando a mesma pergunta para enca­
dear a resposta, teria interesse em saber da validade de 
parte dos recursos do PIS-PASEP, que é um bolo que es­
tá crescendo, de uma forma muito intensa, para a subs­
crição de ações de empresas nacionais. 

O SR. OCTÁVIO GOUVEIA DE BULHOES -. S.e, 
nadar, na minha palestra, hoje de manhã, na verdad~ 
não pedi aumento de dedução para ser aplicada em 
ações. Ponderei apenas que os fundos fiscais aplicassem 
maior parte dos recursos recebidos na _subsçrição de 
ações, em lugar de operarem na Bolsa. E, para -isso, ha­
veria a necessidade de não haver o resgate das cotas. Os 
possuidores d~s cotas poderiam transferi-las no merca; 
do, mediante um titulo transferível. 

Estou de acordo em __ que o nosso sistema do Imposto 
de Renda, é um sistema injusto. Não foi sempre injusto. 
No tempo do Souza Reis, não havia distinção entre opa­
gamento dos assaJariados e a pagamento da renda do ca­
pital. Estavam todos sujeitOs, da mesma mane~ra, atra­
vés do imposto progressivo, o qual fazia seleção, gravan­
do mais os que recebiam mais, gravando menos os que 
recebiam _Qlenos. Depois surgiu uma idéia de simpli­
cação, e geralmente quando se procura simplificar o im­
posto de renda, vem a deturpação, porque este é um im­
posto complicado por natureza. A simplificação foi pri­
meiro cobrar apenas na fonte e não precisa c_obrar o i~ 
posto progressivo. 

Por outro lado, foi-se-retirando renda do capital do 
imposto progressivo, deixando apenas o salário. Isso 
deve ser corrigido, e eu espero que, no próximo ano já se 
dê a modificação. Mas o principal ponto a que eu me re­
firo é o .dos fundos fiscais. Estes fundos não deveriam es­
tar sujeitos a resgate das quotas, mas ter a mobilidade a­
través de um título próprio, um certificado próprio. Te­
nho a impressão que assim poderíamos garantir os fun­
dos fiscais, que, apesar de tudo, estão progredindo bem, 
e seriam seus recursos melhor aplicados. Os fundos vo­
luntários, esses jâ sã-o um_a cois..a ·ma_is di_flcil de dirigir, 
mas estou com o Senador Saturnino~ nós poderíamos 
perfeitã.mente- modificar o imposto de renda e dar mais 
incentivos fiscais, mas não dar mais incentivos fiscais­
sem modificar a estrutura tributária. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Gostaria de ou­
vir a Professora Maria da Conceição Tavares. Pediria 
que ela comentasse as sugestões do Ministió GoUveia de 
Bulhões, para enfrentarmos o problema da inflação. La-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

menta que não possamos mais contar com a presença do 
Ministro neste debate. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES- No 
Japão o crédito é elástico. O problema era Que o crédito 
não era convertido em uma operação de especulação fi­
nanceira patrimonial, não é _o que ocorre no Brasil. 

O SR. FELIPE PENNA- Nessacomparação se per­
mite, é interessante lembrar que é diferente, porque o Ja­
pão tem uma taxa de poupança, nestes anos, de pouco 
mais de trinta por cento sobre o PIS. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES 
Mas, a taxa de poupança resulta da taxa de investimen­
to. 

O SR. FELIPE PENNA- Sim. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES -'0 
Japão tem uma taxa investimento da ordem de 30% 
sobre o PIB, que conSegue com o crédito elástic_o. S6 _que 
o crédito vai exatamente para onde diz que vai. 

Então, justanlente o que eu disse ao Dr. Gouveia de 
Bulhões foi que, ao contrário do que ele julga, o_prob!e­
ma não é o obviamente, se poderia dar créditO pelo Ban­
co do Brasil, subsidiado ~eu concordo com ele. Mas dar 
subsídio e ter depoi_s uma taxa_ de inflação de 100%, não 
adianta nada para o agricultor; pelo contrário, converte 
também o a_gricultor num especulador. Se o sujeitei Pu­
der burlar, pegar o dinheiro subsidiado que recebe e 
aplicá-lo no open market ele o fará; s6 não faz porque, 
rea_lmente, os outros não fazem. 

O. SR. FELIPE PENNA -A questão, em grande par~ 
te, seria da desorganização do próprio esquema fimincei~ 
ro. 

A SR•~MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Isto é o que ieni sido. desde o inicio. -ESta_minh_a i_USI!itên_­
cia ~ pe[o seguinte_: _não pode haver um sistema que per­
mita especulação patrimonial, lucros de capital fictíCio, 
situação financeira de dinheiro baseada em títulos de 
dívid3. pública. Isso é loucura, IssO-nãO se faz-em lUgar 
nenhum. O Governo não pOde, a pretexto de enxugar o 
crédito, conservar a viSão monetária estreità, que não e­
xiste no Japão. Era isto que eu estava dizendo: as a_utori­
dades monetárias do Japão expandem o crédito e a liqui­
dez a um ritmo muito maior do que o de qualquer Pafs 
do mundo. A estrutura financeira das empresas japone­
sas é de endividamento selvagem. Não foi graças à pouM 
pança, isto é um equívoco. A poupança é uma conta de 
renda; não é uma conta d_e crédito, não é uma conta de li­
quidez, não é uma conta de dívida. :t. uma conta de capi­
tal. 

O problema da chamada ~e capital próprio das empre-­
sas japoneSas é totalmente insuficiente. AS empresas ja~ 
ponesas não têm _capital próprio suficiente para aguentar 
o ritmo de acumulação _de _capital do País, que é rle 30%. 
Logo, elas usam crédito. 

O SR. FELIPE PENNA- Geralmente, usam crédito. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ~RES -
Elas usam crédito barato e elâstico. E não ocorre: lã ne-­
nhuma pressão inflacionária, porque o crédito vai para 
onde tem que ir. Agora, aqui, por medo da conta grâfica 
do Banco do Brasil, as autoridades monetârias enxugain 
a liquidei-, o que é um absurdo. Você manda o crédito 
_para a agricultura e é um montante de_ crédito ridículo; o 
montante de -crédito agrícola no Brasil, viS a vis, à pro­
dução agrícola, em particular o crédito de custeio::t. ab­
solutamente ridículo, se comparado com qualquer país 
agrícola importante. 

Tentei dizer ao Dr. Bulhões, que o problema d; Japão 
não é a escassez de crédito. Não é que as autoridãdes 
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monetárias japonesas sejam estritas cin matéria de crêdi­
t_o;_não o são. Não é que sejam estritas em matéria de li­
quidez; a liquide--L no Japão é ampla. No que elas são es­
tritas é em matéria de recursos que vão para crédito, a se­
rem-usados na especulação patrimonial e financeira; en­
fim, elas são estritas naquilo em que as nossas não o são. 

O SR. FELIPE PENNA- Eles têm um planejamento 
_de_ inYestimento de capital... 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA V ARES 
Não é investimento de planejamento. Ninguém fura are­
gra do jogo, ou porque vai para a cadeia, imagina-se, ou 
porque não é de furar a regra do jogO: Aqui, furam, por­
que as regras do jogo são arbitrárias, de maneira que in­
duzem os empresários a furá-las. Tal como estão as re· 
gras do jogo financeiro brasileiro, qualquer empresãrio 
vira especulador, mesmo que não queira. 
___ :t, pena que o Dr._Bulhões não tenha ficado mais._Eu 
lhe perguntaria se se lembra de que, em 1976, o Dr. O as­
tãO Vidigal foi contra a operação da carta de recompra 
como estava sendo feita, e o Diretcii-do Banco_ Central, 
que era encarregado disso, obrigou os grandes bancos a 
tomarem os títulos. Ora, se obrigam, eles só podem ope­
rar com os títulos no over night. 

Foi o Governo brasileiro que obrigou a maioria dos 
bancos a se converterem em especuladores, para não te­
rem perda -de capital. Tenho certeza de que o Dr. Bu­
lhões rião eStá de acordo- com isso, porque ele afirmou 
tranqiiilamente: letra do tesouro o_ão é_ para fazer o que 
estâ sendo feito. Não é, eni lugar nenhum. Orçamento 
monetãi'ío tem a Ver com a conta de reservas e com a 
dívida fiscal fundada, isto é, a -di"vida fiscal emitida pelo 
Governo com· previsão orçamentária, que permita que 
seja emitido o tftuJo, que- vai ao Banco Central e o Banco 
opera com esse título para regular as reservas, a liquidez; 
não op~ra criando títulos em cima do orçamento, em 
cima de um superavit do tesouro, como se operou em 
1974 e como está se operando agora: emitiram-se 65 bi­
lhões de letras nos últimos dois meses, tendo superavit fi. 
nanceiro do tesouro e tendo perda das reservas. Para 
quê'? Para enxugar a liquidez proVeniente da .. conta pe­
tróleo". Ao fazer isto, se está emitindo um papel de ren­
da, a que o Governo não só jâ deu o crédito subsidiado, 
quer dizer, já pagou o subsídio, como ainda vai ter de 
pagar Uma diferença entre o âgio e a taxa de juros que 
vai_ recomprar a letra, originada também do Tesouro. :a 
.uma mágica, é ulna loucura que continua. E as pessoas 
estão crentes que estão fazendo bem. 

Fizemos a discussão inteira:, ·a Dr. Bulhões advertiu a· 
penas, sem fazer criticas, como é de sua natureza. Mas 
ele tem a crítica implícita e fala o que acha, e não faz a 
crítica, muito menos com veemência. Eujã lhe disse, em 
váriãs Oportunidades, que às vezes, não o ouvem, porque 
-ele não é ve_emente. Mas quando ele foi a Gazeta Mer­
cantil e aos jornais gritar contra o open market, em 1976, 
ouviram, sim senhor. Tanto ouviram, que o resultado é 
que mal o recebiam no Banco Central. Agora, a verdade 
é que sua-evoc-ação do Japão, é sibilina. Ele sabe muito 
bem o que é o crédito no Japão. O que está sugerindo é 
que lá se cumprem os tratos, que a sociedade negocia, 
que o Banco de Tôquió, -sabe o que os Bancos estão fa­
Zendo e os Bancos sabem o que as empresas estão fazen­
do. E as empresas sabem o que os operãrioS estão faZen· 
do e, por isso, negociam. Ele disse o mesmo que o Sena· 
dor disse: é preciso fazer uma negociação às claras e de­
mocráticas. Conheço o velho Bulhões há muito anos, 
mu_ito bem; é -tStO-o qUe explicaria. 

O Ministro Delfim anunciou a uns jornalistas, sem co­
municar ao Conselho Monetário, sem comunicar a nin­
guém, a mudança da política econômica financeira. 1:: 
uma violência; quer dizer, mesmo a pouca legalidade que 
ali existe estã sendo violada sistematicamente. O que eu 
posso dizer'? Face a isso é dificil de se fazer qualquer polí-
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tica. Seria o caso do Congresso pedir explicações. O se­
nhor quer explicar-me como é que anunciam ao mundo 
uma medida como está? Agora, não sei se vocês também 
tomam a iniciativa, pode ser que possam tomar, recla­
mem, peçam para vir aqui. t muito cansatiVo este exercí­
cio de não ser escutado, mas acho que tem que ser. Cha­
ma várias veZes;- ch3.rila -de novo. O ConSelho MonetáTio 
não autorizou a mudança radical dã -poiítica econômica. 
Por isso é que eu pergunto: onde está a resolução? Os se­
nhores têm que estar em cima; esta Comissão do Senado 
e da Câmara devia fiscalizar. Não lffii,orta que eles não 
aceitem. Vocês estão em Bi-ã.Sília, voCês têm que fi-scali­
zar, ficar em cima e dCnuríCiar; a·cOrigresso pode publi-
car, pode convocar a imprensa. -

O SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Vamos 
prosseguir noSsos trabálhOs, mas, deverido registrar a 
ausência dos Parlã.-me-niares -do Governo a esta-C_OiniS­
são, cuja imPortância é dã- ma:iór Signíficação. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES-~ 
por isso que acho que não vale muito a pena continuar­
mos a discutir, pois não estando presentes os dois convi~ 
dados e os parlamentares do Governo, nós estamos con­
versando em família, que e o que aiiás temos feito ulti­
mamente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Os colegas have­
rão de ter perguntas, por isso só vou fazer uma inda­
gação. O quadririho 2, que o Dr. BUlhões- ápresentou da 
execução financiira, me fundiU a cuCa, porque em qu.àse 
todos os anos, desde 1963, há um pequeno saldo, ou pe-. 
queno dcficit, meio bilhão, um bilhão, dois bilhões, o 
máximo 4 bilhões e, de repente, em 1980, salta para um 
superavit de 110 bilhões até agosto. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAYARES 
Claro, porque é financeiro e você tem perdas, isso signifi­
ca que voCê perdeu mais de 3 bilhões de reservas, signifi­
ca que você cortou o gasto público, significa que houve 
uma execução orçamentária ii&Orosa, ãumentõu o IOF. 

O SR. ROBERTO SATURNfNÜ- E apesar disso a 
inflação foi lá para cima, pro pico da iieblinã.. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO-TAVAREs·:._ O 
que prova que não é o problerria monetário ·au o deficit 
do Tesouro que causa a inflaÇão. Pelo contrário ho-Uve 
um enorme supcravit do Tesouro, uma brutal arreca­
dação fiscal, houve _o impoSto adicionã.I, 3. peida da re­
serva, todos os fatores monetários foram contradicio­
nais. No entanto, vêm me dizer que foi o pobre crédito 
do Banco do Brasil (uma ninharia perto distO que estâ ai) 
que é o causador da inflação. O fanatismo em relação ao 
conceito de base monetária é tal que inSistem em dizer 
que a base se expandiu demais, o que não é verdade, por­
que a expansão foi" de 70%, com uma inclinação de cento 
e tantos. Com uma política âC contração, com a taxa de 
juros lá em baixo, com uma arrecadação fiscal selvagem, 
e com o programã de obras públicas parado, afirmam 
que a inflação vem da execução financeira do Governo. 
Eu concluo que se trata de uma brincadeira. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO- De qualquer for­
ma, há um superavit de caixa colossal. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Colossal. As arrecadações do IOF renderam 65 bilhões, 

por mês. 

O SR. RAFAEL DE ALMEIDA- De 79 para 80, o 
Governo incluiu aí alguns recursos disponíveiS. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- A 
colocação das letras deu 65 bilhões em agosto e se­

tembro. 
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O SR. RAFAEL DE ALMEIDA- Esse saldo estava 
destinado praticamente a diminuir o cr~cimento da dívj­
da interna. O GÕverno ia resgatar LTN, ORTN, com_ 
esse saldo aí interromper ou diminuir, pelo merios, o giro 
da dívida. Isso era um dos objetivÓS até o mês paSsadO. 
Você chamou atenção, ontem na Comissão da Câmara, 
~para o fato de que não há obediência a métodOs contá­
beis normais. Então eu me bato em que deveria haver um 

- sistema de _cofitabilidade único. Como esiã, temos 
vários, de modo que a coisa ficou numa confusão e_ eu 
não consigo realffiente entender certas coisas, fica uma 
caixa su~p~esa. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Mas urna coisa você pode entender, que do ponto de vis­
ta formal e monetário, houve uma execução sem pres­
sões monetárias, coin pressões da oferta muito abaixo 
dos preços, é claro, e em que todos os fatores, menos o 
crédito do Banco do Brasil e a conta petróleo, são con­
tracionistas e não exJ)áncionis-tas da moeda. 

O SR. MARCOS FREIRE - Há pouco se referia a 
Sra. Maria da Conceição, às contradições do Governo 
em relação ao processo antiinflacionário. Não sei se to­
mou conhecimento, de ontem para hoje, de novas medi~ 
dãs do Ministro Delfim Netto. Não as~ísti -ao iriício da 
palestra e é possível que já tenha sido versado, mas se 
não me engano, se resumia em duas ou três medidas: a li~ 
beração dos preços, a não-delimitação da expansão da 
con·~ção monetária e da correção cambial em 1981, e, se 
não me engano, mais uma ou. outra medida desse jaez. O 
que a senhora acha que disso resultará? 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES- Re­
sultará numa violenta aceleração das expectativas infla­
cionári~ ~ n1;1m salto ca._valar da itiflação e, ademais são 
medidas mui~o vagas. Volto a insistir que não tenho 
notícía de que tenha havido alguma reunião do Conselho 
Monetário, que tenha endossado isso._Aiém do mais, ê 
uma irresponsabilida_de; não se chega a um jornalista, 
sendo Ministro, e se anuncia medidas que mudam em 
180 g-riús a política., sem ser acompanhada de um deia­
lhamento, e das normas via procedimentos normais. 
Imagina-se como é_ que estão as encomendas e a pressão 
sobre _a CAÇEX para importar antes que o Govern'b 

__ mude o câmbio. Em resumo, se desata toda uma ... 

O SR. MARCOS FREIRE- Toda- sOrte de especu-
Iãçâo. -. -

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Evidente, pois se nem se diZ o que se vai fazer, mas que se 

-inverteu tudo, que vão deliberar os preços ... A_~ta altu­
ra, os meninos do CIP, já devem estar arrancando os ca­
belos, evidentemente ... 

O que estou dizendo é _que uma barafunda, fica o pes­
soal do CIP fazendo o quê? Tenho muita pena dos técni­
-cos· do Governo. Muita pena, é uma gente séria, traba­
lhadora. Vocês têm que parar com essa coisa de chamá­
los de tecnocrata, e tecnocratas são os niinistroS. o- ri Paz 
do ÇIP, não; ele está lá calculando, olhando as margens, 
seguindo as instruções _e no dia seguinte, lê no jornal que 
não liberou os preços. Então o sujeito volta para casa 
com úlceras. 

Estou trabalhando em Economia desde 1958, fui fun­
cionária do BNI?J3, funcionária: pública e professora de 
todos eles e, me cansa, me daí na alma, ver jovens econo­
mistas sérios, t~a_balh~ndo para o Governo - alguns de­
les-, com prestígio, que podiam estar ganhando dinheiro 
de qutra forma - sendo surpreendidos, Pela- manhã, de 
que todO o trabalho que eles fizeram durante meses não 
vale mais nada, porque o ministro mudou de_ opiriião. 
Isso é um negócio desmoralizador, e isto mina tanto a 
democracia quanto ao fato de que esta Casa não é OU:vi­
da. V. Ex•s também têm que levar em conta que os fun-
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cionârios do Governo também são cidadãos e parar com 
_esS.f!. conversa de_ tecnpburocrata. Tecnoburocrata, repi­
to, é o _Min_istro. Os técnicos do Banco Central devem 
morrer de úlceras, do meu ponto de vista, porque é mui­
to duro assistir a esse vai-vém;- o mesmo ocorre com 
quem faz preços no CIP. 

Esse bloqueio da sociedade, essa conversa de que re­
presentantes do pov_o é bom e tecnoburocrata é mau, 
também tem que acabar, porque tecnoburocrata é fun­
cionário público, e também representante do povO. Não 
estou ganhando tanto assim; quem está ganhando é ou­
tra gente; eles estão lá.é trabalhando, acreditando, ten­
tando consertar_ o orçamento, tentando rever as coisas e 
depois chega o Ministro, que não planeja, e O pessoal do 
Plan~jamento desanima; depois soltam os preços, o pes­
s_oal do CIP desanima; depois diz que não é mais nada 
daquilo e os diretores ficam nervosos. O Congresso temê 
que chamar à responsabilidade do Ministro: o senhor 
quer me explicar como é que me vem e me dã um anún­
cio mudando a política salarial, o Senhor não se dá conta 
de que isso muda as expectativas, que as pessoas ficam 
desarvoradas, ainda mais com uma taxa de inflação de 
100%1 

O SR. JóS.E LINS- Sr. Presidente, o nosso objetivo 
.não é propriamente contraditar os expositores, mas, ao 
contrário, já tem sido dito pela maioria dos membros da 
Comissão-que o nosso objetivo é uma análise crítícS. do 
sistema institucional finaitéeiro erri- si, e da sistemática 
como ele vem senda operado ao longo dos últimos anos 
para chegarinos a --C:OriC!usões e sugestões que melhorem 
esse quadro. 

~ claro que a diversificação do pensamento daqueles 
.que comparecem à Comissão é muito importante porque 
isto éVitã que tenhamos uma visão parcial e uniforme 
dos problemas nacionais-e que através dessa uniformi­
zação caiamos em erros que certamente não nos ajuda· 
riam em nada. 

De modo que quero congratular-me com esta Presi­
dência e com esta Comissão, porque hoje tivemos, real­
mente, um debate sério, q-ue analisou as várias f:icetaS da 
problemática nacional. Como, infelizmente, perdi a 
oportunidade d~fazer algumas perguntas ao Dr. Octávio 
Gouveia ~e Bulhões, e o Dr. José Lins Bulhões Pedreira, 
de qualquer modo farei algunS cOmentários sobre o que 
ouvi, porque tem sido a tônica por nós adotada não só a 
de _colher esses elementos oriundos das exposições. como 
sugerir aos expositores que, depois de conhecer o pensa­
mento da Comissão, possam continuar contribuindo 
para essa análise, inclusive mandando, por escrito, algu­
má- 'sugestão que possa ser incorporada ao seu pensa­

- menta aqui exposto. 
Eu, por exemplo, Sr. Presidente, identifico que o Mi­

nistro Gouveia -de Bulhões mostrou os aspectos bons do 
Governo no campo monetário, fiscal, creditício. Ele nos 
indicou, por elemplo, que a poupança cresceu muito, 
chamou até a atenção para o papel que a correção mone­
tária gozou na melhoria da poupança nacional, no cres­
cimento da poupança nacional. Mostrou, também que, 
de qualquer modo, houve uma tendência ao controle das 
coiSas públicas inclusive com os orçamentos passando de 
saldos negativos para saldos positivos. Envolvendo tudo 
isso mostrou que é inegável, que o Pais cresceu economi­
camente, a:s_!!txas de crescimen~ chegaram a níveis mui.:. 
to altos em certas épocas, mas que, afinal de contas, che­
gamos a um momento em que esse crescimento, apesar 
~de continuado, pelo menos a taxas menores, mas as taxas 
relevantes estã sendo acompanhado de um processo in­
flacionário qli:é preocupa a todos e põe em perigo até 
mesmo a economia do Pafs e, segundo alguns, a estabili­
dade social. 

Acho que a Dra. Conceição já disse tudo o que tinha 
para dizer. Vou continuar as minhas apreciações: a cor­
reção monetária foi favorável ao crescimento da popu-
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lação. Mas a questão é: até onde a correção monetária 
estã influenciando o processo inflacionário e até_ ond_e 
deveríamos tentar uma reversão desse processo? 

Considerando que o pensamento dos expositores é 
muito importante para n6s, no sentido do aprimoramen~ 
to da legislação, eu faria unia referêricia à exposição do 
Dr. José Lins Bulhões Pedreira, porque S. S• sugeriu 
uma revisão geral da legislação, mas com a característica 
que, segundo eu penso, deveria ser melhor analisada. Ele 
gostaria que essa legislação fosse muito maiS pormenori­
zada, talvez, casuistica. Além do mais, ele sugere que as 
normas que certamente virão etP -seqilência -à legislação 
sejam debatidas, embora não se-saiba como esse debate 
seria feito. De qualquer modo, isso levaria a um detalha~ 
menta muito maior da legislação, que, por si só; Jáé mui~ 
to detalhada. Pergunto até isso não aumentaria a buro~ 
cratização e, digamos bitolamento do sistema adminis~ 
trativo. E_sta observação é feita tendo em vista que o Dr. 
José Lins Bulhões Pedreira foi um dos responsáveis pelo 
estudo da legislação que atualmente vige e que ele reco­
nhece como deturpada, mas que, afinal de contas, levou 
a um grande desenvolvimento do_sjstema financeiro n-a­
cionaL 

S. g, também sugere a instituição de um__c_ó_digo penal 
financeiro. A impressão que tenho é que ele mesmo po­
deria dar uma contribuição nesse sentido, detalhada­
mente um pouco mais o seu pensamento e quem sabe até 
oferecendo uma sugestão mais aril.pla. 

Quanto à exposição da Dra. Maria da Conceição Ta­
vares, acho que hã pouco de discordância entre os aspec­
tos bons apresentados pela economia nacional nesses 
anos todos e os aspectos totalmente negativos que ela en­
contra hoje. 

A SR• MARIA DA CDNCEIÇÃO TAVARES- V. 
Ex• me permite um aparte, antes de continuar? 

O SR. JOSÉ LINS - Pois não. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES-Os 
aspectos negativos referem-se àquílo que é objeto desta 
Comissão, a saber~ a desordem do sistema monetário e 
financeiro. Eu não tenho nada a dizer de negativo contra 
os fatos, que são evidentes, de que o sistema cresceu mui­
to, de que a poupança subiu. São fatos inegáveis e eu, 
nobre Senador, não_ousei me referir, salvo agora, num 
momento de emoção, ao fato de que o povo brasileiro, 
em 60%, não teve nada que ver com esse processo de de-­
senvolvimento. Eu me limitei, no debate, estritamente à­
quilo a que esta Comissão me convocou. Por outro lado, 
disse apenas, com mais veemência, o que todos os expo­
sitores diSseram.- É verdade que Dr. Bulhões me fez um 
puxão de orelhas, dizendo que talvez a minha veemência 
complique, e eu lhe respondo, agora, sem nenhuma vee­
mência: não querO eii-trar no debate do que aconteceu ao 
povo brasileiro, limitemo-nos ao que aconteceu ao capi~ 
talismo brasileiro. 

O SR. Jose. LINS - Quero que a Sr•, não considere a 
minha palavra como uma crítica; estou apenas identifi­
cando um fato ... 

O SR. PEDRO SIMON- É verdade, mesmo porque 
a crítica não é a sua esPecialidade. 

O SR. JOSÉ LINS - Parece-nos que o importante 
para nós é identificar íatos e recOlher sugestões para que 
essa Comissão, afinal de contas, traga contribuição efi­
ciente à melhoria do sistema -financeiro brasileirO, o que 
se refletirá, evidentemente, no processo de desenvolvi~ 
menta econômico e social do País. 
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mentoú os aspectos, digamos, institucio"nais, em si, nem 
_mesmo talvez algum detalhe da sistemática da adminis~ 

_ tração do .sistema financeiro; apenas mõstrou resUltados 
que foram obtidos com uma instituição que não anali~ 
sou, resultados, aliás, satisfatórios segundo o seu pensa­
mento, embora, tenhamos desembocado nesse problema 
do crescimento da inflação; qile estâ preocupando a to~ 
dos. Mas não faria nenhuma pergunta, apenas daria uma 
sugestã_o à Dr~ Maria da Conceição Tavares. Caso pu.; 
desse sistematizar o seu pensamento, mostrando, diga­
mos, as bases de suas colocações, acho que nos daria 
urna grande contribuição e nos mostraria um outro lado 
da medaHia. 

Agr:ideço, sinceramente,· Sr. Presidente, ·a contri­
bu_ição dos_ três debatedores de hoje, não só pelo nível, 
mas pelo equilíbrio coffi que analiSaram os problelnas, 
cada ·um a seu modo, mas todos eles~ Com a excepcional 
contribuiÇiio aos trabalhos desta COmissão. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Se 
o Sr. me permite, resumirei aquilo em que houve consen­
so_,_Qb_viamente, sou muito mais crítica do que meu mes­
tre Bulhões em todo processo, e nisso não hâ nenhuma 
novidade. A imagem do meu tom é de uma veemência 
que choca com o tom tranqi.iilo do Bulhões Pedreira. A 
exposição do Dr. Bulhões Pedreira foi mUifiJ fu~;~.is ~rítica 
do que a minha, ela foi ari'azadora, até porque sendo au­
tor das lei.!; fundamentais, verificou que elas foram rigo­
rosamente descumpridas. Para ele, a lei que crioU: o COn­
selho Monetãrio Nacional foi descumprida. Por exem­
plo, esse Conselho não é constituído de membros corn 
mandato por 6 anos, e independentes. Ademais, se o fos­
se, o Dr. Octâvio Gouvêía de Bulhões seria um membro 
nato e obrigatório. 

O SR. JOSf: LINS- Permite v. S• um aparte? Real~ 
mente, ele chamou atenção para esse aspecto e foi por 

-1s-s_O que sugeriu uma legislação muito mais detalhada, 
talvez casuístiCa, para evitar que nos meandros da lei se 
pudessem utilizar alguma vaga para desvirtuar o pensa­
mento do legislador. 

A SR• MARIA DA CONCEfçÃO TA VARES~ Eu 
não tenho tanta certeza que se fosse casuística reSolveria 
mais neste País; aliás, foi por isso que o Dr, Bulhões não 
concordou com essa parte. 

O SR. Jose LINS- Como vamQs fazer algumas su­
gestões, nesse caso, V. S• vê que, realmente, esse é urn 
ponto importante para nós. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Ma_s_ houve conc~nso entr~ Bulhões Pedreira, Dr. Octâ­
vio de Bulhões e eu de que autoridades menetârias de­
vem cuidar basicamente do problema das reservas, da 
dívida fiscal. 

O SR. JOS~ LINS-- Eu perguntaria à Sr•: em outros 
pafses, até onde os bancos centrais são independentes e 
qual seria o grau, digamos, logicamente pretendido para· 
nós neste momento? 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Não é um problema de independência, o que V. Ex• de­
veria j:Jergunlar e eu lhe responderia com toda a segu­
rança, é o seguinte. A concepção de Bánco Ci:ntrá.I estã 
ultrapassada, porque, dado o cais financeiro do mundo, 
as tendências à conglomeração não ocorreu só aqui, são 
em toda parte. A criação do mercado endógeno, de di­
nheiro não ê só aqui, é em toda parte; o que V. Ex• deve­
ria me perguntar e eu indagaria ao Dr. Bulhões Pedreira, 
s-e ele tivesse ficado como q fiz em outro moffiento, -e se 

Mas, tendo em conta que o Ministro OCtâVio GoU.vêiã. ___ - --·ele acredita que algllm banco central, mesmo puro, é ca­
paz-de fazer política monetária, quando maiS de 70% do 
dinheiro é endógeno pela existência de conglpmeração fi­
nanceira nos sistemas bancários mundiais. A inStituiÇão 
que funciona como· Ballco Central nos EU A, não tem o 

de Bulhões apresentou o seu esquema de análise, diga­
mos, de modo estruturado e, marcando alguns pontos ao 
longo da sua anãlise históricã~ Cle chegou a uma conclu­
são, inclusive, a uma sugestão. t;; veÍ'dade que não co-
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menor controle sobre a política monetâria naquele país. 
O Banco da Inglaterra, que ê o modelo, de banco central 
puro, não tem controle sobre a política monetãria ingle-­
sa, porque o sistema bancário foi conglomerado, tendo 
ele mesmo feito operação em moeda, fora do controle do 
banco central porque o mercado paralelo, no mercado 
denOminado d~. "et!romoney", efetivamente, o sistema 
monetário internacional está em ruína. Daí não ser ope~ 
rativo ter um banco central desse estilo. Ora, no que to­
dos estivemos de acordo, indusive o Dr. Bulhões Pedrei· 
ra, é que tampouco_ é operativo, é prejudicial, confHtivo e 
confus~J usar títulos da divida pública. Agora se o Go­
Vt:!pio_ quer expandir o crédito que o faça, mas aceite o-

- fato e não volte depois para enxugai a ãgua-coni o titulo, 
porque isso é dar ao titulo uma destinação operativa que 
ele não tem, nem pOde ter em lugar nenhum do mundo, 
A crítica sobre o manejo da dívida pública como instru­
mentO IDO.J1etãrio, foifeita pelo Dr. Octávio de Gouvêia 
Bulhões, pelo Dr. Bulhões Pedreira e por mim meSma e­
esta crítica permanece: qualquer que seja o Banco CenM 
trai, não se pode usar instrumento da dívida pública para 
enxugar liquidez, do modo como se faz no Brasil. Nisto 
houve consenso. O Conselho Monetário Nacional não é 
consultado sobre o_ montante de emissões d_essa divida_;: __ 
isso é ilegal, mesmo pelas leis brasileiras. Quanto ao pro· 
jeto do Dr. bulhões de Pedreira, não digo que seja bom, 
tenho algumas discordâncias, mas acho que misturar 
função monetâria cOm função creditícia, com funÇão fi­
nanCeira é grave ac:lui, como em qualquer lugar do mun­
do. 

O SR. JOSe: RICHA -Não gostaria de tomar muito 
tempo, afinal tinha feito uma relação de 5 perguntas. 
Vou apenas fazer uma, em função do tempo. O Professor 
Bulhões ·disse que a correção monetária foi uma idéia 
concretizada pelo Governo como instrumento de cor­
reção da divida fiscal e naturalmente para induzir a que 
se pagasse em dia. Perguntaria à PrOfessora Maria da 
ConceiÇão, se a correção monetária é um instrumento 
válido de_ combate à inflação. Não sou economista mas, 
como político~ fiz, sobretudo a respeito da correção mo~ 
netária, duas constatações. A primeira delas é de que no 
-período de inflação declinante ela foi um- instrUmento ra~ 
zo_âvel, até. Mas, a partir do momento em que o processo 
inflacionârio retomou_ um rítimo ascendente, me parece 
que a correção monetáría tem sido realimentadora da 
própria inflação. E a outra constatação política que faço 
a respeito do assunto, ê que se Corieção monetária fosse 
um insteumerito eficiente de combate à inflação, tecla­
mos quase todos os países do mundo adotando este mes­
mo. instituto, e pelo que eu sei apenas alguns países 

· -Tatlnci-ãriiedc::i~os copiaratri do Brasil. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Acho que os Srs. estariani tirnbém de acordo que quem 
mudou, quem aplicou o iristruinento da correção mone­

-tária; inclusive com desãgio, não foi o velho Bulhões. Ele 
era contra. Ele estava interessado em usar o instrumento 
da correção para garantir que não houvesse dfvida fiscal. 
Era uma correção das dívidas contra o Governo. Depois 
ele tambêm não tinha como aplicar, pós-fixada, as cader­
netas de pOupança:. Em nenhum momento ele pensou em 
aplicar a correção monetária, com o desconto antecipa­
do, a tpdo_s os títulos, isso foi feito_ depois, pelo ministro 
subseqiiente. 

O SR. JOS~ RfCHA - Eu queria apenas colocar 
' uma outra questão, para ouvir a opinião da Professora 
Conceição, é o seguinte: o que observamos é que fala-se 
muito em crédito agiícola. O Banco do Brasil é o grande 
instrumento de execução da política creditícia para a 
agricultura do Governo. E, evidentemente, o Banco do 
Brasil, não sei qual é a proporção da aplicação dos recur­
sos monetârios) colocados, à disposição do setor agríco­
la. Mas me parece que é em torno de 90%, e de 10% diluí­
do entre a rede bancâria. Ora, se o crédito é subsidiado 
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pelo Governo, comp é que se explica, nesses balanços do 
Banco do Brasil, acusaNe esses lucros extraordinârios 
como nós veriticamos'? 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Porque é a custo zero, Senador. A taxa única é a custo 
:zero; usa a caixa tesouro. 

O SR. JOSÉ RICHA ~Então isso ê repassado pelo 
Governo ao Banco do Brasil. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES'- O 
Banco do Brasil age ora como banco privado e ora cõmo 
banco público. Como banco público e caixa do tesouro 
ele tem o direito .de usar o recurso a custo zero. Porque a 
Iiquidez é necessária para a situação monetária e usa a 
sobra de caixa do banco; e como banco privado ele faz 
lucro. Essa é a contradição que está em todas as empre­
sas públicas do País, que não sabem se são públicas ou se 
são privadas o tempo todo, Então, de vez em quando, 
para que o Banco não tenha prejuízo, pode até realizar 
operações estranhas, como qualquer empresa. 

Um dos problemas da conta do petróleo é isso. Para 
não dar prejuízo à PETROBRÁS se faz a conta petróleo. 
Dá na mesma; do p-ontO de vista do Governo, que toffia 
prejuí~o no setor A, ou setor B. Sabe que isso é uma ma­
luquice? Uma conta entre instituição do Governo dá lu­
gar a emissões absolutamente desbaratadas de títulos e 
coisas de contas correntes e depois há cõntra-emissões e 
danam-se a jogar títulos, que realmente é fantástico. Me­
tade dos problemas financeiros do Governo é in tia-· 
governo. Não é entre o Governo e o setor privado. Tudõ · 
porque, por um lado as empresas são públicas, e por ou­
tro lado são privadas. Como são privadas têm qué tedu-­
eras, porque se não os acionistas ficam nervosos e a Di­
retoria também. Se a queSfão se resumisse a que as dire­
torias não recebessem gratificações daria para resolver, 
mas ocorre que é mais complicado do que isso. Se der gi­
nhos, conta a eficiência, ·se der prejuízo, vão dizer que é 
ineficienta. -

Olhemos pelo lado da chamada eficiência. Sob este ân­
gulo o Banco do B'rasil não é ineficiente coisa nenhuina, 
é um dos bancos mais _eficientes. TampoucO--a PE­
TROBRÁS é ineficiente. MãiS ineficiente é, ·provavel­
mente, a Volkswagem. 

Se aqui há quem acredite que as enlpresas públicas são 
ineficientes, estã louco. É por -issO que tem que demons­
trar que dão lucro. E para ter lucro, fazem subsídio, 
bate-se palmas, está-se vendo o lucro. 

O SR. FELIPE PENNA.:.... Mas, na situação que está, 
é muito difícil chegar a uma conclusão sobre que é efi­
ciente e o que não é. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Te­
nho conhecimento de que os volumes de aplicações do 
Banco do Brasil em suas agências do BRADESCO. Até 
prova em contrário o Banco do Brasil é mais eficieritiGo 
que o BRADESCO. O BRADESCO não é operativa­
mente lucrativo no seu crêdito comercial nem na indús­
tria, quanto mais na agricultura. Só é porque tem o me­
canismo de saldo médio, daquela brincadeira de obrigar 
o cliente a ficar ali com ele e tem 50 mil agências para 
captar também a custo nenhum e fazer operações nas 
suas grandes financeiras, etc, Sustento que, como meca­
nismo distribuidor -de crédito de custeio, o Banco do 
Brasil é a agência mais eficiente que este PafS jf teve. E 
no entanto, graças ao liberalismo, ao humor, ao deboche 
que se instala neste País, as pessoas confundem uma ins­
tituição do serviço público, que funciona, com o fato de 
que seus funcionários ganham bem. Não separam uma 
coisa da outra. Se o Banco do Brasil não der lucro vão 
dizer que ele é ineficiente. E para ler lucro, evidentemen­
te, nada melhor do que contabilizar corretamente a custo 
zero os recursos que são da caixa do Tesouro; ele é o exe-

cutor do Tesouro, -a -c!úXa está lá com o diflheiro, é custo 

zero. 

0_-SR. JQSI:: RICHA - Não se juStifica, portarit9, a 
elevação, do ano passado para este, em mais de I 00% dos 

_ juros agrícolas. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES- Se 
se estivesse dando crédito para o plantador de feijão, a 
custo zero, não havia importância, mais acontece que 
rlão se conSegue chegar ao plantador de feijão. Mas, dão 
crédito para as empresas comprarem máquinas fabulo­
sas no exterior, para aumentar uma intensidade, etc., 
para fazer operações de vacas, que não existem, é muito 
complicado. Isso, o próprio Banco do Brasil tem cons­
ciência. Eles também reclamaram. Embora que, por ou­
tro lado, aumentaram a taxa e aumentaram o lucro do 
Banco do Brasil. Quanto maior a taxa de juros maior o 
lucro do Banco do Brasil. 

Com esses critérios contábeis qualquer gerente- tem 
uma ilusão. Vocês não pensem que não existe ilusão mo­
netária._ Ela existe se alguém pega-um balanço, vê que vai 
tudo_ bem e fica todo satisfeito. Ninguém çonsegue sãir 
do seu pequeno mundo. O gerente do Banco do Brasil, 
está obrigado, porque senão é promovido, a dar um bom 
resultado na sua"- ãgência. Ninguém lhe explicou-que ele 
deve dar um mau resultado e beneficiar o plantador de 
feijão, com perda. Ninguém disse isso para ele. No dia 
em que disserem para ele que é melhor que ele financie a 
perdã do plantador de feijão, que anda de pé descatço e­
apresenta um mau resultado e com isSo será promÕvidÕ, 
que-ele faz. Esse é o problema, o critério social não vai 
junto com o outro critério. 

O SR. FELIPE PENNA- No tempo do Ministério 
Mário Simonsen, o Banco do Brasil estava tomando esse 
c:mpréstímo de redesconto a 2,75%, para moralizar as 
cOisas, porque houve uma fase anterior que dava mais. 
Gostaria de saber se isso foi abolido atualm'ente? V. S• 
está falando em custo zero 'ou um custo muito baixo? 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES 
Hoje ela é _da ordem de 2%. 

0 SR. PRESIDENTE (Tancredo Neves) - Vou 
permitir-me a liberdade de uma ponderação à nossa ilus­
tre conferencista. Na sua exposição, a professora fez 
uma afirmação, com a qual estou inteiramente de acor­
do. Ela enfoca um problema que me traz as mais profun­
das preocupações. -

Nós eStamos sem instrumentos creditícios para os fi­
nanciamentos das próximas etapas do desenvolvimento 
nacional. E estamos sem estes instrumentos pelas razões 
seguintes: o Banco Nacional _do Desenvolvimento Eco­
_nômico, em que pese os relevantes serviços já prestados à 
Nação, esgotou-se, está exaurido, não- tem recursos pró­
prios nem para fazer face às s_uas obrigações já pactua­
das. O Governo, SObretudo neste ano não remeteu ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento EconômicO nenhu­
_rha parcela de sua responsabilidade._ Ê um Banco que 
tem um sistema singularíssimo dC operar; ele assume 
obrigações de desembolso com dia e hora marcada e não 
faz o desembolso, não abre os créditos que é obrigado a 
faze;r e cria realmente, no meio do empresariado nacio­
nal, uma situação de pânico. O que temos aí com o nome 
de Banco de Investimento é uma brincadeira. Isso foi as­
sinalado por todo mundo, não são as soCiedades finan­

- Ceii-as com um ·status mais elevado. Ele não tem nellhu-
rna característica de-Um banco _de investimento. Então, a 
pergunta que eu faria era a seguinte: como nós podería­
mos imaginar os instrumentos creditíCios para o futurO? 
Aproveitando os atuais bancos de investimento, 
extinguindo-os, reformulando-os, anexando-os aos ban­
cos comerciais? Em suma: o que nos poderia ocorrer 
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para atigirmos realmente essa alavanca absolutamente 
necessária e imprescindívd para que rompamos o ciclo 
de desenvolvimento econômico e iniciemos um novo? 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TAVARES­
Nobre Senador Tancredo Neves, a primeira coisa seria 
não desmoralizar o Banco do Brasil e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, como tem sido feito, 
sistematicamente, inclusive por alguns Deputados de 
Oposição- e Senadores. -

Os dois Bancos de fomento que temos, tradicional­
mente, são o Banco do Brasil, para a agricultura, e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, para a 
infra-estrutura e para a indústria. Os dois sofrem ataques 
cerrados do pensamento liberal conservador, como cul~ 
pado.S de uma coisa que não têm culpa alguma. 
- O BN'DE, no momento, não pode responder como 
banco, está sempre "melado", porque fez, por delegação 
do Tesouro, operações de crédito subsidiado e, hoje, está 
pendurado na Caixa do Tesouro como qualquer outra 
agência, discutindo com o Ministro se recebe crédito ou 
não e não tem condições de operar o giro dos clientes 
com os qüais tem compromisso. Ele não pode avaliar sua 

-estrutura ativa e passiva por que a uriidade de conta faz 
Qualquer cais?-, dâ quaJquer coiSa. Se esses dois bancos 
públicos não forem resgatados, estamos arruinados. Eu 
garanto que estão sob ataques cerrados. Antes de mais 
nada, porque o pensamento liberal conservador neste 
País, ·continua progredindo de vento em popã. O- véu 
monetário perturba de tal maneira a inflação, que as pes~ 
soas ficam nervosas. Depois porque efetivamente hã 
uma Iuta para reestruturação do mercado de cãpiiais pri:­
vados e para a feitura do banco d'affaire, do banco de 
negóCios, que é parã.lela à existência do setor privado. 
Como o setor privado bancário não diz a que vem, não 
quis sequer conv~rter os seus bancos de investimentos 
em bancos de negócios, não se compromete com a indús­
tria, mas tem a sua dívida de crédito corrente, a sua rene­
gociação de papéis, como se fosse um arroz com feijão, 
não se solidariza, não toma açõe~ -~_!!} ~_arteira das empre­
sas, a conglomeração financeira parOU no nível dos ban­
cos. Não há solidariedade entre o conglomerado finan­
ceiro nacional e a indústria. Face a tudo isso, o _resultado 
_s_erá: ou se vão implantar bancos de negócios estrangei­
ros, e estes irão montar o mercado de capitais, caso em 
que a nossa indústria nacional passará as suas ações aos 
bancos estrangeiros, ou, efetivamente, os bancos nacio­
nais serão forçados por lei, empurrados, amparados e 
negociados, para que realmente convertam os seus ban­
cos-de investimentos em bancos de negócios e se conside­
ram responsáveis pela indústria. V. Ex• sabe da ojeriza e 
da aversão que os banqueiros têm a negócios industriais. 
Se não resgatarem os dois bancos públicos e não força­
rem o sistema bancário nacional a perder essa aversão, 

_uma das maneiras serià tOrnar arríscB.do o atual negócio 
do dinheiro em que eles estão metidos, e forçar, de certo 
modO~ a se con-verterem erll banco de negócio. Do con­
trário, vamos cair na mãoS de bancos de negócios estran­
geiros. 

O SR. PRESIDENTE - Dando por encerrados os 
nossos trabalhos, quero realmente, fazer à professora 
Maria da Conceição Tavares os nossos agradecimentos 
pela brilhantfssima colaboração que, com o seu talento e 
a sua cultura, muito honrou esta Comissão, 
prestigiando-a e ilustrando-a com seus conhecimentos 
especializados e a sua notória competência. Muito obri­
gado. 

A SR• MARIA DA CONCEIÇÃO TA VARES - A 
honra é minha e peço desculpas da veemência, mas essa 
não tem jeito. 


